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T EMA I

ARTIGO 1

CONCE ITO E OBJECTO DA ONTOLOGIA

Na Metafísica, IV, 1, Aristóteles empregava estas pala­
vras : "Há uma ciência que estuda o Ser enquanto ser, e seus
atributos essenciais. Ela não se confunde com nenhuma das
outras ciências chamadas particulares, pois nenhuma delas con­
s idera o Ser em geral. enquanto ser, mas, recortando uma cer­
ta parte do ser, somente desta parte estudam o atributo essen­
eial ; como, por exemplo, procedem as ciências matemáticas.

Mas já que procuramos os primeiros princípios e as cau­
sas mais elevadas, é evidente que existe necessàriamente algu­
ma realidade à qual tais principias e causas pertencem. em
virtude de sua própria natureza. Se, pois, os filósofos, que
buscavam os sêres, procurassem êsses mesmos princípios. re­
sultaria daí necessàriamente que os elementos do Ser são ele­
mentos dêste, não enquanto accídente, mas enquanto ser. Eis
por que devemos estudar as causas primeiras do Ser enquanto
ser ".

Estas palavras de Aristóteles sôbre a filosofia primeira
(prote philosophia, a phiw"ophia prima dos escolásticos) são
ainda o meJhor e mais claro enunciado sôbre a ciência em que
ora penetramos, a Ontologia ou Metafisica Geral. Assim tam­
bém é chamada, porque estuda o ser enquanto ser, isto é, to­
mando-o na sua maior universalidade.

Essa compreensão da Ontologia, no entanto, foi modifica·
da por filósofos modernos, que se colocaram sob a égide de
Kant. Para êste, conhecemos os fenômenos, e gabemos do.
existência do noumeno, mas dêste não temos nenhuma expe­
riência sensível, não o intuímos pela intuição sensível, mas
apenas mediante urna dialéctica, que Kant chamou de trmo..·
cendeninl.

A Ontologia seria, então, a ciência do noum....o. A elA
caberia o papel especial de estudar o que permanece atrás d....
fenômenos, de explicá-los, enquanto os fl!1l6me1tos caberiam às
ciências particulares.

Por isso modernamente, costuma-se empregar o ~nno
olltol6gico, c~mo referente ao ser elucidado, ao ser em aer&1,
à sua razão, ao seu logo.; e óntico ao ente, tomado determl-

•



12 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS

nadamente, como facto de ser. Esta divisão evita a confusão
entre realidade ontológ ica e realidade ôntica, que. inseparáveis
na ordem do ser, são, no entanto, distintas na vi sualização
filosófica. Note-se ademais que tal aceitação terminológica não
implica a aceitação da doutrina ka ntiana, mas apenas nasce
ela de um desejo de clareza, ideal de quem quer verdadeira ,
mente filosofar.

Há outros têrmos empregados também neste sentido como
ontal, côísico e r êico, que encontramos entre filósofos mo­
demos,

t'sse modo de considerar não é, porém, matéria pacífi ca
e universalmente aceita na filosofia. Os escolásticos não fa­
ziam tal distinção, e consideravam tais expressões dêste modo :
óntico signif ica o ente ainda não descoberto pelo espírito como
intelligibile in potentia, corno j á examinamos na "Teoria do
Conhecimento", e ontológico, o ente já esclarecido, descoberto,
'nteUectum in actuo Uma verdade ônt ica é uma verdade que
"está no ser: quando em acto no intelecto é uma verdade onto­
lógica. Ontica, portanto, pertence à imanência do ente, e on­
tológica à imanência do ser, captada transcendentalmente.

Em nossa linguagem filosófica, diriamos que óntico refe­
re-se a tôda a esquemática imanente ao ser, tomado in genere
ou não, como facto de ser, extra mentis, independente do in­
telecto, isto é, dos esquemas noéticos de qualquer espécie. E
ontológico refere-se a tais esquemas noéticos (logos do O1ItOS) ,
à esquemática captada pelo intel!ectus in actu, cuja cor r espon­
dência e alcance, paralelismo ou não, cabê à Ontologia elucidar.

A Ontologia, como ciência filosófica, surge, na cultura gre­
ga, pela acção construtiva de Aristóteles, que a chamava de
próte phil..ophia, filosofia primeira, e também de theologika
epist éme, ciência divina, porque estuda ela os sêres mais divi­
nos até alcançar o Primeiro Motor, o Acto Puro.

. Na filosofia medieval, e sobretudo na escolást ica, a Teo­
logia separa-se da Ontologia, porque a transcendência do Acto
Puro, ontologicamente examínado, não alcança a totalidade da
transeend êncía do 8Cr ' nfinito, que já é tema fundamental da­
quela disciplina. Deus não é um objectum da epiatéme, da
ciência filosófica, mas o térmo desaa ciência, o fim a ser alcan­
~o por ela, e não dado como objecto a ser analisado, mas a
_ conquistado. ". "

" Já tivemos oportunidade, em outros trabalhos nossos, de
." JIOS reterit"lD08 à c~ificação dada por Andrônlcos, de Rodes,
"" - trabalhOB de Aristóteles que deveriam ser editados 10iO

•
•. "
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ONTOLOGIA E COSMOLOGIA 13

,

após os livros sôbre a física. que êle intitulou de ta (biblial
metá tá physiká, de onde latinizou-se o têrmo ·metaphysica.
Um exame cuidadoso da obra aristotélica nos mostra à sacie­
dade que não se trata apenas de uma classificação, mas da
consciência que tinha Ari stóteles dessa ciência. Com a esco­
lástica, tais temas, estudados na obra famosa e fund amental
de Aristóteles C'Metafísica90) , passam a constituir uma ciên­
eia rigorosamente delimitada, que estudará o ser na sua ima­
nência e na sua transcendência (post phyBicam et supra phy­
Bicam) , independente da f ísica experimental. Não é o estudo .
do ser separado do físico e do sensível, como de per si subsis­
tente, como poderia estabelecer-se, fundando-se numa posição
platônica ou platonizante, ou melhor, numa posição corno fre­
qüentemente, no decurso do processo filosófico, considerou-se
como o genuíno pensamento platõnico, ao que tantas vêzes te­
mos nos oposto e procurado esclarecer, o que ainda faremos.
no futuro, com melhores fundamentos.

A Ontologia, portanto, toma o ser concretamente, em tôda
a sua densidade, embora o examine pelos métodos que lhe são
próprios, realizando a aphairesis (abstracção) do físico e do
transfísico (como o exemplo jã dado do exame da rotundidade
independentizada ontologicamente apenas do objecto rotundo).
Não é da verdadeira metafísica, como já vimos, realizar essa
separação, de funcionalidade no ética, e considerá-la, depois,
como física, o que leva aos perigos do abstractismo, que é a
forma viciosa da abstracção, e que consi ste no considerar
ônticamente o que é separado apenas ontolõgicamente.

Impõe-se estabelecer aqui tais explicações para evitar a
caricatura que se costuma traçar da Ontologia, o que leva a
muitos a passar por ela de largo, em vez de se embrenharem
em seu estudo, de magna importância para a boa visualização
filcs éfica.

Desta forma, a Ontologia procura penetrar na intimidade
do ser, na sua realidade mais intima, na sua exuberância eon­
creta, disassociando-se, pela actividade noêtica, mas jamais
esquecendo (e assim procede a boa metafisica) de devolver à
sua concreção o que, por aphairesis, foi separado.

O têrmo ontologia foi cunhado propriamente por Johann...
Clauberg e popularizado por Wolf. Conseqüentemente se pode
dizer que a prôie philosophia de Aristóteles, a philoa&pAia
prima dos escol ástícos, a Ontologia. ou a Metafisica Geral, e
em algumas vêzes a Metafisica. referem-se à mesma ciênda do
ser enquanto ser, que é a Ontologia.

No modo de considerar a Ontololria, houve, anUe 0lI e8CO­
lAstlcos. uma dualidade de p08lçAo. o. qu. oeguem a linha
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tomista, consideram-na como o coroamento da filosof ia. e deve
ser precedida pela l? l!'ica, pela cosmologia, p<;la psicologia e
peja filosofia rnatemab ca. Outros, porem, consideram-na como
ciência fundamental, gestada na Gnosiología, subdividindo_a
em metafísica gera] e numa metafísica especial, refer indo.ss
esta à metafísica do homem, a Antropologia filosófica, e à
metafisica do mundo material, a Cosmologia.

No entanto, seguindo a ordem de publicação dos livros de
nossa Enciclopédia, nossa posição é intermédia ante as duas
acima citadas. Iniciamos por uma ampla visão geral, intro­
ductória da filosofia, em "Filosof ia e Cosmovisão"; seg uimos
por "Lógica e Dialéctica ", para estabelecer os métodos do es­
tudo que empreendemos. examinamos em suas linhas gerais
o psiquismo em "Psicologia':. ~iz~mos 1l ~~ális~, a síntese e ~
concreção do processo gnosiol ôgico, em Teoria do Conheci­
mento", para, agora, em "Ontologia", penetrarmos no exame
generalizado do ser enquanto ser, e prosseguirmos, nas outras
obras, o estudo dos campos regionais do ser.

Dessa forma, se não colocamos a Ontologia tardiamente,
também não a colocamos prematuramente. Preferimos pô-Ia
onde e quando o desenvolvimento do estudo do processo onto­
lógico começa a exigir respostas às fundamentais perguntas da
Ontologia.

PERGUNTAS FUNDAMENTAIS DA ,ONTOLOGIA

Que é o ser? A pergunta quid dos escolásticos é a per­
gunta fundamental da Ontologia. A metafisica cabe a pergun­
ta: "Por que os aêres que existem existem?! É a pergunta
cur dos escolásticoa.
•

Modernamente, Heidegger considera que a pergunta fun­
damental da Ontologia é: por que, em suma, há o existente
em vez do Nada? Essa pergunta surgiu várias vêzes no de­
eorrer do processo histórico da filosofia.

Nasce a Ontologia da meditação do homem sôbre a mu­
tabilidade, a va,,!abilidade, a finitude, o devir muÍável e trans­
formador das COIsas. Tudo muda, mas o que muda é algo que
muda. Mas êsse algo que conhece mutações, enquanto susten­
táculo, não muda, é imutável. O mundo do devir é ao mesmo

: tempo a afirmação do mundo do ser, Em face dessa medlta­
, ' " -ção eslruclura-ae a Ontologia, ou Metafisica Geral, porque
, ',' .: aborda ela a ~eralldade d08 temas metafislcos. que são os

, teme! ontológICOS,
. ' ­.' . ~

-- ,
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Em face dessa meditação, a primeira pergunta que se
deve logo colocar a quem a realiza é : como podemos conhecer
o Ser ? As respostas a esta pergunta já as estudamos na
"Gnosiologi a ",

Ora, o objecto da Ontologia é o Ser, mas o ser o temos em
tudo quanto é, em tudo quanto não é nada. Portanto, o ser
6 encontramos em tudo, até no fenomênico. Neste caso, a On­
tologia encontra bases para realizar as suas investigações t:

essas bases não se afastam do existir.

O ser se nos revela em nossas menores experiências. E
os primeiros filósofos gregos o procuravam na observação do
mundo material , buscando-o, com sua simbólica, o que apon­
tasse a arquê, ser, princípio de tôdas as coisas, cujos estudos
já fizemos, quando examinamos as filosof ias do incondicionado,
em "Pilosof ia e Cosmovisão". É êrro pensar que existisse aí
apenas uma física e não uma metafísica. O não clarear-se o
conceito de metaf ísica levou a muitos a ver nas especula ções
dos pré-socrát icos apenas uma finalidade: a de compreender
o mundo fisico. E tal se dá por uma deficiente apreciação
das est ruct uras esquemáticas da cultura grega e, sobretudo,
da sua simbólica, não compreendendo que o helênico costumava
apontar, com conceitos de conteúdo concreto, o que se refere
ao ontológico. A deficiência de um vocabulário filosófico es­
tructurado, levou-os , naturalmente, a usar têrmos das expe­
riências concretas para formular o que as ultrapassava c >o
mundo transfis ico.

Uma análise cuidadosa da obra dos pré-socráticos nos
dará uma visão clara do pensamento genuinamente científico
e genuinamente metafísico, que vem desde Hesiodo até Platão.

A visão hil ozoísta dos gregos, a divinização do existir
como predicado do ser, impelia-os a buscar Og referentes que
a simbólica do acontecer apontava, e se ela não era suficiente

• para levá-los mais longe no estudo das leis do espírito, no en- .
tanto preparava o advento de Platão, Sócrates e, finalmente,
Aristóteles, a quem caber ia a const rução, em linhas sôlidas,
regulares e monumentais, da Ontologia.

Posteriormente, a Ontologia poderia procurar outras viu.
como a captação de nosso ser na presença do ser. Mas é fa­
zendo cooperar as verdades materiais, as lógicas, as fonnala e
as ontológicas, que obteremos um critério capaz de DOS lUfar
na apreciação doa temas ontológicos, que é uma cooperaçio
dialéctica de via.a para o estudo mais cuidadoso e "'lUro.

•
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Se a Ontologia é colocada : a) na aceitação. como é comum,
da identificação das leis do p~n5ar e.das ~e!s d.? ser. como o
afirmam os idealistas, que aceitam a identificação do ser com
o pensamento (enquanto pensamento aceitamos ; enquanto acto
de pensar, disti nguimos) ; ou. b) peJo menos. um parentesco CD­
'tre essas duas ordens, ou seja, uma analogia, como o aceitam
outros, como os realistas, etc., de qua lquer ~onna, a:s. reflexões,
o método reflexivo, por seu processo sint étlco-analítico e ana­
IItico-sintético, partindo tanto da experiência exterior como da
interior, é o método indicado para tal estudo.

Mas a necessidade de distinguir-se o acto de pensar (que
é psicológico, como já vimos em nossos livros anteriores) e o
pensamento, que é o ser, então ' a 'penetração no ser como a
captação dêste dependerão do funclOnament? do.acto de pen­
sar. Há, assim, razão por parte dos real-idealistas, quando
afirmam que o mundo objectivo é modelado por nós. Neste'
caso, a nossa capacidade de assimilação, que depende dos
nossos esquemas acomodados, nos dará uma captação condi­
cionada do ser. Conhecemos e desconhecemos. Mas, pelo que
conhecemos, podemos decadialêcticamente constr uir o que des­
conhecemos. E se do que desconhecemos não nos é possível
uma intuição de ordem puramente intelectual, há outras, f un­
dadas na intelectualidade, mas sem dispensar a profundidade
de nossa afectividade, que se podem conquistar, como a deca­
dialéctica já nos mostrou.

Entretanto, ainda cabe dizer que não se pode, ou melhor,
niio se deve encarar a Ontologia por um método estabelecido
a priori. A própria experiência filosófica, no seu processo,
revelará sempre novos e bons caminhos (meth'odos) segundo
08 estágios que conheça o pensamento humano.

Se aplicamos a decadialéctica, como m étodo concrecional
.~ positividades, não consideramos encerradas ai as possibi­
lidades pensamentais num terreno tão fértil, e tão grande como
o do ser, que abarca tudo. Por tomar a decadialéctica uma
atitude de suspicácia obstinada contra todo abstractismo tôda
forma viciosa, afigura-se-nos o método mais eficiente, mas, por .
outro lado, sujeito a novas conquistas, que a postulação futura
dos temas ontológicos poderá oferecer.

Fundada como deve estar na n0888 experiência, e como
es~.abrange um campo eminentemente vasto, e como as pos- .
slblhdades, neste sector, escapam a qualquer prévia delimita­
çio, está sempre aberto o campo para novos caminhos e, nesta
obra, teremos alnda oportunidade de examinar muitos afere-

.;' '.ddOll pela filosofia moderna, que exigem lhes concedamos nOS8&
':, .melhor atençio.

.;.... .', -

•
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Um rápido estudo histórico da Ontologia, ou pelo menos
dos seus temas fundamentais, r evelar-nos-ia desde logo que
sobram razões a favor da nossa atitude.

Basta colocarmo-nos ante a história do pensamento grego
e no nosso, para logo evidenciar-se que o processo filosófico
dos temas ontológicos tiveram muitas vêzes oportunidade de
oferecer caminhos novos.

Quando os primeiros gregos, do periodo cosmológico,
procuravam a arqu ê, fundados na experiência sensível e na
decorrência das análises f ísicas, tentavam êles descobrir a
natur eza profunda das coisas e do cosmos, a realidade funda.
mental , o. grande incondicionado. Para Tales foi a água, sl rn­
bolo da arquê da vibração, principio plástico, capaz de ma­
nífestar tôdas as formas, ou, para Anaximandro, o ápeiron,
o indeterminado, que se determina nas coisas fi nitas, ou, para
Heráclito, o fogo, símbolo do principio flu idico, dinãmico e
activo, etc.

Se êsses primeiros tacteamentos ontológicos fundavam-se
nos factos f ísicos, aí não pretendiam permanecer, enquanto
tais, mas procurar o que fôsse a origem, fonte e princípio
dê!es. Com Pitágoras inaugura-se outra fase nas especulações
ontológicas. Se nos pusermos numa compreensão nítida do
número (arithmós) pitagórico, já ingressamos num terreno ge­
nuinamente ontológico, em que os números, encontrados nas
coisas (as proporções, harmonias , etc., como estudamos sinte­
ticamente na "Teoria do Conhecimento"), são símbolos dos
arithmoi archai. Estamos aqui numa ontologia de saber ma­
t emático, mas no sentido pitagórico do têrmo e não no da ma­
temática comum, pois esta se funda nas abstracções de terceiro
grau do quantitativo, no arithm6s pos6otes. já por nós. na­
quele lugar, estudado.

Com Parmênídes, o est udo do ser é especulativamente
levado a urna reflexão da sua interioridade, na busca do ser
absoluto, pois êste é examinado em sua ipseidade, sem relação
a qualquer outro, sem opor-se a qualquer out ro, pois afirma-se

•por SI mesmo;

Com Leucipo e Demócrito, surge a posição atomlsti!'l' me­
canicista, até alcançarmos a CMS que faz surgtr o movimento

.céptico, em que os estudos ontológicos são postos e~ suspensão
(epochél, o que já tivemos, em nossas obras anteríores, opor­
tunidade de salientar.

A. crise céptica e relativista seguem-se a reacç~o socr'tlca
e o advento de Platão e Aristóteles, que procuram sIntetizar ....
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positividades da filosofia grega, sob a influência de dois tem­
peramentos, um acentuadamente introvertido, o de Platão, e
outro vivamente extrovertido, tendendo, portanto. para um
realismo intelectualista, como o de Aristótelea.

. t fácil verificar que os caminhos empregados na espe­
culação ontológica são vários, seg undo o advento das diversas
posições que pertencem ao processo f ilosófico e que se repetem,
correspondentemente, nos diversos ciclos cultura is elevados.

A antinomia entre o Um e o Múltiplo, entre o Ser e o
Devir, que encontramos patentemente na obra dos p ré-socrâ­
tíeos, e que serviu de estudo e tema em nosso "Teoria .do
Conhecimento", e que permanece, pelo menos aparentemente,
na obra platónica, que estabelece um dualismo metaf íslco entre
os eide e o mundo do devir, mundo da aparência, é concrecio­
nado numa unidade, em Aristóteles, ao incorporar 08 eiâe ao
mundo material.

A antinomia entre o ser e o devir é superada por Aristó­
teles com a doutrina da antinomia, com o estabelecimento dos
modos de ser, a potência ê o acto, conciliando, dialêcticamente,
a determinabilidade da potência com a deter minação do acto.
A ordem cósmica transparece aos olhos de Aris tóteles como
algo já dado, sem que procure explicá-la, aem buscar a sua
origem transcendental. Assim, a idéia da criação não aparece
no pensamento aristotélico, pois o Primeiro Motor não é um
Deus criador, nem providencial. Em suma, o seu pensamento
não é telsta, mas marcadamente panteista, pois chega a afir­
mar a existência eterna e incondicionada do mundo.

t com os estóicos que a presença de uma inteligência cós­
mica, ordenadora do coamos, surge: Logos spermatik6s (a
.razio geradora da ordem cósmica), que já é providência cria­
dora, que actua por leis imutáveis e necessárias. Mas êsse
Lot!?s é corpóreo ainda, uma alma do cosmos, que actua na
realização da ordem, dando lugar às palingêneses periódicas,
que encontramos.no pensamento cíclico do eterno r etôrno (que
InfluJ, posteriormente, não só no pensamento gnóstico, como,
no ocidente, em diversas posições filosóficas até n0880S dias,
e>:Jmo no pensamento nietzscheano do eterno retôrno).

Na escola de Alexandria, vemos a presença dêsse pensa­
mento, e através de llma simbólica alegórica na filosofia de
FilOD e Platino, e no pensamento judaico, a 'busca do simbo­
lizado, .pela construção de uma estética do simbolizado, que é
a mf8tica (de lnfl'!ênCÜ! egípcia, inegàvelmente), que admite,
pela captação do aimbolizado através dos símbolos, uma união
mala intima, lima 1IÚÚl _entiae Dei, do intelecto humano ao

.' captar a divindade.
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Em Plotino, influído pelo pensamento platónico. Deus é
Um, simples e único, perfeito e omnipotente. Anarch6s , abso­
lutamente livre, cria livremente, e o cosmos surge por emana­
ção dêsse Um, através de suas hip 6stas es, como Inteligência e
Alma do Mundo, o que o coloca numa posição perigosamente
panteista.

É grande a influência plotiniana D O pensamento posterior
cristão (Santo Agostinho, Seot Eriuzena, ete.) , e teremos
oportunidade, mais adiante, de examin á-la e precisá-la.

Cabe a Tomás de Aquino, na cultura ocidental, o mesmo
papel que coube a Aristóteles no ciclo cultural grego: realizar
a grande concreção das positividades da filosofia até então
enunciadas. A Ontologia vai impor-se de modo eficiente. Fun­
dado em Aristóteles, mas sofrendo a influência do platonismo.
realiza uma síntese ontol ógica, genuinamente cristã, fazendo
convergir os dois pensamentos, o aristotélico e o platônico, e
superando a antinomia graças à sua doutrina do ser e da es­
sência, que estudaremos no lugar conveniente.

Examinando em suas linhas gerais até aqui o processo do
pensamento ontológico, vimos que o mesmo empregou diversos
métodos, como o de uma especulação através da fisica experi­
mental (dos pré-socráticos), pela especulação meramente ló­
gica (dos parmenidicos), pela especulação dialéctica (dos he­
raclíteanos) , pela critica céptica e relativa (dos sofistas em
geral), pela análise formal, mas fundada no empirismo inte­
lectualista (de Aristóteles). pela estét ica do simbolo e pela
dialéctica dos logoi analogantes (de Platão). pela estética do
simbolizado (dos rnlsticos em geral, incluindo Plotino), pela
especulação mística e pela revelatio, tanto dos gnósticos como
dos agostinianos, até alcançar a slntese tomista, que é inte­
lectualista realista, de sabor aristotélico, com a especulação
alegórica, fundada na revelatio religiosa do cristianismo. .

Não pararam ai os métodos empregados. Com o desen­
volvimento da filosofia, após o século XII, e já no perlodo de
refluxo da escolástica, no século XIV. quando o lIomillalismo
ressurge sob novas cêres, as análises ontológicas estão sob II

égide do empirismo e do agnostici3mo, fases correspondentes
ao perlodo céptico no ciclo cultural grego, e que na "Teoria do
Conhecimento" tivemos oportunidade de examinar.

O empirismo, que surge alimentado pelos estudos de
Ockam, ameaça subverter as especulações ontológicas, como o
vemos no pensamento de Locke, Berkeley, Stuart Mill, até
nossos dias. como já examinamos.
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Surgem, então, 08 movimentos evolucioniatna, intuicionis­
tas. numa alternância de posições díspares, que nos revelam
as constantes adversas de todo o pensamento filos<>fico, com
a influência dos factôres predisponentes, até al cançarmos, em
nossos dias, a fenom enologia de Husserl, e o existcncialúntlo.

. em seus diversos matizes, o que ressaltará nas páginas que
seguem. onde estudaremos 8S suas posições ante 09 grandes
temaa ontol6gicos.

•

'.

•..
•

. ..'
-, -'

.
•



TEMA I

ARTIGO 2

OBJECTO DA ONTOLOGIA

.~ ~nte a constante mutabilidade do devir, ante a fugaz expe­
riencia dos factos, que sucedem na permanente transmutação
das coisas, na heterogeneidade do acontecer, tudo quanto per­
cebemos é alguma coisa, e êsse algo positivo é uma experiência
de ser, e não uma experiência de nada, porque se fôsse de nada,
como seria alguma coisa? Como poderia ser uma experiência
de não-ser o que já é alguma coisa?

Quer na experiência. que a intuição sensível nos dá do
mundo exterior, quer na experiência intima de nós mesmos,
'alguma coisa capta sempre alguma coisa, que é alguma coisa.

Não seria diflcil, portanto, desde logo concluir que a nossa
primeira experiência é a do ser, a de um ser que se põe ante
o nosso ser.

Mas, desde logo, também notamos que há modalidades
nessa experiência, que nos revelam modalidade de ser.

Vê-se desde logo que é da exigência humana que parte
a caracterização do objecto da Ontologia.

Em face do acontecer} a meditação humana, que de ime­
diato capta o ser, termina por considerar que tudo quanto per­
cebe no mundo fenomênico, fluente e mutável, o mundo do
devir, que é o mundo da experiência sensível do homem. apon­
ta, na fluência constante dos factos, que êles apresentam em
comum o serem} em diversas modalidades, não podendo ser
reduzidos a um não-ser absoluto, porque a própria experiência
nega, terminantemente, consideràssemo-Ios puro nada.

Há, 'assim, modos de ser, mas tais modos, por sua vez,
apontam ainda o ser, pois são modos de ... , e o de que é (o
quid) é o ser. Portanto, tudo o que é (quod) tem um ser
(quid). E se quod muda, quid permanece o mesmo.

E se percebemos que o real não é estállel, percebemos,
porém, que o real é ; e se a realidade nos revela modalidades
diversas, tais modalidades são. Não sabemos ainda por Ql<••
assim ou por que poderia, ou não, não ser assim. Mas sabemos
que é assim. Não se alegue que êsse é é uma mera cópula,
que se poderia desprezar. por exemplo: numa lltlJrU& que Dilo
o tivesse. Mas tal ausência não poderia ser eonsíderads eemo



22 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS

urna não captação do ser, objecto primeiro da nossa experf ên.,
ela, que a postula desde início: pois como o nada poderia cap­
tar o nada, sem ser?

E se 8 língua não tivera ainda um têrmo para expressar
o ser, se a sua conceituação ainda não se fizera nItidamente
exigente de um têrmo que o apontasse, a experiência dos qUL\

usassem essa língua estaria afirmando sempre o ser de todo
o predicado afirmado a um sujeito qualquer.

Portanto, a experiência, desde a intuição sensível até a
mais profunda das intuições, afirma que o primeiro objecto
de tôda experiência é o ser, com sua complexa modalidade,
com sua complexa diversidade de aspectos. Um Proteu de for­
mas diversas, sucessivas ou simultâneas, sob diversos aspectos
e relações, mas sempre ser.

Eis o objecto material da Ontologia: o ser em seus di­
versos aapectos e modalidades.

O objecto formal da Ontologia é a formalidade, a forma
do ser. Um real dado pode ser objecto de várias ciências. A
nossa experiência do ser pode ser objecto da gnosiología, en­
.quanto eetudamos a relação do conhecimento' (sujeito e objec­
to). Mas a mesma experiência, sob outra formalidade, pode
ser objecto da psicologia. Mas, em ambos, tanto no gnosioló­
gico como no psicológico, objectos diversos da nossa experiên­
cia, procuramos, nêles, captar o comum em todo objecto da
ozperiblcia, o ser em sua formalidade de ser.

E essa formalidade de ser, êsse comum, que passa a ser
eatudado, interrogado fl\le é (quíd) , eis o objecto formal da
ontologia.

. Portanto, deede inicio se coloca ao que pretende estudar
tais objectos, que são o campo de acção da Ontologia, a pri­
meira fundamental pergunta que essa ciência deve responder:
'l"" Aurr E conseqUentemente: qual o valor do conceito ser?

. Em tllda a nossa experiência, em todos os nossos juízos
."" eNUncia afirmamos o ser. Que é êle? Em que consiste?, ' - ,

• • <
: ". ,~-

, ,

A. IDtlA DE SER EM ESQUEMAS
DA FILOSOFIA MEDIEVAL

" NEm P"" fl41la lIOtlu" e:tplicatur", dizia Duns Seot, O ser
:;,"i n.Ao pode ser explicado por nenhuma noção. Em primeiro lu­
'',: . pr, n.Ao pode ser definido, pois como já vimos na Lógica,
. .-,<IefInlr é redtrJir a outro, Deflnwe algo ao opor outro, situan-

"",.; ..- ,

, '.'

'c· "

•
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do-o em algo, que lhe é mais geral, e que o inclui. Ora o ser
é .in~luso apenas ~m si mesmo, e não em outro, pois do eont'rá­
rro este outro seria ser, e estaria apenas contendo a si mesmo.
Def inir é marcar limites (definire). O que conceituarmos
como ser não pode opor-se a outro, nem ser incluído em con­
c:.itos mais gerais, mais simples, mais primitivos, pois o ser
nao começa a ser de outro que não é, pois se êsse outro pudesse
extrair de si o ser, o seu poder j â apontaria o ser.

Só podemos opor ao ser o conceito de nada. Mas nada não
se ob põe, como algo que é, pois excluímos dêIe ° ser portanto
o nada não pode opor-se. Nada seria apenas uma 'recusa de
ser, seria um afirmar, que já exigiria o ser, porque, por si
mesmo, o nada não pode afirmar-se por lhe faltar ser, e im­
põe-se, previamente, um ser para afirm á-lo, Portanto, o ser
sempre antecederia o nada. Ora, o ser é pois a nossa própria
experiência, e é já um garantir dessa anterioridade eterna do
ser que sempre é, eviternidade que já Rodemos estabelecer ,
embora muito tenhamos de percorrer para precisar, futura­
mente, a sua conceítuação.

Vemos, desde logo, que a idéia de ser não inclui em si uma
contradição, pois a sua primordialidade se impõe, quer parta­
mos da nossa experiência, quer partamos da especulação.

A idéia de ser , que vamos precisando cada vez mais, não
implica nada que se lhe oponha para afirmar-se, e pode ser
afirmada extra intellectum et in intellectu, pois O ser o com­
preendemos fora do nosso pensamento e no nosso pensamento.

Conseqüentemente, a idéia de ser, é comum a todo ente,
a tudo quanto há, a tudo quanto existe, a tudo quanto sucede,
a tudo quanto é alguma coisa, porque tudo é ser, e o ser que
há em tôda coisa, e que é tôda coisa, não inclui contr~ição,

enquanto tal, porque a idéia de ser não inclui contradiçao (o
que não é ser) .

Portanto, como bem dizia Duns Scot : "Ergo ens, Me est,
cui non repugnat esse", é ser o que, ao qual, não repugna ser.

A indefinibilidade do ser decorre, portanto, claramente
das palavras que alinhamos acima, pela impossibilidade de
situá,-lo em algo mais geral (num gênero próximo): E ~e :,sta
idéia não pode por sua vez ser incluída em outra, incluí tôdas
as modalidades de ser.

O ser é, portanto, O primum notum, o que é .pr imelramente
notado, e é per se notum, e é por si notad~, pOIS nA? O é pelo
nada. I!: o conceito mais claro, mais límpido e ma!" simples
que nos surge, desde a primeira à última experiênCIa. NAo é
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explicado por outro, mas por si mesmo se explica; fonte: detôda a experiência é também seu fundamento. É êle explic á,vel por si mesmo, pois, se tentássemos explicá-lo, teríamos se m­pre de recor rer ao ser para afi rmá-lo, pois é êle o que explicatudo, pois não há conceito que não o inclua, seja de que espéciefôr, inclusive quando tentamos conciliar a nada, para cuja con­ceituação não podemos deixar de partir do ser para tentar arecusa, que é ainda uma afirmação e que o implica.
Ser é, dêste modo, um conceito simpliciier simplex, um, conceito simplesmente simples (absoluto ) , pois não precisa de

o outro, senão de si mesmo e apenas de si mesmo, para afír­mar..e (ab - solutum).
O ente é o que tem ser (e118 est habe1l8 esse ), o que é,iii q1tqd est. Ser é o quid eet do ente.
Temos um objecto ante os nossos olhos: é um livr o. Nêle,desde logo, captamos o que nos permite classifi cá-lo, situá-lono conceito livro. e ste livro é um ser, um ente, mas dêle po­demos dizer id, quo res est id, aquilo que esta coisa é, a suausência, ser livro, e esta coisa que existe, id, quoâ res exsistit,que se dá e:ttra causas et extra nihilum, que se dá fora de suaseeusaa e fora do nada, a sua existência, o facto de ser.
E desde logo se percebe que tanto ,a essência dêste livrocomo a sua existência não se excluem do ser, mas estão inclui­das no ser, são m<>dcs de ser.

E êste livro, tomamo-lo nas mãos ; passamos a lê-lo. l1:le1'OIÜ ser aberto, lido, manuseado, pesado, sentido. l1:le podepuü- tõdas ",,",,' determinações que lhe damos. l1:le pode
IO/rer, tem a potência de ser lido, manuseado, etc., de sofrera acção que sôbre êle é exercida. E desde logo podemos des­, dobrar, nêle, o que nêle é acto e o' que nêle é potência, e tanto
Ido como potência não são algo que excluimos do ser , masalgo que inclulmos no ser, modos de ser.
, r~ todos êles, !> .qu!' é comum é o ser, predicatus com­_1IWm d nmpllc...s""um et essentíale respectu omnium,- predicado eomuaíealmc, de todos, e simplicíssimo, e essencial,de tudo.

E 'quer digamos que lima coisa é, que uma coisa existe, "que U7M coisa loIre uma determinação, ou realiza uma deter­minação, que é real, que é alguma coisa, que é um existente,aeja como tôr que o digamos, estamos sempre predicando ser.
E Ilio encerramos o ser apenas neste objecto, mas naquele": tamWm. Não só a um ser individual, mas também a u;::;,J'tr­", : ticnJaridade, de que um grupo de objectos participa 8" m-, ,

, ~o

,

•
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à universalidade de todos os entes. Portanto, vê-se que o con­
c~ito de ser não é imanente apenas a êste ente, mas vai além
dele, transcende-o. O conceito de ente é um conceito transcen­
deninl, pois podemos predicá-lo a uma singularidade, a uma
particularidade, a uma universalidade, e a tudo, porque a to-
dos transcende, a todos os entes. -

E é em sua transcendentalidade, em sua supertrancenden­
tal~dade, e em sua imanência, que o ser é objecto da Ontologia,
obj ecto formal na sua transcendentalidade, e material na sua. "rmanencia .

É um conceito de existência necessária, pois como com­
preender um ser sem o ser ?

É um conceito de uma existência eterna, pois como con­
ceber o existir do ser , sem a sua primordialidade- existencial
e eterna?

É conceito de uma imutabilidade eterna, pois como con­
ceber o ser, deixando de ser, tornando-se nada, se êle não
contém nada mas ser ?

Portanto, a heterogeneidade de todos os modos de ser é
um apontar constante, um símbolo unissignificativo do ser
transcendentalmente imutável.

O ser é o t õ ti én einai de Aristóteles, o ser do que é.

É o ser, portanto, o que é firme, estável, fixo.

A IDÉIA DE SER EM ESQUEMAS DE NOSSA ÉPOCA

Mas ante o ser, que sempre é ser, ontologicamente con­
siderado enquanto tal, os entes, que compõem o mundo da
nossa experiência, revelam uma constante variância.

Temos, de um lado, o que é determinado, e que sofre de­
termínaç ões, variâncias, e o que não as sofre, o que é sempre
êle mesmo.

. A palavra existência, por exemplo <em latim exsistent"')
nos revela o prefixo ex ao iado do têrmo Bistentia. 1l:ste têrmo.
que vem do grego istemi, significa estar em pé, estar parado.

O que muda é a prefixação e não o prefixado, e embora
lhe aconteça a prefixação. permanece o que é, sistência.

. Desta forma nos é possivel dar ao conceito ele s1stência.
o de ser enquanto ser.
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sistência

•

,
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Tudo é siatêncis, enquanto ser, mas é prefixado enquanto
ntece Desta forma nos é passivei estabelecer o seguinteaco ~.

quadro:

·Prefi:eaç&> do acontecer

ex
•
ln
per
cum
sub
re
ad
des
super

E assim temos ex-aistência, in-sistência, per-sistência, con­
-sistência, sub-eístêncía, as-sístênela, de-sistência, super-ais­
tência.

Todos 08 sêres, ceais, ideais, metafisicos, ficcionais, ete.
têm mténcia, mas essa sistência é prefixada, determinada.

Os números têm uma detenção e sístêncía, no espirito hu­
mano e na ordem do ser, como ainda veremos. . São persisten­
t68, pois o 3 é sempre 3, como o 6 é sempre 6, etc. Persistem
através dos séculos e milênios, e são o que são em todos ·os
tratados de matemática de todos os tempos. Mas não os vemos
re-sistir, nAo são resistentes, pois nêles não se d á acções e

.. reacções, como vemos nos corpos. Acaso encontramos abaixo
dêles (...b) uma siatência? São acaso subsistentes? Não, por­
que não encontramos nêles uma realidade autêntica, de per se,
de per ai, que se ache ...b, que sofra accidentes, pois na ver­
dade, 08 números, em si mesmos, não nos mostram accidentes.
Uma posíçAo "platonizante" poderia aceitar a subsistência dos
números, como formatl com perseidade, perseitas, ou, então,
pitagôricamente, subsistentes no ser.

Mas 08 números oferecem, no entanto, uma outra carac­
terfstica, como, por exemplo, o da consistência, pois mantêm-se,
formam luna coerência, uma solidez, embora ideal. ..

AP. figuras geométricas, como nos mostra Bacca, são tam­
bém persistentes, são subsistentes, e não são tão consistentes

.como 08 números. Para as figuras se dã procedimento orlgi­
naJlas!mo, que se chama coordenadas e projecçAo; e a "aparên­
cIa" figural de uma figura não é allrO absoluto; depende do
aàt8ma de coordenadas e do tipo de projecçio pura empregado.
--~ .

.,
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Agora sub, embaixo das figuras diversas de uma mesma figu­
ra, d á-se algo "estante", um conjunto de invariantes geomé­
tricos puros, que constituem a "substância" própria da figura
absoluta. O conjunto de propriedade de uma fi gura ideal não
forma um.bloco ; cada sistema de coordenadas ou de projecção
s~para dOIS grupo~ de aspectos geométricos puros ; um inva­
r íante e outro variâ vel ; e dentro do variável cabem diversas
ordenações e subordinações. _O geométrico puro não é con­
sistente "totalmente", é consistente "nuclearmente" (Bacca) .

Os sêres f ísicos são resistentes, persistentes, · ex-sistentes.

São conseqüentemente mais determinados e possuem maior
realidade determinada, prefixada. . .

Mas vê-se desde logo que háfiJvariância na persistência,
pois uma pedra e um número são persistentes, mas de persis­
tência diversa.

Desta forma, a aplicação da prefixação da sistência nos
permite reconhecer duas realidades : a realidade sistencia! e
a realidade prefixada, determinada. A primeira corresponde
anal õgicamente ao ser indeterminado de Hegel, e a segunda
ao ser determinado. A sistência prefixa-se na existência, na
persistência, na resistência. Todos os sêres são sistências pre­
fixadas. O Ser, enquanto ser, pode ser ontologicamente con­
siderado apenas como sistente, mas de modo abstracto porque
não lhe podemos negar a ex-sistência.

A prefixação .é da aptidão da sisténcia. A sistêncía é o
que tem aptidão à prefixação. O ser determinado, prefixado,
é a sistência que recebeu um prefixo, e êste indica um modo
de ser.

Desta forma, o ser (como sistência), quando se prefixa
em existência, corpórea, isto é. quando a sua sistência se dá
fora de suas causas, a sistência, que era tensão pura, se ex­
-tende, se in-tende, exterioriza-se extensionalmente, expansiva­
mente, o que serve de conteúdo fáctico aos conceitos de exten­
sidade e intensidade. Então, êste ser re-siste.

Como a determinação de re-si stência é a indicação de um
limite, de uma fronteira do ser, o ser quando assim prefixado
é qualitativo, e, portanto, também quantitativo, porque, ao
estender-se, se quantifica, qua'l"Itum, no sentido hegeliano.

Os sêres são limitados por fronteiras (e aplique-se aqui
a dialéctica hegeliana do limite, já estudada na "Dialéctica",
e novas sugestões nos surgem), enquanto o ser, como sist ência,
considerado apenas como tal, não tem fronteiras. mas apenas
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periiJ, como o definia P arrn ênides. pois, como tal, Dá? precisa
de outro para Iímit á-lo, pOIS e tudo. Não tem fronteiras, mas
apenas um perfil, como nós, . que te~os ~ma sombra apenas
8naIõgicamente com o ser, pOIS tambem nao somo.'f porque nos
limitam as coisas estereomêtricamente, como uma figura geo­
métrica desenhada num quadro negro, que tem suas fronteiras
nos limites entre o branco do giz e o prêto do quadro.

DO CONCEITO DE ENTE

O conceito de ente (sistência prefixável) é fruto de uma
total abstracção. t um conceito universal e para os escolâsti­
eoa o mais universal dos conceitos. .

Tomás de Aquino define : "Ente é o que tem essência
real". A essência do ente, já vimos, é o ser (a sistência aqui) .

. Se afirmamos que ente (opinião dos escolásticos) . é o que
ê apto a existir realmente, neste caso é o que tem res (em
latim, coisa). Seria, então, o que tem existência efectiva
(per.eitas) •

EXISTtNCIA E ESStNCIA

EziBtêncio. é a ex-sistência (estar ai, ex. fora das causas},
o que se acha Da coisa, in re.

. E~~ncia. é o facto de ser. Difere de essência, pois a
.existência consiste no facto de ser da essência.

• ~8Sim êomo se J>t;ripnt:a: ~'que ê o ser?" pode perguntar.
-se. qual o ser da existência? Em que consiste a existência
qual a. essência da existência, bem como qual a essência d~
essêneta?

.. . . Metaflg!....~e~te: a existência (metafisica) é a imediata
amio da exístêncía e da essência.

Hã existências . tên .em extensão. e ext8 cias, com suas essências menores

Se ~ t?da ~ncia corresponde uma essência, nem a
~ ....e) en(eta eorreepcnde uma existência, pois uma pode ser
"......v. 28te é nm pensamento escolástico) .

.' .~:exlstAneia , o facto de ser. E essência? Para Arl&-

1) A aubstância enquanto subst4ncia 'me{ ( •
, preSte),o ser individual, matéria: . p'" ro; o-wno;

;.~. 2) O indispensável d; -;'ma coisa, a substlincio; .::-;-
.. (4IUio; der4ero;). a forma. ··Ou"....

. ., . ' .­.. .
I . ". ' . '

"0 ',.

•
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Assim essência é o "fundo" do ser. metaflsicarnente con­
siderado.

Os escolásticos consideram essência o que é constituído
pelos elementos que, ao serem dados, põem, como dada a coisa,
sem que se possa suprimir nenhum -dêles.

O gênero é essência da espécie. O ser humano (humani­
tas), essência do indivíduo homem, talou qual.

Podemos fazer uma distinção entre essência, em sentido
lógico e em sentido metaf ísico. .

Metaf isicamente, a essência é o substancial; pelo qual se
entende tanto o substancial individual (fáctico) como o geral
(formal) .

e ste carácter dual da essência, já foi exposto por Aristó­
teles.

Logicamente, a essência é o que determina um objecto no
processo da definição, e só então se pode falar, propriamente.
de uma distinção entre essência e existência.

Tomás de Aquino dizia: "A essência ê o que dá existên­
cia à realidade. Por isso convém que a essência. pela qual a.
realidade se chama ente, não seja tão 'somente a forma, nem

, tampouco a matéria, mas ambas, ainda quando apenas a for­
ma seja, à sua maneira, a causa de seu ser".

Husserl afirma, como já o faziam Duns Scot e Suarez, a
inseparabilidade da essência e da existência.

Quer evitar assim a forma apriorística, abstracta, vazia.
É a generalidade concreta (1).

As ciências eid éticas, de que êle fala, são as que se fun­
dam nas essências. As ciências fácticas são as experimentaís,

Tôdas as ciências fácticas têm fundamentos essenciais teó-
ricos nas antologias eidéticas. 1

EXPOSIÇÃO SINTeTICA,
I

Diz-se que é um, o que é individual in se (em si) .

1) Diz-se que é unidade a forma lógica; .t) também o
carácter do que ê um.

(1) teta tema analisaremos e diaeutiremo.. oportunamente, ao -..tua
darmos 08 principiol do ler. ~

•
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o Um tem um grande papel no pitagorismo e no neo­
.pitagorismo.

Aqui, a unidade é expressão da perfeição. Reduzem os pi­
tagóricos a multiplicidade do real a uma unidade de espécie
auperlor.

A unidade é oposição entre o limite e o ilimitado; a unida­
de serve de momento de tensão e, por sua vez de aproximação
de dois gêneros de realidade: 1) a que se perde no cont ôrno
do Indeterminado; 2) o limite e a medida.

Para 08 plat ôniccs, Um, como Bem, é a culminação da
hierarquia das idéias.

Para Platino, o Um é a hipóstase originária, a primeira
e superior realidade, que tem em si mesma seu haver (distin­
ga-se de ter) , como substância, que não se deve conf undir com
o Todo (conjunto das realidades) .

Para Platino. o princípio é diferente do principiado (êste
decorre daquele) .

O ser. para êle (como um) não é nenhum dos sêres (en­
tea) ; é anterior a todos, no duplo sent ido de ser comêço e de
ser fundamento.

Assim Um, fonte de tôda emanação, origem da Alma, não
é um perpétuo fazer-se, mas um ser já feito, que r epresenta.
ao mesmo tempo. princípio e recapitulação das coisas.

Os sêres, que virão, êle (Um) já os contém. O um é base,
origem, e finalidade de tudo. É "tudo e nada... Não é "isto"
nem "aquilo". t

Em suma : o ser ontolôgicamente é um; ônticamente, no
devir, múltiplo.

Do ..... não se pode deixar de predicar univocamente a
unidade como Um (unidade per/eita).

~uando predico O ser a alguma coisa e a out ras coisas,
predico sempre o mesmo (univocidade do ser) ; mas ônticamen­
te o ser é equivoco, pois o ser dêste objecto é diferente do ser
daquele outro (um livro e uma estante). " .

A todo ente (ôntico) predico o ser. O ser dêste ente não
6, como ser <mto16gico. diferente do ser daquele ente.

O ser é, ontolôgic!mente unlvoco, embora ôntlcamente, na
'; '. e do devir, diferente; por isso é análogo como

veJerOl)!L .
. . .

•
> -:';

•

•
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A unidade também pode ser compreendida como tensão
(harmonia que dá coerência. coesão aos entes).

Neste caso, temos a unidade do ente (que hibridamente
é acto e potência) ; ou seja, a unidade imperfeita. ,

O que expomos sinteticamente aqui exigirá posterior..
análises.

ANALISE TENSIONAL
,

A tensão (no cronot õpíco, no complexo tempo-espacial)
devém, funcciona, e O devir é o seu processo estructural. Todo
processo implica processões activas e passivas. Em face de
outras tensões, as modificações, de que sofre o seu aspecto
funccional, são o seu "devir.", enquanto mantiver a estructura,
que tende a estatizar-se. , Suas modificações decorrem da ín­
teractuação das suas partes e de outras tensões. Uma estrue­
tura, entregue a si mesma, é impossível,

Podemos considerá-la, assim, apenas formalmente. A ten­
são que gera a estructura posicional no tempo e no espaço é
um modo de ser do Ser, uma possibilidade actualizada.

O constituir-se em tensão é um insistir do ser (eistare),
que insiste, con-siste, re-siste, ex-siste. Todo in-sistir é um
in-sistir para outrem in-sistir, por isso re-siste e, por isso,
ex-siste para out rem e para si. A tensão é a coerência do in­

. -s ístir, já determinado. O ser corpóreo é tensão que se in e
ex-tende (tempo e espaço).

Há coerência onde há harmonia, e há harmonia onde há
oposição.

A tensão in-siste e ex-siste quando se polariza. Há
polarização, quando há estructura e funcção (essência e exie­
tência). O ser como tensão pura é indeterminado, e tôda de­
terminação exige oposição, re-sistência.

A tensão pura é ausência de in e ex; é temio. Como
tensio (tensão) não é estructura nem funccionamento (não se
processa) .

O existir (tempo-espacial) é um modo do ser. E porque
é, é uma de suas possibilidades que ' se actualizaram.

Sua razão é dada a posteriori, pois são os factos que &pOft­
tam simbàlicamente a razão de si mesmos.

,

Queremos uma razão suficiente antecedente e nIo conse-
qllente, porque estamos imersos na temporalidade. '

,
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A razão, aqui, deve vencer . o. ?ronológico ; mas o_ que é,
comprova a asserção da sua poss ibilidade. Logo, a t~ns~o J?ode

r in e ex porque é in e ex. Para ser ln e ex, é preciso ínsistlr
se . . t i
e resistir, porque estar e reSJS ir.

. Portanto na tensio pura do ser, coincidem todos os opos­
tos, porque o' que é, comprova que .0. S!" é tud.o quanto pode
ser, como já o compreendia, com positividade, N Icolau de CUBa.

o SER NA FILOSOFIA CONTEMPORANE A
EM FACE DA FILOSOFIA CLÁSSICA

Na filosofia contemporânea, muitas têm sido as tentat ivas
para construir uma nova Ontologia. Por exemplo, para Hei­
degger, há cinco espécies de ser:

1) o ser de nós mesmos - a existência (Existenz);

2) o ser das coisas que vemos, como as montanhas, 08

utensllios, etc. ;

S) O ser dos entes vivos ;

4) o ser dos entes matemáticos, que sub-sistem, semexis­
tir l'rõpriamente. Sem existir, sem subsistência de per se, o
2.° e desdobrado em dois, pois êle considera que o ser dos ins­
trumentos, que utilizamos, é um ser irreductlvel ao das mon­
tanhas que vemos. Todos êsses sêres são irreductíveis uns aos
outros,

.
Essa divisão é explicada da seguinte forma: o homem

utiliza Instrumentos: primeira fase. Só se t orna espectador
dêles, como cientista, estudioso, posteriormente. Não compre­
endemos essa irreductibilidade senão como resultado de uma
atitude, de uma "perspectiva.

Veja1llll8, agora Sartre: para êle, há duas categorias de
ler:

1) O ser em si;

2) o ser para si.

Jas~)á nos mostro~ que, ~or ser O homem incapaz de
ter nma Vl880 total das coisas, a Idéia de ser lhe é recusada,
pois só conhece espécies "de ser, o que torna Imposslvel unífí­

' au' o ser numa idéia.

Tanto o materialismo de um lado, como o idealismo de
outro, que tentaram nos dar uma visão unificada do ser, ma­
IoaTaram. O de que temoe certeza é de uma multiplicidade de
eêrea, dlr; i\e.

" "o

•

••

•

•
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Se recordarmos Parmênides, notaremos desde logo que
êste transforma o ser em sujeito universal de nossos juízos.
É uma esfe ra perfeita. Os sêres ser iam apenas símbolos d êsse
ser. Com Sócrates e Platão, o ser, de sujeito, passa a atributo,
o que leva ao problema da realidade das idéias negativas, que
mais ad iante est udaremos.

Para Sócrates é o atribut o, o que afirmamos como sendo.

O ser , para Platão, é escalar, pois quanto mais perfeita
é uma coisa , mais é. O ser é assim atributo e perfeição.

Para Kant não é nem perfeição, nem atributo, mas sim
verbo. Diz Kant que quando afirmamos que uma coisa é, não
ajuntamos nenhum atributo, nenhum predicado. O ser é ape­
nas uma posição (Setzung) , verbo.

N ada nos diz que, na natureza, as coisas sejam ordenadas
segundo o esquema sujeito-pr edicado. Portanto, na proposição
ainda nada temos do ser . Nada nos diz, na natureza, que, na
realidade, alguma coisa corresponde a êsse suj eito ser, a êsse
predicado ser, ou a êsse verbo ser. Daí muitos considerarem
o ser como uma idéia artificial, como Jean WahL

Para Jean Wahl o ser é r elação. Temos o sentimento do
ser quando algo nos resiste. E ssa resistência é uma realidade
que se opõe 'a nós.

Já não t emos agora uma idéia do ser, mas um sentir do
ser. A aceitação de um devir na natureza nega a estabilida­
de de um ser. (Opinião de Nietzsche, Bergson, Protágoras) .

Platão, no entanto, ao aceit ar o devir do ser (existir)
admitia, atrás dêle, algo estável,algo que subestá. O ser , na
filosofia, foi muitas vêzes conf undido com a substância, que
seria o suj eito acompanhado de seus atributos. Mostra-nos
Bradley que, na realidade, não há distinção entre sujeito e
atributo, que coincidem na coisa.

Sintetizemos:

Ser: como sujeito - qualitativo - extensivamente
considerado; ,

Ser: como atributo - qualitativo - intell8ivamen­
te considerado;

,

Ser: como verbo,
acção.

relação, conexlio·- inh6rênel..
•
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o ser é o sujeito de todos os atributos e o atributo de­
todos 08 sujeitos, cuja consistência é activa (acto, em seus..
graus, e em sua hibridez com a potência).

Tôdas essas posições encontrarão, nos próximos artigos,
argumentos a seu favor; e refutações das mais variadas espé­
cies, vindas de múltiplas direções, Antes, porém, torna-se ne•
cessário investigar certos aspectos, pois sôbre êles se funda-.
mentarão análises mais exigentes e extensas.

•
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ARTIGO 3

DO SER E DO ACTO

o têrmo ser , como sinal verbal, aponta a um conceito.
Mas ês.se c?~ceito,. pela s iPlplicidade com que se reveste para
nós (simpliciter stmplex ) , e o seu próp rio conteúdo. No en­
tanto, êle aponta, por sua vez, ao que entendemos por ser ;
êle " representa" o ser, que é o grande simbolizado por todos
os entes.

De que é s ímbolo êsse conceito de ser?

Ora, vimos que o ser é um predicado comunissimo, sim­
plícíssimo, e essencial de tôdas as coisas, porque podemos con­
siderá.las por uma semelhança, pelo menos, a de serem.

Poder-se-ia dizer que o conceito de ser é o mais abstracto
de todos os conceitos? E não é assim que geralmente se con­
sidera ?

E não ser á o conceito de ser o mais concreto.de quantos
há ? Não predicamos o ser a tudo?

A tudo quanto predicamos algo, damos-lhe ser ; a tôdas as
notas individuais, particulares ou universais. Podemos real­
mente abstrair esta nota para analisá-la, mas jamais separa­
mos o ser "ser" do ser, porque quando o predicamos, predica­
mos o próprio ser.

Dizem muitos outros filósofos que O ser é o conceito mais
rico e também o mais pobre. Podemos predicá-lo a tudo, mas
dêle pouco podemos dizer. Inclui tudo o que é e tudo o que
pode ser, tão grande é a sua extensão e tão pequena a sua
compreensão.
'- -~ - .

Mas estamos aqui apenas dentro de uma visão formal.

Esquecemos, no entanto, o mais importante: é que o ser
.não é apenas um conceito, e se dêle, conceitualmente, há pouco
a dizer, se dêle silenciam os nossos esquemas intelectuais, dêle
fala, palpitante, expressiva, tôda a nossa afectlvicjade, tôda a
nossa consciência, tudo quanto em nós é acto, actividade, d..
sejo, 'promessa e certeza.

O ser é uma presença imediata da qual participamos •
nela Imerlrimos. "Se há diferença entre as quafldad.... llIo !ti

•
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no ser dessas qualidades ", exclama LaveHe. "Sua heterog'enai,
dade não O~ impede de ser da mesma maneira, no mesmo sen­
tido, e com a mesma fôrça. Pois se u ser cons lste em s ua ins­
crição comu m no interior do mesmo todo, do qual elas expres­
sam um aspecto particular inseparável do todo dos outros. O
ser não se divide, porque é o todo, dado em cada parte, e
apresenta. com êle e nêle, por mais longe que se possa olhâ -lo,
como uma reunião de partes, em que cada uma possuiria an­
teriormente, em ai, uma existência independente" (IO D e I' ét r e",
p~.38) . •

Essa presença do ser nos cerca e nos inclui. Dêle não
podemos evadir-nos, nem o podemos negar, mesmo qu~ndo ten ­
tamos negá-lo. Antecede-nos e sucede-nos, e sent imo-nos como
testemunhas afirmativas dêle. Afirmamo-lo mesmo quando
negamos, como vimos com os juízos negativos. Lavelle defende
a univocidade do ser, seguindo a linha escotista. Mas, dial êc­
ticamente, não há exclusão da univocidade e da analogia, por­
que a analogia a supõe, como ainda veremos.

O ser, como produzir-se, é sempre ser como poder de pro­
duzir, e é sempre ser como sistência.

O ser, como produto, é sempre ser como existência, é
sempre se~ como multiplicidade existencial.

li: o ser que dã o ser ao ser do existente. Onde há o ser ,
há a relação; ambos inseparáveis . O ser não é apenas um
conceito, o ser é também uma potência universal.

Os objectos são marcas e fronteiras ; graus de in tensidade
e de extensidade do ser, que é ser no devir de seus relaeio­
namentos intensivos e extensivos de suas modais.

O ser enquanto ser não tem fronteiras nem marcas, mas
é nêle que elas se dão, nêle há marcas e fronteiras . (Vê-se que
valiosa é aqui a diferenciação entre os verbos ter e haver, en­
tre ser e estar, riqueza da nossa língua, como também o é da
espanhola, pois as fronteiras não são do ser, mas 7W ser).

Nós existimos numa cooperação de todo o ser. Como seria
ser sem o ser? E somos porque o ser n08 cerca, nos ampara
e coopera para que sejamos.

O ser é potemão. Cunhamos esta palavra, que dela ne­
<c..itamos ' para esclarecer tema de tal valia. Potensdo: a
ten8ão que pode (ônticamente) . O ser é a tensão que pode,
que é também o acto hibrido existencial, impregnado Iie po­
tência, de possibilidades, da multiplicidade protéica de todo o
existir, maa é, sobretudo, o que antecede em dignidade e poder,

•
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o grande simbolizado, que é referido pela potência criadora
activa. mas que está acima de tõda delimitação.

E nutrido é o que acusa , o que aponta a presença, do acto,
na multiplicidade das coisas, dos estados, que nascem da par­
t icipação, mas que afirmam, pelo limi te, o que o ultrapassa, :lo

potensão, fo nte e origem de todo o existir, suporte de todo
o existi r .

E é nessa multiplicidade dos estados que se dão, que há.
na potensão que nos surge, o tempo. uma presença sempre
actual do sucessivo, que conceitualmente rompe o estaticismo
da razão, que nada pode dizer sôbre êle, além de que é nl~

quanto não é, e não é enquanto é.

Ser, portanto, é; é essa tensão que pode, que revela o
tempo, a sucessão do acontecer, do que há, do que nêle está.
E é êsse acontecer que o dicotomiza num fu turo, que racional­
mente ainda não é, e num passado, que deixou de ser, para
reduzir-se ao presente, semp re fugidio. mas sempre estante.
que sempre é e não é. porque não sendo é, sendo não é.

O tempo nos surge como uma presença da sucessão, na
qual separamos o passado e o futuro, como se êles pudessem
negar a sua presença também, só por que a razão não o capta.

Há uma teoria apresentada em 1846 por um filósofo
alemão, ainda desconhecido, Car us, que Klages nos revela,
agora, em pleno século XX, e que nos fala sô bre o ser epime­
téico (o passado) e o ser prometéico (o futuro), que a intui­
ção nos revela aos poucos, até que podemos racionaliz á-lo a
posteriori, pela razão supra-racional, que a dialéctica nos pode
oferecer, essa libertadora das armadilhas que a razão dos ra­
cionalistas criara para si e que nelas se prendera.

Ouçamos Carus, citado por Klages :

"Assim as primeiras div isões "do germe vegetal, indicam
a natureza e a posição das f ôlhas futuras, e as fôlhas indicam
a natureza e a posição da corola; também a disposição pri­
meira da flor apresenta o cuidado definido de uma forma, de
onde a planta surge, inteira, no comêço de sua vida, e que ela
conservou em sua mem6ria; bastante bem, embora íneonscíen­
temente, para poder reproduzi-la no ponto culminante de sua
vida, a saber: a forma do germe. E até se observarmos de
mais perto a vida, vemos que, de tôda maneira, deve persistir
em sua tendência uma reminiscência inconsciente do que ena
antes, sem o que não se compreenderia como, depois de ter
percorrido fases tão variadas, chegasse ao ápice de seu cres­
cimento, alguma ,oisa que pudesse repetir exactamente a for-
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ma do germe de onde seu desenvolvimento tomou nasc imento.
Por outro lado, reconhecemos que deve existir, na vida, um
pressentimento definido. embora inconsciente, do fim de sua
evolução e de se u esfôrço, sem o que a preparação regular de
certos fenômenos, que não constituem em si mesmos senão pe­
ríodos de transição, e estão sempre submetidos a fins mais
altos, seria totalmente inexplicável. Quanto mais penetramos
em tôdas essas coisas melhor vemos que, com uma f irmeza
extraordinária, o sent imento de profundidade do que foi e o
pressentimento do que vem expressam-ee aqui de maneira in­
consciente; quanto mais nos persuadimos que tudo quanto cha­
mamos vida consciente. memória e recordação, c, mais ainda,
tudo o que chamamos nesta mesma região previsão e presciên­
cia, é ultrapassado amplamente pela fi rmeza e segurança, com
as quais. na região da vida inconsciente, êsse princípio epime­
téico e prometéico.. , se manifesta até sem nenhuma consciên­
cia do presente".

Essa memória vital de que fal a Klages ofe rece-nos onto­
lôgicamente uma nova maneira de captar O ser. O ser epime­
têieo e o prometéico não devem ser confundidos com uma mera
rememoração. Há uma signif icação nos factos que ultrapassa
a mera rememoração.

Assim também o tempo, o grande simbolizado por rodas
as coisas do mundo tetradimensional, - pois t ôdas, por se
darem no tempo, são dêle símbolo, - é, por sua vez, um sím­
bolo do ser e nos aponta, no suceder dos factos, o epimetéico
e o prometéico de todo o existir.

O tempo é interior ao ser, e não o ser interior ao tempo.
Por Isso O tempo não é uma passagem ent re o nada e o ser,
~rque o nada não é, e não poderia ·ser fonte de ser.

Duvidam muitos da universalidade do ser, devido à opo­
sição entre presente e passado, no qual parece que o ser se
abismou, como nota LaveUe.

Mas como poderia ter o nada a eficacidade de ser? Se o
tinha, deixaria de ser nada para ser ser, pois êste, aqui, como
poten&iio, como tensão que pode, é ef icacidade. Por entre o
constante fluir, o suceder do que há e do que está, o ser é um
eontmuun&, sempre êle mesmo, pois se entre um modo de ser
e outro se intercalasse o nada, jamaiB surgiria um novo ser,
porque o nada não teria eficacidade de ser, como já vimos.
Portanto, sentimos o ser como um continuum, e o cinemãtico
do existir, que 1108 aponta uma e outra forma de existência,
d&-se lIO ser. ' .

•
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Portanto, o ser não se opõe ao devir, nem o devir "se opõe

"ao ser. Não é o devir uma síntese de nada e ser, mas apenas
uma síntese do epimet éico e do prometéico (uma modal como
o vê Suarez, o que em breve estudaremos) . Por isso cada mo­
mento do ser é síntese, como também o via Hegel, entre o ser
indeterminado e o determinado, pois cada instante é acto e
cada instante é a perfe ição de uma potência. que se actualiza,
que se realiza plenamente dentro do seu esquema tensional.

O que foi não é apenas nada, pois se fôsse nada, como
poderia ter sido? Se teve eficacidade de ser, como perderia
a si mesmo para tornar-se nada, pois é proficiência' e efica­
cidade? Para tornar-se nada teria que ter em si o nada como
potência, e êsse jã o teria destruido. Portanto o passado é.
E .o futuro, como seria nada se pode actualizar-se? Se encerra
o presente a potensão de vir-a-ser, o futuro não é ji em modo
potensional?

Portanto hã modos de ser:

- do passado: epimetéico
- do presente: acto hlbrido (devir)
- do futuro: prometéico.

O presente é a síntese do epimetéico e do prometéico; por
isso é hibridez de acto e potência; de acto, na perfeição da
potência epímet êica, da prometéica.

Portanto, o tempo é o instrumento da nossa participação
plena com o ser.

E o ser é primordia\idade de tudo, porque a primordia\i­
dade é sempre afirmativa. O ser é inasc!vel, pois do contrãrio
haveria um nascimento do nada para o ser. ~Ie não tem fonte
e não tem fim, pois não se tornaria nada. O ser é primordia­
lídade, e os entes são a sistência do ser prefixado. O Sl!r, sem
principio nem fim, enquanto ser, não é tempo. Pois o tempo,
que nêl. se dá, aponta apenas a prefixação do acontecer. ~Ie
é eternidade.

Não hã, portanto, um anterior nem um posterior ao ser,
nem tampouco um aquém nem um além. O ser é mini",..m por­
que abaixo dêle não hã alguma coisa outra. Nem além dêle,
porque um super-ser ainda seria ser, portanto é um mazj",,,,,,,

Marim..m e minimum são os extremos dialêcticos dos
opostos que nêle coincidem, como i' o mostrava Nicolau de
Cusa.

/

•
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o epimetéico é; e o prometéico é. E a s íntese do tempo
é. O tempo está no ser, e todo o crescimento. no ser . não é
um crescimento do ser.

O t empo é um absoluto e um relativo. Como síntese é um
relativo, mas, como presença no se r (como duração) é absoluto,
porque sempre o tempo é. porq ue o ser, por ef ica cidade, é. o,
portanto. pref ixa-se no relacionamento de si mesmo, o que em
"0 Homem perante o Infin ito t . é plenamente esclarecido.

O ser universal, proficiente é único. é un ívoco em t õda a
sua plenitude ontológica. A diversidade vamos encont r á-la no
ôntico finito. Mas como êste se dá no ser, e é ser , o ser é
anâlogo no ôntico, e unívoco no ontológico.

O ser não é um esquema abst racto como o querem tor nar
os abstractistas. e êle concreto e não um puro fantasma; é a
concreção suprema. Não é deficiência, mas proficiência ; é ple­
nitude, não por que é uma deficiência cheia, mas uma profí­
ciência que não se esvazia nunca. O ser é onde êle se dá. O
que existe participa do ser, e é ser. Os sêres não se separam
por rupturas do ser, pois os limites participam dêle, e são ser.
As fronteiras. que sepa ram, são marcas que simultâneamente
afirmam e negam, um e outro dos lados. O ser não é abstrac­
to ; o ser é concreto.

O fenômeno é ser e a relação não nos afasta do ser, por­
que também é. Tôdas as coisas estão relacionadas ent re s i.
Nós nos relacionamos com todo o universo, pois todo o cosmos,
neste momento, nos inclui, nos cerca, desde aquela longínqua
galllxia, que se esconde nas trevas distantes, como êste nosso
corpo. que ora sentimos e vivemos. Podemos exclamar que tam­
bém somos como aquela galáxia é, como o nosso corpo, como é
também êste nosso acto de exclamação. Nada há fora do ser
e. nêle, nos fundimos.

E por que tudo se conexiona? Porque t udo precisa de
tudo, e o ser é a voz do ser que fala em tudo ; que fala através
~o ~ de tOO~ as coisas ; que fala nesse suceder. nesse querer
Infimto ~e maIS, nesse nosao desejo búdico de fusão com êle,
quando libertados já de todos os limites e de tôdas as fron­
teiras.

Onde o ser, ai a relação, e a relação está no ser. O ser
deeliga tudo da relação e a relação desliga aparentemente o
ente do ser. Pelo conhecer intelectual, captemos as relações,
IDes pelo acto vivencial da frônese (do conhecimento Imedia­
to) nós 811 ultrapaseemos.., .
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Mas há partes no un iverso, dizem. Mas onde estão essas

partes? Por acaso se refugiam elas no não ser? Não se apre­
sentam no ser que as contém, e do qual elas são?

A análise do ser é inesgotável, porque a análise do con­
creto é sempre inesgotável. Nunca diremos tudo que podemos
dizer de alguma coisa.

Há hierarquias onde há entes, sêres prefixados, não no
Ser, que é, de per si, supremo.

Vê-se. assim, que o papel da dialéctica não é apenas uni­
f icar o múltiplo, pois o singular e o múltiplo são insepar âveis :
nem dividir o u.m , mas mostrar como a multiplicidade, em vez
de destruir a unidade, a requer, e atesta, de qualquer forma,
a ef icacidade omnipresente de sua oper ação.

Multiplicidade e unidade coincidem no ser , onde nêle se
identificam. A multiplicidade testemunha a unidade.

O que tem ser não o t em como qualidade, pois a qualida­
de é ser, e não o ser uma qualidade. Não há lacunas nem
rupturas no ser , já vimos.

Por isso o ser é infinito em compreensão e em extensão.
e não apenas em extensão.

A qualidade vale pelo contraste com outra. Não tem uma
realidade original, mas vale pela oposição. As qualidades per.
tencem ao mundo da r elação, que sur ge das modalidades da
reciprocidade dos opostos, como, no cronotópico, da intensida­
de e da extensidade. O ser não é essencialmente relativo; nosso
conhecimento é que o é. Olhai aquela montanha. Ela é em 8i
o que ela é, mas, para nós, de onde estamos. ou é apenas uma
mancha cinzenta ou nos dá um panorama que varia segundo
o nosso relacionamento posicional.

E o noumenal, e o que fica além da nossa consciência ':
Nêle afundamos a nossa consciência, e o fenomenal é apenas
do intelecto que separa, mas a afectividade profunda nêle se
fusiona pela mais elevada frônese da exist ência, ao ultrapas­
sar a prefixação, como na beatitude de que falam ...e religiões
e a mística.

O ser, por isso, suplanta o abstracto€' o concreto. Nós ()
descobrimos ao nos descobrirmos nêle. E nêle vivemos, nAo
o tempo intelectualizado da razão, mas o tem{'? vivido, que já
é nm vencer do tempo e um tanger du s ternidnde.
•

E tudo isso faz-nos pensar na ingenuidade de Querer '!u.
mentar abismos, no querer aprofundar demasiadamente a ense
entre a cí ênsía, a flloaofia e a metafl8ical.
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Não é isso uma revelação de um desejo ac6smico de rup­
tura, Quando ela não se pode dar no ser que tudo inclui? (1 )

o A CTO

t um facto primitivo o da inserção do eu no mundo. E
a consciência do eu nos levaria a af irmar, à semelhança de
Descartes, que "penso, logo há acto",

Mas não somos nós que damos o ser a êsse acto, mas é
êle que nos dá o ser.

Todo acto se revela, numa actividade; é êle a essência da
actividade.

A actividade encont ra um acabamento, enquanto o acto é
um acabamento inacabado. Enquanto tal, os actos não d ife­
rem uns dos outros.

. Se a actividade tem um contrário na passividade, o acto
não exige o contrário para afirmar-se.

t sempre êle. O existir finito é uma hibridez de activida­
de e de passividade. Desta forma, êle é simbolizado por tôda s
as espécies de actividades.

11:, assim, eficacidade pura, revelado simbàlicamente por
todo facto que o desvela, o indica, o aponta, mas não o limita
nem o acaba. O existir é um simbolo do acto. t êle a f onte
suprema de tôdas as coisas; é potensão, raiz e fonte da acti­
vidade e da passividade.

11: da passlNidade que surge o mal. t a limitação fáctica,
das tensões, que criam as limitações, a erisis momentânea,
transeunte.

O acto produz o seu símbolo, a actividade. A idolatria
está em considerar êsse símbolo como tendo uma existência
Independente e suficiente, quando é apenas uma modal.

O acto é, portanto, o sustentáculo e a subsistência de tudo.
t o criador de tudo que passa, pois êle permanece. O r~1 é
O ser em acto.

O ser é o próprio acto. Está nêle e ê pela operação dêle
..que se produz, e é êle que sustenta 08 sêrea.

•• •

•

(1) A tWlllameutoçio opodldlco (.... juizo. de valid.. uniVl11lal o
. .. fiiM D« ulitAria) do que expomoe neste Uno , aprel8Dtada com rigor

4IoI6etIoo ....F11ooot1a Conereta·.

•
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. tIe, enquanto tal, exclui o tempo, pois êste estâ na acti­
vidade e na passividade. Não "é imóvel, mas é imutável. É
móvel e imóvel. É como a chama de que falava Buda, que ~
sempre ela sendo sempre outra.

Os entes prefixados são actos participados do acto que ê
o ser. O acto é idêntico a si mesmo, mas sempre outro, por­
que nunca estagna, nunca pára, nunca deixa de ser ef icaci­
dade pura, por isso cria.

É êle um mistério para a filosofia, e cabe à Teologia nêle
penetrar.

É fácil escamoteá-lo, mas é um acto ainda a escamoteação.
Não podemos negá-lo nem quando o negamos. .

O que conhecemos é simbolo dêle. Não tem êle determi­
nação enquanto tal, como não a tem o ser. Assim, como não
há rupturas no ser, não as há no acto. O acto puro é efica­
cidade pura, e, como tal (como o compreendeu a filosofia es­
colástica), podemos acrescentar, ainda, que é criador, porque
ser eficaz é criar, e é ser ser. O acto puro não tem limites
porque limitá-lo seria sofrer a acção de outro, que seria, por
sua vez. acto também, e com êle se identificaria.

Portanto êle, enquanto tal, é puro, eficacidade pura. E
por ser tal, cria. O ser, como acto e eficacidade pura, realiza
a sua potensâo, e esta s6 se pode dar no acto de criar.

Por isso Deus, em todos os altos pensamentos teol6gicos,
é sempre êste acto puro, que não tem passividade, que não é
potência, senão activa, por que é tudo quanto pode ser, e como
sõ dêle pode ser tudo, é dêle tudo, princípio subsistente de
tôdas as coisas. .

Essa análise, que ora fazemos, não é propriamente um
invadir temas que serão oportunamente tratados, pois, ante o
que já expusemos em nossos livros de filosofia, podemos tra­
tar dialêcticamente, como O fizemos, temas de tal importância.

Preparamos, assím. .obedecendo ao nosso método, uma vi·
são sintét ica dos grandes temas ontol6gicos, e nos cabe. daqui
por diante, empreender uma análise mais exaustiva, que nos
auxilie a uma visão mais clara e também mais profunda de
matéria de tal envergadura, como o é a Ontologia.

A que nos leva tudo isso que até aqui examinamos I Qu.
o conceito de ser nos revela, em tôda a multiplicidade do dI­
verso, uma unidade fundamental, a mais coerente das unl.da.
des, a unidade de máxima simplicidade. a unidade que é única,
e é ela mesma. Em tudo o que captamos, MIo captamos o ser,
a siatência, que é o fundo de tudo. .
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E tudo Quanto possui o ser, em qualquer sentido e em
qualquer grau, é uma ent idade ( entitas). E t ôda ent idade
como o mostra Duns Scot, é inteligível, porque o ser é plena~
mente inteligível. E o é porque o primeiramente captado na
realidade, 8 primeira noção que concebe o nosso inte lecto é o
ser, pois todo conhecimento é um conhecimento do ser diver­
samente modificado, como o expõe Seot, o Doctor Subtilis.

Inserto no ser, todo o nosso espírito funcciona na afir­
mação, porque até quando negamos, procedemos apenas uma
recusa, que é ainda um acto, portanto, afirmativo.

•

•

•
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TEMA I

ARTIGO 4

DAS PROPRIEDADES DO SER

A propriedade é definida como o próprio de uma coisa
(idion ), que nem sempre é unívoco com o ente. O -prôprío é o
que pertence a tôda uma espécie, não como essência,' pois pode
encontrar-se em outras espécies.

O próprio é um predicável accidental. É, em suma, o ne­
ces~ãr~o em qualquer sujeito, não pertencente, porém. à sua
essencia,

A unidade ontológica é a pr imei ra propriedade do ente
(como ser ) , um atr ibuto t ranscendental.

Como já vimos, são conceitos transcendentais aquêles que
se referem a atributos que convêm a todos os sêres, não apenas
no que êles t êm de comum, mas também no que têm de pró­
prio. Desta forma, o conceito de ser pode ser aplicado a todos
os entes.

Mas, também, outros conceitos o podem. como o de ent i­
dade (entitas) , o de unidade, o de verdade e de bondade
(valor) , e de "alguma coisa ", e também o de relação.

•
Já examinamos o que se entende por unidade: carácter

do que é um. Não se deve confundir o conceito de unicidade
com o de um. Unic idade é o carácter do que é único, sem
segundo idêntico a êle, enquanto o de ser um refere-se ao ca­
rácter do que tem unidade.

A unidade é indivisa. Muitos julgam que é negativo o
conceito de indiviso. Mas a unidade é positiva, e o carácter
de ser indivisa aponta a recusa que se lhe faz de não ser senão
ela mesma, pois, dividida, a unidade, enquanto tal, deix á-lo-ia
de ser .

Conseqüentemente, todo ente é um (ente õntico}. " Um,
o que é indiviso em si e distinto de qualquer outro" (Tornjo
de Aquino). Unidade é dada pela coerência (vm tas olltol6­
gica) pela inteligibilidade do ente, enquanto ente.

A unidade pode ser, em linha. gerais :

a ) simples, de simplicidade ;
b) de composição.
s: unidade simples, de simplicidade, a que al6m de i1wlWUa

li ainda indiviBfve/.
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o átomo dos filósofos é indiviso, pois é a-tomôs, e tam­
bém é indivisfvel porque é s imples, não composto. Também,
assim, um puro espírito é indiviso e indivisível.

Os sêres compostos, que, como tais, não são s imples. for­
mam uma unidade de composição, e formam um todo. En­
quanto todo, é individ ido actualmente, mas não exc lui a di­
visibilidade. As unidades forma-matéria, substãncia.accidente
são. para muitos, unidades de simplicidade, embora apresentem
distinções metafi sicamente consideradas ; para outros, unida­
des de composição, mas muito mais coerentes do que as que
compõem aa unidades de composição física. Um átomo, na Con­
cepção atómica cientifica, é uma .unidade de composição for te.

Estas unidades, que são estructuras, como as estructuras
de ordem biológica, de or dem psicológica e sociológica, pos­
suem graus de coerência, de coesão, maior ou menor. São
assim "tensões", no sentido que damos a êste têrmo, que in­
corporamos ao universo de discurso da filosof ia. Mas a tensão
oferece um aspecto importante. Se ela é, como um todo, quan­
titativamente a soma das suas partes, é qualitat ivamente d ife­
rente, o que revela um salto especifico importante, que a "Teo­
ria Geral das Tensões" estuda.

Duns Seot oferece esta divisão da unidade :

Unilas aggregatirmis (unidade de conjunto) é a que forma
um grupo lIe objectos simplesmente reunidos.

Unitas ordinis (unidade de ordem). E sta não é uma pura
e simples juxtaposição, mas nela cada parte ocupa um lugar
juatificável, em virtude de um certo principio.

Unilas per aceidem (unidade por accidente) . Não é prõ­
priamente uma relação de ordem, mas a unidade de um deter.
minado e de uma forma que o determina. Se a forma é acci­
dental, a unidade é per aceiden8. Se a forma é substancial,
estamos, então, em face de Uma unidade de per si.

Unilas per se, uma unidade por si, com surgimento de
uma forma. Finalmente a unidade mais alta é a

• Unitas simplicitatis, que implica uma perfeita identidade,
pois o que está numa unidade de simplicidade, seja o que fôr, •
é a mesma eoísa que seja o que fôr nela.

A unidade não é um têrmo apenas unlvoco pois a que
encontramo. neste livro como um artefacto hunu:no, portanto

. do mundo da cultura, e a de um ser vivo são diferentes. Mas
~,' .; ,também não é apenas equivoco. porque, em ambos os casos,

•• • •
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não se trata de coisas absolutamente diversas. Há síntese de
semelhança e de diferença; portanto a unidade é análoga, como
exammaremos ao tratar o tema da analogia.

O ser é unidade. E, como jã vimos, ser e um se conver­
tem (ens et unum convertuntur). .Se.oser.fôsse divisivel pelo
nada, por exemplo, como o afirmam alguns, teríamos, então,
diversos sêres, e acabaríamos no pluralismo, com tôdas as apo­
rias que daí decorrem, como ainda veremos em lugar oportuno
e sobretudo na "Ftlosof ia Concreta".

Essas propriedades do ente não lhe acrescentam qualquer
coisa de real, mas apontam o que é racionalmente captado
nêle. Esta afirmação, que ora fazemos, implica um problema
de ontologia, que é o da distinção. Por êsse motivo, no lugar
oportuno, voltaremos a examiná-lo.

A VERDADE E O ENTE

Verdade é também um conceito transcendental. Todo ser
é verdade. As verdades não são unívocas, nem equivocas, mas
análogas também. P or isso, os escolást icos diziam e1Ul et verum
convertuntur. ente e verdade são convertíveis. Todo ser é ver­
dadeiro, e tudo o que é verdadeiro é ser . Se há uma falsidade
lógica, não há ontológica nem ônt ica (a verdade da coisa em
si mesma). Entre oser e a verdade há apenas uma distinção
real-racional.

Como vimos em "Teoria do Conhecimento". a verdade se
pode dizer do intelecto e das coisas. P or isso se podem dis­
tinguir: a verdade do intelecto, que é cognição ; a verdade ló­
gica, a v erdade da coisa, a verdade ontológica ou tran.<cenden­
tal, a verdade do ser, cujo estudo dispensamos repetir a«Ui.

Todo ente é verdadeiro.

Todo ente pode ser considerado como ensidade (de em si).
E enquanto tal (unidade) é adequado a si mesmo. Não se
deve considerar a verdade como se fôsse apenas verdade lógica.
Verdade é também um atributo ontológico (por ser ente).

Tôda tensão, como ensidade, é verdade, num determinado
plano. ~ste pássaro, como pássaro, é verdade (ôntica e onto­
logicamente considerado). Um pássaro voando no fundo do
mar (outro plano existencial) não é verdade.

A verdade lógica permite a verificação, adequaçio com a
coisa (adaequatio rei). Aqui temos fAcilmente, à mio, o c,on­
ceito de falso, já examinado na "Teoria do Conhecimento' .

•

•
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A relatividade da verdade está na operação que verifica
H adequação.

o SE R E O VALOR

A palavra bondade, vem de bom, que tem bem. Há bon­
dade absoluta e bondade relativa.

A primeira funda-se na perfeição; a segunda, na sua
relação.

Todo ente tem bondade ( relati va). Há ai nda a bondade
em si, e a bondade para outro. A unidade é a coerência da
tensão. e revela uma bondade em si, podendo apresentá-la. se­
gundo os planos (bondade relativa ) .

Modernamente se substitui o têrmo bondade pelo de valor,
que o contém. Na "Axiologia ", veremos que o ser é valor, e
o valor é ser, apesar das inúmeras opiniões contrárias e di­
versas. Mas a idéia de valor é também análoga, pois ora é
univoca ora equívoca, sem ser exclusivamente nem uma nem
outra; portanto é análoga. Todo ser tende a realizar o seu
bem. o seu valor. É êle, intrinsecamente, um valor que rea­
liza valôres.

Daí os escolásticos dizerem ens et bonum conuertuntur.]
ser e bem (valor) são convertíveis. Como poderia o bom ser
bom sem ser ? Todo ser é um valor na proporção que é, e de~
sejável segundo a sua perfeição. Valor e ser , que se ídentifí­
cam díalêcticarnente no ser, distinguem-se porém, porque o va­
lor Intrínseco do ser será o próprio ser, enquanto valerá ante
outro, extrinsecamente, segundo a desirabilidade que provoca
.0'J satisfaz; mas tal desirabilidade já impIíca a anterioridade
do valor que o provoca, como veremos na "Axiologiato. . ...

Segundo êsse conceito de valor, o problema do bem e do
mal se tornará mais claro, e não teremos necessidade de esca­
motear a sua positividade para explic á-lo, reduzindo-o apenas
a uma privação de ser, o que nos leva, muitas vêzes, se não
tivermos cuidado, a cair numa escalaridade do ser, enquanto
tal, o que nos põe ante as mais dificeis situações aporéticas.

Se todo o ser é bom, como surgiu o mal? Neste caso, o
mal seria uma espécie de não-ser. A solução excludente leva
a privar a presença do que embaraça. Por não serem dialécti­
005, muitos filÓ80fos cairam na apotia:'do mal, que os enleíou,'
de tal maneira, que êste problema, um dos mais importantes
da Teologia, exige um tratamento todo especial, o que faremos
em logar oportuno.

,
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Em suma : todo ser é valor. O conceito de valor pode
converter-se no de ser, e vice-versa.

Mas o Ser, como valor supremo, é um valor incondiciona­
do, enquanto os entes são valôres condicionados.

Demonstremos: O ser é o sujeito de todos os predicados
e o predicado de todos 0 8 suje itos. É ser tudo quanto é sujeito
de um predicado, é ser t udo quanto é predicado de um sujeito.

Os entes (que todos são também ser) , o são em si ou em
outro.

Mas pode ser considerado em si ou em outro, pois tudo
tem, como subsistência final. o ser (todo existente tem a sua
subsistência final no ser) .

A condicionalidade do existir implica também a condicio­
nalidade do valor (valor de variância).

Todo existente é também um valor condicional, e apresen­
ta tantos valôres quantas possibilidades relacionais, condicio­
nais, etc.

S6 o Ser Supremo é íncondicienado como ser e como valor.

Todo o ser revela um valor condicionado a outros, tanto
em sua imanência, como valor das partes componentes de uma
tensão para com a unidade tensional, como desta em face das
estructuras a que pertença, ou das estructuras com as quais
se antagoniza.

A variabilidade do valor condicionado segue paralela à
condicionalidade do ex istir, e as duas se convertem.

Por haver condicionalidade do existir , há condicionalidad..
do valor; por haver condicionalidade de valor, há condiciona­
lidade do existir .

Todo valor é, assim, no campo existencial, variAvel, como
o exist ir ê variável, sem que o ser o seja. O ser subsistente,
e subsistência de tudo quanto existe, enquanto tal, é incondi­
cionalmente valioso. E essa subsistência final é a superessen­
~ialidade do Ser Supremo, que é um valor incondicionado, por
ISSO é trancendência de todo existir.

O SER, A INTELIGIBILIDADE E A SIMILITUDE
•

Duns Scot mostra-nos que a inteligibilidade acolllpanha •
tôda entidade. Todo ser, enquanto é, , Intelirlvei.
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Todo ser, enquanto é, é semelhante a Qualquer outro, por­
que o ser é predicável. tanto a um como a outro.

A inteligibilidade do ser é a sua verdade ontológica. Ê
esta a propriedade de todo e qualquer ser, enquanto tal, pois
é assimilável aos esquemas noéticos.

t esta verdade que fund a a verdade lógica, quando esta
se dá peJa adequação do esquema noético ao esquema concreto
do ente (1 ) .

O PRINCIPIO DE NAO-CONTRADIÇAO

Segue-se imediatamente do conceito de ser o princípio de
não-contradição. O ser é ser, e como tal não admite contradi­
ção. O ser é ser, e não pode ser não-ser. Sob o mesmo aspecto
que é, é. e não pode "não-ser" simultâneamente. Como ví moa
em "Lógica e Dialéctica", êsse principio formal de não-contra­
dição não exclui o princípio dialéct ico de contradição, pois o
primeiro se refere ao que é, sob o mesmo aspecto, enquanto
o segundo se refere à simultaneidade de aspectos diferentes,
pois, do contrário, a Dialéctica tornar-s é-ia numa lógica do
absurdo.

Segue-se, portanto, êsse "principio do ser, pois a intelígên­
eia capta que o ser não pode ser o não-ser.

t o princípio de não-contradição um principio ontológico.
Pois pode haver fa lsidade em dizer que isto é isto, ou a quilo,
mas não há falsidade, nisto, em ser isto, nem em aquilo ser
aquilo, pois o ser ontológico do que é, é sempre verdadeiro,
embora nossos juizos possam ser inadequados ao que dêle pre­
dicamos, o que seria apenas uma falsidade lógica. O ser nunca
é falso, a falsidade é apenas lógica; o ser é sempre eminente­
mente verdadeiro.

Segue-se imediatamente três princlpios ontológicos:
1) O principio de identidade: o ente é ente, o que é, é;
2) O principio de não-contradição: o que é, é, e não pode,

ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto, não ser; .
S) Principio do' terceiro excluido: o ser não pode ser e

não-ser ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto. Não há um
medillm entre ser e não-ser.

•

(1) Em .rimeiro lugar, o ler é verdadeiro, pois a Bua falsidade
.ena o nada absoluto. Ora, o nada abecluto é ininteligivel ; portanto
o 181' , inteligivel, poi.a é o leU contr'rio. Por ser inteUgivel o ler. não
88 eonchú .ainda que Ma, homens, poaaamo. t71u!igi--1o uauativamente.
1DM .pena proporcionadamente .. natureza humana.

•
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•

•

A decadialéctica, como a estatuímos, não se opõe aos prin­
cipias ontológicos. Por ser uma lógica do etiam (do também),
considera, no que é, o que não é do quid do que é (quod); em
suma : o que é, que não sendo o primeiro, coopera para que
éste seja.

A á rvore, para ser tal á rvore, implica o que não é árvore,
mas qu e coopera com ela para que ela o seja (ar, sol, terra,
etc.) , Mas o que coopera com ela também é. E ela, sob a for­
ma de árvore, é, mas como ser existencial implica o que é, que

. não é qüiditativamente ela , para que ela sur ja. O que qüid í­
tat ivamente não é á rvore não é uma negação da árvore, mas
apenas um complemento para a existencialização do seu arith­
mós (1) . Portant o, dialêctícamente, se considerarmos apenas
as qüididades, podemos empregar e devemos empregar a lógica
formal ; se cons iderarmos, porém, o arithmás concreto dos en­
tes, que exigem out ros, cuja funccionalidade pennite seu sur­
gimento, emprega mos a dialéctica.

E empregamo-la, ainda, e sobret udo, quando consideramos
algo existencialmente sob as diversas qüididades que compõem
o seu arithmós concreto. Dessa forma , a decadialéctica é ape­
nas uma lógica concreta, que inclui a lógica formal, e não a
exclui, pois, do contrário, tornar-sé-ia, o que já dissemos, uma
lógica do absurdo. .

SINTESE DA MATeRIA TRATADA

o conceito de ser é um conceito símplicíssimc, eomuníssi-
mo e essencial.

e o primeiro objecto do intelecto (pois o que captamos ~l.

É lógico-formalmente pobre, mas concretamente rico.

Todo ser é unidade, alguma coisa, bondade (valor), verda-
deiro, ent idade, r elação (como ainda veremos).

O Ser, enquanto tal, não é um gênero e não é um universal.

Transcende às categorias que são " é/e, e dêle.
É o mais comum, por ser o mais inteligível.

e uma unidade de simplicidade (em si) e uma unidade de ·
razão (para nós).

. Não existe à parte de outro.
e único.

•

(1) O significado do arilhm6a (n6mero pitagórieo) como I..... P"
porcionaIidade intrfJ1seea de um ser, eqw'f'ale à tonoa, como l' 'IbnoI
em ..Teoria do Conhecimento".

•
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•

•

~ O sujeito de todos os predicados e predicado de todos
OS sujeitos.

É eternamente presente.

Inserto, nêle, está tudo.

~ a eterna presença e eficacidade pura.

Inclui a fini tude e a infinitude, e tôdas as modalidades
de ser.

~ perfeito, proficiente, pois nada lhe falta, nem nada hã •
fora dê!e,

~ a primordialidade de tudo quanto é.

São êsses 0 8 predicados que podemos, por ora, apontar no
ser. Sua justificação. em parte, será robustecida nas pâginas
seguintes, nos próximos temas, em que a análise ontológica
aumentarã em horizontalidade e verticalidade, e, sobretudo, em
"Filosofia Concreta".

•

•



TEMA I

ARTIGO 6

ENTE POSSíVEL E ENTE ACTUAL

O ente pode ser actual ou possível. E tal se dá quando
a sua aptidão a existir é presente; dá-se no exercício da exis­
tência (actual) ou vem a suceder (possível).

É 'intrinsecamente possível o ente que, por coerência con­
sigo mesmo, não tem nenhuma existência actual.

Possível é o que pode existir. Impossível o que "ão pode
existir. Ente puramente _possível, ou simplesmente possível, é
aquêle que pode existir, mas não existe em acto.

•

•

Possibilidade:
- Intrínseca, por coerência própria (tem-na em si

mesmo)
- Extrínseca, a que está na causa (em outro)

Intrínseca:
- formal
- interna

•- passIva
- absoluta

Extrínseca:
- radical
- activa
- relativa
- causal.

•

A possibilidade (intrínseca) formal da coisa não existen­
te carece de tôda actualidade física.

Para os escolásticos é existente o que de facto é dado nas
coisas da natureza; é a existência uma forma lógica Intrínseca,
cuja afirmação se pode fazer porque, de facto, se dá nas coisas
da natureza. .

Em suma, é existente, para os escolástieos,o fActlco, <MI
o que se funda no fáctico.

Se ente é o que tem aptidão à existência, ..u. .s>sf..u.
é O que tem aptidão em acto, Isto é, aquêle cuja aptldio traD­
alta no slllsrclcio da existência.
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•

Vimos que o possível é o que pode ocorrer, ou o que pode
ser de uma. maneira ou de tôdas as J.llaneiras. Por isso a pos­
sibilidade pode ser absoluta ou relativa :

possibilidade : - absoluta ou rela tiva
possibilidade: - ideal ou real.

Em sentido lógico (ideal), é aquilo que não é contraditó­
rio: e em sentido real, aquilo que pode ser em certas condições.

O racionalismo costuma reduzir a possibilidade real à
ideal, e faz da possibilidade uma mera possibilidade lógica
(ideal) .

De certo modo, o possível op õe-se ao actual. mas essa opo-
sição é antagonista. resolúvel, e não antinômica .

Sua oposição consiste em ser aquilo que pode actualizar-se.

Assim, o actual é o cumprimento de uma possibilidade.

Para Kant, o possível é o "que concorda com as condições
fonnais da experiência" (enquanto à intuição e aos conceitos ) .

•
No idealismo romântico, a possibilidade é entendida mui­

tas vêzes como o principio de todo ser , convertendo-se o Abso­
luto, entendido como perfeita diferença, em possibilidade pura.

nesta forma, a possibilidade é concebida como princip io
de todo o ser, como verdadeiro absoluto, o que já estava .refu­
tado com milênios de antecedência.

Para Bergson, tal interpretação é errônea, pois é ' O que
se toma possível. e não possível o que se converte em real
(tese já antiga na escolástica).

A. Von Meinong procura solucionar as dificuldades sôbre
a poasibilidade. Adscreve a possibilidade aos "objectivos", e
não aos objectos.

A possibilidade é passivei de aumento ou de diminuição,
é uma "propriedade quantitativa", que pode alcançar os limi­
tes da efectividade.

. A distinção entre a efectividade dos passiveis e a realidade,
deve-se ao facto de corresponder ao possível os "objectivos",
de tal maneira que a existência de uma coisa equivale à indi­
cação da efectividade de sua existência.

Os objectos são correlacionados às percepções, mas os oh­
jectivoa são correlatos às supoaições, ou aos juizos. Assim o
efectivo é uma possibilidade mal1>r, e o passivei uma efectl·
vidade menor•

•
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Com isso. êJe une efectividade com possibilidade. a f im de
resolver a aporia. o que retorna ao que jA estava estabelecido
na filosofia escolástica.

ACTO E POT1;:NCIA
•

O acto define-se por si, 'como ef iciência. Todo acto, en-
quanto acto, é perfeito, porque é ef iciente.

Essa eficiência, porém. oferece graus, etc., enquanto facto,
não enquanto formalmente considerada.

O que é acto ou é, ou não é (formalmente considerado,
ontológico) .

Nós induzimos o acto ; dêle partimos para captarmos o
acto. 1;: o principio simples. A potência é declarada pelo acto ;
é a capacidade do acto produzir ou receber (activa ou passiva) .

Assim :

•

•
•

Potência:
. - activa: a que é capaz de produzir ;

- passiva: a que é capaz de receber, sofrer;

Potência :
- ideal : a meramente lógica (ou a fundada em

idéias) ;
- real: a que está no acto;

Desta forma, a potência real e a ideal podem ser activa
•ou passiva,

Ainda costumam subdividir:
Potência:

- objectiva: a que está no objecto: é lógica;
- subjectiva : a que está no sujeito.

•
Por sua vez, o acto é subdividido :

Acto:
- real: fáctico;
- lógico: fundado na lógica (confunde-ae com ..

real) ;
- entitativo: que consiste numa entidade que tem

ensidade;
- formal: que apenas consiste na forma; .
- misto: híbrido com potência (o fáctico em pra1);

· - puro: o que não tem hibrid... com a pot&ncla p&»­
alva (Deus).
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o acto é anterior á potência (considerada absolutamente ) .
• O existir fin ito é acto misto; é hibridez d~ a,cto e... potênci a.

Neste caso, há prior idade do acto cm r elaçao a pot ência.

No existir cronotópico, todo acto é potência de um out ro
acto. Sua efici ência assim o r evela.

A explanação sintética, que or a f izemos, não exclui as
análi ses posteriores, que surgirão em outros temas, sobretudo
quando examinemos os princípios intrínsecos e extrínsecos
do ser.

Ademais, em nossos livros anteriores, j á tratamos dos
aspectos mais gerais da divisão do ente em potência e acto.

DE OUTRAS DIVISõES DO ENTE

. Segundo Duns Scot, pode-se primáriamente fazer uma dis­
tinção do ente fora da alma (ens extra anima) e do ente na
alma (ens in anima). Ou seja: o ente subsistente em nós, no é­
tico portanto, e o ente subsistente fora de nós, o ente extra
mentis.

Este ente pode ser subdividido em ens in actum et in po-
tentiam (ente em acto e ente em potência). .

O ens extra animam (ente fora da alma) é o en8 reale,
enquanto o em in animam é o ens rationis, o ente de razão.
O ente de razão tem seu ser no intelecto; portanto, sua sub­
sistência é em outro e de out ro ; tem inaliedade e abaliedade
(de in, em, e alius, outro e de ab, de), enquanto o ens reale tem
sua entidade fora da consideração do intelecto. Ens raiionis
est Bola relatio rationis, o ente de razão é sbmente uma relação
da razão.

O ente pode ser ainda subdividido em ente infinitum e
finitum, dividido em 10 categorias, segundo a classificação
aristotélica.

O ens infinitum é o ente íncr íado, ou o ente em si mesmo,
ente por essência; e, o finito, o ente criado, o ente per parti­
cípationem, o ena ab alio.

9'a~va A':Íst?teles de c:'tegoria (do verbo kategoreyn,
que SIgnIfIca atrI~ulr) o predicadr, da proposição. Posterior­
mente, empregou este têrmo para apontar apenas os predica­
dos que se podiam atribuir ao ser e aOB sêres. A palavra latina
eorrespondente a kategoreyn é praedicare, da qual os escolás•
.tíeos tiraram a palavra predicamento, que se tornou einônimo

. de categoria.

•
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Desta forma, categoria ou predicamento indica as manei­
ras de ser do ser.

Os conceitos transcendenta ís, que estudamos no artigo
anterior, são aquelas determinações primordiais que podemos
predicar de qualquer ser. De um ser, do qual ainda não conhe­
cemos sua qüididade, e. portanto, ainda não podemos concei­
tuá-Io, sabemos, de antemão, que é uma entidade ; uma unidade
(segundo a classificação já apresentada) , que é um bem (tem
um valor), que é alguma coisa, que é em si verdadeiro (rnes­
mo se é um ente ficcional, pois é f iccionalmente verdadeiro),
que tem relações ( sem que implique ser relativo, como veremos
ao t ratar das relações) .

~sses pred ícamentos, que podemos apontar antes do co­
nhecimento qüididativo de um ente qualquer , são chamados
conceitos transcendentaís, supra-categoriais.

Acima dêsses conceitos está o ser que, na realidade, não
é um gênero, mas dêle participam as categorias, que são mo-­
dos genéricos do ser.

Dizia Aristóteles (no Organon) que as palavras não po­
dem exprimir mai s que dez espécies de coisas, concluindo, dai,
que há, portanto, dez espécies de coisas, dez gêneros do ser,
dez pontos de referência dos quais se pode visualizar tôda a
realidade.

E como êsses dez pontos abrangem os entes, são êles atri.
butos universais ou comuns.

A classificação aristotélica teve grande influência no peno
sarnento escolástico, e ainda hoje é usada por pensadores que
seguem, predominantemente, a sua linha filosófica.

CATEGORIAS DE ARISTóTELES

Classificava-aa da seguinte fonna: .

a) O ser como existir em si, categoria da subst1ncia
(ousia ) ; .

b) os modos de ser do ser que existe em si (substincla),
o que lhe sucede, O que se lhe ajunta, symbebekota (expresslo
um tanto irónica), que na filosofia escolástica foi substitulda
pelo têr mo accidente, mais expressivo, do verbo tGthr.. ii da
preposição ad, cair para diante, suceder,
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Os accjdentes são, portanto, os ,:,odos d: se.r daos modos de ser que acontecem as subst âncias :• Cl8,

EM grego

ousia
pcsõn
poisán
prós ti
pau
póte
kefsthal
êxeín
porem
paskein

rm lat im

!lubstantia (essentia)
quantitas
qualitas
rel.tio
ubi
quando
situs
hebltua
actio
pesare

substân-

em por tuguês

substâncte ( essência)
a quantidade
a qualidade
a r elaçã o
lugar (espaço)
o tempo
e situação
a maneira de ser
a acção
a paixão ( a deter minebll íde de,

potência) .

o ser eSIÁ no fundo de IOOas as coisas. pois t õdas (todosos entes) estão insertas no ser. O ser de um ente ê a suasubstância e t ôdas as outras categorias estão insertas nêle de
certo modo. A substância é o que existe em si mesmo, enquan­to os accidentes existem em outro (inaliedade) .

Não reduz Aristóteles uma categoria a outra, mas elas sedão juntas. na substância. A qualidade não é a quantidade,
ne~ o tempo o espaço. Mas todo o objecto corpóreo tem umaquantidade e qualidade, e se dá no tempo e no espaço (crono­
tàpicamente) .

Como não têm um gênero superior, as categorias são 10..glC().fonnalmente indefiniveis, como já vimos em "Lógica e
Dialéctica".

Mas sofrem oposições, contradições e contrariedades. En­tre 09 contrários, que afectam a t õdas as categorias, cita Arís­
tõteles, o ser e o não-ser. o um e o múltiplo, o mesmo e ooutro, o semelhante e o dissemelhante, o igual e o desigual, apotência e o acto. •

M quatro primeiras categorias são fundamentais, mas asoutras são acessórias. As categorias de tempo e espaço, etc.só se aplicam aos sêres corpóreos. . .
A essas dez categorias, acrescenta Aristóteles cinco cate­gI>ritlo (praedicabilia) que as completam, que são: o gênero.

(génos), a espécie (eidos), a diferença (diaphorá) , o próprio(idion) e o accidente (BlI"'bebekós).
Tais conceitos compreendem diversas ordens de relações.Asstm o homem é uma espécie em relação ao animal, e animalum gênero em relação ao homem. Em seua trabalhos finais,Aristóteles reduziu as categorias a três: substância, qualídade 'e relação, mais consentânea com 08 actuais conhecimentos da_ .. flsica. e reduziu a quantidade à qualidade (o que Tomás de

•
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•

•

Aquino aproveitou e considerou como melhor ). Entretanto.
em "Filosofia e Cosmovisão" e "Lógica e Dialéctica", já vimos
que a reductibilidade do quantitativo ao qualitativo ou vice­
-versa, é decorrente de um vício abstractista do espírito hu­
mano. Por isso, a substituição que f izemos dessas categorias
pelas de existensidade e de intensidade (no cronotõpico), mais
dialéct icas, a primeira por considerar a predominância do quan­
titativo sôbre o quali tativo, e a segunda, a predominância do
qualitativo sôbre o quantitativo, apoiados que são nos fact õres
de extensidade e de intensidade da fí sica moderna, oferecem
melhor campo de aplicação, pelo menos no que se refere ao
mundo dos sê res corpóreos.

Na primeira daquelas obras citadas, estudamos a classi­
ficação das categorias. proposta por Kant.

Fundamenta-as nas formas do entendimento, na faculda­
de de julgar. Nas operações complexas do operativo humano,
as categorias as antecedem, e fundamentam os juízos.

Quadros dos juizos de Kant:

•

1 ) Quantidade

Juizo singular
Juizo particular
Juízo universal

3) RelaçcW

Júízo categórico
Ju ízo hipotét ico
Ju ízo disjuntivo

•

2) Q=lidad.

Juizo afinnatívo
Juizo negativo
Juizo infinito

4) AIodalidade

Juizo probleroátieo
Juízo assertôríec
Juizo apodíctico

Correspondem a êsses juízos as categorias seguintes:
1) Quantidade 2) QwUidad~

Unidade
Pluralidade
Totalidade

3) Relação

.,6,firmaçâo
Negação
Limitação

4) Modalidad<

Inherência (substância e Possibilidade e impoasi})l.
acc ídente} lidede

Causalidade (e a u 8 a e Realidade e nl~
efeito) eia

Comunidade (a c: ç ã o e Neeessidade e contlnefa-
reacção) cia ,

!lesta forma, cada uma das 4 categorias, que são as fun­
damentais, compreendem três outras. As duas primeiras in­
cluem as categorias estáticas, e, as duas ült imas, as catellOriM
dinâmicas. As primeiras são simples e as ou~ras sio duplas,
e possuem têrmos correiativos (são correlatlvos porque um
depende do outro para afirmar...... poia a sl'batâncla eX\ll9 ae-

•
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•

eídentes, e více-versa : a necessidade exige n contingência, a
causa o efeito. etc.}. A terceira categori a, em cada classe, é
uma síntese dns duns ant eriores, que são ant ít étícas : opostas
portanto. A tota lidade por exemplo: é a totalidade tornada
unidade ; a limitação é a realidade unida à negação; a neces­
sidade é a existência real, deduzida da pura possibilidade.

Para esclarecimento: o que Kant considera COmo juízo in­
finito é aquela proposição em que é positiva sob uma relação,
e negativa sob outra. Kant dá o seguinte exemplo : toa alma
é não-mortal", o que quer dizer que a alma está contida no
âmbito das coisas que não são perecíveis.

A classificação de Kant é contudo combatida. Assim, por
exemplo: é acusado de ter visto apenas três ti pos de r elação, •
e ainda que é arbit rária a sua classificação, e sobretudo fo r-
çada (1). .

Volvendo aos primórdios da filosofia grega, recordemos
as três categorias (a tríada) pitagórica: Absoluto substancial
(ser ) ; oposição (oposição dos vectores do ser) . e relação. A
reciprocidade entre as antinomias da oposição é uma relação
entre os opostos. Tôdas as outras categorias são apenas
gêneros das modalidades das três categorias fundamentais
(orithmo; orchoi), sob as quais se pode compreender todos os
entes. A justificação das categorias pitagóricas e o sentido da
relação serão examinados em obra especial: HPitágoras e o
Tema do Número".

•
O ser apresenta três fases para Hegel : tese, ontuese e

rime...
Como tese, o ser é pôsto ante si mesmo, e como tal, é um.

Mas o ser coloca-se numa variedade de coisas, e como tal é
múltiplo, e cada elemento da variedade é antitético aos outr os.
O ser é põsto, finalmente, como parte e como todo ; é, então,

.síntese, como no organismo, por exemplo.
São êsses 08 principios fundamentais que presidem a de­

terminação do ser. A tese põe, a antítese nega-o, e a síntese
concilia o objecto com a sua negação. Tese e antitese formam
08 pelos de uma oposição. A sintese é uma harmonia dêsses

- opostos. Em "Lógica e Dialéctica", examinamos pormenoriza­
damente o processo dialéctico hegeliano, e não há necessidade

. de reproduzir aqui o que já dissemos naquela obra.
• Queremos findar êste artigo com uma síntese esquemática
daa categorias aristotélicas, como a colocam os tomistas, ex­
poeta por Gredt.

(1) Uma ampla anilile do pensamento kantiano, ofereee !iiOl

M WIJI Uno de pr6%ima publlea(io • O. trê. jubas. de Kant· .
•

•

em
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Esquema de Gredt das categorias aristotélicas segundo
08 tomistas

61

E Ipraedicatum transcendentale, quod predíeetur de omni genere..n 8 •
eed analogiee tantum

Praedicatum
est id , quod est
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Ena (Ser) é o predicado transcendental. que é predicado
de todo gênero, mas apenas anal õgícamente,

A substância é o predicado que é subjecto. Os accldenlell
são o que não é supposiium, mas que estão no supósito.

Dos predicados, considerados como estando no sup6sito,
temos, tomado absolutamente, conseqUente à forma, a q1UI~
dade e a qll.O!idade; e relativamente à matéria, a r el4çdo.

, Daqueles predicados que estâo totalmente tora .do sup6al­
to, não sendo medida, temos o habitua; sendo medids, tnwpo

•
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e lugar: tomado do Que está no supósi to, apenas pa rcia lmente
fora. segundo o princípio. temos a arrão ; segund o o f im, ternos
a pair õo {aptidão da potência em sof re r uma acção) .

O tema das categorias, que são de tanta importlm da e
significação na. Lógica, interessa. sob out ros aspectos. à Ont o­
logia, pela fundamental cor respondência que há ent re o lógico
e o real como ainda veremos.

•

•

•
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TEMA 11

ARTIGO 1

DA DISTINÇÁO

Explanaç.M sintética

Sabemos que as diversidades transfisicas são por nõs cap­
tadas, sem que possamos realizar separações de ordem física.

Não corresponde a too. dist inção mental uma distinção
real-física, uma separação física, como a que podemos notar
ent re um objecto corpóreo e out ro,

,
O têrmo distinção que vem do verbo dist inguere (de di.

e tango, tanger, tocar ) , signifi ca separar discernir, medir. N&
filosofia, tem um sent ido claro : diz-se que uma coisa é distinta
quando não é outra. Distingue-se uma coisa de outra. quando
não há identidade ent re uma e outra, enquanto out ra.

A distinção pode ser real ou de razão. l'; real quando o
que distinguimos é, na. coisa, diversa de outra coisa (extra
ment is ) . l'; de razão quando o que distinguimos é, na realida­
de, idêntico, mas é apenas distinguido pelo intelecto.

Um ente finito, enquanto é, opõe-se (põe-se ob) ao que
quer que seja. Existir f initamente é opor-se, é, ser distinto.
e é ser, conseqüentemente, determinado.

A todo ser finito há sempre algo que lhe é ertrlnseco, que
é também ser , pois o nada não lhe é extr ínseco, porque nã»
tem positividru1e (não é t étíco, de thesis, posição).

O ser infinito é distinto por transcendência. A êle 1Wd..
se ob põe, porque f ora dêle não há nada.

I'; distinto dos sêres finitos por tro....cen<í1Rcia. em ruJo
da sua absolutuidade.

O fin ito é distinto do finito por oposição, e do infinito
por privação. O infinito é distinto do finito por trall8C....uwri<L

Há distinção numérica, quando dois ou mais objectoo ­
#' . de-pensamento são idênticos e não diferem pelo facto de ­

apresentados diversas vêze.s.

Há distinção Ve>lérica (ou especifica), quando d.... ou
diversas representações sio intrlnseeamente diferentes. Entre

•

•
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duas moedas, de mesma fabricação, só podemos estabelecer
urna distinção numérica ; entre moedas diferentes. uma dife­
rença específica; entre uma moeda e um animal , uma distinção
genérica.

Duns Scot propunha ainda a distinção formal. a que exís­
te entre objectos de pensamento realmente idênti cos, mas em
que um implica alguma coisa que não é implicada no outro,
que já estudamos em "Teoria do Conhecimento " e também o
faremos neste livro.

Suarez propõe ainda uma distinção modal, a que existe
entre uma coisa e sua maneira de ser; por exemplo: entre a
roda e o seu movimento (l).

A distinção Teal é a que se dá entre objectos de pensa­
mento que são diferentes uns dos outros por si mesmos, inde­
pendentemente da operação do espírito que os pensa.

A que está nas coisas pode ser fís ica ou metafísica.

Há distinção física, quando há sêres diferentes existindo
independentemente uns dos outros (os escolásticos designavam
o ser, quando tem a sua realidade independente, pelo têrmo
ens quoâ, quer dizer. o ser que existe). Há uma distinção fisi­
ca entre nós e êste papel.

Há distinção metafísica, quando dois ou diversos princi­
pios componentes são irreductíveis um ao outro, não tendo
existência separada nem separável. Assim não hã existência
separada entre a rotundidade de um pneu e o pneu. Há uma
distinção metafisica.

Assim é para muitos a que se dá entre matéria e forma.
Por não compreenderem bem tal distinção muitos filósofos
atacaram a Metafísica, como o fizeram Hume, Augusto Comte,
e até Descartes.

~te só admitia a distinção real, a modal. e a de razão.
Fundava-se êle no pensamento de Ockarn, quando diz : "Não
pode haver nas criaturas nenhuma distinção. seja qual fôr.
que tenha um fundamento fora do esp lrito, a não aer quando
se trata de coisas realmente distintas; portanto, se exiate uma
distinção qualquer entre essa natureza e essa diferença indi­
viduai. é preciso que sejam coisas realmente dístlntas".

(1) - Esta 61t1ma será melhor estudada JlOI artigos referentel ..
•

_ri&, du modal>, de lrl'ancle importlncia para a Ontologia.

•
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A distinção de razão é aquela que se forma entre objectos
de pensamento que não são realmente distintos em si mesmos.
mas que dão lugar a representações distintas.

Há distinções meramente verbais , como a que se faz entre
a cidade de São Paulo e Paulicéia.

:e preciso ter máximo cuidado de não considerar as dis­
tinções entre conceitos, como distinções nas coisas. l mpõe-se
muita prudência aqui. E sta regra é de valor:

Só se concluirá por uma distinção real quando uma dis­
tinção de razão é incapaz de assegurar a coerência do pen­
sarnento.

Regra de Descartes: "Nós 56 podemos concluir que duas
substâncias são verdad eiramente distintas uma da outra. quan­
do podemos conceber uma, clara e distintamente, sem pensar
na outra. Assim, concebo clara e distintamente o ser pensan­
te que eu sou, sem pensar no corpo: a alma é, pois, uma subs­
tância realmente distinta do corpo". (A tal podemos opor que
não há, no homem, pensamento puro, senão como produto de
abstracção. Hâ sempre uma raiz na sensorialidade).

Regras de Foulquié:

a) "Quando não podemos formar dois conceitos inde­
pendentemente um do outro, embora êsses dois conceitos se
excluam, temos, então, distinção metafísica, como, por exem­
pio: entre a potência e o acto. ~sses dois conceitos exigem um
e outro. Se a potência é ordenada pelo acto, o acto actua uma
potência. Há exclusão, porém, porque tudo que está em potên­
cia não está em acto, e a mesma coisa não pode, na mesma
vez e sob a mesma relação, estar em potência e em acto":

b) "quando não podemos formar dois conceitos indepen­
dentemente um do outro, porque nã o se incluem expllcitamen­
te, embora impllcitamente um seja incluido no outro, temos,
então, a distinção de razão".

•

11: a distinção que há entre o gênero e a espécie : "homem"
implica "animal", sem dizer explicitamente "animal", é por-­
que não há, entre o conceito homem e o de animal. distinçlo
real ; há apenas uma distinção de razão.

O que Husserl considera "momento" nada mais é que dl.9­
t ín ção,' Em suas "Investigações lógicas", considera o "momea­
to" como parte de um todo que, embora seja por nós abstraldo
do conj unto, não pode existir independentemente por si mes­
mo. Assim, a côr de um objecto é um "momento", porque nlo
pode existir senão unida à extensAo•

.' •
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•

Em Spranger, a lt ur a, intensidade e timbre de um som são
"momentos", porque nenhum d êles pode exist ir por si só.

Ê importante obser va r porém nossa capacidade de dist in­
ção. E essa ca pacidade tem signif icações importantes.

"Uma diferenciação substancia l, sem prejuízo da unidade
da essência específ ica , pressupõe necessáriamente que a a cti ­
vidade a bstracti va de nosso pensamento não somente pode se­
parar o que é di st into ex natura rei, mas t ambém é capaz de
distinguir o Que é idêntico ex natura rei" (F uetscher, op. cít,
pág. 224) .

Nosso espírito é capaz de di st inguir o que é idêntico ex­
natura rei, na própria natureza da coisa. E o podemos, por­
que o objectivamos esquemàt icamente, compreendendo-o dent ro­
de um grupo de notas, t ensionalmente coerentes, que excluem
as outras.

Por isso, consideramos como distinto o que podemos es­
quemàticamente diferenciar, o que tomamos, abstractamente.
a parte rei. sem existir independentemente, por si mesmo.

Tais distintos se identificam na tensão que os tem ou onde
êles se dão.

Essa identificação é dialéctica, porque afirma a distinção
noético-abstracta e a identificação real.

ANALISE DA DISTINÇÃO

A distinção na Escolástica

Opdnham os escolásticos a distinção à identidade.

O que distingue tuna coisa é o não ser outra, portanto..
indica a carência de identidade com outra.

A primeira classificação entre os escolásticos foi:

distinção:
- lógica ou de razão
- real

Consiste a distinção real (distiru:tio realis) em a que per­
tence à natureza da coisa, independentemente . da operação
mental que a capta.

A distinção lógica ou de rezão (dist iru:t io logica ou dis­
~tio rntúmis) é aquela que se estabelece apenas através de
uma operação mental, Ire mo quando não há distinção real en-

• •
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tre as coisas. Assim podem ser consideradas as distinções
ent re animalidade e racionalidade, no homem, ou os atributos
em Deus.

Há distinção modal (distinctio modalis) , quando se dis­
t ingue, na coisa, esta do seu modo, como já vimos.

A distinção real pode ser :
- real simpliciter (real-real) também chamada en­

titativa ;
- modal (modalis);
- virtual (virtualis).

É real simpliciter quando se refere à distinção própria
ent re uma coisa e outra coisa.

É real modal, quando se refere à distinção ent re uma coisa
e o seu modo (a dist inção ent re um corpo e a sua figura) .

É virtual , quando se r efere à virtude ou fôrça residente
numa coisa que permite transfundir-se em outra. Exemplo:
A alma humana, apesar de racional, possui virtudes corres­
pondentes ao princípio vital de outros corpos animais.

Classif ica-se ainda:

distinção :
- adequada
- inadequada

É adequada a distinção, por exemplo, ent re duas partes
que formam a metade, cada uma, de um todo; e inadequada,
a distinção ent re O todo e uma das suas partes.

Há ainda:
- distinção de razão raciocinante (distinctio rnti<mi..

ratiocinantis) ; -- distinção de razão raciocinada (distinetio~
ratiocinatae) .

A distinção de razão raciocinante é a que se estabelec6,
pela mente, nas coisas, sem haver fundamento para tal.

A distinção de razão raciocinada é aquela que a DleJlW
estabelece nas coisas não realmente distintas, mas em que "
algum -fundamento na realidade para tal distlnçAo.

Há, ainda, a distinção metafi8ica., que é aquela que meta­
fisicamente podemos fazer entre catellOrias ontol6Bicu, como
a distinção entre quantidade e qualidade. entre existência e

•

•..
•..
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I

essência. Su rge aqui uma grande problemática, como, por
exemplo : o dar-se. ou não, uma distinção metafí sica. ao lado
de uma distinção real, etc .

Há momentos importantes em que a distinção penetra
como elemento primordial, como nos temas de acto e potência,
essência e exis tência, matéria e forma, etc., que em breve ana­
lisaremos.

SOBRE A DISTINÇÃO NA ESCOLA TOMISTA

Entre a distinção real e a de pura razão, coloca São To­
más 8 distinção de razão com fundamento na coisa, sôbre a
qual raciocina cum fundamento in re.

A distinção Teal expressa coisas realmente distintas, in­
dependentes de tôda consideração de nossa mente, por exem­
pIo : alma e corpo, no homem.

A distinção de pura razão é a que se dá entre nomes ou
conceitos só nominalmente distintos de uma mesma coisa, por
exemplo : João, como sujeito e predicado de uma proposição.

A distinção cum funda mento in Te é a que se dá entre
objectos formalmente dist intos de uma mesma realidade, como
animal, racional, espiritual. livre, imortal no tocante ao ho­
mem, pois, na essência humana, se identifi cam todos êsses
objectos.

Animalidade e racionalidade não significam a mesma
coisa, por isso são objectos formais dist intos. Fora do homem
têm êsses objectos realidades distintas; não, porém, no homem• .
A acção abstractora do nosso espír ito favorece-nos distinguir
tais objectos. .

A distinção de razão cum fundamento in re pode ser maior
ou menor.

l': maior quando os objectos distintos prescindem comple­
tamente uns dos outros. O conceito de animal prescinde ob­
jectivamente, e de modo completo, do conceito de racional, pois
pode dar-se sem êle. A distinção tem um fundamento perfeito.

l': menor quando 08 objectos distintos se incluem como o
Implicito e o explicito. O conceito de racional é distinto de o
de animal, mas, como o inclui, ao tratar-se do homem, é de
distinção menor, pois não poderia dar-se um homem, que é
racional, sem a animalidade, que o antecede. .

..
•



ONTOLOGIA E COSMOLOGIA

DISTINÇÃO FORMAL ESCOTISTA

69

",t .

Em "Teoria do Conhecimento", abordamos por várias
vêzes os fundamentos epistemológicos da distinção formal es­
coti sta, ao estudarmos a "teor ia da projecção" e a da "abst rac­
ção total". Vimos que os cor relativos objectivos dos conceitos
universais têm de ser distintos, sob pena de cair todo o fun­
damento do realismo moderado. E essa distinção é dada com
anterioridade à actividade abstract iva do esptr ito humano;
portanto é uma distinção ex natura rei.

A distinção meramente formal é combatida por muitos
por não poderem enquadrá-la ante esta excludência: ou a dis­
tinção é real ( in r e) , ou é conceptual, na mente humana. Não
há lugar, portanto, para uma distinção formal. Colocada
assim, a objecção parece que fàcilmente refuta a posição esco­
ti sta. Ademais é frágil, pois seria excessiva ingenuidade pen­
sar que os escotístas não tivessem meditado sôbre o dilema:
ou uma coisa tem a sua realidade fora da mente humana ou
a tem apenas na mente. Não há lugar para um meio têrmo.

Mas, primeiramente, antes de se discutir sôbre 0 8 meio,
t êrrnos, é preciso escla recer o que se compreende por real.

Ê real o que independe do conhecimento (ex natura rei).
Neste caso, não há lugar para mais ou menos, pois estamos
em fac e do que só se coloca dentro de uma excludência. Mas
os objectos, por sua índole, distinguem-se em t rês grupos:
res-modus-j ormolitas, Não cabe dúvida que a modal seja e.r:
natura rei, pois o rodar de uma roda se distingue real-modal­
mente desta, como veremos ao examinar a teoria das modais.

Para que a distinção formal fôsse improcedente era mis­
ter reduzi-la à mera distinção conceptual. Como esta pode ser
cum fundamento in re ou apenas elaborada pela nossa mente,
se as formalidades fôssem apenas elaboradas pela nossa men­
te, cairia, ipso facto, o realismo moderado, e estaríamos afir­
mando apenas o nominalismo, que, como vimos, na obra citada,
actualiza apenas o esquema abstracto-noético e virtuaJiza os
outros, o que o torna, do ângulo dialéctico, uma posição filosó­
fica deficitária. Resta, nesse caso, reduzir a distinção formal
à distinção conceptual cum fundamento in re, como o preten­
dem fazer quase todos os tomistas.

Ora, o fundamento da distinção forma! escotista. eplste­
molõglcamente, está no realismo, no conteúdo objectivo que
têm os conceitos universais, fundando-se no paralelismo entre
a ordem do conhecimento e a ordem do ser. Tal afirmativa
não encerra uma contradiçlio interna para ser recusada, poJo,
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roIDO já vimos na "Teoria do Conhecimento ", o esquema noé­
tico-abstracto, que é -post r r m. é um esquema in f f utiollalitr }'
eonatrufdo do esquema concreto (i1l 1'e) , (IUe é aimbôliea mento
um referente do esquema essencial (ante r em), na ordem on­
tológica do ser. Portanto há um paralelismo ent re a ordem
gnoaiológica , 8 ôntiea e fi ontolôgicn, o que dá um f undnmento
à distinção formal escutista, qu e é real , sem ser uma disti nção
real ui ree et T C ( uma coisa e out ra coisa), pois o esquema
concreto é 8 existencialização da essência, aspecto que serú
examinado e discutido mais adiante. Assim a animalitas e a
rationalitas, no homem, não se distinguem r eaJ.flsicamente,
mas apenas real-formalmente (l ) .

•

•

• •

(1) , No _ do .....,. nuta obra, abordamo< lata tema aob ouma
. IUJwtol.

•>
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Tf:iMA ' II

ARTIGO 2

SINTESE DA ANALOGIA

Os conceitos (enquanto esquemas noéticos ) : essência e
existência, matéria e forma, substância e accí dente, causa e
f im, etc., resultam da abstracção de dados comuns da expe­
riência, quer interna quer externa, por influência da intuição
ou da razão.

Os conceitos mais abstractos conservam sempre uma refe­
rência à experiência imediata (intuitiva)".

E é em consideração a essa experiência que êles tomam
sentido, e quando designam o objecto dessa experiência, têm
significação.

Poder-se-ia pergunta r se os conceitos formados a partir
dos dados da experiência poderiam representar, significar da­
dos de outra ordem? (A espiritual, por exemplo},

Não se pode deixar de reconhecer que os conceitos se fun­
riam em conteúdos da exper iência fáctica.

Quanto às modalidades de significação dos conceitos po­
demos classificar :

signif icações - seus modos:
- analogia
- equivocidade
- univocidade

Um têrmo ou conceito é unívoco, quando é aplicado a di­
versos sêres com a mesma significação. Anímal é unívoco
quando aplicado a boi, cavalo, símio, etc. Quando usamo.'s,
porém, "que animal!", referimo-nos a um homem, em sentido
naturalmente pejorativo, não o usamos unIvocamente, mas
analogantemente, porque, ai, retiramos o radollal, Que carac­
teriza a essência do homem.

E equivoco um conceito ou têrmo quando é aplicado a di­
versos sêres com signif icação totalmente diferente. Assim.
"cão", quanto ao animal, quanto 11 constelação e quanto a uma
peça de arma.

e análogo, quando aplicado a coisas diveroaa, com aeep­
çlSes que não são nem propriamente idênticas. nem cornl*ta•

•

•

•
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mente diferentes. Exemplo : uma razão f orte e uma árvore
forte, etc.

Os conceitos aplicados aos objectos, de onde são tirados
por abstracção e aplicados ao ser, enquanto ser, ou às reali­
dades que formam o objecto da metafísica, são unívocos, equí­
vocos ou análogos ?

Não podem ser equívocos, pois não há nenhuma realidade
que seja totalmente diferente do mundo de nossa experiência.
Deus ultrapassa-nos totalmente mas não é impermeável a n ôs,
pois é a origem de tudo, e sustentáculo de tôdas as coisas.

Não podem ser unívocos, pois as realidades metafís icas,
às quais nós os aplicamos, diferem dos factos da experiência
de onde foram abstraídos; exemplo: da forma, do fim, etc.

São, portanto andlogos:

A univocidade leva-Dos ao monismo, que admite uma única
realidade; Deus (monismo panteísta ) ou matéria (monismo
materialista) ou pensamento (monismo ideali sta ).

A equivocidade supõe o dualismo ou o pluralismo, ou seja,
a existência de realidades tota lmente diferentes (distintos) , c
independentes. Só a analogia pode assegurar a pluralidade na
unidade: distinção do Ser absoluto e dos sêres relativos, mas
unidades, porque os sêres relativos têm o ser do ser absoluto
(criacionismo); distinção da alma e do corpo, mas unidade
substancial (espiritualismo).

Esta síntese, que acabamos de fazer d êsses antepredica­
mento8 (assim são êles chamados na lógica, por serem preâm­
bulos e pré-requisitos para a ordenação dos predicamentos 011
categorias), não exclui a problemática que surgirá sôbre a
univocidade e a analogia, que é de magna importância para
os estudos ontológicos. Mas, seguindo nosso método que pri­
meiramente trata sinteticamente os temas. para analis â-los a
seguir, e concreeion â-los finalmente, segundo a decadíal éctíca,
na nossa concepção tensional, seguiremos, aqui, como em outras
partes, os mesmos caminhos.

LOgicamente considerado, um tênno é · unívoco quando
significa (aponta, como sinal) uma razão simplesmente uma,
cOnvenientem multis distributive (unum in multis) , isto é,
uma, conveniente, distributivamente a muitos (um em muitos),
como o definem os escolásticos. A sabedoria de Salomão e a
sabedoria de um homem experiente, enquanto sabedoria, em
sua qüididade, em sua formalidade, é unívoca, pois sabedori..
0\ sabedoria, e Dada mais. A univocidade, aqui, é puramente •

•
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formal, porque a sabedoria dêste, e neste homem. consta de
um saber Qualitativamente outro, pela soma maior ou menor
de conhecimentos que um tenha em relação a outro (l ) . Mas
a sabedoria, como sabedoria, é unívoca. ~ste ponto é impor­
tante, para, mais adiante, compreendermos a polémica entre
os escot istas, que se colocam, quanto ao ser, no campo da uni­
vocidade, e 08 tomistas, que se colocam no campo da analogia.

Quando dizemos que um têrmo é an álogo, reconhecemos
que, nêle, há algo que se assemelha ao analogado e algo que
se diferencia.

Analogia é, portanto, slntese do semelhante e do diferente.
Todos os entes são análogos. Mas há graus de analogia.

Distingamos:

analogia :
- de atribuição extrlnseca: quantitativa;
- de atribuição intrinseca : qualitativa ;
- de proporcionalidade: relação ou func ção.

Há analogia de atribuição intrínseca, quando o análogo
(têrmo, conceito, conjunto simb ólíco) convém propriamente a
todos os objectos que designa, embora adequadamente-em cer­
tos casos, inadequadamente em outros. Exemplo : o acto exis­
tencial é misto de acto e potência; é hlbrido. Acto e potência
são aplicados a Deus e às criaturas, anal õgicamente, por atri­
buição intrínseca.

Há analogia de atribuição intrinseca qualitativa entre doi.
medicamentos que servem para o mesmo fim. (Também pode
confundir-se em certos casos com a funcçã o, mas s6 quando
tomados dinâmicamente) .

Há analogia de atribuição intrínseca quantitativa entre
dois objectos de qualidade e espécies diferentes, mas da mes­
ma medida; por exemplo: 1 quilo de papel e 1 quilo de açúcar.

Há analogia de atribuição extrinseca, quando usada nem
em sentido unlvoco nem equivoco, mas apenas por transposi­
ção em consideração metafórica (substituição de um sentido

. exterior. por outro, que apresente semelhanças meramente ex­
teriores ) . Um homem r isonho, alegre, e um jardim risonho,
'lllegre. Um clima nâo saudável, e um homem não saudável. As
metáforas são verdadeiras analogias, quando nio disparatadas.

(1) Estamos aqui numa smiwoita.! HC'KWdVIII ",... .., ........ I, •

qne , uma univocidade de quarto crau, • menor para •~
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Qualitativa, Quando é uma qualidade: por exemplo : sombrios
pensamentos. Quanti tativa. quando é uma quantidade : por
exemplo : um mon~e ~e burric.e. A m,e~áfora pertence mais à
estética do Que proprIamente a Meta f isica ,

A analogia de proporcionalidade ou de proporção é 3 que
consiste entre coisas totalmente diferentes, mas que apresen­
tam, cada uma, certa similitude de relação (analogia de rela­
ção), ou de funcção (analogia de fu ncção).

A ala direita e a ala esquerda de um exército ; o pé esquer­
do e o pé direito de um edifício, a entre um chefe e a tr~pa e a
entre a cabeça e o corpo, sãp outros exemplos de a nalogia (1) .

2 4
Como exemplo da analogia na matemática. temos: -: :-.

3 5
Temos a homologia, quando há correspondência na func­

ção de um todo com a funcção de um outro todo, como, por
exemplo, a existente entre as asas dos pássaros e os membros
anteriores dos mamíferos, entre as penas dos pássaros e as
fôlhas da árvore.

C O M E N T A R I O S

A analogia extrínseca é uma metáfora (figura de retór i­
ca l, e pouco nos oferece de novo sôbre a natureza das coisas,
e nada diz a quem não conheça as coisas designadas pelos
têrmos, Assim, pela analogia dos órgãos, pode o cego ter um
conhecimento, em certa medida, do mundo dos videntes.

A analogia de atribuição intrínseca dá-nos uma idéia mais
precisa, porque já supõe uma propriedade comum.

Pode a analogia ser considerada um meio vago e impre­
ciso de conhecimento. Mas como penetrar numa realidade que
escapa aos nossos sentidos sem a analogia?

Na analogia, há predominância da assimilação e não da
acomodação.

. O símbolo bem nos.explica. Mas não podemos, pela assi­
milação achada, construir a acomodação (o imitativo) que nos
falta ?

. Como conhecemos Deus se não por analogias! Exclamam
muitos.

A analogia (como a "proportio", que é uma analogia d,
proporção) é uma slntese da semelhança e da diferença.

(1) Em "Filosofia Concreta" eaemlnemcs o emprégo da analogia
.na dialktica, como mPtodo Mbil para a captação do logo. o.na.logatlttt
eBtn 08 fadM.

..

•
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o ser , ontologicamente considerado, como também õntica­
mente, não é unívoco, porque diferenças de ser são ainda ser :
não é equívoco, porque haver ia multiplicidade no ser , o que
não há. Esta afirmação é predominante na f ilosofia.

O ser é, portanto, análogo, afirmam, entre muitos, os t o­
mistas.

A par te, como ser, é análoga ao Todo.
Para efectuar -se a análise dialéct ica que empregue a ana­

logia, é necessário, previamente, efectuar -se a comparação. A
analogiq é uma relação que se esquematiza através do espírito.
mas que corresponde a uma relação em que se encontram 0 '5

factos observados, relação que se dá , quer no mundo real-físico,
exter ior, quer no' mundo mental, por meio de comparações en­
tre um facto r eal e uma idéia, ou ent re idéias.

ANALOGIA E MÉTODO ANALóGICO
Damos a seguir um método de análise dialéctico-enal ôgico,

que nos permite trabalhar com as analogias, que em parte ob­
servamos ent re todos os sêres, porque, desprezando os graus,
há ent re todos êles uma semelhança e uma diferença. de maior
ou menor grau de intensidade.

e ste é o nosso esquema sintético do emprêgo da analogia :

Idi fe rente ahpohU,\
repet ido

idênt ico
diferente especifi­

co e o individual

idêntico .
diferente espeeifi­

eo e o individual

•

idf,n ticro
diferente ..peoctti­

CD e o ind ividual

idêntico
diferen te especifi­

co e o indbidual

Idiferente &beoluto
re petido

I
I

•

Idi ferente absoluto
repetido

o mM tO

o diverso

o mesmo

o diverso

o mesmo

o diverso

,
o mesmo

o diverso

disQnto

•

igual

igual

dist into

diferente

semelhante

•

Analogia
- aintese

do:

•
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N o ~e~e.Jhant ?J o ~ i.~ tin to é ~eJlor que o igual; no d ife­
r~nte, o dU~tU1tO c .mmcr que o Igual. Conseqüentemente, o
diverso é ora supe rio r- ao mesmo, ora menor, segundo corres.
ponde ao distin to ou no igual (l ). .

Assim, a mesma proporção corresponde às polarizações do
diverso e do mesmo. -

A análise analógica, que se processe por êste esquema
exige previamente que os f actos a serem comparados e una­
l ísados, sejam antes classif icados dentro de uma das espécies
de analogia : ou de proporcionalidade, ou de fun cção, 'etc.

Nem sempre se poderá aplicar plenamente o esquema. Por
exemplo, basta apontar até o distinto e o igual, para logo res­
saltar um ponto de identificação (2). .

Há analogias nas quais é difícil encontrar um ponto de
identificação antes da identificação do ser, pois, como ser, to­
dos os entes se identificam. como nas analogias de atribuição
extrínseca,

Nas analogias de atribuição intrínseca, que são de máxima
importância para a metafísica, a análise analógica deve levar
a uma identificação mais próxima; nas qualidades. por exemplo.

A análise do s ímbolo se processa por éste método.
,

O verdadeiro símbolo é análogo por atribuição. E é essa
identificação que realiza a comunhão nos símbolos sociais. que

,unif icam os homens. numa identificação mais profunda, o que
Ihea dá o carácter místico.

O emprego do esquema pode oferecer algumas dificulda­
dea no inicio. Mas desde que se tenha patente que, no analo­
gado, deve haver uma identificação mais próxima com o ana­
logante, já se dispõe o espírito a vencer o distinto, o diverso,
o mesmo, e a alcançar o idêntico.

O ponto de identificação se apresenta na univocidade que
deve conter a analogia (o logos analogante) , pois é ela, do
ponto de vista lógico. a síntese da univocidade e da equívocí­
dade (sempre relativa), corno já vimos.

(1) Empregamos o t8rmo igual tanto em sentido intensista como
atenslota.

(2) A dialéctica das analogias' por n6& desenvolvida no -Tratado
, de Simbólica", aobretudo quanto à 8\1. apUea.ção, e em ..Teoria Geral

',' ... Tede8".•.
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Mas, ont-olõ.qicamcntc. impõe-se aqui um esclarecimento
que nos conduz a uma das mais demoradas polémicas na f ilo­
sofia : a travada entre tomistas e escotistas sôb re a univoclda­
de c a analogia. cuja análise sucinta nos ofe recerá conclusões
que robustecerão a nossa posição em t õrno dêste tema. cujo
método de ernprêgo é baseado na dialéctica concreta. que já
fu ncciona com a simbólica, como passaremos a ver, e que abre
caminho a uma visão tensional. capaz de dar uma collatio das
posit ividades concrecionadas, e que nos possa libertar da crisis
em que estâ mergulhada a filosofia moderna.

ANALISE DO TEMA DA ANALOGIA

Os que defen dem a analogia no ser, alegam a seu favor
que o ser f in ito é tão dissemelhante do infinito, que entre o
do homem e o de Deus, há apenas uma analogia de proporção.

Não é de admirar Que se afirme haver uma incomensu­
rabilidade enlre nós e Deus, pois há incomensurabilidade até
entre o que se dã aqui, como entre o diâmetro e a circunfe­
rência, etc.

O infinilo não lem medida: O infinito é medida qualita­
t iva do finilo.

Essns medidas não são un ívocas, mas análogas (de par­
t icipação), afirmam os que defend em a analogia do ser.

Na analogia, há a participação do analogado ao analo­
ganle, e tal participaç ão indica a identificação mais remota ou
próxima. segundo o nosso esquema.

Na ordem no ética, a participação chama-se analogia; na
ordem ontolõgica, a analogia chama-se participação (l).

O. esquemas noéticos, que, por abstracção, construímos,
participam dos esquemas concrelos dos factos, que os capta­
mos apenas como qüid idades no éticas, reduzidas a esquemas
eídéticos. Nesta maçã, por sua vez, o seu esquema concreto
participa do esquema essencial da maçã na ordem do ser, pela
ela não esgota as possibilidades desta, mas apenas um sector
dessas possibilidades, da mesma forma que êsses três Iivroa
não esg otam, enquanto três, no esquema concreto de trl.~, aqui
e agora, hic et nunc 'as possibilidades concretas do esquema
essencial três, que é um pensamento do ser, e que pode. CGD"
cretamente, surgir em três cadeiras, tr êe mesas, etc. Portanto.
o esquema essencial (o arithmÓ8, no sentido pitaiórlco, J' por

(1) A partietpa;l. , examinada ... "Tralado do 8tmll6ll..•.

•
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nós estudado em "Teoria do Conhecimento") é do ser, subsis­
tente no ser, é um poder do ser , cuja existencialização (para
empregarmos uma expressão bem aviceniana) se faz por par­
ticipação. .I!:sses livros são três, o três há n êles, concretamente.
não está n êles, por que o arithmós três, n êles concrecionadn, é
participante de três como arithmós essencial (esquema es­
sencial) .

Portanto, há nesses três livros uma analogia com três, e
uma analogia com três mesas, cadeiras. E são êles análogos
porque participam do mesmo esquema essencial; por isso, na
ordem ontológica, a analogia chama-se participação.

Ora. todo o ente finito participa do Ser, êsse parte cape­
rem. de Tomás de Aquino; o Ser 'Supremo inclui tôdas as per­
feições em sua mais elevada e acabada realização. ou seja,
segundo suas completas possibilidades, pois tudo quanto há, no
Ser, nêle acontece, nêle se dá, e como nada se dá fora dêle,
êle contém tôdas as perfeições, de que uma perfeição parcial,
êste ente finito, hic et nunc, é apenas participante. Por isso,
entre o ser finito, ou melhor, entre o ser Criado e o Ser SUM
premo, criador, há apenas uma analogia de proporção. Cada
ente reflete parte dessa perfeição, na sua perfeição, no seu acto,
pois, como sabemos, na escolástica, o acto é a perfeição da po­
tência. O que é 'acto é a actualização de uma aptidão, que,
enquanto tal, é imperfeita, e alcança a sua perfeição no acto.

Agora, se considerarmos o conteúdo conceituaI, veremos
que há nêle uma analogia, quando aplicado a vários entes. Se
considero a cadeira um "móvel, composto de assento, encôsto
e pernas, com a funcção de permitir que uma pessoa nela se
assente", entre esta cadeira e aquela, o conceito, que nelas é
comum, porque nelas considera apenas aquela notas que têm
em comum, é unívoco. Ou em outras palavras, há univocidade
conceituaI entre essas duas cadeiras. Nelas, estou desprezando
tudo o mais que as pode diferenciar, como o ser esta de ma­
deira, aquela de metal, etc. Há, dêste modo, uma certa iden­
tidade entre êsses objectos, identidade parcial, pois desconsi­
dero, virtualizo o que nelas é heterogêneo,

Mas o conceito de ser apresenta uma particularidade que
o diferencia dos outros, pois o que é heterogêneo é ainda ser,
e não apenas o que há de homogêneo, o que não se verificava
no exemplo anterior. Não há, ai, portanto, identidade no que
expressa, porque se considerarmos que ser apenas expressa
uma parte dos objectos (isto é, se admitimos que o conceito de

. ser tem uma representação parcial) as notas heterogêneas se­
riam exfrln8.ecas ao ser, e, neste caso, seriam idênticas ao não­
-ser, O que nos colocaria num verdadeiro contra-senso.

" "
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Portanto, concluem os tomistas, o conceito de ser é apenas
proporciotuil entre os sêres, não é unívoco, mas apenas análogo.

Mostram-nos 08 tomistas que todo conceito unívoco pode
ser expresso por um têrmo abstracto e por um tênno concreto.
O têrrno abstracto expressa uma abstracção "formal", por
exemplo : dureza. Expressam êles certa forma ou qualidade..
isolada do seu sujeito (exprimit subjec tum sed non totum ­
expressa o sujeito não porém todo). Quando dizemos que esta
casa é verde, consideramo-Ia dotada da côr verde. Indica o
sujeito integralmente (a casa), mas qualifica-o por uma de
suas determinações ( exprimit subjecto totum, sed non total;­
ter = expressa todo o objecto, não porém totalmente). É ~)

têrmo concreto. O têrmo concreto expressa o próprio sujeito
afectado de uma determinação particular. É o resultado de
uma abstracção "total ", isto é, efectuada sôbre o todo. Quando
dizemos "negro" refer imo-nos a um certo sujeito dotado da
"negrura ",

Podemos predicar o têrrno concreto do sujeito, mas o tê r­
mo abstracto não pode ser pred icado do sujeito. Podemos dizer
que êste homem é negro, não, porém, dizer que êle é negrura,
pois não podemos considerar 'a parte como idêntica ao todo.

O t êrmo ser empregado expressa sempre o sujeito total­
mente e sob todos os aspectos e -relações (exprimit subjec:..
totum et totaliter = expressa todo e totalmente o sujeito). O
ser, por abstracto que se queira tornar, não exclui, não separa,
não isola um aspecto parcial do sujeito ; desta forma, no ser, a
abstracção total ea abstracção formal se equivalem. Se dizemos
que êste livro existe ou que êste livro é sua existência, é in­
diferente, porque existir e existência são equivalentes.

Fazem dêste modo os tomistas questão de salientar que o
ser não é nunca um aspecto, um elemento, uma determinação
dissociável (mesmo quando considerado logicamente) dos ou­
tros, pois quaisquer das outras determinações são intrínseeas
e formalmente o ser.

Ésse o aspecto misterioso do real, que é unidade na diver­
sidade e diversidade na unidade. Quando conceptualizamos a
idéia de ser, temos uma idéia, mas confusa (de confrmd~. de
fundir com, misturada ) , por isso analógica do ser, que na .lua
essência nos escapa, isto é, temos um saber qüiditativo do 881"
não quidditative, isto é, exaustivo até à sua essência, o que
fronêticamente~ se o t ivéssemos, por fusão com êle, nos poria
em estado de beatitude, o que, pelos tomistas, nOl t! nqado
nesta vida.

•
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A POSIÇÃO ESCOTISTA ANTE A UNIVOCIDADE
E A ANALOGIA

o primeiro objecto do nosso conhecimento é o ser. Esta
afirmativa de Duns Scot encontrou um precursor em Avicena,
cuja influência, no Doctor Subtílis, é inegàvelmente importante.

Porque tudo quanto conhecemos é, e por estar o ser pre­
sente em todo o nosso conhecimento, dêle partimos para a êle
chegar. O ser é um objecto de uma indeterminação total, mas
perfeitamente adequado ao nosso conhecimento. Como se po­
dería dar tal assimilatio do ser, sem que tivéssemos aptidão
a conhecer, ou em nossas palavras, sem esquemas que a êle se
acomodassem e permitissem a assimilação aos mesmos? E se
o ser é captado em tudo quanto é assimilado, em todo o conhe­
cimento, tal quer dizer que temos um só esquema ao qual é
assimilado sempre o mesmo objecto, e, conseqüentemente, afir­
maríamos a univocidade do ser. Mas até onde alcança essa
univocidade é o que pretendemos esclarecer na doutrina eseo­
tista, pois muitas têm sido as afirmativas que se opõem fla­
grantemente ao genuíno pensamento do grande franciscano.

Parthenius Mínges em sua "Joannis Duns Scoti Doctrina
Philosophica et Theologica", obra fundamental para 08 que
desejam estudar o escotismo, oferece-nos uma série de t épiccs,
que nos colocam com clareza o seu pensamento, que nós pro­
curaremos sintetizar, expondo-o no nosso tecnicismo, e segun­
do os princípios da decadialéctica com os quais já estão fami·
liarizados os nossos leitores.

Duns Scot sintetiza o que concebe por univoco nestas suas
palavras: "uniuocum. est, cujus ratio est in se una, si", üla
ratio Bit ratio subjecii, sive denominet subiectun&, siV8 ,.,.
accidens dicatur de subjecio",

Um têrmo, portanto. será unívoco quando, em todos os
seus empregos, diz êle a mesma coisa (sive per acci<U1ts di<:Gltlr
~e subjecto). .

Em qualquer sentido que se empregue o ser é sempre _
o que ae diz. Tudo quanto está no ser é ser. Há, entretanto,
têrmos que são apenas denominações do ser, como 'tacto" O'
"potência", mas todo se. ou é acto ou é potência.
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Cha ma-os Duns Scot ele d i/ / f' ,'('ntia. ult i mar. (di fe renças
últimas ) . enqua nto os trunscenden te is, que j á eatudnmos• s ão
propríoe passíoncx I''''US [pr-opr-iedades últ tmns dos entes } como
o bem. o verdade iro, etc .

O se r é unívoco quando se refe re it. essência , in. quul, Não
é unívoco, porém. quanto às determinações do ser. nem quan­
to aos trnnscendentais, que qualificam a essê ncia do ser , salvo
quanto ú virtual idade. ("Quantum (l(i -prínncm dica quo â ene
no1'&. est Imi1'(l C'W~ dictum iII quíd de ol1wibus per se intelligibi~

libus. qui.~ non de ãitt erentíís ultimis nec propriis paesionibu«
"'ns" (Scot, cito por Gilson, op. cito pág. 95) .

Tôda a leitura da obra de Parthenius Minges, I pá g. 20,
em diante. oferece pleno escla recimento ao tema, pois Scot não
rejeita a analogia . embora afirme a univocidade (em têrrnos)
do ser. pois não é univocamente predicável das dife renças úl­
timas, pois do contrá rio estas não ser iam diferenças do ser ,
pois o ser enquanto tal não poderia servir para diferenciar o
ser enquanto ser. Hã. dêste modo, o que não é propriamente
o ser, mas apenas Qualificação ou dete rminação dêste, do qual
não se pode predicar univocamente o ser (do ser , enqua nto ser
pode-se predica rc in qui â, isto é, referindo-se à sua essência
como tal. enquanto das diferenças últimas, por exemplo: se
predica ín qualf', porque se predica uma diferença específ ica
ou um accidente) .

O conceito de ser é um conceito simples. Para sair da
indetenninação do ser é preciso um conceito composto, que será
um esquema conceituai formado de dois conceitos. Para t al
fterá necessário que um dêles esteja em face do outro numa
relação de acto e potência. Um dêles terá a funcção de deter­
minante (característica do acto) e o outro, a de determinável
(caracterlst ica da potência) .

O conceito de ser, como esquema no étíco, isto é, como es~

quema construido por nós, ê determinável, pois por sua comu­
nidade não inclui nenhuma determinação. t sse conceito, que
é um puro determinável, mostra-nos Gilson, comentando as
Idéias de Duns Scot, precisa estar composto com outros deter­
minantee, que sejam imediatamente actos,

Observava Duns Scot que os filósofos que baviam consi­
derado o ser sob um modo, por exemplo : fluídico, como o fogo,
ou lfquido. como a Agua., podiam não te r certeza de' que o ser,
em seu prineíp ío, fôra assim ou era assim, nem poderiam pro­
vi-lo suficientemente.

Nio podiam ainda ter certeza se fôra criado ou incriado.
Nio podiam ter certeza de que nem & água nem o fogo fôssem

•

•

•
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o ser prímord íal, e tanto é verdadé que entre êles surgiam dis­
córdias e muitos sustentavam opiniões contrárias.

Mas não há discórdia filosófica num ponto: é que todos.
pelo menos. sabem que o principio primeiro é ser. sem, no
enta nto. ter certeza quanto à natureza dêsse ser.

O intelecto humano não pode pensar criado nem incr tado,
modalidade esta ou aquela, sem pensar no ser, portador de
tais pensamentos. Mas pode pensar no ser sem determiná-lo
por esta ou aquela diferença. E êsse ser indeterminado não é
um puro nada. porque dêle surge tudo, é êle o suppositum de
tudo, o sustentáculo de tudo. Se fôra nada, um nada absoluto.
como poderia ter eficácia para criar, quando essa eficácia jú
é ser?

Quando Hegel considerava que o Ser indeterminado e (l

Nada eram "idênticos". fazia questão de ressaltar um ponto
que passou despercebido a muitos dos que estudaram a sua
obra: é que havia uma diferença entre o ser indeterminado e
o nada (e nada aqui, não era o nada absoluto, metafisico) : é
que, do ser indeterminado, seguia.se o ser determinado, en­
quanto nada seria privação da determinação. E, dessa forma,
o ser permanecia teticamente" colocado.

No estado actual da intelectualidade humana (;lIt eUectu,'
viatoris ), é o homem capaz de alcançar um conceito de ser.
como tal. univoco em sua comunidade. As determinações ou
modalidades estão afirmando o ser em sua eterna consistência,
coerência e coesão, ser que não é mais ser. pois haveria um
surgimento de ser, vindo de fora do ser, do nada, o que é
absurdo; nem pode ser menos ser, pois haveria um destruir­
-se dêle.

O ser é um maximum e um minimum em sua homogenei­
dade, mas nas modalidades que apresenta, no devir dos sêres
determinados finitamente, é heterogeneidade. Duns Scot, fun­
dado no paralelismo, que já estudamos na "Teoria do Conheci­
mento", afirma a realidade do conceito de ser que o homem
capta no estado de desenvolvimento de sua inteligência. e que .
é fundado na certeza de um ser primordial, homogêneo e
unívoco. .

Ora, desde o momento que ésse conceito é destacado do
real (como O faz Duns Scot), a uoivocidade estA afirmada;
mas desde que não o seja (como o fas Tom'-. de aqUillO). a
analogia é inevitável.

Dialêctlcamente, o ser é homollêneo (poaiçio q... aeelta ..
univocidade), homozêneo oa eficacidade, poder 1101<0 e aba<>-

•
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luto. eternamente o mesmo, e heterog ênoo nas s uas modalida- .
des, que afirmam o primei ro, porque afirmam a efi cacidade
do ser em ser tudo Quanto pode ser. e cm ser t udo quanto «.

Não é difícil, portanto, viver-se e compreender-se a mbas
posições. O se r. enquanto tal, é unívoco. Mas o ente fi n ito ,
que é se r. é sempre outro que o ser , como êste liv ro é sempr e
outro que o que constitui o esquema de livro. Portanto, há
neate livro. uma síntese da diferença e da semelhança . É êle,
portanto, análogo. Mas o ser que o su stenta e que lhe permite
surgi r nesta modalidade, êsse ser é unívoco com todo o ser . •
Portanto se vê que se a heterogeneidade e a homogeneidade se
excluem formalmente, identificam-se na cooperação dialéctica
do ser, que a tudo sustenta, e just ifica.

Desta forma, vê-se claramente que a univocidede do ser
refere-se apenas à sua comunidade, no referente ao se r de t o­
dos os entes, não, porém, quanto às suas diferenças últimas,
onde Duns Scot admite a analogia. Estas têm O papel de de­
terminantes, não estando, portanto, inclusas directamente na
sua univocidade. Pode o homem, noêticarnente, construir o es­
quema conceituai. eidético, de ser, desprezando suas heteroge­
neidades, sem considerá-lo nem como finito, nem como infini to,
nem como criado, nem como incriado. O ser. enquanto ser , não
é um nem out ro ; êle é neuter ex se, neutro por si mesmo, c,
neste sentido, é univoco.

Se nos colocamos do ângulo do esquema eidéticot t em r azão
Duns Scot ao afirmar a univocidade; mas, fundando-nos no
empirismo. de onde pa rte a análise tomista, tem Tomás de
Aquino r azão de afirmar a analogia.

Não há ai contradição que não permita uma coer ência
dialéctica ent re 08 dois pensamentos, e a disputa ent re tom ís­
tas e escotistas, peca por nenhuma das partes considerar que
o ponto de partida de cada uma é d iferente, com conseqüên­
eias diferentes, mas que se harmon izam dialêcticamente.

Partindo do ser concreto, temos que afirmar a analogia:
partindo-se do esquema noêt íco-eíd êt íco, alcançamos a univo­
cidade.

Um funda-se 118 heterogeneidade ; outro, na homogeneida­
de. O pensamento dialéctico, que não dissocia, senão noêtíca­
mente a heterogeneidade de a homogeneidade, terá de cons­
truir uma visão bi-polar e conciliadora dos dois extremos, que
se completam numa cooperação das mais belas da metafisica.
O diálogo entre Tomás de Aquino e Duns Scot, se f ôsse mano
t ido por ambos, não 08 separaria. . Havia bastante genialidade,
tanto num como noutro, para perfeitamente se entenderem. ,

1
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Quando Duns Scot diz estas palavras, que abaixo repro­
duzimos, não impede a conciliação entre os dois pensamentos.
Ouçamo-lo :

"Experimentamos em nós mesmos, que podemos conceber
o ser sem concebê-lo como tal substância ou tal accidente, pois
não se sabe, quando se concebe o ser, se se trata de um ser
em si ou em outro . . . ; concebemos, portanto. de início, algu­
ma coisa de indiferente aos dois, e a seguir percebemos que
um e outro estão imediatamente inclusos num têrmo tal, que
o primeiro, o conceito de ser, nêle está compreendido".

Como se vê pela obra de Minges, mostra Duns Scot que
não há, para o lógico. meio têrmo entre o equívoco e o univoco.
O análogo é apenas um caso particular do equivoco. A analo­
gia só tem sentido para as ciências do real (ponto, onde se
encontra Tomás de Aquino, não para o metafisico, quando trans­
cende o f ísico, quando transcende a "diversidade do real" e
pode constituir um conceito único e comum a todos, Que é o
esquema noético-eidético de ser, Que é unívoco.

Vê-se, dêste modo, que a acusação de panteísmo, Que se
lança aos escot istas não procede em absoluto. Nem os tomis­
tas refutam os escot ístas, nem êstes aquêles.

Mas, se prestarmos a atenção ao nosso esquema da ana­
logia, vemos que partindo da posição tomista, alcançamos ao
id êntico absoluto do ser (univocidade) , como partindo da
univocidade, chegaríamos ao diferente absoluto (Ser Supremo,
Deus), que seria o ponto de partida de Duns Scot. Nossa p0­
síçã o, em face da analogia, concreciona dialê cticarnente as duas
posições, que cooperam com suas positividades para uma visão
concreta do saber epistêmico ontológico.

Não fecharemos êste artigo sem examinar as palavras
abaixo de Fuetsch er:

"Uma conclusão podemos tirar para a analogia. No
aspecto metafisico, apesar da diferenciação substancial, temos
univocidade, porque se dá conveniência perfeita na essência
especifica, e, conseqüentemente, na definição essencial. Esa
univocidade também convém ao conceito genérico animal, en­
quanto se estende ao homem e ao bruto. Em compensação. no
aspecto [isico, o conceito genérico animal é análogo a respeito
do homem e do bruto, pois a forma concreta de verificaçlo
é respectivamente diversa em ambos. O mesmo se pode aplicar
à8 almas distintas aubstancialmente e ao conceito especlCico "
respeito dos indivlduos de uma mesma espécie que sejam di..
tintos qualitativamente. . Temos, pois, unlvocidad.· metaflalca
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•

e física se os indivíduos diferem apenas numericamente: Ao
contrário, se supomos o paralelismo epistemológico, então a
analogia física ser á excluída pela univocid ad e metafísica, pote
a forma concreta de verificação teria que ser distinta ex na­
tura rei da essência. e qualquer diferença física s ubstancia l
teria. como conseqüência. outra diferença na essência meta­
fisica" 0

A busca do ponto de identificação é sempre oportuna . H á
um ponto de identificação próximo e out ro remoto. Devemo.')
procurar o próximo (pelo menos na qüididade), pois o r emoto
acabaremos. fatalmente. por encont rá-lo. E êsse ponto remoto
de identificação é o ser, que dá o nexo final e absoluto a t ôdas
as coisas, que dá a unidade a todo o existente.

E há ordem, porque há êsse ponto de identificação ; há
ordem porque o ser é um só, único e absoluto. .

A ordem não é esta como poderia ser aquela, o que lhe
daria a característica de ser casual. A ordem é esta porque ~

a ordem do ser, e nenhuma outra ordem poderia surgir , pois
tôda, que surja, é sempre do ser . Não há aqui acasos, mas
sim a eficácia e a eficiência do ser ao realizar a ordem. O
nosso cosmos não nos revela a ordem do ser , mas apenas aque­
la que nossos esquemas podem captar. Portanto, não nos ad­
miremos de mistérios. O que nos cabe é const ruir esquemas
que nos habilitem a penetrar e realizar a mistagogia, a pene­
trar nos mistérios (desenvolvimento do lntellectus viatoris dos
escolásticos), para obter a iluminação que melhor nos revele
a verdade.

•
•

•

•



TEMA III

ARTIGO I

o POSSIVEL ~ O REAL E A REALIDADE

Considerações prévias

•

o que há de evidente e patente para nós é o acto de
sermos, cuja afirmação é apodíctica. Não pode nossa inteli­
gência alcançar nada além do acto, que a tudo antecede. Po­
demos chegar a êle, operator iamente, através do exame da ca­
deia ca usa l ou meramente cr onológica do acontecer, ou pela
pat heni:,ia_ do nosso exist ir , mas é impossível duvidar da SUd

prioridade, porque, do contrá r io, teríamos de aceitar o nada
como pr imordial, o que é absurdo.

Essa cer teza é evidente (ponto arquimédico) e o acto, em
última an álise, aceito como primeiro. primordial e arquetípico.
é incondicíonad o.

Quer consideremos otodo (como unidade ou não), temos
de aceitar sempre o acto, e êste, como primordial, como incon­
dicionado, portanto, absolutamente livre, anarchós, como liber­
dade absoluta e como liberdade e absoluto. por não ser cau­
sado, nem limitado por qualquer outro.

• • ••
•

O eu é uma actividade, e êle nos oferece a patlumia do
acto.

"É preciso agora ter em conta que um ser vivo, ao viver.
só se estende naquilo. só pode desenvolver-se roaliler em dl­
recção àquilo, só pode actualizar aquilo que, uno fundo é i""
qu e "potencial e implicitamente é já", E prossegue Maximi·
lian Beck ("Psicologia" pág. 160. em diante): "Entre os sêres
vivos por um lado e seus momentos explicativos por outro,
flutua, contudo, uma tens ão qualilalil'a, chamada, no caso doo
s êres corpora is , "instinto", e, no dos sêres anímicos. "venta­
de", "impulso". O ser vivo é, potencialmente. a totalidade de
t udo aquilo que, actual. explicativa e reatiter. ti apenas parte.
sendo, por conseguinte, sempre, e em primeiro lugar, um dOtl
se us momentos explicativos. Na forma da implicaçio ~ """'.
pre mais que aquelas determinações por ou nas quais ... reall·

. za no caso respectivo. ..

•
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Pois elas são determinações difusas, são sepa radas : uma
só é esta. outr a só aquela determinação. Enquanto o ser vivo
se realiza nelas, estendendo-se em cada uma à total idade de
tôdas as out ras : impulsa, tende, Quer em tôda actua lização in­
divid uai ou rea lização individual em direcção ao desenvolvi­
mento total daquilo Que é. na fo rma da implicação. a forma da
separaçao.

E xperimenta como ser vivo corpóreo. "sente" como ser
anlmico em tôda rea lização particular de sua essência o seu
"i nstinto", o seu tender, a sua vontade. o seu impulso vital
para o estender-se total, não apaziguado, insatisfeito",

O que o eu é (implicitamente) só pode ser devir (explt­
citamente) ao entrar Duma relação actua l com o mundo. (Só
em contacto com o mundo se desenvolve o eu) . Os actos do cu
são, por assim dizer. as actual izações das diversas perspectí­
vas de relação com o mundo objectivo, que actuam predispo­
nentemente, actualizações que se expandem, emanadas da po­
tencialidade (emergência).

O eu, devém o que é, a saber, projecção microc ôsmíca
dêste mundo, do macrocosmo, ao vivê-Io como aquilo que lhe
é peculiar.

O eu "Quer" ser o que já é, potencial e impJlcitamente.

Esta rápida explanação noológica mu ito nos auxiliará,
oportunamente. a compreender os princípios intrínsecos e
extrínsecos do ser.

••••/

Observe-se que não excluem alguns escolásticos (os esco­
tistas, por exemplo) a possibilidade de ser a matéria, por si
mesma. actual, nem que possam dar-se várias formas substan­
ciais subordinadas. Reconhece Fuetscher que a actualidade da
matéria nos é revelada pela experiência. - O que julgamos
posrivel é o que não contradiz a ordem universal ou particular
dos planos ou constelações tensionais, mas tal não deve ser
confundido com a possibilidade. nem muito menos com a po-

, tência, peia aquêles planos ou constelações exigem efícacídade­
-real, e são, de certo modo actuais.

Tôda possibilidade implícita (intrinseca) a uma tensão é
uma possibilidade actual, real e potencialmente actual.

Quando a possibilidade é explicita (extrinseca), e s6 se
actualiza com a cooperação de outra tensão, essa possibilidade
é apenas um po..lve/ re<tl; em suma: probabilidade, que é um
II'IW eminente do poaalvel e da potência. •

•
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•

•

•

Por isso nem tudo que é possível é provável. A probabí­
lidade acentua-se quando se acentua a possibilidade maior da
potência e do poss ível de se actuaJizarem.

A probabilidade é o meio caminho entre a possibilidade e
8 actuação.

A análise ontológica d êetes conceitos exi ge o est udo dos
conceit os de real e de possível, cu jo esclarecimento a bre cam­
po para futuras penetrações na temática e na problemática
ontológicas.

o REAL E O EXISTE NTE

Considera-se f reqüentemente como real (de res) t udo
quanto se opõe a possível. Considera-se como r eal o ser actual
(e não apenas em potência), o ser que constitui uma r ealidade
objectiva, o que não é puro pensamento (captado ou r ealizado
pelo actb de pensar ) , sem correspondência extra-mentis .

Neste caso, o real opõe-se ext r 'insecamente ao nada. :e um
diferente absoluto dêste, Não se pode propriamente dizer que
o real mantém uma relação de oposição ext rínseca ao nada,
por faltar a êste realidade, o que tornaria tal relação sem con­
sistência de r és, Mas como podemos conceber o nada por opo­
sição ao ser, o nada seria a total e absoluta recusa de ser ao
ente, o que dá, portanto realidade t à relação entre o real e o
nada, - o pri meiro como esquema no étí co, abstracto portanto,
mas consistente, e nada. como esquema abstracto noético ds
recusa de tôda prefixação s ístencíal e, ademais, r ecusa de tõda

. e qualquer sis tência. ,
Se considerarmos assim, tem realidade tudo quanto é al­

guma coisa, tudo quanto não lhe podemos predicar a recusa
total e absoluta de ser alguma coisa.

Portanto, tudo .quanto é entitas, tudo quanto tem a pro­
priedade do que possu i o ser, em qualquer sentido e em qual.
quer grau , é real, é áliquid res.

•

Colocado neste. ponto, real opor-se-la apenas a impossível,
pois o nada é imposslvel, e o que realmente podemos predicar
ou apontar impossibilidade é nada (real mente, aqui, refere se
1 proposição fundada na realidade da recusa, não no impoaal.
vel, que não é entitas com perseidade, mas apenas o que eon­
ceituamos da impossibilidade, cuja realidads noática lhe é dtda
pela proporção 1 realidade recusada) .

Se considerarmos que real é apenas o que tem actualida­
de, excluímos dêsse conoeito o pOBaÚlel. Mas o poaaIveI nIo
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contradiz o ser. E o possível não pode S~l' ~on sider~do mero
nada. Se não é nada, é alguma. ( DUm, (áhqmd); se e alg uma
coisa, tem entita«, tem ser em cer t? grau! e se o tem, e reali­
ta..s. (Pode o que conceb~mos poss ível nao .0 se~; . neste caso!
a não real idade do possível, tomado em SI, noehcamente, e
uma realidade noética, embora falsa. A elaboração noética é
real, não o é a referência tomada como f aeto. Ou em outras
palavras : há uma realidade n~éti?a e uma i r~~ealidadc ôn~ica.
Em "Teor ia do Conhecimento ', tivemos ocasrao de examinar
fi posição dos escolá~ti cos e as polê.micas travadas, ent re êles
sóbre o real e a realidade. Se considerarmos que e r eal t udo
Quanto se põe afirmativamente, em si ou em out ro, teríamos
uma realidade em si e uma realidade em outro. Um ser de
razão seria uma realidade em outro, lima existência em outro,
de realidade mais restrita que um ser que tivesse perseídade,
como um ser físico, que ser ia real-físico, enquanto o primeiro
seria real-ideal (ou ficcional, ou conceptual, etc. ) . E sta é a
nossa maneira de considerar o real.

O tema da realidade interessa sobremaneira à filosofia
moderna. e foi estudado com o máximo cuidado por N ícolai
Hartrnann.

REAL E REALIDADE PARA NICOLAI HARTMANN

Reproduzimos a seguir uma sín tese realizada por Ferrater
Mora do livro "Mõglichkeit und Wirklichkeit" "Possibilidade
e realidade ", onde são distinguidas várias acepções do conceito
de real, submetidas à crítica:

. 1) "O real como oposto ao aparente. E sta significação
não pode ser admitida, pois o aparente é também real, já que
de outra forma "não ser ia uma real aparência".

. 2) ," A realidade como actualidade (Wirklichkei t) , pode
equ~parar.se à realidade como existência (Realitaet). ' Tal
eqUl~ração é duplamente errônea, pois o real (Reale) possui
e~. 81 também os outros modos de possibilidade real, ímp oss í­
~Ihdade real, etc. - além disso, podemos conceber urna "rea­
hd&c!e .essencial ou id~l", "da mesma forma que uma "realida­
de lógica, ou cognoseitiva . A mencionada equiparação é um

.exemplo de confusão da esfera do ser com o modo de ser.

3) "A realidade como actualidade pode equiparar-se com
~ ~ect~vidade uT:;tsaechlic.kkeit". Pois bem, esta última é só
,actuahdade real , e exclu í por principio 88 outras esferas.

," 4). ..~ realidade como actualidade pode equiparar-se com
.. ' a exlstêneia. Trata.... de uma confusão dlf!ci! de desentranhar,

•

•

,
"



ONTOLOGIA E COSMOLOGIA 91

. pois, como diz Har tmann "o ser real é o mais essencial na
ex istência ''. o que representa uma conf usão do modo de ser
com o momento do ser . Os modos do ser são do tipo do real -e
cio ideal. Os momentos do ser são do tipo da essência e da
existência . E a essência reclama , por isso, o ser real.

5 ) "O r eal pode equiparar-se com o activo ou efect ivo.
Mas tal representaria converter um modo do ser em uma de­
t erminação sua .

6) " O real pode se r definido como algo que designa a
maior ou menor plen it ude do ser (o gênero como a lgo mais
"real" que o inorgâ nico, etc.). Tal conceito da realidade se
aproxima .ao sustentado pelos escolásticos, já que faz depen­
de r a reahdade de um ser , da soma de seus predicados positi­
vos. Confundir-se-ia em tal caso a Wirklichkeit com a realitas.
Em outros t êr mos, haveria confusão do modo com a determi­
nabilidade. !lias enquanto a determinabilidade varia, o modo '
permanece, segundo Hartmann, at ravés de tôdas as suas pos­
s íveis determinações. No modo, como tal, não hã gradações.

7) "Poder-se-ia equiparar e conf undir a realidade com a
actualitas, enquanto acto de ser . Mas tal sign if icar ia só a rea­
lidade de um. eidos ou essentia. Não afecta ao modal, e pres­
supõe um esquema teleológico (o que vai da dynamis à enér­
[leia) que não somente não é aplicá vel a tod o o real, mas que
exclui o imper feito.

S) " Pode confundir-se realidade com "possibilidade de
percepção de algo" e ainda com "o facto de que algo dê aos
sent idos (como ocorre com o segundo postulado do pensamento
empir ico em Kant ). Neste caso, faz-se da realidade não uma
maneira de ser , mas um modo de conhecer . Daí por que a
ontologia cr ítico-descr iptiva devia estabelecer claras distinções
ent re 0 8 distintos conceitos do real: realidade lógica, r ealidade
cognoscitiva, realidade essencial, etc., com o fim de não aplicar
a uma as categor ias que pertencem à outra. A realidade, como
existência , ser ia , assim, um dos momentos do ser : a realidade
como algo distinto ou oposto à idealidade' seria uma das for­
mas do ser , e a realidade como actualidade ser ia um dos mo-­
dos do ser " (1).

• • •
É o conceito de real uma das maiores dificuldades da ti­

losofia, pois não é matéria pacifica a sua nitida acepçio. .

(1 ) .No estudo da teoria das mod&.ls, a1runa t6pitol retornarlo f'eoo

veJ!Itidol de maior clareza..



92 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS

,
• •

.,,

Assim se se pergunta se é rea l Dom Quixote, ou Tartufo,
ou Karamézov, pode-se responder que não e também sim.
Convém, portanto, distinguir, no concei to de real, dois aspectos.

Real (como adjectivo) qualifica e afirma rea lidade ao que
Qualifica.

Neste caso, examinemos o que é Tarlufo : .

1) uma personagem de uma peça de Molíêr e (ficcional) ;

2 ) pensamento de Mcli êre, que se objectivou em sua obra
(exemplo do espirito object ivo de Hegel) ;

3) símbolo da hipocrisia r eligiosa.
•

. Assim Tartufo, enquanto em si mesmo, não é real, mas
ficciona1. t um ser fi ccional e, como tal, persiste, não r es iste,
prefixação imprescindível da sistê ncia que é suppositum. Como
ser humano, existente, não é real, mas Tartuío é ainda um
pensamento de Molíêre que se objectivou por meio de sinais
que o apontam. Como objectivação de um espírito é r eal; corno
sfmbolo, encer ra tôdas as condições para ter tal caracterização,
pois tem notas que repetem notas da hipocrisia relig iosa, por­
tanto, como aimbolo, é real (ontologicamente verdadeiro, e, por
isso, real) .

E se tem realidade de símbolo, de espirita objectivado, tem
ainda de valor, como veremos na "Axiologia ". Portant o, para
responder à pergunta se Tartufo é real ou não, é preciso pri­
meiramente distinguir para depois r esponder.

Logo, a qualificação de real não pode ser negada f àcíl­
mente sem exame.

Vemos que os sêres que não existem como corpos, e como
tal nio oferecem uma presencialidade tempo-espacial, com
resistência, consistência, persistência, subsistência, assistência
(que se verifica nas relações), desistência, e, ademais, estância,
distância, ete., e que são considerados entes de razão, ou de
ficção, ideais, metafIsicos, etc., devem ser distinguidos em tô­
das as suas significações para que apontem o que oferecem e
o Que não oferecem de real.

Se são s êres em si (com enaidade e perseitas, perseidade)
a realidade é incontestável.

Se são sêres em outro (in alius ou ab alius, com inalieda­
de, ou abaliedade) devem ser vistos dialêcticamenle dos se­
guintes campos:

.,. a) COIDO realização conceptual;
,
j
•
j

"A,.,,
•
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b) se recebem uma signif icação puramente de sinais ;

c) como s ímbolo de algo real, como realidade eidética ou
fáctica, isto é, como realidade de eidos, ou de acontecer inde­
pendente do nous humano (extra mentis) ;

d) como valor decorrente da sua realidade.

Aos primeiros séres que são fisicamente reais e se dão
tens ionalmente, com uma eetruct ura f ísica, chamemos de reais­
-f ísicos: aos que têm realidade tensional (com estructura es­
quemática ), mas em outros, de r eais-reais; e reais.ideais, os
que são reais em alguns planos, mas surgidos eídêtícamente,
ae:n aep.arabilidade fí sic~ ; .e re?,is=metafísic~s 0 8 não separá.
veis fisicamente, mas distinguíveis cum f undamento in re;
r eais4 iccionais, quando oferecem as condições, como as de Tar­
tufo; e reais-uoloratiuos-objecticoe, quando há valor com base
real ; reais .valorativos-noéticos, quando são apenas valôres de
valorização.

Com esta classificação, que acompanha as linhas traçadas
pelos escotístas, e as nossas da decadialéctica, evitam-se as
inúmeras discussões sôbre o carácter de real que se dá à t0­
talidade esquemãtica de um ser, quando se deve considerar a
sua realidade, segundo a sua colocação relacional.

Assim uma alucinação, que não tem realidade objectiva.
exterior, tem uma realidade noética, e portanto não pode ser
classificada como real nem como irreal, sem que se procedam
as distinções que, por analisarem, esclarecem, e permitem uma
colocação concreci onal, portanto dialéctica, sem os costumeiros
defeitos de tantas inúteis discussões que perpassam pelos li­
vros de filosofia.

Não se justifica, assim, colocar real ante ideal com exclu­
são, como se processa formalmente. Pois o ideal é real e o
real pode ser ideal, dependendo apenas do campo em que é
visto, do ângulo em que é tomado, do relacionamento em que
se encontra.

Uma idéia não é apenas uma idéiar mas algo que tem coo~
denadas para a formação da sua realidade Ideal. E há reali­
dade nessas coordenadas, que o ideal, depois. significa, aponta.

Portanto. todo ser é real, segundo seus modos de ser e
segundo seu relacionamento. Todo ideal é ser; portanto. como
tal, é real. •

Os conceitos de real e ideal devem ser tomados dialaeti.
camente como "reais-ídeaia", em tôda a pma da sua eUlla.
rtdada, sem exclusões, mas concretamente.

•
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Em suma, para nós, realidade é o nexo do acontecer cós­
mico : idealidade. o nexo das idéias. Este, de certo modo, ín­
cluí-se naquele. por isso também é real , mas dêle se disting ue.

Na realidade cósmica, as macieiras. estão aqui, a li, a colá.
Na realidade ideal, elas estão englobadas num esquema eid é­
t íeo, do qual part icipam. e, em nós. de um esquema eid étíco­
-no ético,

Unir o nexo da realidade ao da idealidade, considerando
êste como um momento daquele, numa concreção, é o qu e faz
a dialéctica concreta.

Desta forma, as criticas de Hartmann Incorporam-se à
nossa elassificação, corroborando-a.

A TRANSCENDENTALIDADE

É comum considerar-se o conceito de ser como um con­
ceito universal, genérico ou específico. Neste caso, ser seria
apenas um esquema abstracto das notas universaliza ntes que
têm todos os entes.

Duns 8cot opunha-se a essa opinião. a firmando a uni vo­
cidade do conceito de ser.

O conceito de gênero inclui o das espécies, que ent ra m
na sua extensão, no que elas têm de comum, mas exclui o que
elas têm de próprio, que é a diferença especifica , que perma­
nece fora do conceito, como homem e cavalo estão implicados
no gênero animal, enquanto sêres animados, mas a diferença
-espeeífica de homem (a de ser racional ) não a possui o ca­
valo, que dela é ausente.

Individualmente, o mesmo se observaria, pois um indi­
viduo, Paulo, que está incluído, como ser racional, em homem,
não o está enquanto louro. .

Mas o conceito de ser é diferente, porque êle engloba. não
~~nte o que as espécies têm de comum, mas também 0 3

indivíduos, e, ademais, 8S diferenças específicas e individuais.

Assim, no individuo Paulo, o ser animal é, o ser homem
I. o ser louro é..

Chamam 08 ontologietas de conceito transcendental aqu ê­
le Que é atribuido 80s sêres que entram na sua extensão, não
..mente no que IAm de comum, mas também no que têm de
próprio; portanto o conceito ser é um conceito transcendental.

',' Entretanto, a11'\11l188 observações decadiaJécticas caberiam
aqai.

.. ,. .
,.
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Se homem pertence como espécie ao gênero animal , po­
demos dizer que todo homem é um animal, mas nem todo ani­
mal é um homem, porque homem tem uma diferença especif ica
que o diversifica das outras espécies de animal.

Mas precisamos distinguir: o gênero, como esquema abs­
tracto, construção operatória da nossa razão, e o gênero comn
r eal-real .

Esta macieira, aqui, e aquela macieira, ali, e as outras­
dispersas em todo o mundo, tõpicamente consideradas, est ão
separadas umas das outras. Mas a f orma da macieira é a
mesma em tôdas elas. T ôdas elas actualizam uma mesma for­
ma, o que as distingue das outras árvores. E essa distinção
não é uma mera lucubração do espirito humano, porque as
macieiras têm, em s i, aquêle número (no bom sentido pitagó­
rico de plethos, número de conjunto), que as torna. embora

. quimicamente compostas dos mesmos elementos que as outras
árvores, diferentes das out ras, o que permitiu ao ser humano
clasaíficâ-las , seg undo normas científicas, como procede, por
exemplo, a botânica. .

Como série, as macieiras do mundo estão englobadas num
esquema abstracto, que é apenas um esquema do esquema da
forma concreta da macieira. Há, assim, esquemas eidético­
-abstractos, const r uídospelo homem , e esquemas da forma con­
creta dos factos da natureza, que a ciência procura captar.

Pod e o esquema abstracto do homem, o eidético-noético,
não corresponder totalmente (totaliter) ao esquema da forma
concreta do facto (tensão concreta) . Assim o que estructura­
mos abstractamente no conceito macieira não tem tudo quanto
é na macieira o seu plethos, que lhe dá a tensão de macieira,
e que cabe à ciência estudar.

Assim o nosso conceito de animal, que é um esquema
abstracto, contém as notas que encontramos em comum nos
animai s, mas o animal, enquanto tal, que há também no ho­
mem, isto é, como esquema da forma concreta biológica. não
se esgota naquele conceito, que é um esquema (int""ti<malitrr)
de um esquema ( realiter) .

As diferenças específ icas são actualizações de possibllída­
des que permitem distinguir, diferenciar as espécies; elas
porém, como componentes da realidade, estão implicadas no
gênero. Tanto o animal podia ser homem que o homem, sendo
animal, é também racional. Portanto, ao animal cabia a J'O"0'
sibilidade de r eceber uma alma, como o afirmam as ~ill1õe",
outorgadas pela divindade, não importa, mas O que Importa
é poder a anlmalidade alcançar aohOll!lnilidade. E se podia,

•

•
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•

-,

continha em si, em potência, a capacidade, pejo menos, de re­
ceber a hominilidade. E esta, em potência, não seria um mero
nada. pois se o fôsse não se actualizaria.

E aqui se esclarece nossa crítica feita à razão em "Fflo­
sofia e Cosmovisâo", Como a razão tem dificuldades para
tl'acionalizar a potência. sempre obscura e misteriosa para ela,
dando mais atenção ao acto. nos conceitos, que são elaborados
operatoriamente. a razão considera, quase sempre, apenas as
notas que em todos se actualizam. Ela prefere considerar
como diferença especifica (que o é na verdade). aquelas que
se actualizam em alguns e que, por isso, distinguem a êstes
de todos os outros.

~ste divórcio entre o esquema abstracto da razão e o
esquema da forma concreta dos factos, criou uma verdadeira
crise nas especulações, que a decadialéctica, pela sua visão glo­
bal. procura ultrapassar. E para tanto é preciso distinguir os
conceitos nos planos e campos em que são aplicados, como nos
casos que estudamos, evitando-se, assim, as confusões que daí
decorrem, e que obscurecem o pensamento filosófico. em vez
de clareá-Io (l ) .

•

•

•
•

(1) O _ •
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TEMA III

ARTIG O 2

AS RE LAÇõ E S
•

Ao proceder um exame do princípio de causalidade, logo
nos surge. desde que permaneçamos dentro do quantitativo, a
idéia de lei, a idéia, portanto, de relação, relação quantitativa.

Consideravam Leibnitz, Bergson, etc., que temos um sen­
ti r da nossa ef icacidade de um todo causante de fenômenos,
graças à experiência da transmissão da f õrça, por exemplo,
como a do taco à bola de bilhar .

Já nos tempos de Sócrates, 05 megâricos negavam a rela­
ção. Diziam que nenhuma coisa poderia ser qualidade de out ra
(fundavam-se, ass im, no parmenidismo, que como ismo é uma
forma viciosa da f ilosofia de Parmênides).

Diziam : não podemos dizer que cavalo corre, porque a
idéia de cavalo é uma idéia e a de correr é outra. Não viam
nenhuma ligit imaçâo possivel da síntese operada pelo homem
no juizo. •

Havia assim sujeitos sem comunicação com os seus atri­
butos, e sem comunicação uns com os outros. Se assim fá, não
há mudança, não há movimento no universo, há apenas têrmos,
e as relações são apenas aparências.

Platão combateu-os, afirmando que há possibilidade do
juizo, porque o espírito humano pode ligar, contràriamente ao
que pensavam os rneg âricos, têrmos diferentes.

O esplrito humano está em relação com outras coisas além
dêle, e pode estabelecer relações que correspondem à relação
que existe ent re as coisas. Tal é a dupla condição da verdade.

. O espírito humano está em relação com outras coisas, e aqui
Platão coloca o que é fundamento e princípio da fenomenolo­
gía de Husserl para exemplificar: uma idéia é sempre idéia
de alguma coisa.

E em segundo lugar, o juizo é um enunciado de rel89Õee;
um juizo verdadeiro é um enunciado de relações que alo reais.

O universo de Platão é um universo de relações. Para
que uma idéia seja a idéia que ela é, supõe que ela , outra
do que as outras Idéias, isto é, que a própria Identidade ,
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uma relação, a própria identi dade é a afi rmação que uma coisa
é outra que as outras e a mesma que ela mesma.

Posteriormente Hegel mostrará que pensar no ser é pen­
sar no não-ser, e que a idéia de unidade exige a de multipli­
cidade.

A teoria, que nega absolutamente as relações, termina na
negação do ser e da verdade, o que também se dá na que ape­
nas afirme que tudo é relação.

Se pensamos, dizia Platão, pensamos alguma coisa dife­
rente do nosso espírito.

Verdade é o facto de as relações que temos em nossos.
pensamentos convirem às relações que estão nas coisas; e êrro,
o desacôrdo entre as representações e as coisas.

Em tôda afirmação, continuava, está implicada uma idéia
de negação, pois afirmar urna coisa é também dizer que ela é
diferente das outras.

Tôda idéia se define por sua diferença às outras. A r ela­
ção significa apenas referência a outro (re-latum). Podemos.
estabelecer a seguinte distinção:

IIl) relação como accidente predicamental ;

b) relação chamada transcendental.

Na segunda, expressa-se a ordem de uma coisa a outra..

Esta ordem não é uma realidade distinta do sujeito, que
Se identifica com êle. Pode ser substância, quantidade, qua­
lidade, etc. Exemplos: a potência de entender e de querer nos.
actoa de intelecção ou de volição, etc.

. A predicamental expressa uma categoria distinta de ser ,
irredutível a tôdas as outras, a qual consiste precisamente na
ordem, respeito a ou referência entre dois têrmos, e não é nem
substância, nem quantidade, nem qualidade, etc., é tão só".
relaçáo (re-latio).

~ara os escoláaticos, a relação tranacendental é apenas
relação no nome, porque, enquanto à sua essência, se identifica.
com os sêres aos quais é atribuída.

O ser do relativo é um referir-se a outro. A sua natureza
e<mBiBte em certa referBnda de uma coisa a outra.

• • •
Já aa1ientava Albertua Magnua "lnter philosophos semper

tult disputatio de relatlvls", e se procurarmos histOricamente,
;

•

'.,
•
J
I
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veremos que tal tema está sempre na ordem do dia. quer na
cultura ocidental, como em outras culturas.

Na Grécia, desde os pressocráticos até os filósofos hele­
nistas, e no mundo cristão desde os primeiros apolcgetas até
os dias de hoje, com momentos de fluxo e de refluxo, como
o refl uxo depois do século XIV, até chegar a Kant , e na filo­
sofia poster ior até nossos dias, período de f luxo, as r elações
passam, ao lado dos modos e dos val ôres, a ser tema primor­
dial, como o serão, em futuro próximo, os sinais, os stmbclos
e as tensões.

Conhecida a especulação sôbre a relação r ealizada pelos
filósofos antigos, podemos partir de Aristóteles para a colo­
cação do t ema, dent ro dos quadros da filosofia, como actual­
mente podemos construí-la .

O pras t i, o para alguma coisa, õ ad-<üiquid dos escolást i­
cos, a r elação é o .ser cu jo ser consiste no para. ante algo.
P ros t i é o relativo para êle.

Nos Comentários à F ísica de Aristóteles, Tomás de Aqui­
no sintetiza a definiçã o do peripatético nestas palavras: a
relação consiste unicamente na referência a outra coisa (Te­
-fero, trazer para . .. no particípio passado re.latum, de onde
relatio, relativo, relação, o que corresponde ao pros ti). ~ uma
definição muito ampla, mas que inclui tôdas espécies de relação.

Duns Scot definia "Relatio est essentialiter habitudo ad
aliud", a relação é essencialmente a habitudo a alguma coisa,
o haver-se ante alguma coisa , o habere ad, o relem 00, o ad·
-aliquid, o respeetus, o esse ado :Esse ad, é da sua essência.

Nas categorias aristotélicas, a relação é um accidente.

StNTESE TOMISTA DA RELAÇÁO

O ser do que é relativo consiste no referir-se a outro,
-como o expressa Tomás de Aquino. Por sua razão própria,
a relação não s ignifica mais que referência a outro.

Os elementos que entram numa relação alo os seguintes :

a) um sujeito que diz ordem a outra coi.... no qual tem
a relação a sua existência.

b) um têrmo a que o sujeito diz ordem OQ reterIBda
(referente) ; •

c) um fundamento em que ... "".ala a refv6llel&.

•
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Para que uma relação seja real é necessário que todos
êsses elementos sejam reais.

A relação. como vimos, pode ser conside rada como :

a ) accidell te predicamental, ou ainda como

b ) transcendente.

A relação predicamental expressa uma categor ia di stinta
de ser, ir redu tível a tôdas as outras, a qual consiste na ordem,
respeito ou referência ent re dois têrmos, e não é nem substân­
cia, nem quantidade, nem qualidade, etc., mas ap enas -relação.

A relação transcendental é só relação no nome, porque,
em sua essência, ela se identifica com os sêres aos quais se
atribui. Por exemplo. a or dem da potência de entender ou de
querer e 08 actos da intelecção ou volição, são t ranscendental­
mente relativos, por se identificarem na r ealidade do sujeito,
como já vimos.

Exam inemos alguns pontos importantes: para Tomás de
Aquino a relação não é uma realidade objectiva em si; ela
representa apenas o ad--áliquid. Em outras palavras: a r ela­
ção é um ser assistencial. Sua slst ência consistir ia apenas
nesse ad.áliquid, nesse pros ti, não tendo uma subsist ência, um
B1lppositum, uma entidade de per se (perseitas, perseidade) .

Mas não se julgue que Tomás de Aquino, dêsse modo,
ponha a perder a relação, pois a admite real, quando seus
fundamentos são reais. Se a relação, de per se, não tem
subsistência, subsiste, no entanto, em out ros, os quais lhe dão
realidade.

A relação predicamental ser ia uma relação ad-áliquid,
para algo, enquanto a transcendental seria ab áliquo, de algo,
vinda de algo. Como aqui já se invade um tema controverso,
não poderlamos examiná-lo agora, o que caberá à problemá­
tica, já Que os neotomistas, influenciados pela f ilosofia mo­
derna. aceitam-na contra a opinião dos " velhos tomistas". - .

O tema da relação é de uma complexidade extraordinária,
pois não é ela imediatamente acessível à inteligência, como o
6 a substância, nem aos sentidos, como o são os accidentes
em geral.

A relação obriga outro modo de conhecer, e como muitas
vêzes se nos escapa, é natural que pairem aqui muitas contro­
vérsias, cuja solução permite o surgimento de outras, no cam­
po metafisico.
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Na " Metafísica", Ar istóteles explicava: "A relação é, de
tôdas as categorias, aquela que tem a menor r ealidade deter­
minada ou substânc ia; ela é até posterior à Qualidade e à
Quantidade . . . É, portanto, absurdo, ou antes, impossível fa­
zer do que não é uma substância, um element o de coisas que
são uma substância e de fazer dela uma coisa anterior à subs­
tância, pois tôdas as outras categorias, além da substância ,
são posteriores a esta ".

A relação deve sustentar-se nu ma base sólida para ser
real, como o expôs Tomás de Aquino.

"Relatio autem semper fundatur super áliquid absolutum"
(a relação cont udo sempre se funda sôbre algo absoluto). A
substânc ia é o substracto das relações reais "Substantia est
fundam entum omnium entium" (a substância é o fundamento
de todos os entes) .

Mas admite Tomás de Aquino que out ras categorias pos­
sam servir de fundamento para a relação. Assim a r elação
de semelhança funda-se na qualidade. Quanto à igualdade, Que
ê a concordância na quantidade, é nesta que se funda a r elação.

Duns Scot estabelece que a relação fundamenta-se não só
na substância como também na Qualidade e na quant idade.
Exclui Tomás de Aquino as outras categorias. Dessa forma
uma r elação não pode ser fundamento real da r elação. Tam­
bém êsse é o pensamento de Duns Scot , Quando diz "Impossi­
bile est relationem relationis (rea/is) ", l1: um ponto contro­
verso na f ilosofia. Aceitá-lo porém, como diz o aquinatense.
ser ia um nunca acabar.

Quando a relação surge da mutação, apresenta ela aspec­
tos que merecem destaque. Os t êrmos mutação e processo,
embora apa rentemente sinônimos, exigem um escla recimento.
A mulatio (mutação) e tra1tSitu. (processo) distinguem-se :
a primeira é mais restricta, e a segunda mais ampla, muito
embora sej am ambos os têrmos t omados sinonimicamente DA
fil osof ia. No entanto, podemos dizer Que, no processo, há sem­
pre processões activas e passivas.

Tomás de Aquino distingui u duas espécies de processos:
um interno e outro externo. uIn omni mutatione et mohc iii-
venitur duple", processu.: unu.s ab uno termill/l mot ad ali......
• i~t albedine in nigredinem (eiu.sdem subjecti) , ali b "11M'-
te in paiiens, sicut a [acienie in factum".

O primeiro, intrínseco, como a passagem do branco para
o.prêto, no mesmo sujeito; o segundo, como a passaaem (hSII­
S\tus) da acção realizada no paciente pelo l\lIODte.
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Tomás de Aquino esta be lece estas propos icilcH so li<lária~:
Não hd relnção real .~em m..u iuçiio : não há m ultt{:ào smn nOVfL
relação real. A seg unda é evidente, pois qualquer mutuç ân Im ­
plica prev iam ente uma nova relação real. Quanto il primeira
se presta a dúvidas. ponto, portanto, que provoca grund e,
controvérsias.

Entre o fundamento de uma relação, e esta, estabelece-l-H!
uma distinção, que, para Tomás de Aquino, é rea l, embora
surjam ent re os tomistas divergências de opinião. Duns Scot
aceita a evidência da distinç ão, visto que o mesmo fu ndamento
pode servir a relações opostas, salvo na relação de criação, a
qual é apenas formal. Entre os adversários desta concepção,
temos João de Santo Tomás e Suarez, ent re outros. É ver­
dade que, em Tomás de Aquino, a presença de um pequeno
número de passagens, que admitem a distinção r eal, leva a
muitos tomistas a porem em dúvida a aceitação desta posição.
Krempel, esquadri nha ndo a obra do aquinatense, reuniu copio­
80 material para justificar t al tese.

KrempeI simplifica da seguinte maneira: "mudar equivale
a afastar-se de um terminue a QUO; e devir o alcançar um
terminus ad quem. Ora, já que em tôda mudança a bsoluta, 0 5

dois têrmos são intrinsecos do sujeito, a aproximação de um
comporta inevit ãvelmente o afastamento do out ro. Ao contrá­
rio, o terminus ad quem da relação, encontrando-se fora, pode
eer at ingido, 80 seu surgimento, sem que o sujeit o abandone
o terminus a quo : quer dizer, sem que êle mude - atendeu­
do-se objectivamente se tôdas as condições são realizadas. O
argumento principal da distinção real está em poder guardar­
-se um fundamento, podendo perder-se totalmente a r elação
real que dêle nasceu,

Ademais, para Tomás de Aquino. uma entidade absoluta
e uma relação criada nunca se confundem sôbre o plano da
existência. .

Para tornar mais claro o pensamento do aquinatense,
Krempel oferece o seguinte exemplo: se numa peça, a luz de
uma vela cai sôbre uma criança que entra, não somente 1\

vela está acesa, mas ainda ela a ilumina : determinatur ad
i7ll/tum, como dizia Tomás de Aquino a propósito da relação.
Antes da entrada da criança, a vela queimava sem dúvida, mas
nio iluminava, nem tampouco depois da salda da criança. 1\0
iluminá-Ia, a vela nada ganha nem nada perde após. Nenhu­
ma mudança se produziu nela, salvo naturalmente a de con­
sumír-se. E, contudo, nllo só làglcamente, mas a inda objecti•
vamente, queimar é uma coisa, iluminar uma criança é total':'

; . mente outra, e o que decorre com tada evidência do facto que

. ' .. •
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um pode existir Bem o out ro: não a iluminação Bem a luz, mas
o inverso j n~o a relação sem o fundamento, mas o fundamento
Rem a relaç ão.

1=;Hte exemplo, desprezando-se o que possui nat uralmente
de grussalro, serve para dar uma noção clara da dist inção r eal
ent re a relação e o seu fundamento. Ademais, se Tomás de
Aquino prova que, de um mesmo fundamento, só pode surgir
uma única relaç ão da mesma espécie, tal não impede, como êle
mesmo o considerava, que, do mesmo fundamento, surjam di ­
versas relações de espécies diferentes.

As relações podem ser reai.'1 ou de razão. As reais, tam­
bém cha madas de relativum secundum âici, não se fundam
nos têrmos reais. E sta segunda relação é a que vários tomis­
tas chamam de relação transcendental. Quanto ao genuíno
sentido dessas expressões não se encont ra ainda na escolástica
matéria pacífica, surgindo sempre controvérsias.

Dividia Tomás de Aquino as relações em relaçõea estáti­
cas , as que têm por fundamento uma quantidade (perfeição),
e r elações dinâmicas, as que t êm por fundamento o processo.
Tôdas as relações dinâmicas realizam o conceito de ordem
(ordo ad) , supondo, conseqüentemenet, um principium e, por­
tanto, um prius e um posterius, O conceito de or âo é düpli­
cemente considerado: 1) o de gravidade, como a hierarquia,
ou 2 ) de relação entre diversos graus, e não apenas no sen­
tido moderno de rel ação entre um todo e suas partes, e destas
entre si.

Também se usava no sentido de fim, ardo ad, ou de con­
venientia, ou de cooperado,

ANALISE DECADIALl1:CTICA DA RELAÇÁO

O exame da relação permite-nos classificar as seguintes :

1) a de substancialidade (relação substância-accidente):

2) a de causalidade (relação causa-efelto) ;
•

8) a de acção reciproca (comunidade ou reciprocidade de
acção) ;

- Estas três são oferecidas por Kant.

4) a gnosiol6gica (relação sujelto-objecto), por s... -na
captadora daqueles.

- Esta pode desdobrar-se em:

a) relaç/io sujelto-predlcado (todo coMecimellio .....
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tructura num jufzo que pretende expressar uma verdade ­
relação judicativa) ;

b) juízo-situação objectiva (relação de verdade, adae-
quatio) ;

5) a tensional (a relação todo-parte) ;

6) a tensional conjuntural (a relação todo-todo).

A relação para Aristóteles, a pros ti. exige o numeroso.
E o conceito de relação implica o de número, conseqüentemen­
te. A relação dá-se, portanto, entre objectos numeráveis, e
surge da disposição de uma coisa em face de outra.

A relação dá-se entre uma coisa trazida, colocada ante
outra. Portanto, a relação é accidental, algo que acontece.

Importante observar quanto há de característico nas re­
lações.

t que a relação, dando-se entre, pode provocar modifi­
cações DOS objectos, os quais, considerados separadamente dela,
têm um carácter. mas adquirem, revelam ou assumem carac­
teres diferentes na relação.

Tôda relação revela uma mudança qualitativa e se essa
não é dos elementos componentes, se dá pelo menos na pró­
pria relação, que leva ao surgimento de um novo estado.

Duas rectas, que se encontram num ponto, dão lugar ao
surgimento de uma relação, que se caracteriza pelo ângulo,
sem que as rectas deixem de ser o que são, mas, na relação,
tomada agora como uma totalidade (e a podemos tomar assim,
pois tôda relação implica o numeroso), hã uma mudança qua­
litativa das rectas. que actualizam uma possibilidade. ao surgir
o relacionamento. sem deixarem de ser rectas.

A relação não é um puro nada, mas uma entidade que se
forma pela coexistência dos elementos relacionados, e permite,
quando em tal estado, surja uma nova distinção. a da totali-
dade, além de a das partes. .

Essas relações são mais ou menos móveis e mais ou me­
n08 complexas. O relacionamento é, portanto a postura do
que é pros ti (ante outro, em face de outro, et~.).

No caso das linhas, surge a retangularidade. O... dade
expressa-nos sempre uma formalidade.

. A relação exíge a presença dos relacionantes que dela não
oe separam. enquanto ela se dá. Aceitando êsse conceito de
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relação, não hã m~is motivo para rejeitarmos o ser da quan­
tidade ou da_qualIdade dos elementos componentes, que con­
tinuam, ou nao,. sendo o que s~o . ~omo elementos componentes,
mas que actualizam uma poaaíbilidade ; a de rela.cionarem-se
que é inerente a todo existir. . '

Se tornarmos separadamente o relacionar-se, escamotean­
do os elementos componentes da relação. teríamos de dar um
ser à relação sem elementos relacionados.

Compreendendo-a concretamente, libertamo-nos desde já
de tôdas as abstracções que nos levam apenas a aporias.

Tôda relação é uma ent idade. uma estructura factorada
por partes, que actualizam possibilidades de relacionamento
(de estarem em face de .. ", ante a . .. , ete.), conduzindo, ou
não. a modificações qualitativas ou quantitativas das partes.

Dessa forma, a relação é a pré-forma de uma tensão, é
um pré-esquema, e. para que não haja confusões, é um estado
com o germe do esquema, pois tanto êste como a tensão apre­
sentam relacionamentos mais complexos.

Não há relação sem partes ; portanto estas se actualizam
numa est ructura, que sem elas não se dão

A relação é sempre concreta. Mas a relação pode ser
por nós esquematizada. e temos então os esquemas abstrac­
tos das relações. como os da matemática. os da ciência (por
exemplo: y = mx) .

Faltam às relações, tomadas amplamente. para se torna­
rem tensões, a coerência, a coesão que as liga, e a dirtJçáo que
exerce o todo sôbre as partes.

Uma rel ação. como as das linhas acima citadas. como "
dêste livro. que forma um ângulo com a borda da escr iva­
ninha, é uma relação ainda não tensional, porque n ão há aqui
a relação ent re parte-todo com coerência, e só quando essa se
verifica. é que se dá o surgimento de uma tensão.

As relações dependem ou independem de nós; aio capta­
das através do r elacionamento sujeito-objecto.

Desta janela vemos a paisagem que se estende até 08 mor­
ros distantes. A nossa visão é relativa ao campo visual que
abrangemos de onde estamos. Podemos compreendâ-Ios sepa·
radamente da relação e aceitarmos que esta nada influi sôbre
êles ; contudo não podemos deixar de considerar que 6sse rela·
cionamento depende dêles, do contrârlo tal nlo se daria.
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MM há relaciona mentos que os tomamos metaflaicaman,
te sepa rados. sem Que os consideremos actu sepa rados r ea l­
-flsicamente, como o relacionamento ent re subs tânc ia e acci­
dente, cuja distinção é metafísica.

Outro tanto podemos considerar quanto à r elação caUS8­

-efeito.
As relações dão-se entre r eais ou entes idea is.

Chama-se idealidade a relação entre entes ideais. como se
deve chamar de realidade a ent re entes r ea is.

Neste caso, 8 realidade ficaria circunscrita à sistência de­
terminada. Que, portanto, se actualizou.

Tais perguntas merecem respostas va riadas. Se conside­
rarmos como real tudo o que tem uma determinação, portanto
uma positividade. Quer seja em si ou em out ro, o ideal também
tem realidade. Neste caso poderíamos, para distingui r, cha­
mar de real-ideal, de real-metaf ísico, r ea l-lógico, real-f ísico ou
real-real, e, conseqüentemente, ideal-ideal, ao ficcional sem
correspondência posicional qualquer quanto ao seu conteúdo, o
que ainda seria discutível, porque uma ficç ão tem uma posicío­
nalidade, porque é simbólica, pois indica algo de quem a cons­
tr6i, como já vimos ao tratar dêste ponto.

Assim, o Ideal-ideal seria ideal-simbólico e teria , portanto,
uma positividade. As distinções metafísicas j á r evelam um
indicar de pcsicícnalídade, porque o que se distingue tem um
indicio da sua distinção numa posicionalidade.

Podemos assim concrecionar os tênnos idealidade e reali­
dade. O primeiro revela o nexo real das idéias, enquanto o
segundo revela o nexo ideal dos r eais, ambos distintos. Tería­
mos, então, realidades, e não uma única r ealidade.

E outra não deveria ser a nossa solução, pois se conside­
ramos como realidade o que se posiciona em si ou em outro,
tal conclusão é óbvia. Neste caso, o ficcional como o metafísico
teriam posic íonalidade, mas concrecionados, como aliás é e t em
de ser o pensamento de quem queira fazer metafísica aem cair
em abstracções ínanes e falsas.

•

e verdade que certos filósofos opõem relativo a real, e
viee-versa, como Leibnitz; mas aí se deve dar ao têrmo real
uma acepção sinonimica de fenomenal, encerrando nesse têr­
mo o esquema abstracto de aparência, como se esta fôsse algo
sem um motivo e de per-si mesma estranha à realidade.

O que caracteriza a aparência de aparência não é a ausên­
cia da realidade, mas o não ter um certo modo de realidade

, 011 falta.~-Ibe correspondência com isto ou aquilo. •

•
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o fenômeno, nas coisas, é real e concrecionado com as
coisas. Uma alucinação visual é fenomênica, mas por sua vez,
real, e correspondente , não à realidade exterior mas a uma
realidade interior, subjectiva. Do cont rá r io fug{ria à concre­
ção e. seria ';Im p~ro nada. Até o conceito de nada, que é um
conceIto vazro, nao é pensãvel sem o ser, sem uma realidade,
porque para ser pensado exige quem o pense e exclua todo
ser para manter o nada. .

A realidade pode ser considerada com exclusão, como se
fa z formalmente ; mas pode e deve ser compreendida e consi­
derada em sua gradatividade, que é dada pelas modalidade.
do seu processo. Desta forma, evitam-se muitas aporias que
O abstractismo da razão cria .para nelas se enleiar.

É fá cil agora compreender certos erros do pensamento fi­
losófico que a falta de um emprêgo da análise decadiaZéc!i<:..
tende a gerar.

Por exemplo, o Racionalismo tende a interpretar 8S rela­
ções entre entes reais como meramente ideais, actualizando a
idealidade; como por sua vez o psicologismo tende a tomar
como relações meramente reais as de idealidade, actualizando
a realidade.

Se considerarmos o pensamento como temos feito, e dís­
. t ínguí-lo do acto de pensar, poderemos compreender a relação
entre ideal e real.

As distinções ideais têm raízes reais, como as reais têm
raízes ideais. Captamos a ideali dade na. realidade, como po­
demos captar a realidade na. idealidade.

Podem, porém (e é o que se dá, e criou tantas confusões
na gnosíología) , as idéias, que formamos das coisas, não se
adequarem a elas, mas se adeqüam sempre com nossos esque­
mas que as constroem e lhes dão a razão de ser.

Podemos captar das coisas notas e esquematizá-las erra­
damente ou não. A comprovação posterior mostrará se a
realidade-ideal corresponde à realidade-real, isto é, à relação
gnosiol ógica de juízo-situaçãc objectiva, relação de verdade.

Desde que se compreenda dialêeticamente o acto de CC>­

nhecimento como adaptação dos esquemas (com os períodos
contemporâneos de acomodação-assimilação), sabemos que a
idealidade, que captamos da realidade do mundo exterior, de­
pende da realidade da nossa idealidade, de nossos esquemas.

O conhecimento é assim produto da relação coznoaeítiva
de sujeito-objecto, maa sem a unilateralidade doa ideallaw
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que dão p r ioridade ao sujeito, nem a dOEI empir ist as que fi dão
ao objecto.

A contemporaneidade de ambos nos permite compreender
diaiêcticamente os temas estudados, e evita r as di sputas inúteis
e as aporias clássicas, encont radas neste sector.

Sintetizemos: recusamos a hipostaeiec ão das r elações con­
sideradas como objectos ideais, mas concreciona mo-las com os
elementos, Quer reais-ideais ou ideais-reais ou r eais-r eais ou
ideais-ideais. As hipostasiações das relações abstractamente
consideradas levaram à const r ução de diversos conceitos fun­
dados em esquemas abstractos. - Vamos examiná-loa :

A COMPARAÇÃO

Duas coisas em face uma da outra, em relação, estão uma
a par da outra. Tomadas quantitativamente, uma será maior
do que a outra. esta menor do que aquela ou de igual tamanho,
por exemplo. Serão iguais ou desiguais.

Mas tal se dará no emparelhamento (de par) de ambas,
independentemente de n ós, mesmo Que ninguém perceba essa
relação.

A esta relação de comparação, que também devemos con­
siderar qualitativamente, nenhuma coisa consegue escapar.

Nessa comparação, podem ser diferentes, isto é, uma di­
-fere da outra (de di, igual a bis, dois que levam a dois, que
aio dois, pois o que difere de outro, leva a outro, são dois e
do o mesmo, não se repetem), ou não di-ferem, e são iguais.

Dois objectos comparados são distintos por serem dois,
mas são diferentes se suas notas permitem que se diga, de um,
algo que não se diz totalmente do outro. Assim dois objectos
podem ser distintos e diferentes ou diversos.

Assim devemos considerar a comparação como:

a) meramente real, Independente de nós, a que se dá nas
relações entre as coisas, e

b) a comparação através da intuição, que se faz através
de nosso relacionamento com o relacionamento das coisas.

As coisas, pertencentes ao mundo objectivo, têm posicio­
Dalldade no tempo e no espaço, e elas têm, por sua vez .atruc­
t1ora, a qual implica a primeira.

•
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Os objectos ideais, enquanto id eais, têm posicionalidade no
tempo psíquico. onde se est ructuram como esquemas, num eu
de posicionalidnde t empo-espacial.

Os objectos fis icos têm posicionalidade no tempo e no espa­
ço. O~ esq~1emas abstractos, como meramente ideais que são,
estuo íncluidos .em ~squemas abstractos de temporalidade e de
espacialidade ( l d~als também) , sem existência no mundo exte­
rior, enqua nto tais, mas com referência ao objecto, pois, como
já vimos, se nem o esquema abstract o de nada. pode excluir
a objectividade para ser pensado. muito menos as idéias de
possíveis.

Ademais a gênese dos esquemas abstractos, estudados na
"Noologia Geral", mostra-nos o processo object ivo de sua
constr ução.

No complexo tempo-espacial, temos a pluralidade de ten­
sões; Considera-se que não rege para os objectos ideais nem
o tempo nem o espaço (por exemplo, os números).

Mas êsses objectos ideais não são subsistentes de per si,
como sepa ra dos na ordem universal. que os contém em potên­
cia ou em acto.

O mundo das idéias platônicas não é como freqUentemente
se julga, algo que se dê tlipicamente fora dêste, em sentido
espacial. As idéias não têm topicidade, mas têm a signlficabi­
Iidade das coisas que as apontam, como símbolos que são estas.

Por isso, uma idéia, a de bem. por exemplo, pode ser cap­
tada por vários actos de pensar, sendo ela sempre o mesmo
pensamento, desde que não consideremos o que há de hilético,
de empirico, de f áctico, que a ela se junta, na experiência
individual.

Os objectos metafisicas não são entidades que se possam
hipostasiar como subsistentes de per si, mas como subsistentes
na ordem do ser (ontológico). E las constituem a idealidade
real do ser e são afirmadas pela realidade ideal dêste.

• • •
A identidade (de idem, mesmo), que já estudamos em

" Filosof ia e Cosmovisão", pode ser desdobrada, em:

a) auto·identidade (a i d e n t i d a d e da tansio consla'o
mesma) :

b) identidade plural ou numérica (Identidade entre dois
ou mais objectos), que, já vimos, s6 formaJ"'~ podemllS COIl-

•

•
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s ide rar , isto é, como esquema abstracto, j á despojado das di­
ferenças.

Ou ainda, como :

a) absoluta, como fi identidade de tôdas as notas, bem
como da tensão e da posição (cuja validez discutiremos opor ­
tunamente) ;

b) rclaUl'a, a ident idade que se dá com a afirmação das
mesmas notas estr ucturais da tensão, mas com diferença das
notas de posição.

Se há distinção nas notas est r uct urais entre dois objectos ,
temos a diferença.

Ora, as tensões, enquanto ffsicas, não são idênticas. nem
08 esquemas abstractos u são, porque se o fôssem negaríamos
a sua multiplicidade, nem tampouco os objectos psíquicos, por­
que se dão historicamente em nossa psiquê.

8ó há identidades absolutas formais: é a conclusão a que
se chega ante a evidência de apenas pseudo-ídentidades (par .
ciais) .

Mas jA vimos que a identidade para a razão é sempre
formal, sempre absoluta. Os sêres, que se identifiquem par­
cialmente, Identificar-se-iam nestas ou naquelas notas, e terfa­
mos, entre essas, pelo menos, uma identificação absoluta.

Considerando-se, como já o fiz emos, depois de longa aná­
lise, a gênese do conceito de identidade, conceito da razão, e
o de diferença, conceito da intuição, sabemos que, dialêctica­
mente, a identidade e a diferença nunca se excluem do existir;
slo apenaa unilateralidades que tomamo. da distinção por nós
procedida dos factos, graças à funccionalidade dos nossos es­
quemas.

Um exame de identidades fl sicas nos leva, através da aná­
lise, a reconhecer diferenças, e não obtemos nunca a cognos­
cibilidade intuitiva da identidade, como não atingimos nunca
a COI'lIoBcibilidade racional da diferença.

Por i8S0, para sermos concretos, temos que pairar num
conceito Uidentidade-dilerença'" (inseparáveis na concreção,
mas separáveis na distinção), o que nos pennite notar os graus,
a gradatividade dêsse conceito, que nos favorece compreender
a gama genética que vai do diferente, do semelhante, do igual
ao mesmo, até os conceitos formais de diferente absoluto e de
identidade absoluta, que sIo incaptâveie, intuitiva e racional•
.....Dte, no existir.

•

•

,
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(I mpõe-se aqui êste parêntese: a identidade absoluta e o
diferen~c absol.uto, poderemos capt á-los por meios dlalêcttcos
e não so for-mais, mas apenas Quando examinemos devidamente
a teoria das tensões, e alcancemos a transcendência) .

Lipps ~m sua oh.ra: " Elementos de Lógica" expressa :
". . . nada Impede definir a Igualdade como uma identidade
parcial. e a identidade como igualdade absoluta, não só qua­
[jtn t iva". Essa "igualdade absoluta" é uma " d éma rche" da
razão no seu processo de despojamento da heterogeneidade até
alcançar a homogeneidade total, o que j á vimos em nossos tra­
balhos anteriores.

Prossegue Lipps : "Podemos dizer que igual em certo
aspecto. é aquilo que seria idêntico se fôsse també~ igual em
outro aspecto. Igualdade, tomada a palavra em seu sentido
mais geral, é indiferenciação, condicionada ou incondicionada.
Esta última é identidade".

Husserl, em suas "Investigações Lógicas" (Logische Unter-'
suchungen) diz: "Se duas coisas são iguais quanto à forma,
então o idêntico é a correspondente espécie de forma ; se são
iguais quanto à cõr, então o idêntico é a espécie de côr, etc.

É claro que nem tôda espécie está univocamente expres ­
sada na palavra, e haverá ocasiões em que faltem expressões
adequadas que assinalem o aspecto, e talvez ainda seja diflcil
indicar o aspecto claramente. Mas êste aspecto terno-lo sem­
pre presente, e é êle o que determ ina nossa afirmação de
igualdade.

Naturalmente acreditaríamos que inverte a verdadeira si­
tuação objectiva quem quisesse - embora fôsse no terreno do
sensível - definir essencialmente a identidade como caso li­
mite da igualdade. A identidade é absolutamente indefinlvel.
Não, assim, a igualdade. Esta é, pois, a relação dos objectos
que pertencem a uma e à mesma espécie. Se não se permite
falar de identidade da espécie, se não se permite falar do as­
pecto em que se verifica a igualdade, então cai por sua base
o têrmo igualdade.

A ident idade é formal, indefinível racionalmente, e incolr­
nosclvel por intuição sensível ou intelectual, desde que perma-
neçamos no campo abstractista. .

Nos trechos de Husserl, que citamos, verifica-se que a
ident idade s6 cabe no esquema abstracto, porque êste, eo~
truído peja razão, já a encaixa, ai ; portanto só ai a poderia
encontrar, deductivista como ela ti (1 ).

(1) Propomo. uma 101uçAo do problema da identidade em .~
Concreta .., onde podemo. aJea.nç'~I. dlaJkUcament&.
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TEMA ln

ARTIGO 3

AS IDÉIAS NEGATIVAS

São classificadas como idéias negativas, as idéias de êr ro.
de desordem. de mal, de nada.

Para P latão, o êr ro é negativo e consiste em levar ao ab­
soluto um aspecto do real. Se digo que para mim tal coisa
parece ser dêste ou daquele modo, não estou errado, roas quan­
do, em absoluto. ela é de talou qual modo, neste caso, pode
haver êr r o.

Para Platão, portanto, o êr ro é uma verdade parcial (como
também o entenderia Spinoza). Só há propriamente o êrro
quando ao que é verdadeiro de um ponto de vista lhe é atri­
buído o carácter de verdade absoluta. Contrariando êsse pon­
to de vista, WiJliam James dizia que se o êr ro é uma verdade
parcial. ent ão tudo é verdade parcial. Ora, como tais temas
já foram suficientemente analisados em obras anteriores, não
há necessidade de repetir as mesmas análises.

Para Bergson. há desordem ou aparência de desordem,
quando ao buscar uma das duas espécies de ordem, descobri­
mos out ra, como já o estabeleciam os filósofos escolásticos. Por
exemplo: um quarto será dito em desordem, quando, ao pro­
cura rmos uma ordem finalista. descobrimos simplesmente uma
ordem mecânica, ou ao procurarmos a ordem mecânica, encon­
tramos a ordem finalista. Se queremos limpar o quarto, os
móveis serão ordenados numa ordem diferente daquela que ha- .
bitualmente usamos.

Em tais casos, a desor dem somente é a presença da ordem
não desejada, ou não procurada, ou não esperada .

. Prõpriamente, nunca há desordem em sentido absoluto,
mas apenas em sentido relativo.

O nada não é algo propriamente tal que se dê ademais
do ser, mas unicamente sua falta ou deficiência. Em todos os
idiomas do mundo o que se conceitua como nada é uma IltgR9lio
de ser. •

Costuma-se distinguir:

1) "'ada relativo: ausência de corta reaIidade .._ lllIr
real (exemplo: nesta sala não há nada . .. ; .abre ..te livro nIQ
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há nada .. . ). Esta idéia de nada é positiva. Apresenta-se de
vAria.q espécies :

a) pura negação, quando consiste na s imples ausência de
uma coisa que não é normal possuir ;

b) privação , que consiste na ausência de uma coisa que
é natural ter. A cegueira, numa pedra, é uma simples ausên­
eia (carência); no homem ou no animal, uma privação.

2) Nada absoluto: ausência total de t õda a realidade.

Esta segunda nega não só a realidade mas a possibilidade,
enquanto a primeira nega apenas a possibilidade.

Assim na frase bíblica : "Deus criou o mundo do nada ",
êste tênno é tomado na primeira acepção. O mundo era ain­
da nada como realidade, não porém nada como possibilidade
de ser,

O ser é concebido por st mesmo. Já o mesmo não se dá
eom O nada. Se digo que êste livro é insensível, é porque sei
o que é, e como é um ser sensível. Dai considerar-se o mal
como um nada de bem. que só é conhecido pelo bem do qual
é ~e uma ausência ou uma privação. A imperfeição é a au­
sência de um bem ou de algo melhor ; 8 falta, a privação de
um bem que se deveria normalmente possuir ; a desordem, en­
tio, seria a falta de ordem, concebida pela ordem que deveria
estar em seu lugar ; a imperfeição, pela perfeição, pois j ulgo
da ímperfeíçãc de uma circunferência traçada, comparando-a
à circunferência perfeita que posso conceber (exemplo : da
tlmos. parabólica, já por nós estudada em outras obras) .

• Dessa forma, o nada é obtido pela representação de um
lIer real ao qual negamos realidade.

A idéia do nada é uma pseudo-id êia. Pensar nê!e é pensar
em alfUlD3 ccísa, cuja essência consiste em não existir. O nada
é impoaslvel, a passagem dêle ao ser é um pseudo-problema.
e o ser que não precisa de explicação e não o nada. (Era o
qne sentia Bergson, reafirmando uma velha tese da f llosofía) ,

Realmente a Idéia dêle implica sempre a idéia de alguma
coisa à qual se Dega existência. t uma idéia negativa. Ma~,
eomo idéia, é verdadeira tôda idéia negativa, e a do nada abso­
luto nlo é contraditória em si. O que é contraditório é admitir
a existência do nada, um nada eri&tindo, como ser rflAl, espê-

• ' ele de reserva místeriosa de onde o criador tirou O ""'I. 1':le
810 é positivo; é a negaçAo de tôda realidade positiva. ,.,

•

J,
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Lembremo-nos da f rase de Boasuat ao neg á-lo: "Que haja
apenas um momento em que nada exista , e eternamente nada
se~á". Nâo se vê que suprimindo pelo pensamento tudo o que
existe, observamos logo que suprimimos, em eua fonte tôda
posaihilidade de existência? '

E m r e,<mmo : Há três posições posaíveis sôbre o nada:

1) que absolutamente não é;

2 ) Que é, mas é outra coisa diferente que o nada;

3 ) que é apenas nada.

A primeira é a tese de Parmênides. Só o ser é' unicamen­
te o ser é. A afirmação do ser do nada é uma Ilusão, Para
Demócrito, o nada é o vazio que separa os átomos. Os átomos
são o ser de Parrnênides, cortados em pequenas partes, porque
há o nada. •

Portanto é, mas diferente do nada absoluto : é a idéia de
Platão. A diversidade sõ pode explicar -se pelo nada não­
-absoluto. l1:le é a alteridade. Spinoza, mais tarde, dirá que
tôda determinação é negação. Platão diz que para determinar
uma id éia é preciso que ela não seja tal outra idéia. '. O não
ser é ; o nada é, porque tôda coisa é O que ela é, precisamente
porque não é tal, ou tal outra coisa.

Para Arist óteles, naturalmente, não há nada absoluto, mas
relativo. As coisas podem ser em acto ou em potência.

A idéia do ser puro implica a do nada, diz Hegel, pois ao
. pensar naquel e vemo-lo logo em face dêste. A idéia do ser

puro leva-nos a êle, mas a do devir leva-nos ao domínio do
real e do concreto.

Também, para Hegel, não há o nada absoluto.

Para Heidegger, a negação s6 é posslvel porque há um
nada anterior. Não é a negação que torna o nada posslvel,
mas êste que torna a negação posslvel. Como o ser não pode
ser atribuldo a êle, Heidegger criou o têrmo niehten (nadifi­
car,anihilar). O nada não é, êle nadifica ; nadifica a si mes­
mo e nadifica as outras coisas, t uma actividade de destrui­
ção, cuja realidade êle afirma.

O nada absoluto é indefinivel como o próprio ser. No
entanto, é verdade, que em seus últimos trabalhos, Hei~ener
não considerA o nada um absoluto negativo, mas Quer Vislum­
brar, n~, um véu do ser através do qual talvez Deus se
anuncie de maneira incompleta para nós. De q!lalquer forma,
Heidegger termina por conceder-lhe uma actiVIdade .. eense-

•

•

•­<< •



116 MÁRIO FERREIRA DOS SA NTOS

, .

.. . ..

qüentemente, atribuir-lhe um acto. uma ef icacidade "e. fina l­
mente, um ser. Desde que se lhe dê uma cficacida de, não (J

excluímos mais do ser, transitando. portanto, de naria pa ra um
conteúdo de ser. Surge ainda, em fi lósofos modernos, um a
especulação sôbre êle, decorrente da problemática qu e a pre­
senta m as negatividades, sobret udo neste momento hi stórico,
em que o impulso acósmico actua de tal modo ante a agudeza
dos problemas sociais, que favorece o surto que se observa,
desde dias do século passado, das atitudes nfhil íatas . A pre­
sença d êsse problema com suas características é bem um s im.
bolo de nossa época, e a postulação do nada é o melhor sí mbolo
do acósmico.

o JUIZO NEGATIVO

É comumente aceito que o juízo negativo não julga o real ,
. julga apenas outra proposição possível. Se digo que "êste li­
vro não é verde", julgo por negar validez à proposição "êete
livro é verde".

Mas também posso dizer dêste livro : "recesc a êste livro
o ser verde", e reduzo tudo a um juízo positivo.

Neste caso, os chamados juízos negativos são realmente
poeíttvoe, mas oposicionais peJa recusa de atribuir um predi­
cado a um sujeito.

"InteUectus negationis semper fundatur in aliqua affir­
matione; quod ex hoc patet quis omnis negativa per affirma­
tivam probatur" (Tomás de Aquino) .

Como já vimos em "Teoria do Conhecimento", é sempre
na afirmação que se funda o intelecto. pois tôda negativa se
prova por uma afirmação. Tôda actividade do espírito é sem­
pre positiva, porque é uma actividade.

CRITICA

Pode-se, no entanto. deeadialêctícamente, estabelecer uma
lrênes. da idéia do nada.

Quando um ser é acto, não é simultâneamente em potên­
cia; afírma-ee em acto, nega-se em potência.

No processo do devir. nega-se em acto pela potência. que.
actualizada, nega o estado anterior. O que devém nega-se em
acto e potência, porque, quando em acto, já tornã actual a po­
tência anterior, que era apenas possibilidade. a qual, por sua
vez, actualisa-ee para negar o acto anterior e ser negada pela
potência actual, que afinna o que a negará. por sua vez, etc.
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Tal processo levou à construção do esquema abstracto de
não-ser, pois o que é agora, desta ou daquela maneira. passa
a ser de outra maneira.

O conceito de não-ser, levado ontologicamente até à for­
mação de um esquema abstracto, despojado de tôda facticidade
e até de tôda cnticidade, permite construir o conceito impen­
sável de nada, conceito negativo, que só pode ser representado
por uma recusa total a t ôda onticidade, como dissemos.

Assim, por sua vez, o conceito de devir, que se formou
como esquema abstracto de tôda mutação, leva ao despoja­
mento da mutação, que passa a ser out ro esquema abstracto,
e a construir outro também abstracto de substância imutável,
por sua vez também impensável, senão Como conceito negativo,
isto é, pela r ecusa de tôda mutabilidade ou mutação. conceito
da razão, que é recusado pela intuição sensível como o pensa­
vam alguns filósofos modernos, ent re êles Kant (1).

Não se julgue, porém, que defendamos o ficcionalismo, e
atribuamos à razão um papel de apenas criadora de entes sem
qualquer realidade extra mental.

A razão capta a substância e constrói o seu conceito, dan­
do-lhe o carácter da imutabilidade numa flagrante recusa à
mutabilidade, que é evidente à intuição sensível, não apenas
por uma necessidade de ordem intrínseca do funccionamento
racional, .mas correspondendo a uma decorrência lógica, ope­
rativamente construída, da postulação de outros esquemas p0­
sitivos.

Inegavelmente, vivemos no existir que é vial, no devir,
modal da passagem da potência ao acto. E os sêres transitam
em suas processões activas e passivas. Actualizando apenas
êste aspecto, a afirmativa da heterogeneidade impõe-se, e, com
ela, o perigo de cair no abstractismo da Multiplicidade, abrin­
do-se 'a -crisa entre o Um e o Múltiplo.

Mas, inegàvelmente, as coisas que transitam, revelam pos­
suir formas que perduram, tolerando uma pequena variância
até um limite, após o qual a forma deixa de ser forma de esta
coisa para ser de tal outra. A forma da maçã revelou uma
invariância e tolera uma variância. Podemos conhecer vários
tipos de maçã, mas o incluimos na forma da maçã, em geral.

•
(1) :É comum atribuir-se a Aristóteles e 808 escolásticos a aoeiia-

çâo da imutabilidade da substância. S:stes apenas falavam da p41'f'fhA~ . •
raoão. A imutabilidade do ser, enquanto 8êT, , tem. que j' anaJlaamoa,
e voltaremos ainda a analisar.
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Esta perd ura, e se a forma desta maçã. ao tolerar variância,
chegasse a um arithrnôs, que rompesse a inva r iância, ela ter­
-se-ia transformado em out ra coisa, isto é. t eria perdido a sua
forma para te r out ra forma, deixando de ser maçã, para ser
outra coisa.

Ora, o conceito de substância, o que perdura nas colsas,
(para considera rmos o esquema da maneira mais si ngela).
aponta para o que permanece na coisa, a sua matéria e a sua
forma, como o salientava Ar istóteles. A cêra é ora sólida e
branca, ora líquida e escura; passa de um estado para outro
sem deixar de ser cêra. Se um ser hu mano muda a ma téria
do corpo, a forma permanece sem desprezar as modais e os
acc ídentes (da figura ) que a modificam, sem perturbar-lhe a
forma. t o próprio espectáculo do devir , que nos aponta a
mutação, que nos aponta, também, a perdurabilidade, pela
exemplificação vial dos permanentes DOS sêres que devêm.

•
E, ademais, a maçã é tal porque nela se realiza o arithmó8

da maçã, o esquema essencial, que, nesta e naquela, se con­
cret iza. E êsse arithmós é imutável, eterno, como o arifhmód
do 3 é imutável e eterno, eternamente três. A razão, partindo
da sua própria experiência, alcança o mais profundo, a uma
super-razão, que a transcende.

Eis o que desejamos dizer quanto aos est udos por nós
feitos em livros anteriores, em face de certas incompreensões

• •que possam surgtr,

Se reconhecemos na razão certa acosmia, um t ender para
estatizar e, viciosamente, certo abstractismo, não queremos
com isso afirmar a sua total incompatibilidade com a vida. A
razão tem de submeter-se a certas "razões" que evitam o seu
perigoso papel homogenízador e abstractísta, que a leva ao
inane, ao despojado de todo conteúdo e de t ôda r ealidade, como
os conceito. de tempo e de espaço, que ela despoja de todo
conteúdo f âctico, como ainda veremos, tirando-lhes a realidade
accidental e modal que são, para dar-lhes, sobretudo no racio­
nalismo moderno, uma entificação paradoxal por um total des­
pojamento de facticidade, em oposição ao aristotelismo, ao
arist.otelicotomismo e à ciência actual.

Não seria possível oferecer aqui as grandes contribuições
da Teologia, tanto natural como religiosa, para o conhecimen­
to humano. Mas, li seu tempo, veremos como a razio tem.um
grande papel quando trabalha nos caminho. indicado. pelas
mais altas intuições. como certas revelações religiosas, etc., de
que o homem ignorante e descrente duvida. A razão 86 pode
tunccionar com a mixima segurança, quando aceita e se BUb-

•

•
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mete a uma dialéctica no bom sentido da palavra, o que em
noSSOS livros de "Neologia" mostraremos.

Queremos apenas ao fechar êste parêntese mostrar que o
conceito de substância não é uma "arbitrariedade" da razão.
mas algo que se fundamenta na positividade de esquemas bem
construidos.

Quanto ao mal, que é uma privação de bem, e Quanto à
problemática de sua positividade. deixamos para estud á-los na
" Teologia " , por exigir a análise de certos temas que já inva­
dem o campo das "coisas divinas", e se r eferem à justiça do
mundo, e, sobretudo, por ser êste ponto em que roais se fun­
damentam todos os que combatem a existência de um ser su­
premo. Deus.

•

•
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TEMA III

ARTIGO 4

OS MODOS - A TEORIA MODAL

No estudo das distinções. salientamos a distinção modal
proposta por Suarez, que consiste na que se dá entre uma coisa
e um modo de ser desta. Assim a dependência do efeito à
causa é um modo, bem como um modo é a união das par­
tes de um todo, ou o deslocamento da Terra em tôrno do Sol
que é um modo de ser da Terra. .

É patente desde logo que os modos são inseparáveis do
ser que modifica. Conseqüentemente, se há uma entidade dos
modos, não há uma eruJidade dos mesmos, por lhes faltar sub­
sistência própria. pois a têm em outro, in alius, inaliedade,
portanto.

Está justificada a distinção modal se pudermos justificar
os modos. E como estamos aqui em matéria não pacifica, im­
põe-se examinemos bem ponto tão descuidado na filosofia, de
magna importáncia para os estudos ontológicos. Para que tal
estudo traga algum beneficio às novas investigações ontológi­
cas, hoje tão exigentes e actuais, impõe-se demoremo-nos na
análise das modais, porque tal estudo é fundamental para a
boa compreensão da "Tecría Geral das Tensões", onde pro­
cedemos a globalização do pensamento epistêmico, segundo o
modo de ver decadialéctico.

Grande é a problemática que a teoria das modais suscita.
e como os modos são sêres mínimos, de uma intensidade mí­
nima, o terreno em que se pisa é tão subtil, que é preciso ter
o máximo cuidado para manter uma nitida visão ontológica.
que obedeça ao método críteriológico por nós estudado em
nosso livro "Teoria do Conhecimento". '

Não só as modais interessaram vivamente ao pensamento
escolástico no seu periodo de fluxo da Contra-Reforma, com
Suarez, Cayetano, João de Santo Tomás, a escola de Coimbra.
etc., como na filosofia moderna, com Descartes, Wolf, Leibnill.
Hegel, Heidegger e outros, é um tema exigente.

De antemão devemos estabelecer aqui que vamos tratar
dos modos ontológicos e não dos modos lógicos nem dOll moei...
semânticos, como, por exemplo: as declinaç6e8. Sur,..m os m0­
dos, .em certo sentido, e fllZllmos questAo de salientar de ante-

••
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mão esta diferença, quanto aos s êres cronot ópicos, como de­
terminações que cor respondem à imperfeição dêsses s êres, que
não actualizam tudo Q u~nto poden;t ser. Determinadas poten­
clnlídades, que se actual izam em diver sos estados distin tos dos
entes, a êJes In herentcs, a pa recem-nos como modalidades d êsaes
entes. Dessa forma, O~ modos estão aponta ndo a vá r ios probla,
mas ontológicos que exigem meditação e análise, pois, ao nos
surgirem. apontam-nos uma nova capa entitativa da realidade
dos aérea.

Como dissemos, não vamos examinar os modos lógicos.
Sabemos que o juízo é susceptível de determinações modais em
número de seis, como sejam : de maneira necessária, de ma­
neira impossível, de maneira poss ível, de maneira contingente
e segundo a verdade e a falsidade.

Distinguidos os modos lógicos e os semânt icos dos modos
ontológicos, vemos, então, que os primeiros se referem às ma­
neiras conceptuais da modalidade lógica ou semântica, enquan­
to os últimos, que nos interessam, referem-se a uma entidade
que passaremos a precisar: o modo de ser .

Considerava Duns Scot como entidade (entitas) a pro­
priedade de tudo o que possui ser, em qualquer sentido e em
qualquer grau que seja.

Terá, portanto, o modo uma entidade desde que t enha um
ser, em qualquer sentido e em qualquer grau.

Na escolástica, o modo é tomado em sent ido lato como uma
determinação, quer do ser, quer do obrar, quer do existir .

Para a teoria modal, o modo é, contudo, uma entidade.
Uma entidade incompleta, imperfeita, débil , mas com uma COD- ·
sistência ontológica, embora de per si insubsistente. São sêres
de outros (inaliedade), são sêres cuja consistência é uma as­
sistência (00 8Í8tentia) , sem, no entant o. reduzirem-se t otal­
mente às relações, como ainda veremos; são insistentes (in
3istentia), inhe1'entes, que podem ser reduzidos formalmente n
outros predicamentos, cujo esquema permita essa assimilação.

• Qualquer modificação de uma ent idade real é um modo.
:!ate não acrescenta uma nova entidade à entidade, mas mo­
difica. O modo, portanto, modifica; é nm actualizar, e sua
consistência está na actualização.

O modo é asaim a actualização de uma detenninação de
oma entidade real. t, portanto, uma detenninação última. Não
tem uma ensidade independente, e sua razão de ser é a de ser
wna modalidade de outra realidade.

•

•

•
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Conclui-se, pois, que o modo r evela uma peculiaridade: a
de não ser uma entidade independente, mas dependente, e total­
mente dependente de out ra r ealidade.

P or consguinte, é in sepa rável absolutamente da entidade
real , e não tem consistência nenhuma fora dessa entidade r eal.
Assim é um ser de out ro e por outro. O movimento dêste auto
é um ser dêste , e sua ent idade é dada por êste auto. Em si,
o seu movimento n ão t em r ealidade, falta-lhe ensidade.

Ademais não se separa do ser que modifica. Não se d ís­
ti ngue ut Te a re, como uma coisa de out ra coisa.

t um haver da coisa , e fora dessa coisa é nada: o modo
é um haver de outra entidade.

. Apresenta as seguintes propriedades:

a) seu ser consiste num haver de outra entidade;

b) sua absoluta inseparabilidade total da entidade que êle
modifica;

c) ausência de estructura ôntica independente.

O modo nunca é um ens per se, não tem perseitas, per­
seidade. Não subsiste, porque, para tal, precisaria existir por
si, o que implica existência e perseidade. (O rodar desta roda
não tem uma subsistência fora da roda. Não esqueçamos que
existir signif ica ter entidade na natureza, fora de suas cau­
sas). O modo não se dá fora de suas causas, por isso falta-lhe
a estruct ura ôntica independente ;

d) sua essência est á em outro, do qual não subsiste in­
dependentemente;

e) tem positividade porém, porque se revela na modifica­
ção, que é real.

O modo é a modificação, é o modificar-se, e sua realidade
está no actualizar-se como entidade modificativa. :esse modifi·
car-se consiste na afecção que sofre 8 entidade modificada, no
haver-se da entidade, nessa funcção modificativa. tela esque­
mãticamente captada como algo que se distingue da realidade
modificada da sua estructura ôntica. Portanto, é uma deter­
minação última da estructura õntica, e como determinaç10 6
act ual. O modo, enquanto tal, é sempre actual, um modo de
consistência fisica.

Suarez considera êsse modo tisico como uma real e última
determinação das coisas. Dessa fo~ não acrescenta "uma
nova entidade realmente distinta da realidade a que afecta e

•
•
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modifica, mas é essa mesma ent idade, sob um novo es tado de
. ser, sob uma nova forma de haver-se. E um novo estado de

modificaç ão. Uma nova .maneira real de ser da entidade mo­
dificada" ( Alcorta).

~ comum confund ir-se o modo com o accidente. Mas o
accidente tem uma consist ência onto lógica própria, distinta
realmente. e, para Suárez, ônt icamente independente da subs­
tância, e a e la irreductível. O accidente acrescenta-se à s ubs­
tãncia, e como uma capa ôntica pe rtence a uma esfera distlnt n
da real idade " (Alcorta).

O modo apenas modifica a entidade preexistente. P or
isso, êle se distingue apenas modalmente, pois não se distingue
como uma realidade de outra realidade, 1t.f re are.

Desde que tenhamos um conceito mais a mplo de real. como
o expusemos ao estudar as distinções, diríamos que há um-a
distinção, de grau metafisicamente menor, entre o modo e a
entidade modificada, e que um se distingue do out ro, r eal-mo­
dalmente, à semelhança do que est udamos sôbre a ficcionali­
dade. Há uma distinção real-modal. e não real-física, entre
modo e a entidade modificada. •

Por isso não tem êle consistência ontológica independente •(não é real-ffsico) , mas distingue-se como uma realidade, mas
modalmente, por faltar-lhe essa consistência. t sse ponto ainda '
se esclarecerá melhor mais adiante.

Conseqüentemente, tem êle uma entidade, a qual é poei­
tiva e real. e que consiste apenas numa modif icação actual
e última de outra ent idade. num haver-se inherente a esta.
Não é um puro não-ser, e tudo quanto não é um puro não-ser
tem uma estructura ontológica.

A realidade do modo está na sua actualidade de modifica­
ção; é, portanto, uma determinação última, pois que deterrni­
DIl(ão outra, ademais, poderia haver além daquela que é actual.
Que é a última da realidade, assim como o indivíduo. no acto
de existir, é uma detenninação última da espécie ? •

Precisa-se agora o que Suarez chamava de distinção mo- :
daL e a que se dá entre uma realidade e sua modificação real.

Têm as coisas múltiplos modos de ser e de haver-se, e en­
tre êsaes últimea estão 08 modos, 118 entidades modais.

S uarez dividia-es, segundo 08 seus estados, em modais de
união. de dependência, de p.....nçs, de inherêneía, de deter-

.mínaçio efectiva. .

•
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São ent idades tênues, subtis. Não são distintas por razão,
pois se dão extra mentis, por isso ex natura rei, independentes
do operacional do intelecto. Como não têm uma entidade in­
tei ramente independente, sua dist inção é apenas modal, sem
negar que seja real, como j á vimos.

A união une, a inherência inhere, o movimento movimen­
ta-se. Nessa actualidade funccional estã a realidade do modo,
que é uma modificação do preexistente a êle. Na concepção
tomista das distinções, pode-se classif icar a modal como uma
dist inção real menor.

A entidade modificada, no curso de seus modos, perma ­
nece como ser , o que varia é o estar da ent idade, na diversi­
dade de seu haver~8 e.

Assim, a riqueza da nossa língua permite tornar clara a
visão ontológica do modo, e compreender-se, ademais, o que
é importante nesta matéria: a inseparabilidade ont ológica d êle
da entidade modificada, e não a inversa, pois esta pode ser
separada daquela, sem deixar de ser o que é, que indica uma
distinção real menor, não mútua, para usarmos a classificação .
tomista.

Decorre daí , para os modalistas, a dific uldade na defini­
ção do modo, visto t er êle uma consi stência tão tênue.

É importante o papel da teoria das modais para a filosofiA
moderna. Tendo tomado seu impulso no período de fluxo da
escolást ica , na Cont ra Reforma, onde surgiram nomes como
Cayetano, Su árez, Vasquez, Soncinas , os conimbrenses, os com­
plutenses, os salmaticenses, prossegue até a filosofia de nossos
dias, através de Descartes, Spinoza, Malebranche, Hume,
Locke, Hegel, Husserl, Heidegger, sem desmerecimento dos
não citados.

Dentre todos êles, no entanto, surge Suarez como a figura
máxima no est udo das modais, que tão grande papel exerce
e vai exercer ainda para o melhor exame da realidade. Pro­
curaremos, no entanto, frisar os matizes que diferenciam as
diversas posições e os pontos de encont ro que as identifieam,
procurando, por todos os meios, ser o mais c1aro na exposiçio,
pois sempre consideramos que, na filosofia. o mais diffcll 6
expor com clareza o que é fundamentalmente obscuro.

Dizia Descartes que os modos têm, como funcçAo, o serem
afecções da substância, serem estados de variação e mobilldad..
que afectam a substância e fazem-na mudar. Na Escolútlca.
os modos são modificações do ser. Revela-se desde logo que ~
mais dinãmica (no sentido moderno do têrmo, na aeepçlo d<!

•
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movimento) a maneira de ver os modos da ~i1osofia moderna
sem no entanto repelir a posição da escolástica. Vemos a in­
fluê~cja do pen~amento .modalista na fil osof ia de Spinoza, em
Leibnitz em Locke, apesar dos matizes diferenciais , pois a l­
guns come Rume, terminam por reduzi-los a meras idéias
complexas, formadas p~l-: assoc iação ? e A i d~i a s simples, ou de­
clínando para um ,signIfIcado e ~onsI stencla ~eram~n.~ &110­
siológicos como Spmoza, ou reduaidos apenas as posaib jljdades
do haver:ae. do ser do Dasein, na concepção heideggeriana .

O modo de ser é fundamentalmente const r uctivo do
Dasein, situação primária de tôda ontologia existencial (Hei-
degger "Sein und Zeit", pág. 42) . .

Assim. a preocupação, a ansiedade, etc., são modos deri­
vados e manifestativos da or iginá r ia situação do Dasein. São
determinações do seu ser e do seu estar, por isso se pode estar
no mundo num modo de ser autêntico ou inautêntico.

São os modos, para Su árez, maneiras de ser , e como não
são puros não-ser, têm uma entidade tênue.

Todo ser criado, no que se refere à sua essênc ia e existên­
cia, é um ser participante, pois as recebe de out ro, mantendo,
assim, uma dependência (pender de) essencial de out ro. T o­
dos os entes criados, enquanto tais, dependem do ser primor­
dial, cuja discussão teológica cabe à Teologia. Mas a criat ura
distingue-se realmente. O modo é distinguido apenas reaJ- '
-modalmente. Portanto, entre o modo e a entidade há uma

• •eompoarçao.

A teoria modalista, em Suárez, permite o esclarecimento
de muitos pontos ontológicos. Vejamos alguns exemplos. .

A substância é completa ou incompleta. A substância com­
pleta distingo.... da incompleta. Esta é parte da matéria e
da forma, partes substanciais.

' . O suP?Sto, enquanto tal, é a substância completa; é um '
e mcomumcável, e o que se lhe agregue é de natureza subs ­
tanciaI. A~ substâncias incompletas, próprias dos sêres cria­
dos, necessitam sempre de outro gênero de entidade.•

A substância é um modo de ser, um detenninado modo de­
existir por si e sem dependência de um sustentante um mod o
d.e existir em s~ (e!1sidade). Que se distingue do modo de exis­
tir. em ~utro (ma!ledade). Subsistir significa exist ir por si ;
existência e perseidade, portanto. As coisas criadas têm um
modo de aubeistlr inoomp~e~.· Um existir, com perseidade,
completo, caberia ao ser originário. Deus. que seria uma subs-
tâneia completa. .

•
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Se os modos revelam a imperfectibilidade dos entes. não
revelam a imperfectibilidade do ser. O modo, neste ser, é um
ín dice da sua imperfectibilidade, porque, na sua actualização
(e o modo é sempre actual), êle afirma um poder-ser êste ente,
que se perfectibiliza, como potência, no acto, através do devir.

Mas os modos no ser, êste transcendentalmente cons idera­
do, não são índices de imperfect ibilidade do ser, mas. ao con­
t rá r io, da sua pujança.

No ente limitado, o modo é um apontar do limite, pois é
uma determinação que consiste num determinar-se hic et nunc.
No comparar das coisas, os modos revelam imperfeições havi­
das ou tidas. :Mas todos os modos, como ser debilissimos, são
do ser e no ser . Se no ser, transcendentalmenta, há modos,
êeses não imp1icam imperfeições, porque estão contidos no todo
do ser.

Um exemplo grosseiro nos revela com clareza o que pre­
tendemos d izer : Quem é milionário tem um milhão. Cada par­
te do milhão é. em relação a êle, uma imperfeição do milhão,
é algo do milhão, sem ser o milhão. Os modos, na comparação
entre os ent es, revelam imperfeição, como o revelaria cada
parte do milhão comparada a outra, em face daquele. Não
revelam, porém, imperfeição do ser transcendental, que ao per­
mitir a actualização dos entes e de suas modalidades, nada per­
de de sua perfeição, porque êles se dão nêle e são dêle, Neste
caso, os modos não podem ser esgrimidos contra a perfectibi­
lidade do ser, como as coisas finitas, as coisas criadas não
podem ser esgr imidas como imperfectibilidade do Criador. para
uma concepção criacionista.

•
o ser finito não nega o poder infinito do Ser Supremo,

que pode tudo porque só êle é absolutamente. O poder-menos
incluí-se no poder-mais. A variedade dos entes criados atesta
o poder infinito do ser, que não é limitado em seu poder por
nenhum outro e, ademais, é infinito, pois é tudo quanto pode
ser, porque o poder-ser nêle está incluso. Assim, no referente
à teoria das modais, os modos revelam a imperfeição dos entes,
quando considerados no ente ( õnticamente) , mas transcendeu­
talmente não revelam imperfeição do ser (ontologicamente).
Ao contrário, r evelam um poder, que é perfeição. Assim o ter
um milhão ltií.o é refutado pela parte do milhão. O um milio­
nésimo, ante o milhão, é uma imperfeição milionar, nio uma
imperfeição do milhão, é uma imperfeição da parte enquanto
tal, não do todo, enquanto tal. Ao contrário, ante o todo, ,
uma perfeição do todo. Por isso a criatura nlo , uma Impel':
feição do Criador, mas é da sua perfeiçio. .

.,
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• • •
A distinção real -real sur~c-no.s ~uaAnd~ há ~ea.lidade9 ou

estructuras ontológicas que tem consistê ncia pruprta, ou que
podem Isolar-se de maneira absoluta c ~et~\física. Dessa f0t.:,ma.
uma se d ístlngue da out ra, se cont rndist inguem 110 qu e sao e
pelo Que são. 110 IJ lwd e no quo. Uma não é fi out ra e da out ra
se dist ingue com o que é, e o que representa.

Pa ra Que tal se de é impossível Que os extremos tenham.
cada um. int ri nsecamente. e em si mesmo, a lgo Que não tenha
() outro ext remo.

Suárez exemp lifi ca va assim: se a visão e o ouvido ~e dis­
t inguem ext rlnsecamente pela côr e pelo som, é necess ár io que
int rlnsecamente se distingam rea lmente nas entidades que re­
cebem as côres e os sons. Portanto, quando há uma distinção
por algu extrtnseco, esta deve fundar-se imediatamente em algo
Int r ínseco.

A dist inção de razão dá-se quando a uma mesma reali ­
dade nos refer imos com dois ou ma is conceitos d istintos e ina­
dequados. Não há. portanto. aqui, como é fácil ver-se , d istin­
ção real-rea l.

Estabelecida a diferença ent re a distinção real-rea l e a de
razio, propõe Suarez a modal, e f unda-se ela no seguinte : as
realidades nos mostram capa s ontológicas, que cons istem em
puras modificações de out ras entidades. Essas modif ica ções
só o são quando modificam, isto é, qua ndo estão em seu pleno
exercido actual de modificar. É nesse exercício que está o seu
ser, mas, êste, nada é fora da realidade modificada, pois con­
siste apenas no causar modificativo que se rea liza na r ealidade.

Assim o movimento é sempre movimento de alguma coisa,
e sua entidade consiste em ser o m odo de ser de out ra coisa ;
e é, como tal, em seu exercício, no seu acto de determinar. A
coisa em movimento distingue-se de s i mesma, tomada enq ua n­
to tal, J1'Ul8 apenas modalmente. t uma dist inçã o real, mas que
se coloca entre a real maior e a de razão.

SINTESE DOS TEMAS FUNDAMENTAIS
DA TEORIA MODAL

Os modos reduzem-se à substância ou ao ~cidente, dos
Quais são modos. Su árez, no entanto, faz uma distinção : quan­
do oe modos são substanciais ou aceidentais e quando são êles
subRtâncias ou accidentea.

Torna-se desnecessário, desde já, compendiar aqui o con­
juato de demonstrações em favor da determinação da exlsten-

•

•

I

I

1
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cialidade dos modos, depois do que, em síntese, expusemos,
mostrand? que O modo se dá, ou melhor, há, quando afecta
outra entidade da qual é absolutamente inseparável.

Assim o modo é um haver formal em outro ser e nesse
haver, ~Htá tôda a sua entidade; ser actual, que consiste num
determinar cm outro e de outro (inaliedade e abaliedade).
Assim a união é modo enquanto une ; a figura, enquanto con­
figura, a acção, enquanto é dimanação ou fieri (devir) exem-
plifica Suarez. '

Salienta êle assim que o modo não pode aparecer em esta­
do potencial, mas só como actual determinação de outro ser
não tendo, portanto, realidade independente, entidade própria:
consiste sua entidade numa pura modificação da realidade' a
que afecta, e, nessa funcçáo modificativa, está tôda a sua es­
tructura ontológica.

Portanto, o ser do modo e o modificar nêle se identificam:
ser é modificar no modo.

Reproduzamos, agora, para sintetizar tudo quanto até aqui
foi dito, a definição do modo, oferecida por Suarez.

('O modo é uma certa entidade positiva, que consiste em
ser uma determinação actual e formal da realidade, à qual mo-­
difica. à qual outorga uma modificação última que cai fora de
sua essência total e individual enquanto existe na Natureza".

Nesta definição, estão compreendidas as propriedades
mais específicas e características dos modos, tais como inse­
parabilidade absoluta, inaliedade, abaliedade, determinação úl­
tima e actual, ser como causar, estado, etc.

Partindo da classificação aristotélica das categorias, po­
dem êles ser então, primàriamente, subdivididos em substa.
ciais, quando são estructuras, modais da substância, integran­
do-a; e accidentais, quando completivos dos accidentes.

Aponta Suarez como modais a união, a dimanação, a
supoaítalídade, a figura, o movimento, a acção, a inherência,
e outras. São objectivas, mas de natureza modal.

Interessa-nos sobremaneira, para a teoria das tens&s, o
modo de união substancial estudado por Suarez.

No composto, a união é real, pois sem ela o composto nIo
seria real, mas apenas um agregado mecânico.

As partes são univeis, enquanto consideradas como tais.
E podem unir-se, dando surgimento a um estado ontol68leo
novo dos componentes. Na adicçAo ou na substracçAo, ht um
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têrmo real de mutação. P:sse tê rmo real, que surge na mutação
compositiva, é a união.

Antes du união, os t êrmcs estão em estado de Indetermí.,
nação. Como os têrmos são rea is, a união é também r eal , pois
do cont rérlo os tê r mos, quando estão unidos, não estariam
unidos, o que seria admiti r contradictio in adjecto.

O surgimento, na união, de a lgo qualif icativa mente novo,
que é actualizado, encont r a uma explicação no que exporemos.
sôbre acto e potência, ao t ratarmos da ef icacização da efícien­
ticidad e. A nova forma que surge. por exemplo, nas combina­
ções qu ímicas, é uma decorrência da união, pois o unível é po-­
tência nas partes, e acto no todo. Neste caso, a união, como
modo, é distinta da forma que se actualiza na nova tensão
esquemática. Não se deve confundir o modo com a tensão,
nem considerar aquêle como causa desta, o que é ponto impor­
tante, cujo estudo faremos em "Teor ia Geral das Tensões",

A união é, assim, um exemplo de modal substancial, sem
que os modos sejam, como já vimos, substâncias nem accíden­
tes, dos Quais se distinguem, embora reductiveis a êstes, o que'
revela uma distinção real não mútua, pois os modos existem
necessàriamente naqueles, os quais não exigem necessàriamen­
te êste ou aqu êle modo.

. Como exemplo de uma modal aecidental, temos a inherên-
cia, que é uma modificação do accídente. A quantidade pode­

. ser considerada abstractamente, tomada em si mesma, mas,
na substância. está em estado de inhesão.

Há necessidade, aqui, de um parêntese explicativo: Hae-.
Tens. do verbo haero, indica estar pegado, estar junto, perfei-.
tamente unido, dai o têrmo herdeiro e herança, Do particípio
passado haesum, temos o sufixo haesio, hesão. Haesum per­
mite a seguinte prefixação:

ad
•
ln

cum
sub
contra

haesum

... -

E assim temos : adhesão, ínbesão, cohesão, subhesâo (não>
usado, mas usável contrahesão (usável) .

A in~esão, portanto, ~ o pegado em,. junto em, o perfeita.­
mente unido em. A quantidade está em mhesão na substância.
A quantidade tem .sua entidade e tem a sua inherência na
aubstfmcia, e elas não são form41.mente a mesma coisa. A inh....
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são é o estado real da quantidade afixada aderida à substân­
cia. A essa modalidade Suarez chama de modo da quantidade.

Todo o problema surge em estabelecer uma distinção for­
m!!l, entre. ambas, Na posição escctlsta, já exposta, tal é sem
dúvida evidente. Mas, colocado do ângulo de Suarez impõe-se
esclarecer: para êle, a quantidade pode ser tomada em sua en­
tidade. e em sua inherência na substância. Admite uma dis­
tinçã~ real (no sent~do da mai.oria dos escolásticos), porque
a entidade da quantidade, considerada em si mesma em sua
essência e existência, e até em sua individualidade r:ão inclui
a inherência actual à substância. '

Formalmente, não há dúvida, E se há uma distinção for­
mal, pode t ornar-se real-física, por exemplo: por intervenção
divina, o que já não se daria entre o modo e a entidade mo­
dificada.

Dessa forma, Suarez procura explicar o mistério da En­
ca rnação. Como êst e ponto já é mais de teologia. s6 nessa
matéria poderíamos tratá-lo.

No ent anto, cabe dizer que hã uma distinção pelo menos
r eal-formal entre a quantidade como tal, e a sua inbesão na
substância, pois a ínhesão não está contida na conslstêncía on­
tológica da quantidade. Considerada a quantidade isolada da
substância, aquela nada perderia de sua consistência ontol6­
gica, E ssa distinção não é considerada mero não-ser. nem um
ent e de razão, porque ao dar-se a inherência acontece algo real,
pois o que inhere, realmente inhere, não apenas por uma sim­
ples consideração mental (Alcorta) .

Do contrário, t eríamos de negar a inherêncis, e se tal
fizéssemos, inherir e não inherir seriam equivalentes. pois
ambos seriam nada, e, neste caso, a quantidade isolada e a
quantidade inherida na substância ser iam a mesma coisa.

Mas a entidade da inherência não é uma entidade subs­
tancial nem accidental, mas apenas modal, porque sua con­
sistência ontológica é modal, consistindo a inherência, portanto,
na intrínseca informação e união do accidente quantitativ~ à·
substância, como o expressa Suarez.

Surge aqui uma problemática que perpassa nas obras
sôbre êste tema.

Mas é preciso considerar o argumento fundamental, a
nOS80 ver, de Suarez: é que, à m88ntG quantidad., ""~
mente idêntica, caberia a l'OBsibilid<ld. tU afeotM _ ....­
mt1'lte a duao 8Ubotdnoitls dl"ero,.. (por exemplo: O Jaldroltnlo

•
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e o oxigênio ao tornarem-se água . A quantidade numer i ca~

mente idêntica inhere-se em aubet âncinx diversas) . E a inda
poderíamos acrescentar, o que provaremos na "Teoria Geral
das Tensões", que, contempor ânenmente, poder ia afectar subs­
tâncias d iversas, pois a qua ntidade de uma tensão, esquemàti­
camente es t r uct urada, Inher e-se nesta. e inher e-se n a tensão
global izante, que a totaliza com outras.

A quantidade inherente à substâ ncia das células, inhere-so
também ao sistema no qual elas pertencem (inherência de uni­
dade. de totalidad e, de série, de sistema e de universo, como
pentadialêcticamente podemos considerar}.

Assim a concepção tensional encont ra fundament os na
análise valiosa de Suares, cuj a posit ividade aquela concepção
inclui no seu âmbito esquemático. Êste ponto é de magna im­
portância na teologia religiosa, pois oferece ao problema da
Encarnação, fundamentos insuspeitados ( 1) .

Conseqüentemente: a inherência, como modo, é inseparâ­
vel da quantidade em que se dá; é uma determinação formal
tíltima do accidente que inhere, e tal determinação última é
peculiar a todos os modos, o que configura a sua entidade,
situação ontológica que lhe é exclus iva. Não esqueçamos nunca
que o modo entifica-se no exercício act ual de sua modalidade.

A acção é também um modo eccídental. Dá-se esta na
dimanação da causa eficiente, mediante a produção do efeit o.
Está ela necessàriamente conexionada à causa eficiente. Cau­
sar é produzir uma acção, e, por meio dela, um efeito.

Na causalidade eficiente, temos a causa, a acção e o efeito,
que são têrmas correlativas. A causa eficiente é tal enquanto
produz uma acção, mas esta não é um efeito da causa, mas
a razão do causar, um modo da causa, a sua facticidade (nela
há uma adio e uma [aeiio, como diria Tomás de Aquino).

A aeçio coloca-se como uma realidade entre a causa e o
efeito (fieri), devir. A dependência entre o efeito e a causa I

é um modo, e é real (causa é o de que depende o efeito) . A
conexão entre causa e efeito é real e é intrínseca, pois a causa

(1) Tal tema exige um. acurado estudo da filo8ofia e, sobretudo, da
Teologia, o que nem todoa se sentem aptos a fazer. t mais fácil 80

ignorante ridicularizA·Ioe do que enfrentar as dificuldades teóricas que
ai 8argem. E, na verdade, é êeee o eaminho que muitos preferem em vez
de considerar que ~ da dignidade do fil6sofo manter-se, honesta '8 serene­
mente, em tace de tais temu. embara muitas véu. te refiram a poai"'* conf_ionail 00 • icUias reliatoau que nel•• nia comunguem.



ONTOLOGIA E COSMOLOGIA 133

causa, do contrário não causaria, nem no efeito produzido ha­
veria produção. Esta dependência real explica, como o salienta .
Sunrez, a relação ontológica existente entre causa e efeito, sem
a qu al nenhum dos extremos (causa e efeito) poderiam ser
compreendidos nem entendidos.

Por isso a dependência se cont radistingue da causa e do
efeito, mas com dist inção real-modal. A acção é, assim via! (1).

A acção é, portanto. um modo. pois é de e em alguma
coisa com a qual se consubstancia, entidade de outra entidade
{abal iedade e inaliedade) . E. na verdade, a acção, como enti­
tas, não consiste em si mesma, não é de per si, mas tem seu
ser em out ro, pois sua ent idade não é própria e independente.
Mas como é positiva, é um modo de outra entidade. t uma
ent idade via1 (fier i) , mas de out ra entidade da qual depende.
A dependência é de um ser que depende. e a acção não pode
exist ir sozinha . A acção é um faz er-se. é um modo, modalidade
vial táctica att operativa do t êrmo produzido.

E sta concepção de Suarez é, como bem o mostra Alcorta,
confirmada pelas actuais concepções da teor ia corpuscular e
da teor ia cinética , bem como da teor ia ondulatór ia.

A dependência não é dada de per si , mas é apenas o acto
de depender, portanto, é uma modal, e, conseqüentemente, ~

dependência do efeito é uma determinação formal última do
efeito, que depende de sua causa.

Assim também a f igura, como determinação qualitativa
da quantidade, é inseparável desta, porque é enquanto confio
gura, e não existe isolada da realidade configurada. o que lhe
dá o carácter modal.

Há outras modificações da realidade como a ubiquaçlo
que afirma a presencialidade de uma realidade num lugar, e
a de actividade, etc., que não subsistem por si mesmas. •

Se as coisas nos revelam modalidades reais é preciso que
algo as produza, isto é, implicam uma verdadeira eficiêneia.
impllcam algo verdadeiramente real que as actuali.., já que
os modos não são s êres de per si. As modais não slo deter-­
minantes, mas determinações, actos de determinar, e nla po­
dem ser explicadas como puros nadas, pois o modo é, enqll&Dlo

~ (l ) Lembremc-nce dOI doi. UnnOl: G quo, pcmto de par't!'" • .,
qtU!m., ponto de meta. I • \lia percorrida. A po , ~aI ....; .­
, l~al a aeçAo ; cd. fl1I'''' , lau&1 • ef.ito; todoI blt1ma.m6DtII GC7 k."
dOI, embora dl.Unto&.
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outro ser se modificou. porque é precisamente a sua modifl .,
cação.

O modo é determinação actual e última e como tal não
necessita de uma ulterior forma determinante nem pode Tece­
bê-Ia (Delmas}, e o modo é enquanto determina. por isso não
permite uma ulterior determinação (1).

Suarez chama os modos de formas. pois toma êste último
têrmo DO sentido de certa determinação modif icativa ou per­
fectiva (Alcorta). O modo é uma espécie de forma. mas uma
espécie de forma actual (porque é determinação) . pois está
em exercício; do contrário, desapa receria.

Desta maneira, a essência da forma modal está em sua
causalidade actual, característica tão bem salientada por AI·
corta. e essa essência é a sua entidade. Conseqüentemente, a
entidade do modo é a própria determinação formal do modo.
O modo de união é B união actual.

"O modo como forma, e portanto como ser, é a causalid a­
de formal e actual da mesma" (Alcorta ) . A figura, na quan­
tidade, é o contôrno figurativo da quantidade. A consistência
ontológica da f igura está na sua própria causalidade actual­
-formal-configurat iva, Portanto, nela não há qualquer diferen­
ça. Se não determina, não é (Delmas).

Como os modos são inseparáveis da entidade que é mo­
dificada, não formam uma categoria nova fora da de substân­
cia e de accídente, que a êsses dois se reduzem para Suarez.
Dêles não ao pode dizer com propriedade que são entes (n­
sentido de Suar..), mas apenas modos de entes. llles se iden­
tificam, categorialmente, às coisas de Que são modos.

Sua entidade lhes é proporcionada, pois a existência do
modo é uma existência modal, o que lhe dá uma essência e uma
existência distintas da entidade em que se hão. Por isso sua
Identificação não é absoluta, proclama Suarez, o que permite
a distinção modal, que a coloca intermediàriamente entre a
distinção real e a de razão.

A justificação da distinção modal já a apresentamos ao
estudar o tema da distinção, mas Suarez propõe outros argu­
mentos que convém compendiar para a boa inteligência de
tema de tal importância para os estudos actuai. da filosofia.

Quando duas coisao ao distinguem de maneira que uma
deIaa sip existindo e a outra não, expõe Suarez, é preciso que

(1) • A determina(io fonaal e última , aquela qoe não neeeaaita,
.. p:xle lei' uJteriormnte determinada por outra forma" (Debnaa) .• • •

•
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entre si se distingam ao menos modetmente. A sua insepara­
bilidade da entidade que modifica não lhe impede de dela d is­
ti nguir -se, não fi sicamente, mas modalmente ao menos. Não
sendo, portanto, um nada, o modo é uma eun tce, mas t ênue,
desde que aceitemos o sent ido escotista de ente ou o genuína­
mente sua rezista ; ou seja : ente é t udo quanto se distingue do
nada, isto é, o que aponta alguma posit ividade até de grau
intensistamente baixo.

Se se compreender que ente é tudo quanto existe ou pode
existi r fora de suas causas, que pode existir separado, de per
se. nesse caso faltaria entitas ao modo. Mas desde que com­
preendamos o modo, como algo que é positivo, e empiricamente
observável, sendo ser , tem entitas, porque ser é ter ser; e é
ser ser .

Quando afi rmamos a um ente o atributo Sf'T não o delimi­
tamos. Mas o deli mitamos sempre quando lhe atribuímos ônti­
carnente qualquer out ro atributo.

O que é ânticamente afirmado, é, ao mesmo tempo, afir­
mado como limite, como tendo fronteira.

Só a afirmação metafísica de ser dá perfil ao ente, en­
quanto a afi rmação ânt ica de ser (já temos o ente) implica
sua negação e o que o ultrapassa, porque já afirma o limite,
e o que f ica além dêsse limite : o outro.

O modo, como entitas. não tem ensidade, mas tem in.ris­
tência (sistência em). e a sua sist êncía, o seu sistere é em (i,,)
out ro (in alius, inaliedade) . Não é um ser determinado. mas
uma determinação, cuja entidade está na determinação f ormal
actual, como vimos. ~ êle que d â front eiras aos entes e afirma
correlativamente o que lhes é extr ínseeo e necessário, não para
a sua essência, que é intrinseca, mas para a sua existência.
P ois todo modo de ser implica um outro, ponto não devida­
mente salientado pelos modalistas, mas de grande valia para
entendermos decadialêcticamente as modais. Estas implicam,
necessàriamente, as fronteiras, porque o que determina, deli­
míta : e o limite é sempre um conceito dialéctico, pois, como
Hegel nos mostrava, é limite de .' , " e limite do outro, que Dio '
é êle. .

O que determina e delimita êste ser é.1'Or sua Velo o liJai.
te de tudo quanto não é êle. Desta forma, a entidade modal
não é apenas insistent e na realidade Que ela modifica. . m ••

também é um apontar do que lhe é extrínseco, e por 11«".1­
dade delimitado. Ao dar-se um modo, delineiam... com ~
cisão, em graus intensivamente maiores ou menores, as fron..
teiras dás coisas, pois do contrário; como .urglria o modo COIIIO

•
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heterogeneidade que é da homogeneidade do ser , e que, como
heterogeneidade modal, a firma a posit ividade homogênea do
ser como ser , e é ao mesmo te mpo a a fi r mação do próprio se r
peja sua pujança de ser sempre ser , enquanto é t udo quanto
i, está. há ou tem.

O ser finito afirma-se pela oposição do out ro, que ontolõ,
·gicamente é ser e, como ser , no sent ido escottsta, un ívoco,
quando tomado formal-ontol õgicamente. A pos itividade do Ser
Supremo, em sua pujança infinita, afirma-se ao afirmar o DUa

t ro, as modais arquetlpicas, no verdadeiro sentido pitagórico,
cuja afir mação. por sua vez, implica o out ro, o que não é ela,
e de cujo relacionamento de cont rários provoca o surgimento­
da heterogeneidade dos entes, que estão todos, univocamente.
em sua última essência, em sua urquê, afirmando o ser, que é
o sustentáculo final de tudo quanto, é. há, está ou tem , opera.
ou é operado.

A positividade da enti tas das modais permite acrescentar
mais um ponto importante contra o panteísmo e o monismo
absoluto, porque se t ôdas as coisas são ser, porque se dão no
Ser Supremo, e nêle têm a sua raiz positiva, dist inguem-se
porém dêste, e em sua enti dade têm existência e essência sepa­
radas. o que não permite cair nas formas brutais do panteísmo.
Não é apenas neste ponto que se pode mostrar a fraqueza desta
posição filosófica ; em " O Homem Perante o Inf inito" est uda­
mos outros com o aproveitamento de out ros argumentos, que
são decadialkticamente est r ucturados numa argumentação C~

ordenada.

O modo tem uma essência e uma. existência proporcionada '
to sua entidade distinta da do sujeito a que modifica. Essa
distinção é menor que a real (para nós real-real) , mas é ex
_m rei, e não só conceptual (mental) .

~ ser tudo quanto se dá fora do nada. O modo t em ser ;
portanto, entitl18, sem qualquer separação tisica da entidade
que êle modifica.

São os modos determinações actuais e implicam .outras
determinações actuais, que lhes servem de fronteiras, a par das
determinações substanciais e essenciais que se distinguem dos .
modos, que não são detenninativos, mas determinações. Por
isso, nunca o modo está em potência, pois é uma determinação
actual, o que o diferencia radicalmente de quaisquer outras
realidades. A inherência não se dá sem a razão f ormal de
inherir, e sem o exercicio actual da ínhesão, por isso a inherên-
da é modal, como o exemplifica Suarez. . .

•
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É o modo assim a actual modificação da entidade modíft­
cada. Não há tautologia aqui, porque a explicação, que ante­
cede, ausenta de fôrça a tal afirmativa, já que o modo é uma
maneira de haver-se da entidade em seu pleno exercício actual.

SURGIMENTO DOS MODOS

Não surgem êlee por criação, mas por educção ou coeduc­
ção, pelas coordenadas cooperacionais que constituem os entes,
pois há ontológica dependência do ser e do fazer-se. Sua ori­
gem é, portanto, por educção (de ducere, conduzir), variável,
gradativa e vária. Essa educção é o tieri (devir) processo vial
ontológico, cuja transitividade nas modais é a modificação, e
que implica os têrmos a quo e ad quem, porque a educção tem
seu têrmo no educcido modificado, como o movimento, por
exemplo, que é um fazer-se do sujeito, ontologicamente cone
siderado (e não tomado aqui em sentido psicológico). O mo-­
vimento é, assim, a própria educção, bem como a produção
é a própria acção formal e última do produzido.

São os modos maneiras reais de ser e estão no âmbito
do ser. .

Oferece a teoria das modais solução a muitos problemas
teológicos, que em lugar oportuno serão examinados, como o
tema da criação, principalmente.

No entanto, ainda no campo da "Ontologia", cabe estudar
alguns pontos que são de grande valia e que passaremos a
considerar em seus aspectos mais gerais e mais importantes.

Assim, examinemos agora a substância, os accidentes e
os principios intrínsecos e extrínsecos dos sêres, aproveitando
sempre a contribuição modalista. .

•
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ARTIGO 1

AS CATEGORIAS - SUBSTANCIA E ACCIDENTES

Subsl!'r;~ia (do latim sub stare, substantia. cruod sub stat )
nos dá a Ideia ,de suporte, o que está abaixo, o que é estável,
a base do que e real , .

Aristóteles distinguia a substância primeira de a substân­
cia seglfnda (~bstantia. pri~a, substantia secunda. para 08
escolásticos, ousta. prote e ousta deutera), o que já estudamos.

Em Decadialéctica, f izemos a análise do coneeíto de subs­
tância em Aristóteles.

O mesmo conceito é aceito pela escolástica. Muitas outras
definições foram propostas. como, por exemplo, a de Descar­
tes: "a substância é a coisa que existe de tal forma, que ela
não tem necessidade senão de si mesma para existir", ou a
de Spinoza: "entendo por substância o que existe em si e é
concebido por si; quer dizer, o que, cujo conceito não tem
necessidade do conceito de outra coisa, do qual deva ser for­
mado". Vê-se que Spinoza faz uma síntese da concepção d..
substância de Aristóteles como a de Descartes. O que . e:riste
em si é aristotélico, e o que não precisa de outra coisa parn
explicá-lo, é de Descartes.

Na fil osofia moderna, outros modos de compreender a
substância surgiram. Leibnitz, ao mesmo tempo que repele o
panteísmo de Spinoza, repele o aparente estat icismo da con­
cepção aristotélica (1). Só a mônada, e apenas ela, é a subs­
tância. Conseqüentemente, o que é próprio desta é a vis, a
conatio, a fôrça leibnitziana, dinâmica e de expansão, que não
deve ser confundida com a fôrça estâtica e de empuxe dos
gregos.

Por isso, há multiplicidade de substâncias, graus nesta,
portanto hierarquia. Ser substância é ser efectivida.de, etic;a­
cidade, capacidade de opera r. Captamo-la ao aute>-ms~'"

narmo-nos, pois esta (extensivamente considerada, como VIDlO1
no treche que citamos) identifica-se no eu (intensivamente 'fi-

(1 ) Dizemos Gj)Mftlt•• porque • 8lIbaUneia, para Ari~ 4 o
que p.rdwrG e nla o que 8e estatiaa ou o qve .. 1m1ltaWlia - ...­
meramente extena1Jta.

•

•
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vida) . A f ôrça qu e actua é s ubstâ ncia , é actividade (caracte­
ríst ica f âusttca da idéia leibni tziana da substância ) .

.tsse modo de comp reender de Leibni tz opunha-se à cr ítica
deatr-uctiva dos empiristas, como a de H ume e a de Locke.
Leibnitz de f in ia a substânc ia como o ens parediium vi {l,!Jendi,
o ente dotado da fôrça de actuar, o qu e ultrapassa o estatícls­
mo da razão dos racionalistas.

Locke aceita a subst ânc ia, mas afirma a sua incognoscibi­
lidade. Nada se sabe dela, e do que nada se sabe é subs­
tância. "Nada mais é que uma forma especia l da vinculação
das qual idades. Supomos que ' há uma subst â nc ia, por que não
imaginamos a s qualidades sem suj eit o no qual sã o inherentes".

Um vicio de nossa tendência gramatical, corno o chamará
posteriormente Nietzsche, ao dizer que não podemos conceber
urna qualidade que não seja qualidade de alguma coisa. Tal
vício gramatical exige a construção da idéia de substância , que
nos surge, portanto, mais por insuficiência de compreensão que
por proficiência. Para Locke, substância é mais um nome que
uma realidade; para Nietzsche, mais uma figura gramatical
que uma realidade.

A impossibilidade de apreendê-Ja, que levou empiristas e
alguns positivistas a negá-Ia, encont rou em Kant uma tenta­

eiva de solução. A substância é captável apenas por meios
"transcendentaia. Substância e accidente são categorias de rela­
ção Que correspondem aos juizos,categóricos.

No. processo posterior da filo sofia, ora se procura aalvâ-la,
ora destrui-Ia.

Predomina, no entanto, a tentativa de dinamizá-la, reti­
rando-a do estaticismo (na verdade aparente) em que estava.

Nosso método dos indícios, que nos leva, antes de r espon-
der a uma pergunta. à pergunta pelo seu por que, permite-nos

- compreender geneticamente como nasce a idéia de substância.
tsse grande simbolizado, que é referido por todos os símbolos
(llCCidentes) está implicado no próprio processo de pensamen­
to, que, por ser dialéctico em suas origens e desenvolvimento,
ao cair no abstractismo, como vimos, teve de descobrir a reali­
dade, para compreendê-la, na dicotomização analítica predica­
mental de substância e de accidente, do que devém, qllod, e do
fieri. pois o devir implica o que devém, já que o suceder do
devir exige o que o realiza. ~sse algo é a substância, o que lhe
sucede é o accidente. Essa dicotomização surge por urna impo­
sição das duas ordens energéticas do acontecer, que pressenti­
mos: a de intensidade e a de extensidade, que em breve volta-

•
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remos a estudar, sem que se negue, como vimos, fôrça e con­
teúdo à idéia da substância .

• • •
Os accidentes.. Accid~ntes (em grego synbebek6s, o que

Rucede, o que se ajunta) e o que existe em outro e não em si, '
o que pode desaparecer, sem que o suporte desapareça. O ser
tem modos de ser e, ~ntre êssee, os accídentes.:o que lhe acon­
tece, sem que o ser deixe de ser. O accidente é o mutável, o que
muda; o que surge, sucede; a substância, o que permanece, O:,
que fica, o que perdura. O accidente dá-se no tempo; a subs- 1

j
tância supera-o. É um conceito mais espacializante, enquanto j

aquêle é mais temporal. ---.. "
Se examinarmos as categorias, vemos que o que acontece

A substAncia é algo que a qualifica (qualidade). A qualidade
é a maneira de ser do ser que se pode afirmar ou recusar,
sem que possamos precisar a sua medida. Todos os sêres que
têm divisibilidade e multiplicidade têm quantidade, que é o
accídente, que nos aponta o pelo qual um ser é mensurável e
divisível (1).

ANALISE DA SUBSTANCIA E DO ACCIDENTE

O accidente não é de outro ser que do próprio ser da subs­
tância; assim não é um ser, mas a maneira de ser de um ser.
ens entis.

Substância e accidente são dois princípios metafisicos dos
sêres (dois entia quibus) e não dois sêres (entia quae).

A substância não é o suporte imutável e impassivel dos
accidentes; pois como poderia suportá-los sem que êles a mo-­
dificassem?

A variância dos accídentes, suportados pela' substãncia, da­
riam a esta uma variância de actualização, o que tornâ-la-ia
não mais imutável (já vimos que há modos substanciais). A
imutabilidade é apenas da forma essencial, o que não o com­
preenderam muitos criticos do aristotelismo e do tomismo.

Considerando substância e accidente, como sêres metafisi­
cos, suprimimos em parte certas dificuldades que surgem na
filosofia sôbre tais temas.

Dizemos em parte, e ainda veremos a razio.
A aceitação da intensidade e da extensidade (e dos factG­

res correspondentes), e a compreensão do complexo dialéctieo
"acto-potência" oferecem soluções mais fáceis a tais problem . ,

(1) Em "Filosofia e Cosmovislo". atudamos a tormaQio A4aim'·
tica dessas categorias. .
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A hibridez acto e potência, segundo é vista na metafis ica
em geral, é revelada peja pseudo-dual idade de substância e Be­
cid ente. quando tomados como rea is-f áct lcos, e separáveis. O
ser revela-se si mbõlicamente pelo accídcnte, mas o esquema
abst racto do simbolizado (substância) é captado segundo meios
intelectuais, e conforme aos esquemas, tanto sen~ório-rnotrizes
como efectivos e intelectuais, como expomos na "Noologin
Geral",

A aceitação real-física da substância e do accidente, e não
'apenas como conceitos metafíaícos. leva-nos à divisão da r ee­
Jidade entre a coisa Mn si (noumeno de Kant). e coisa para

-n õe (fenômeno). o que nos coloca nas conhecidas aporias.
' .., ..

INTENSIDADE E EXTENSIDADE

Os conceitos de intensidade e de extens ídade, que explici ­
tam mais dialêctícamente os de qualidade e quantidade. são
conceitos dialéct icos porque, na intensidade. há predominância
do qualitativo sôbre o quantitativo. enquanto. na extensídade,
há predominância do quantitativo sôbre o qualitativo. Não há
no mundo existencial intensidade pura com perseitas, nem ex­
tensidade pura, mas apenas duas ordens, antinômicas, que não
são substancialmente opostas. para usarmos a linguagem clás­
sica, mas cooperantes na formação do acontecer. São ordens
de modais, inherentes ao ser. e que também const ituem o plano
cronotópico do ser. cuja imanência é objecto da física.

tsses conceitos i7lt ensiciade e extenst'dade favorecem a so­
lução das aporias. que surgem dos conceitos de quantidade e
qualidade. cuja análise já tivemos oportunidade de fazer. To­
más de Aquino reconhece que a intensidade é a transposição
da ordem quantitativa para a ordem qualitativa (Pot. q. 7 a
9). o que nos revela como êle já compreendia o sentido que
procuramos dar a tais conceitos.

GRAUS DA INTENSIDADE E MEDIDA

& grande o que atinge a sua perfeição quantitativa. Um
homem é grande, sem necessitar ser comparado a um elefante.
Considerada em si mesma a perfeição da forma. é ela grande
ou pequena. Assim podemos falar numa "grande cíêncía l"

Quando participada por um sujeito, chamamo-Ia magÍB " 01
minUl (mais ou menos branco).

Aflruém é são ou não é. Mas em que medida? Magia ,,01
mm,".

Aa definiCÕ"8 da medida expreessm a noção de grau.

•
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E não consti tuem os graus de intensidade o que esta en­
cerra ainda de quantitativo 7

Quando digo 10 metros de pano (quantum extensivo) in­
cluo o pr~meiroo até o décimo ~et~o ; o quantum é continuo.
Quando digo 10 (dez graus). nao Incluo desde o primeiro ao
décimo grau de t~mperat~ra,. ~as apena~ a temperatura de 100
( qua-ntum mtensl~o): .Nao e lman~nte a pluralidade das par­
tes, mas apenas signif íca a determinaçã o simples.

Além disso, a diferença entre duas quantida.des é uma
quantidade, que é. como tal homogênea às primeiras da mesma
ordem. Se digo que a diferença entre 10 metros ~ 7 metros
é de 3 metros, três metros, como quantidade indiferenciada é
igual à quantidade indiferenciada de 10 e a de 7. Mas se co;"­
paro dois verdes, a diferença não é um matiz verde. Temos
aqui, bem claramente a diferença fundamental de duas ordens;
a ordem da intensidade e a ordem da extensidade.

•

AS RELAÇõES ENTRE A SUBSTANCIA
E OS ACCIDENTES

As soluções já as estudamos anteriormente. _',
É pelos accidentes que conhecemos a substância, pois êles

no-la apontam. Não temos uma intuição imediata da substân­
cia, senão a vivência das substancialidade do eu, que na "Noo­
logia Geral ", estudamos e verificamos sobretudo em face das
concepções não substancialistas da psicologia moderna. Eneon­
trames entre a substância e os accidentes uma distinção real,
mas metafifica, portanto real-metafisica. ' O ser do accidente
é o ser da substância, urna maneira de ser da substância, um
ena entis, na expressão escolástica. Mas a substância não se
dá sem accidentes, portanto aquela o é pelos accidentes, Logo,
accidentes e substância são dois sêres correlativos (...na qui­
bus, dos escolásticos e não entia quae).

É por considerarem que a distinção entre êles é real.f1siea,
separando-os portanto, que muitos fazem da substância um~
imóvel (extensivamente considerado), e emprestam aos aeei­
dentes a mutabilidade, o que leva às aporias inevitâveis de tóda
visão abstractista, evitável com a distinção real-metaffsica, 'lua
nos faz compreender a coincidência de ambas no ser. que, como
conceito, isto é, como esquema abstracto, pode ser predicado
analàgicamente a ambas (1).. .

(1 ) Contudo. convêm reconhecer que h' aqui I'rande coatroT4nia
na filosofia. Como Ie trata de matéria ea~ectfid e nltidamentlt p1OhI.
m'tica, é nOI livraI correapondentel que deIa pNtvtdema- traUr.
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ANALISE DA SUBSTANCIA DO ANGULO MODALISTA

o conceito de substância, na filosofia, ressente-se de
certa imprecisão, embora seja matéria pacífica acei tar que
a substância é o substracto dos accidentes, sem contudo haver
uniformidade no que se concebe Quanto à constituição intrín­
seca daquela. Geralmente o conceito de substância é definido
estAticamente (extensivamente).

O hypokcfmenon de Aristóteles serve de modêlo às con­
cepções clássicas da substância, cuja análise decadialéctica
tivemos ocasião de fazer em " L ôgica e Dialéctica". Se admi­
tirmos que a substância é dinâmica, e princípio de actividades
múltiplas. sendo ela, por sua vez, também mutável, admitiría­
mos nela uma transitividade.

PoderIamos estabelecer três tipos de transitividade para
a análise que vamos fazer das categorias e, mais adiante, dos
príncípíos intrínsecos do ser:

transitividade :

geraçao ou corrupção ;
alteração;

_ modificação,

- na substância -
- nos accidentes

- nas modais

,
,

Coloca-se, assim, um problema que passaremos 8 resolver
segundo a posição modalista.

Suarez estabelece três modos substanciais, que são estruc­
turas ontológicas compositivas e integradoras da 'substância.
São êles:

. 1) o modo de dependência ou acção aubstancial, que se
origina da substância criada;

2) o modo de supositalidade, que completa a substância
criada: . ;. -

S) o modo de anião hilemórfica nos compostos substan-
ciais criados. ,

Os sêres criados são efectuados ou fácticos, engendrados
,' por uma acção substancial, e substancial é a acção que os pro­

, duz. Há sempre uma acção produtora, e esta acção é o fll2er­
-se do efeito, o fieri, O devir, que o resume. A acção é um

." fazer-se de algo, fIeM (devir o efeito), doqual.a .acção ' .in".
", .·aepmy~ .

, , ' , ,", ' : .." •
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zete [ieri é um ente vial, é a determinação, ou melhor, o
determinar-se do efeito. o causar do efeito produzido; um modo,
portant~. ~ supositalidade implica a substância. a perseidade.
A .su~s~ncl ~, de per si, não implica a perseidade. Esta implica
a índividualidade daquela, uma estructura ônt ica determinada
pelos principias Intrtnaecoa do ser. '

A matéria prima é indeterminada, e a substância se com­
pleta na indiv iduação. Na sua estructura ontológica a subs­
tância consiste na aptidão à peraeidade, mas a acqu'isição do
modo actual de ser f á-la distinta daquela, tornando-a sub­
sistente. Desta maneira. ex istência e subsistência são concei­
tos di stintos para Suárez, apesar de não ser êste o· pensamento
tomista.

Encontramos também na dialéctica hegeliana o mesmo pen­
sarnento. naturalmente sob os matizes que lhe são peculiares.
e que não poderiamos analisar aqui, sob pena de alongarmos
o tlOSSO estudo além dos limites que cabem à matéria que ora
abordamos.

Portanto, para Su árez, o modo de existir emsi dá à subs­
tância o ser subsistente, a perseidade, modo de complemen­
tação.

A subsistência ê um complemento moda! da substância.
E antes d êle, ela está em potência e indiferente para ser em
si ou em outro.

E afirma Suarez que tal acontece não por uma infe>r11l4­
rã<>, (pela recepção de uma forma) , mas por uma intr!nseca
modificação.

N o composto hilemórfico, nas partes substanciais. que são
uníveis, a união é a lgo que lhes acontece, algo real, que integra
o composto hil emórfico, surg indo uma entidade, uma entidade
de natureza substancial. A união é o causar unitivo. e esgota,
DEste acto, o seu ser e essência , o que oferece as característi­
cas já salientadas nos modos. Beiramos, aqui, um tema que
na "Teoria Geral das Tensões" é de magna importância. como
s eja o surg imento de uma substância pelo relacionamento das
modais, o que ora s6 podemos tanger de leve, pois sua demons-­
tração, dentro dos planos de todo o conhecimento epistêmlee,
não poderiamos ainda fazer.

Portanto, caracteriza-se fAcilmente o que se entende por
substancia! e accidental, na concepção de Suarez : o que tennl­
-na de algum modo na substância é substancial, e o que termina
de algum modo no accidente é accidental. Ao analisarmos sob
o ângulo modal os princlpios intrinsecos do ser, quando do alai-
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me das coisas, certos pontos, aqui expostos. se tornarão mai s
claros.

Como queremos permanecer dentro do tema tratado, pr oM­
seguiremos apenas na an álise da subst ância, para que, depois
de bem clara na concepção modal ista, possa serv ir-nos de pon­
to de partida para uma concreç ão do pensamento humano na
ontologia.

Comumente. o tê rmo substância refere-se ao Hubsilltir ou
subestar e ao sustentar . Subsiste o que permanece no ser. A
hipoBtasís de Aristóteles é a substância. O têrmo ousia t ínhn
para êle o Riwn ificado de haver, o Que há na coisa.

A subsistência distingue-se da substância. Aquela é esta
em seu modo completivo. A matéria e a forma são partes
tisicas da substância, mas, tomadas em si, são substâncias in ­
completas e, estas, tomadas no composto hilemórfico, são ainda
íncompletaa, completando-se pela supositalidade. ,

Dessa forma, Suarez distingue ainda a substância da su­
poaitalidade; esta é um complemento daquela.

A substância é a substância existente per se, dint inguin­
do-se da exis tência accidental; é a substância existente f ora
de sua8 causas, e independentemente de um sujeito sustentante .

Subsistir é um modo determinado de existir : é um existir
de per se; portanto, subsistência implica existência e perseí­
dade. A supositalidade é o modo de ser completivo da suba­
tAncia.

Para Suarez, muitaa das categorias de Aristóteles são
modos, como, por exemplo : a figura, a acção, a paixão 'e a
ublquação. Os próprios aceidentes reclamam o modo da ínhe­
rêncía, Propriamente são predicamentos, para êle, a substân­
cia, a quantidade e a qualidade. Para 08 tomistas, o accidente
é um ena enti$, e, conseqüentemente, o ser do aceidente é a
InhesAo, pois êste ê enquanto participa do ser de seu sujeito.
Mu, para Suarez, em contraposição ao pensamento tomista, a
fonua accldental ê distinta do sujeito, é uma entidade actual,
que inclui em ai mesma, e intrlnsecamente, a existência ,AiaUn.
ta da do sujeito.

Suar.. aceita a identificação da essência e. da existência.
o que examínaremos no lugar apropriado, e conseqüente com
o seu pensamento, desde que admite uma essência do accíden­
te, teria de aceiter, implicitamente, a existência dêle.

8uarez define a exiotêncla como aquilo pelo que Intrínseca
e formalmente "" COII8tltui o ente no acto como tal. O acclden-
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te não é um l:ns entie, embora tudo pareça indicâ-lo. Sendo I)

accidente um ser d ébil, como já vimos quanto aos modos, pre­
clxa austentar-se em out ro, a substância, mas êle se constitui
lnrrlnsecamente em sua razão de ente, não pela substância. O
aecldente é um perfecclonar-sa da substância. E se é distlnto
ela subatáncla, como poderia esta conatitutr-se ente em acto por
um ser ou uma qualidade, que é distinta dela?

A existência do accidente não está na Rua inherência actual,
nem em sua existência meramente potencial, mas a Rua eseên­
cia actual eatâ enqua nto produzida e posta fora dos poeetveie.
E entre multas razões teológicas que ofe rece Su árez, há algu­
mas de ordem filosófica. que favorecem a tese da distinção real­
-real ent r e accid ente e substância, e pela afinnação da enetdede
daquele, que são as seguintes. longamente desenvolvidas, que
Alcorta sintetiza com bastante clareza :

1) o accidente pode prcduair-se por operações dilltintaA à
da substância em que radica:

2) é insuficiente a existência da substância para que, por
ela, possa existir o accidente, pois dita existência lhe seria des­
proporcionada;

3) nenhum ser pode constituir-se em acto por uma entida·
de distinta de tal ser.

MaiH tai ~ proposições não são ainda definitivas para afir­
mar que aqu êle não seja um enA' entiB. pois diz uma relaçio
transcendental com a substância, o que Suarez não podia nepr
nem sequer o fazia.



•

•
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TEMA V

ARTIGO 1

PRINCíPIOS INTRíNSECOS E EXTRíNSECOS
DO SER - ACTO E POTt;:NCIA

Na "Decadíal êctíca", estudamos os princípios intrinsecos
e extrinsecos do ser, e a sua aplicação concreta nos factôres
de emergência e de predisponência, que nos auxiliam para uma
visão global e nítida do processo existencial.

Prometemos, nessa ocasião, que os fundamentos desta ma­
neira de considerar o ser antagônicamente, seriam justificados
na Ontologia, o que vamos agora realizar.

O ser, como tal, é simplicidade, e não necessita, por ora,
de um outro princípio para explicá-lo. Mas os entes, enquanto
sêres prefixados, determinados, finitos, são sêres hibridos de
modos de ser. por isso conhecem, na sucessão do seu aeonteeer,
no devir, mutações.

Por outro lado, uns sêres têm em outros o seu principio.
a sua origem, bem como encontram, extrinsecamente, a actua­
ção de outros que cooperam na coordenação da sua realidade,
como já vimos na "Decadialéctica". .

O têrmo princípio, etimologicamente considerado, tem o
sentido lato de comêço, origem. E é essa origem que serve
para explicar o ente.

Através dos planos já estudados, observamos princlpios
físicos, lógicos, e também metafisicas.

Os primcipioe [isicos, que não devem ser confundidos com
os da fisica, pois aqui englobamos também os biológicos, eio
os elementos últimos do mundo material, que encontramos no
comêço de qualquer ente. Assim, quando os antigos simboliza­
vam-no com um principio liquido, como a água, ou, entre os
modernos, ao explicá-lo pelos átomos, com eléctrons e prótolll,
temos exemplos claros do que sejam tais princlpios.

Os principios lógicos são os que tivemos oportunidade de
examinar na Lógica: os princlpios de identidade, de DJo.eoD-
tradição, do terceiro excluído, etc. •

Os princípios mei4{wos. que nio alo dados pela IDtu/cIO
sen.elvel, são exigências da razio para explicar ... taetoe da



,, 150 MÁRIO F ERREIR A DOS SANTOS

o,.,

O "

ex periência , que não Me diat.inguem rcal-flaieamente, como ()
oxigénio do hid rcg ênio, na água , ma s que co incide m no ente
concreto, como acto e potência, forma e mat ér!a , etc.

~stes pr-incípi os são dicotomi zados pela Ontologia em:

1) princíplos intrínsecos;

2) princípios ex tr ínsecos.

Para detenninar quais são os principios intrtneecos, par­
timos da experiência e os distinguimos metaflstcamente, POiH
afio inhere ntes ao próprio ente enquanto tal. Assim as duali­
dades: potência e acto, esséncia·existência, matéria e fo rma.

Não são tais dualismos distintos real-fisicamente uns dos
outros, mas real-metaflalcamente: pois. assim como a potência
limita o acto. como a matéria limita a forma, também o acto
actua s õbre 8 potência e a forma sôbre a matéria.

Int itulam-se princípios extrínsecos dos sêres aquêles po­
deres. cuja acção perm ite 8 actualização do que é intrínseco
no ente. Por exemplo. a9 modificações da técnica, que actuam
como princípios extrí nsecos em modificações na produção, ou
08 factôres metereolôgicos, que influem sôbre a germinação de
eementes etc.

Na "Decadialéctica n, esta dicotomização doa principias
surge na concepção cooperacionaJ dos factôres emergentes e
pred íspcnentes, que nos são mostrados pelo processo do devir
e ~~a sucessão da potência ao acto.

As tensões. tomadas isoladamente, possuem seus prí ncípíos
(faetõres emergentes). os quais se actualizam, segundo as con­
diçõe8 do contôrno das constelações tensionais, que actuam
como covariantes cooperacionaís, e permitem a actualização dOH
primeiros. Uma tensão não actualiza o que já não tem em po­
tência, mas essa actualização depende da predisponência doa
factôres extrinoecos que favorecem. embaraçam, dificultam ou
impedem totalmente o desabrochamento da emergência.

ACTO E POT~NCIA

Esta teoria, exposta por Aristóteles. foi uma construção
sintética para resolver s crise aberta entre a concepção do de­
nr, exposta pelos pressocrâticoe, sobretudo por Heráclito. e a
concepção de Parmêqides sõbre o ser. que já tivemos oportu­
nidade de examinar em trabalhos anteriores. compreendidos
DelIta Enciclopédia. Ante a concepção do imutável e do mutável. 1
o eaplrlto baJanC<!Sv&-oe, auraindo explicações extremad.... como
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a da afi rmação do movimento como um absoluto, ou a afirma­
ção anti tética de Zeno de Eléia, que o negava totalmente.

Com Ar- istóteles, como vimos em "Filosofia e Cosmovísão",
s urgiu uma solução sintética de ricas conseqüências para a fi.
losofla : a elo acto e .pct ência .

Só podemos remeter o leitor para tais passagens que reli­
das, permitirão um cli~a de clareza para entender os aspectos
que passaremos a analisar, que são de máxima importância,
onde pretendemos colocar o problema s õb re novas bases, por
nós julgadas proveitosas.

É grande a controvérsia sôbre a distinção que se pode es­
tabelecer ent re acto e potência. Não há d úvida quanto a haver
uma distinção, mas em determiná-Ia divergem as opin iões, como
já temos exami nado.

Entre substância-accidente, acto-potência, matêria-fcrma,
existência-esaência não há distinção real-física para Aristóteles.

A potência limita o acto, como a matéria limita a forma;
a forma actua a matéria, como o acto actua a potência.

A teoria de "acto-potência", de Aristóteles, permitiu, não
só a sintetização das posições de Heráclito e de Parmênides.
como evi tar o panteísmo, a o qual a concepção dêste último
ameaçava levar.

Examinemos primeiramente o pensamento escolástico.

ACTO E POTeNCIA NA ESCOLASTICA

Os quatro principais axiomas sôbre o acto e a potência,
estabelecidos pela escolástica, são os seguintes:

•
1) o da limitação do acto pela potência, que serve parA

explicar a finitude dos sêres ;

2) o axioma da multiplicação do acto, que serve pa'" ex­
plicar a multiplicidade dos sêres de uma mesma espécie;

3) o axioma da unidade do acto, que serve para expliear
a verdadeira unidade dos sêres, cuja natureza se compõe d.
dois principias substanciais: matéria e fonoa. :s: o problema
da unidade da forma substancial;

4) o axioma do trdnsito da potência 00 acto, muitas v....
considerado como a mais profunda expressAo do prlnelplo d.
eausalidade, e que ..rve de base para a prova da ex/.tAnela
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de Deus como actualidade pura ( flrimu.~ motor im.mobili8), c
de sua contInua eooperaç ãc com ns crlnturns.

• • •
Para O~ tomistas, acto e potência pertencem fi ordem real.

em contraposição à ordem Muira. }l~ s tiio na relaç~o .m(~t un da
determinante c de determinável, e sustentam uma distinção real.

Os escotistm~ . adversários dos primeiros. consideram ape­
nas como grad ll.~ mctaphysici à se melhança das f ormalidades,
como "vtda. heceidade", etc., c distin tas f X nat ura r elo

Tal afirmativa leva aos tomistas fi cham á-los de realistas
exagerados.

Cabe 8R'Ora saber o que entendem por real. Ora, tal têrmo,
em tõda 8 escolástica. é de um se ntido a mbíg uo, como já v imos.

•
Segundo Gredt, há distinções entre acto e potência.

O acto é separável da potência (actus realiter est sepa ra­
bílis a potencia . . . potentiam ab actu realiter distingui ex eo
quod potentia est íd qucd est determinabile, actus vero in quod
est determinans : iam vero determinans et dete rminabile reali­
ter dislingua>ll ur opor tet ) (Elementa II 6,39).

O que se pode separar é o que é realmente distinto. Além
disso. o que determina e o que é dete rminado não _podem ser
a mesma coisa, e se o acto determina a potência, e esta é de­
terminada por aquêle, a distinção é então efectiva.

Mas, se forem o determinante e o determinado apenas
aqectos. sôbre O~ quais o nosso funccionamento especlf lca­
mente intelectual estabelece os conceitos de acto e de potência.
Por acaso tudo quanto distingue êle conceptualmente pode ser
.firmado como distinção real, no sentido que os tomistas em­
pregam? Neste caso, tudo o que fôsse realmente idêntico terla
que ser conceptualmente idêntico.

Se é assim, a actividade abstractlva de nessa intelectua­
lidade estaria negada, e terlamos então estabelecido um para­
lelismo entre a ordem do conhecimento e a ordem do ser, o que
é, na escolástica, o fundamento epistemológico da distinção for­
mal "eecolâstícs", e que, no problema das universais, conduz
a um realismo conceptual extremo, como pensam muitos.

Os escotístas afirmam que há apenas uma diBlinclio for­
mal... Os tomistas respondem que os argumentos não proce­
dem. porque acto e potência são realmente distintos, portanto
dlstilltoa na mente como naa coisas. Não são meros aspectoa.
_. realidades ''P'''r6~N.

•

,,.
".'

",.,
••I
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Suá rez, como Tomás de Aquino, acusava de êrro aquêlea
que pretendem medir a distinção das coisas pela distinção dos
conceitos. Não há nenhuma necessidade de que a meramente
conceptual corresponda, como fundamento, a uma distinção
real. Mne, para Tomás de Aquino e os tomistas, quanto a acto
e potência, há essa distincto realis ex natura rei (l ).

Para prosseguirmos, necessitamos saber qual o significado
do t êrrno real pa ra 08 escolásticos.

Real refere-se à ordem da existência. Significa o contrã­
rio do nada "real", que também chamam de nada físico, em
contraste com o nada absoluto ou metaiísico, como já vimos.

Ao mundo da metafisica geral pertencem as essências.
Todos 0 8 objetos que pertencem à ordem metafisica se deno­
minam de reais, embora não existam actu (Fuetscher). A or­
dem metafísica é uma or dem real. ];; antítese do simples nada.
ou nada absoluto.

As essências, embora constem de uma determinação, ou
de várias. têm verdadeira unidade, e como tais, são capazes
de receber a existência, pensam os escolásticos. Temos assim
um real-flsico e um real-metafisico.

"Essência significa a sorna das determinações de um ob­
jecto, o conceito essencial que contém t ôdas aquelas notas que
são comuns nos individuas de uma mesma classe de ser . e só
aquelas que constituem precisamente essa classe com diferen­
ça de t ôdas as outras . . . Uma essência, enquanto é comum a
vários sêres e constitui por isso mesmo conceito essencial dos

(1) Ainda nada podemos concluir desse pcl êmlea de magna impof'o
tlncia para o pensamento filosófico, considerada ingênua para oa que
seguem as pegadstl do século XIX. Se houve perlodos de exll.gfro e até
de decadência da escolástica, há pertodoe éureoe, e os temu filos6tlc08
nunca foram tratados com tamanho cuidado, nunca os matilell das idéiu
e das distinções foram tão bem examinados, peaad08. compara&., eomo
durante a obra escolástica.

Não temos preferência por esta ou aquela filO3Ofia. NIo nos fUla·
mos a nenhuma, e somos fiéis arenas ao pensamento que iA Nboc&mo&o
Procuramos, nos pontos eminentes da filo.!Ofia (ocidental e orientai) .
equêlee cumes por onde desejamos voar. Nada construiremos de rHlhot
para o progresso do pensamento un iversal do que procurar o nuo que
liga 0 8 altos cumes das montanha. entre.i. E 6aae nexo 4 a altura.
• eminência. 8 a puresa diUana de um ar Umpido e bem oxJa-nado.
Por 1880, não no. preocupam nit•• nem opini6H ..eUIi... NIo ~
pruamoa a.te. para valoril&l' aqual... Am.moa o eonhtclmato coudo
rrande. o ..ber quando lubUmI, • 01 1AbJ0I qundo dJpoI• ••

•
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mesmos, só pode acha r-se. enquanto tal, n um s ujeito cognos­
cente ; não pode ser um "objec~o~' do mundo fisico: .. Perten­
ce necessãrfamente à ordem Joglca. .. E se cons iderarmos a
essência puramente em si, em absoluto, ou enquanto é capaz
de receber a existência. então tal essência pertencerá à or dem
real. Estará "objectivada", será um "objecte " da ordem "me­
tafís ica ", um "objecto" do r eino das possibilidades, do q ual
pode ser transladado para a existência pela acção de uma cau­
S8 eficiente, e convertido, dêsse modo, num objecto da ordem
"f'ísíca " . . . Os conceitos, nós os concebemos como "criações "
da ordem "lógica" (Fuetscher, pág. cito 44-45) .

Daí a base tomista da distinção real de acto e potência
fica ass~gurada. mas não sabemos qual espécie de real, se o
real-físico ou o real-metafisico.

Se se admitir um paralelismo perfeito entre a ordem me­
tafísica e a real, então tudo quanto se distingue real-rneta fíaí­
camente será distinto real-fisicamente, isto é, o que pertence li.
ordem da possibilidade e o que pertence à ordem da existência .

Os objectos metafísicos prescindem, portanto, da exís­
tência.

Se não existe o paralelismo, então, neste caso, os objectos
de ordem metafísica, distintos r eal-metaflsicamente, podem ter
uma identidade real na ordem da existência.

Resta provar, e em cada caso, que hã uma distinção r eal.
-metaffsica e real-ffsica. Estamos, então, no problema do pa­
ralelismo entre a ordem do ser e a ordem do conhecimento. '

Aceito êsse paralelismo, distingue-se realmente o que é
distinto independentemente do conhecimento. Tôda distinção
lógica ou conceptual é aquela que apenas se realiza no plano
do conhecimento.

"Ag essências metaffsicas, enquanto supõem uma abstrac­
ção do pensamento, dizem relação com o sujeito cognoscente,
e sob êsse ponto podem ser computadas como da ordem do
co~hecimento, por contraposição à ordem f ísica de ser , cujos
objectos não. possuem o ser em tal ordem por meio do pensa..
mento. Por ISSO, a ordem do conhecimento não coincide exac­
tamente com a ordem "I égíca", pois os objectos metafísicas
não são ainda objectos "lógicos". Ambas convêm em não poder
"existir" em sua ordem, mas dependendo de um sujeito cognos­
cente. Mas, fora disso, as criações I6gicas são de tal índole,
quanto ao seu conteúdo, por exemplo, o conceito universal como
141 - que não podem achar-se, nem oequer segundo sua "qüi­

didade", fora de um sujeito cognoscente: enquanto as essências
••

• •
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m etafísicas - por exemplo, homem, causa, e substância - po­
dem achar-se, enquanto ao seu conteúdo, realizadas na ordem
f ísica.. A consciência metafísica, concebida como essência me­
tafísica de um ser, converte-se no conceito essencial do mesmo,
e, conseqüentemente, num ens logicum. Em compensação, se
se considera a compreensão puramente isolada, esta essência,
considerada em absoluto - exemplo: homem - pertencerá à
ordem metafisica e será um ens metaphysicum. E tal seguirá
sendo, embora se considere a possibllidade de realização dessa
essência. Se se acha de facto realizada na ordem da existência,
então será um ens physicum. Assim a mesma essência, segun­
do os diversos pontos de vista pode pertencer a diversas or-
dens" (F uetscher, pág. 47). .

Não negam os escotistas a fundamental distinção real en­
tre acto e potência, mas negam que seja apenas uma realidade
"independente do conhecimento".

A ciência, para os metafísicas, est de universalibus. Ela
estuda os objectos mediante a abstracção de sua individualida­
de e os estuda na generalidade. Mas a ciência não os est uda
em sua forma abst racta, mas enquanto à sua qüididade. Con­
sideram os metafísicos a ordem da essência por contraposição
à ordem da existência. Os objectos da metaf ísica não subsis­
tem antes da actividade cognoscitiva e com independência dela,
mas pressupõem a abstracção da existência, como o mostra
Fuetscher.

Abstraímos as "essências" das coisas que se apresentam
ante nossa experiência interna e externa, analisamo-las e com­
paramo-las com os diversos elementos singulares, formamos no­
vas unidades, e chegamos, por êste caminho, às relações e leis
necessárias que r einam ent re elas.

• • •
Na escolástica, tanto os "tomistas como os escotistas" e

os "suarezistas" dão aos conceitos universais um valor objeeti­
vo, em oposição aos nominalistas. São por isso, todos. realüta..t.

Também aceitam que se verifica no objecto apenas a ""..
preensão dos conceitos universais (id quod) não o factor de
universalidade (modus quo).

Para Tomás de Aquino, o universal nll.o somente tem .u!J!&
existência post. rem em nosso intelecto, mas uma existênCIa ...
re nas coisas particulares, e uma existência aKtt ..... DO espl• .
rito divino.
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Dessa forma, todos acei tam pelo menos o universal in re
e ante rem. Não podemos deixar de chamar a atenção para
a poJêmica dos universais, pa ra que possamos, afinal. colocar
o tema de acto e potência na f ilosofia actual, e procurar a so-­
lução que o enquadre dentro da "teoria das tensões" .

Tal polêmica já a estudamos em "Teoria do Conhecimento "
e anotaremos apenas alguns aspectos, imprescindíveis para a
boa inteligência do tema, ora em exame.

•

A concepção platônica, r ealista, consiste comurnente em
admitir-se, - dada a semelhança com certas passagens da obra
de Platão, onde parece (e noutra ocasião j ustificaremos êssa
nosso parece) aceitou uma subsistência das idéias. - que são
coisas, independentes dos factos e dados antes do factos (ante
rem) .

A posição nominalista é extremada, e nega essa subsis­
tência.

Para o conceptu alismo (in re) , as coisas de ordem r eal
estão individualizadas por si mesmas, negando-se e desprezan­
de-se a objectividade dos conceitos universais.

"Esta doutrina não conhece um tênno médio, a saber, que
a mente seja capaz de dist inguir mais do que nos objectos é
distinto ex natura rei, independentemente do nosso conheci­
mento. A abstracção consiste unicamente em que a mente se­
para o que a parte rei não está actu separado, mas é distinto
ach., e independentemente do conhecimento" (Fuetscher) .

•
A teoria da abstracção total, na escolást ica, concede à

mente a capacidade de separar ou de distinguir o que é idêntico
tz natura rei. Na mente, refracta-se. separa-se, o que se dá
unido no real-físico.

Colocadas essas premissas, podemos partir para a análise
do que nos interessa: se há uma distinção real-físíca entre acto
e potência.

• • •
Na relação entre acto e potência como suj eito cognoscente,

a posiÇÃO tomista é declarada platônica, por alguns eacclâat l­
eos não tomistas. oe •• • A imaterialidade é a condição da inte­
ligibilidade. O cognoseível é o imaterial, não o material. O
que é actu cognoscível, deve estar aet« livre da matéria. Em
compensação, o que está adu na matéria não é cognoscível
act1A, mas SÓ em poténcia, põsto que pode ser despojado da
matéria. Com êsae fim, possui o homem uma faculdade espio

•

j
•
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ritual particular, o intellectus agem, cuja missão é despojar
a forma da matéria, e fazê-la, dêsse modo, actu cognoscível.
Muito bem: como a matéria é o princípio da individuação, re-­
sulta daí que o singula r. o indivíduo. não é directamente cog­
noscível. mas apenas a forma "abstraida" da matéria, o uni­
versal. O singular conhece-se por referência à imagem sensível
da fantasia. imagem da qual o intellectus agem tomou a forma
universal" (Fuetscher, pág. 32).

Todo cognoscivel é reduzido a esquemas. através da assí­
milação, portanto. incluído no esquema. que é conteúdo do con­
ceito. Desta forma, tudo quanto conhecemos são qualidades,
notas. aspectos classificáveis em conceitos. Por 'ruais que pro­
curemos captar a s ingulari dade da unidade. ela nos escapa,
porque tôda a nossa inteligibilidade está condicionada aos es­
quemas, que funccionam como generalizadores.

No entanto. sabemos, sem t er uma intelecção (dentro da
actividade da intelectualidade) que há essa unicidade, mas sabe­
mos confuse, confusamente (fundida com . . . outros aspectos) .

O existencialista, que afirma. desespera de obtê-la. porque
sempre encontra rá véus que a ocultam. O único é inapreensí­
vel e incomunicável, afirma. Mas que apreensibilidade e que
comunicabilidade quer êle?

Uma apreensibilidade e comunicabilidade intelectuais só
as podemos ter através de conceitos e por conceitos, portanto
generaJidades. Quereria apreender a unicidade, através dos
sentidos, pela sen sibilidade ? Impossível por que êstes estarão
condicionados aos esquemas sensório-motr izes e pelas est ructu­
ras já formadas por nós, através da exper iência, e tõda apre­
ensão estará condicionada ao dinamismo da adaptação psíquica.

Os fundamentos platônicos do tomismo têm uma base. e
esta, esquem àticamente, está fundada na intelectualidade e no
sensório-motriz (sensibilidade).

A cognoscibilidade está, portanto, jungida ao geral, ao
imaterial, à forma que se actualiza no singular, sem se tornar
singularizada. isto é. em franca oposição a êste.

A materialidade da singularidade é inapreenslvel. E para
o tomísmo, a forma unida com a materialidade não é ach, eog­
noscivel, mas 56 em potência. Terá, portanto. Que despojar-se
:primeiramente da matéria, "desmaterializar-se" para ser Bch,
~nteUigibilis. Com êsse fim, ratifica a poicologia tomi~ta o
>nteUeclu agene, cuja actividade estudamos na ''Teor.. do
Conhecimenton.

•
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Urna sér ie de problemas metafísicas surgem aqui para a
escolástica que os discute e ainda não os resolveu, como muito
bem o aceitam os seus partidários.

Como tais temas estão presentes hoje em tôda f ilosofia,
procuremos a seguir o nexo dialéctico que 08 concilia , segundo
a nossa posição. Para tanto, necessitamos prosseguir na aná­
lise do acto e potência, tema para onde converge grande parte
dos problemas da filosofia.

•



TEMA V

ARTIGO 2

ACTO E POTJi:NCIA

DecadiaZéctica

A nítida distinção entre acto e potência pode ser estabe­
lecida dialêcticamente :

Temos, aqui, em acto, um número indeterminado de ten­
sões. Estas tensões, sem que nada contradiga a sua ordem,
podem coordenar-se em conjuntos tensionais, que por sua vez
formam tensões-conjuntos, as quais coordenam-se entre si, for­
mando tensões-conjunturas, constituindo, afinal, constelações
de tensões. tensão-constelação, e até planos tensionais.

Que é acto. que é potência, então 1

O acto revela-se na tensão formada. em sua conjunção de
elementos, formas, coordenadas, ordem, coerência. A tensão,
como um sendo, também é acto. Mas, nesse sendo, a tensão não
é tudo quanto pode ser, mas apenas uma parte, pois ela con­
tinua em seu processo, que é o funccional de suas partes e do
todo, a realizar, dentro da ordem e da forma, e segundo as
constantes'exigências emergentes e predisponentes, novas com­
binações, que formam o seu existir, que é dinâmico portanto.

Contado desde o instante que surge uma tensão, tudo quan­
to forma o seu prometêico é potência. Mas a tensão, em acto,
é o prometêico dos elementos componentes que se actualizam
na nova forma. Todo o epimetêico de uma tensão, os momen­
tos porque passou, foram poasíbílídades actualizadas que abri­
ram campo a novas possibilidades.

A potência é assim a forma virtual das tensões, já contida
nos elementos, que as condições coordenadoras não permiti­
ram ainda se actualizassem numa ordem nova. Acto M sem­
pre quando surgem as tensões ou quando se configuram numa
transfiguração, que dá nascimento a uma nova tensão.

. É evidente, assim, que potência e acto são distintos, ins&­
paráveis na concreção, que o nosso conhecimento. por ser cine­
mático, e dar-se no tempo, separa-os.

As possibilidades não actualizadas e os poss!veis, de que
já falamos e esclarecemos, correspondem perfeitameDte • _A
posição. . ,

,
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Para Tomás de Aquino e os tomistas a forma é acto. E
o é no complexo do acontecer; mas a forma é inseparável tam­
Irem da potência, embora distinta.

E se a potência limita o acto, como o afirmam os tomistas
também. por sua vez, o acto lim ita a potência. Se a potência
dá os contornos de limitação ao acto (forma) , êate livro. aqui,
determ ina, delimita o acto-forma livro, também a matéria (p0­
tência para os tomistas ) que compõe êste livro, está limitada
pelo acto, porque, enquanto eJa é como aqui, ela não é outra
COIsa.

A forma é potência-actual para n6s, porque é, no existir,
como um possível dentro da ordem, que se actualiza na indi­
vidualidade e através desta se multiplica em Indivíduos, Bem
multiplicar-se como forma, que é apenas um número qualitativo
(arithm6B no bom sentido pitagórico) do acontecer, e dentro
do acontecer.

Não há, assim, própriamente. separação entre o nosso pon­
to de vista e o dos tomistas ; apenas buscamos dar-lhe outra
base, que não o refuta. mas o completa dialêcticamente, e evita
caiamos nas posições abstractistas dos essencialistas ou dos
existencialistas.

Outras análises prévias são necessárias antes de alcançar
a síntese final.

A eficacldade do acto é o que perdura no existir. Neste,
a hibridez é revelada pela sucessão. mas esta, por sua vez,
revela a eficacidade do que existe enquanto existe, e, enquan­
to ° que existe sucede, o que sucede eterniza o acto eterno,
presente, eficaz revelação perene da eternidade.

Em nenhum momento há suspensão do existir, e essa ple­
nltude é a revelação do per.

Acto é êsse "eternizar-se" do existir, a eficacidade de tudo
quanto acontece, que é enquanto acontecer, qüididativamente,
unívoco, eternamente o mesmo.

A tensão estructural, enquanto coerência, coesão, é acto
permanente; o processo estructural e suas relações com outros
etc., é hibridez de acto e potência (inseparáveis e complemen­
tares).

A tensão, como sua coerência total, é acto, e êsse acto é
o que reveja a unidade na multiplicidade.

A intensidade, com sfntese polarmente favorável da qua­
lidade sôbre a quantidade, é medtvel peJo quantitativo de sua
lntensl!m,çio, que, enquanto. acto, é homogeneamente o mesmo.

•
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Invertendo o que é invertível, podemos dizer o mesmo da
extenaldade.

Potência é o conj unto das pré-actualizações (ainda não su­
cedidas) , mas já contidas, emergentemente, na eficacidade do
acto Que as eficient izará ou não, dependendo da predisponência.

_ P0811.ibilidades .são. essas mesmas pré-actualizações, ainda
nao contidas .na efícacidade do acto tensional, quando imedia­
tamente cons iderado. mas que podem surgir no seu eternizar ­
-se, desde que haja cooperação de factôres para tal.

Possível o que não cont radiz a eficacidade do ete rniza r-se
do acto, desta ou daquela tensão, ou dos conjuntos tensionais ;
Em suma, o que não contradiz o ser , e inclui e m- si aptidão de
ser prefixado (isto ou aquilo) .

Vejamos o exemplo que nos oferece a água.

Quimicamente, é um composto de hidrogênio e oxigênio.
Enquanto H e O, a água é uma possibilidade de ambos, que
se torna acto quando as condições predisponentes das coor­
denadas ambientais permitem que essa possibilidade emerja
(possibilidade emergente) .

Ao actualizarem-se H e O, em água, há, na aêtualização,
a eficient izaçào da ef icacidade.

H e O têm a eficácia virtual de se combinarem em algo
que ser ia Qualitativamente diferente dêles, embora quantitati­
vamente igual.

A actualização torna essa eficácia, de virtual em eficiente,
pois ela. ao actualizar-se, torna-se, ela mesma. em água (a
eficácia do O e do H) .

Mas, ao tornarem-se água, H e O virtualizam-se enquanto
tais. E a virtualização é a etieacu açõo da eficientiridade.

Enquanto H e O eram ambos eficientemente H e O. mas,
na água, H e O, enquanto tais, passam para um estado de efi­
cácia virtual, pois podem voltar a ser separados. Dessa forma.
a eficiência, que se manifestava em serem H e 0, deixa de ser
tal para ser apenas ef icácia virtual, isto é, tornar-se virtuali­
dade (de virtua, que, por sua vez, vem Vi.lf, fôrça. capacidade
de .. . ), capacidade de ser qualitativamente diferente do que
é, aqui e agora, no conjunto, e segundo as coordenada! em que
está.

Pois, a água, enquanto água, sendo diferente doo elemen­
tos componentes, não os transforma, poia ambos nlo deixam

•
•
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de ter uma posit ividade. em estado (h' ef'Icácia, vi rtual , pou~:

nãtl deixam de ser H e O.

A l'fiC'iêllcia é um produzir-se, isto é, o eficiente produz-se
no efeito, enquanto a eficncidade é n capacidade de produzir,
sem t rnnsfornmr-se no efeito. Esta cunceitunç ão é da filosofiu
moderna,

Dessa forma. R tensão, enquanto tal. não nul ifica 1\ efich-"
tia dos elementos componentes que continuam vlrt ual izsdos c
com fi possibilidade de actualização de estados, tanto regressi­
vos como progressivos (epimetêicoe e prometêicos) .

A ef'ícacidnde, dessa forma, é do aeto, e não acçM, pois­
acção exigiria a operação interatil'a da completação da potên­
cia. é ela modal. Nesse caso, o acto. enquanto tal. é acto po­
tenciai, ou melhor, Acto-potência (acto da potência ) para fa­
larmos dialecticamente,

E vejamos por que: no caso da água, H e O estão, como
tais, em estado de virtualidade. mas não perdem sua ef icácia,
pois essa virtualidade é uma capacidade, Que as condições am-·
bientais poderão predispor a separação, permitindo que voltem
ao estado de H e de O. isolados.

A eficãcidade não desaparece, enquanto êles formam n
água. mas não se eficientlzam, quando em tal situação, como
H e O. mas apenas como água.

Dessa forma. o conceito de virt lUl!idade é aintét ico de
potência + acto (potência do acto. ou potência actual ou acto­
em-potência-de-ser, como o propõem muitos) com a predomi­
nância do primeiro conceito; e o de actualidade é sintét ico de
acto-potência. com a predominância do acto (potência em acto­
de ser, ou acto que pode), Evita-se dêste modo a separação
real-tisica de acto e potência. atríbuída ao plano cronotópico,
o que levaria a aporias insuperáveis. sem que se deixe de reco­
nhecer uma distinção real-metafisica e lógica, que se dá entre
ambos. Aic et nunc, sem excluir a opinião de quem, colocado
no plano teológico admita a distinção real-físlca não mútua.
pois .o acto .puro se di sem mescla de determinabilidade, de po­
têncIa passrva, sem excluir a potência activa, como muito bem
moetra Tomás de Aquino em "De Potentia".

O ~d~ de eficieia é o acto desta espécie ou modo que
pode ef'c'entlzar-ee em outra espécie modal ou substanciaI ou
accldental. Portanto, na eficácia. hã a simqltaneidade do acto
determinado e da determinabilidade, que se eficientiza em ou­
tra determinação, acto, na acção (devir), no produzir-se, por­
tanto auceesivo, tempo. E n",s" actuallzaçllea. novas eficácias

•
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se revela m, porque são meras possibilidades, meras determina­
bil ldndes apt itudina is de um ser qü ididativamente determinado,
que se exlstenc ínhaam pela ef icien tizuçân (ari thmoi essenciais
Que se rxistcncializam si mbolicamente) (1 ) .

A eficácia está sempre presente, e eterniza-se no aconte­
cer, pois tudo Quanto pode ser (vir-a-ser) é já de certo modo
da eficácia do ser, pois, do contrár io, viria do nada, o que é
absurdo. A efíc íentiznção é o existencializar-se da possibilida­
de Que, pela acç ão realizada por um acto. dá-se fora de- 8 11&.9
('Rusas, existe.

Em suma. o ser tem em si t odos os possiveis, e êstes, como
tais, são da eficácia do ser e se eficientizam na determinação
da existencializaç âo, no dar-se fora de suas causas, no existi r.
P or isso a potência act iva é já um efi cientizar-se da eficácia
incompleta, faltando-lhe apenas certas determinações Que a ca­
ract.erizam nesta ou naquela espécie, como a f ôrça motriz. de
uma cachoeira é já em acto como fôrça, não determinada ainda

.como motricidade eficient ízada, isto é. sem uma determinação
que a especif ique actualmente.

Em outros trabalhos nossos tivemos oportunidade de mos­
trar quanto influi na construção dos esquemas abstractos os
ângulos dos Quais construímos as nossas perspectivas. EntJott.
tais ângulos, estudamos o da razão e o da intuição. Se nos eo­
locamos ante a história, do ângulo da razão, e volvemos nossos
olhos para o passado, tudo segue uma ordem que revela a
ll ecessidad ('. . Mas se, do ângulo da intuição, captamos os acon­
tecimentos actuais em seu suceder, tendemos a ver, na história.
a presença da liberdade. E tal podemos aplicar tanto no sector
social como no individual, porque segundo os ângulos, julg&lllG.'
livre ou determinado quem os realizou.

, Por ísso, 86 dialêcticamente podemos compreender a histó­
ria, como necessidade-liberdade e como liberdade-neeesaidade,

O mesmo podemos dizer de acto e potência. O composto,
a hibridez de acto e potência, que nos revela o existir, que

(1) Essa exi lltencialir.ação é simbólica; portanto analÓlica. O
onthm6e, como tal , é uma est ructura aptitudinaJ do 8tJ' qbto nio .. di..
taneia dêle, nem se e.nüfica eubsietentemente. O que .. entific:a 4 o NJ'

determinado como o';th'"". repetindo-o. copiando (",'-'m pJat&ica)
eímbêlíeemente, &<Iu6le que nunca deixa de eer no ..r, poli , da .ua
eflcAcia. Asaim o 3 nio te entlfica lubaiatentementft em trtI ob.JertM.
~.te., enquanto t~, sim boli&am-no. E como no stmbolo h' anaiaIi ...
nula um ponto de identi fic. "l o, h' uma identitica,lo enU. a • , ti.'. ~.poIIlvel (a.';tAM6a) e o ente oxIatente de na ..pkl.. mu 11M poli

no -Tl'at&clo d. Simbólica- 10 eaelaJ'lC'l • Jutítlca.

•
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intuicionalmente captamos. most ra-nos a presença de a mbos,
Mas não podemos, naturalmente, quando visualizamos êsse
complexo do ângulo da razão, deixar de ver a antecedência do
acto e a sua nítida s uper ior idade. a ponto de têrmos de subor ­
dinar-lhe a potência .

Que acto e potência fo rmam um todo, sem separações es­
tanques, já não há a menor dúvida. como també~ não a há
quanto a uma distinção real, pois podemos considerá-los, no
composto acto e potência. como faces do mesmo acontecer.

Ora, vejamos : pelas análises que já t ivemos ocasião de
fazer, a ef icacidade do ser ef icientiza-se no existir, do nosso
existir tempo-espacial, que dêle não se s~par!1 esta!1tfuen:ente.
real-fisicamente. O que temos, em tensao, e o ef icient izado,
que tem uma eficácia a inda não determinada, embora deter ­
mináveL O acto, na hibridez do existir, é a determinação su­
cessiva da potência, que é eficaz, porque se f unda, como modo
de ser, na eficac idade do próprio ser. S ua determinação depen­
de.inão só de fact õres inter nos (emergentes), como de exter nos '
(predisponentes) .

Qualq uer ente é tudo quanto pode ser dentro de sua ordem
ou série, ITUlS apenas como eficacidade vi rtual na ima nência .
As determinações, os limites que possa ter, no s uceder t empo­
-espacial, dependem, não apenas da emergência, mas da p red is­
ponência, Que per mitirá talou Qual actualização.

O que existe é sempre actual, mas não é totalmente a ct ual.
Seu epimetêico e seu prometêico actualiza ra m-se ou se actua­
lizam ou se actualizarão no complexo tempo-espacial a o r eceber
determinações. Tudo o que tem fronteira é tempo-espacial.

O ser, enquanto ser essente (tomado metafiaicamente, ~
acto, eficacidade) tem um perfil e não fronteiras, é todo o
essente, mas, ao determinar-se na est r uctur ação, que é hibridez
de forma-matéria, para usarmos a concei tuação cl âssica, mas
ii dialéctica, torna-se ente, limite, fronteira, separação formal,
embora sustentado em todo o ser.

Eficientiza-se, faz.se; de é passa a sendo Que sepa ra mos
metafísica e gnosiolàgicamente, embora coete~os no Todo.

Assim, na escolástica, forma é acto, matéria é poténcia.
Mas a matéria é inseparável da forma. Ela tem, pelo menos,
esta.ou aquela forma, nunca, porém, é infonne. Também e8­

sên"", é. ac!", e existência é poténcia, mas a existência sempre
tem esseneia, esta ou aquela, nunca. porém, é privada de es­
~cia. também segundo a escolástica.

•
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Ora, sucede que se a matéria recebe sempre uma fonna
e nu nca está sem forma, ela pode, ademais, receber sucessiva­
mente outras formas. Mas essa possibilidade Illmltada-limitada
da matéria está condicionada pelo cont ôm c que predisporá J.

act ualização destas ou daquelas formas. Quando a tem, está
em acto, o que na verdade sempre está, mas, como pode receber
outras, essa capacidade recept iva é que nos leva a conceitua!'
potência.

No ser , ontolàgicamente considerado, tudo está em acto,
pois t udo é eficaz, êle não tem fronteiras, mas há fronteiras,
êle é perfil (como muito bem já o mostrara Parmênídes. que
também estava certo). A diferença ent re ser , ter, estar e ha­
ver é rica de inteligência para nós. O ser é perfil, e nêle há
fronteiras (distintas dêle). Os entes finitos têm fronteiras.
como têm perfil, mas não são perfil.

Nos entes finitos há condições para receber determinações.

Mas têm determinações, e actualmente não têm tôdas as
determinações que nêles se podem dar. Quando estM detenni­
nados, as possibilidades que haviam se actualizam, isto é, to r­
naram-se estados. Essas modalidades protêicas do ser são sem­
pre ser Que, de efi cazes. se ef icientizam em formas determi­
nadas.

Onde a separação nítida dêsse devir ? Não há, porque, se
houvesse, t eríamos de intercalar nada entre o ser que estaria
envolto pelo nada, sem a possibilidade de essas particulas de
ser eficientizarem a sua efi cácia .

Por isso o devir (sendo) e o ser são conceitos também in­
separ áveis, embora distintos Heráclito também tinha rUM.

O conceito dialéctico Hdevir~ser" é concreto assim; en­
quanto sepa rados, ser e devir são abstractas, como o são abs-­
tractos act o e potência, que formam o conceito dialéctico "eete­
-potência".

O acto é a potência determinada, é a eficácia-efieientiea­
da; potência é o acto determinável, a eficiência eficacizada.
No ser , enquanto ser, a eficacidade é pura. Na parte, a eficá­
cia é coeterna com a eficiência . Por isso. no existir, 8 híbrida
acto e potência forma uma concreção, que oferece distinçAo
real, não separação real-física.

Por um principio de suspicácia devemos sempre suspeitAr·
do exagêro abstractiata, para o qual tende o nosso espirita, o
evitar. assim, que os conceitos, que construímoe, sejam por DÓI
considerados como ensidades hlpostasladaa, extraidas da COIl-
creção, onde mergulham suas ll"nulnas raI..... '
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A ACÇÃO ANTE A TEORIA DAS MODAIS

•

A acção é transeunte ou imanente: É transeunte a que tem
seu efeito fora do agente, e imanente a que o tem no próprio
agente.

A acção, para Suarez, é um modo. É a razão formal da
causalidade. da dependência real do efeito quanto à causa.

Entre as inúmeras perguntas que faz Suarez sôbre a ac­
ção, interessa-nos, sobretudo, saber se a acção radica ou no
agente ou no paciente.

A acção é algo intermédio entre a causa e o efeito (aliquid
medium. inter illas). Não é o efeito produzido. nem a causa
que produz, nem a síntese de ambos, é a dependência real en­
tre o efeito e a causa, que radica no efeito.

A causa agente pode existir sem a acção que dela dimana,
pode obrar ou cessar de obrar na acção, o que permite niti­
damente distinguir a causa de sua acção, e também do efeito,
porque êste é o término daquele, e um mesmo efeito pode ser
alcançado por meio de acções diferentes. Pela acção, o efeito
se constitui dependente de sua causa.

A acção é, a parte rei, uma dependência real, afirma
Suarez, mas é uma dependência da causa eficiente; é a depen­
dência real do término para com seu princípio agente. A de­
pendência é dependência de quem depende; portanto é do tér­
mino que provém do agente, e como é um modo não pode
depender de ai mesma. Por isso, a acção não pode existir sozi­
nha, porque não hã dependência sem algo que dependa. O
modo é recebido no paciente, e neste caso a acção é recebida
no paciente, sendo o modo de dependência dêste ao agente.

No tocante às acções transeuntes tudo é claro. Mas, nas
acções imanentes, estas se dão no agente.

No primeiro caso, a acção é o [ieri; emana do agente, mas
nMe não pennanece.

Resta agora ver a acção imanente para Suarez. Para mui­
toa ~mistas não hã aqui propriamente acção, pois esta induz
o paeíenta e, nas imanentes, não hã paixão (de pathos no sen-
tido de pM8'U8, sofrido). '

Mas Suarez argumenta que os actos imanentes são verda­
deiras qualidades, e que se produzem por suas potências (são
íntensístas, dirlam?s). São actos imanentes, por exemplo, o
ser bom, mau, sapíente, etc.. Mas há, nesses actos imanentes,

. dependêDela das qualidades às potências que os produzem, ale-

•
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ga Suarez. O término pode permanece r no sujeito, e a acç ão
t ende ao seu t érmino. A acção imanente pode ser distinguida
como acto de produzir e como produto. No primeiro caso, tem
razão de produção, é a acção propriamente tal ; como tér mino
-é a qualidade produzida. A acção cognoscítiva é uma acção
imanente. E, no conhecimento, engendram-se as species inien­
t ionales, que se formam com certa semelhança com o objecto
conhecido, são representações dos entes reais. Essas espécies
aderem-se à inteligência por meio do modo de inherência.

O acto cognoscit ivo não se determina totalmente pela es­
pécle, mas em parte, pois hã actuação da potência eognoscente.

O conhecimento dá -se pela assimilação da coisa conhecida
pelo sujeito cognoscente, O cognoscível é unido ao cognoscen­
te. A potência cognoscit iva é de si indiferente para obr ar com
êste ou aquêle objeto (é o que chamamos acomodação indi­
ferenciada dos esquemas aos factos). Mas prossegue Suarez
dizendo que para que se dê o conhecimento deverá ser deter­
minado pelo objecto, que é trazido ao sujeito, ao ,inver so de
Nikolai Hartmann, que diz ser o sujeito, em certo sent ido, que
sai atrás do objecto. (Vê-se desde logo que ambos actualizam
apenas um dos pertodos da adaptação gnosícl ôgica, por nós já
e studada na "Teoria do Conhecimento", pois enquanto Hart­
mann vê a acomodação, Suarez vêa assimilação. A aparente
contradição entre ambos, reduz-se, dêste modo, à maneira
unilateral que cada um tem de ver 08 períodos de um mesmo
processo ) .

A determinação é íntrinseca à potência cognoscitiva,
(Quando objectum unitur potentiae media specie necesse ut
speciem esse instrinsice in potentia cognoscente). A espécie é
um accidente real, e no conhecimento é necessária a união do
objecto com a faculdade cognoscití va, A recepção da espécie
implica atenção, papel activo do cognoscente, modo da potência
activa do cognoscent e.

Mas Suarez admite uma distinção entre o acto de conhecer
e a potência informada pela espécie.

Portanto, o acto de conhecimento não coincide com a espé­
cie, mas está determinado, em parte, pela espécie e em parto
pela potência cognoscitlva. O acto cognoscitivo é, pois, a p0­
tência informada pela espécie. Em t ôda a acção cognoscitiva,
realiza-se um término Intrínseco, modalmente distinto de tal
acção. A qualidade alcançada é o término da acção cognoecl­
tíva, e o conhecimento, enquanto acto produzido, é o verbo, o
acto de conhecer in facto esse (ser em facto). O verbo é o
meio quo e não in quo, pelo qual e não no qual se conhece, do
qual resulta uma qualidade, término do acto.

•



168 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS ,

Há uma positividade no pensamento de Suarez que, neste
ponto. não exclui, embora p ensasse êle o cont rá r io, a positivi­
dade de Tomás de Aquino e a de Duns Seot, mas êate tema
não poderá ser estudado na Ontologia, pois per tence ao campo
da Noologia, onde voltaremos a examiná-lo, t razendo outros
aspectos. que por ora não podemos a borda r .

Depois dêste exame da posição rnodalista, pode-se compre­
ender que a acção implica a eficientização da eficácia que se
determina. O determinado é o termin us ad quem. no qual a
acção é inherente e em dependência do acto. duas modais que
nos auxiliam a compreender o problema de acto e potência,
duas grandes modais do ser, enquanto tal, d êle inseparáveis.
E temos aqui, também, uma base para compreendermos que,
na conjunção e cooperação das modais, possam surgi r subs­
tâncias e respectivos accidentes, o que havíamos já salientado,
quando tratamos da teoria modalista, e que receberá novas pro-
vas e argumentos na "Teoria Geral das Tensões to, .

I,

,
j,



T EMA V

ARTIGO 3

MATERIA E FORMA

No exame que fizemos na "Decadialéctica" da teoria aris­
totélica da substância, desenvolvemos o histórico do pensa­
mento grego sôbre o tema da matéria e da forma.

Não reproduziremos os aspectos decadialécticos ali esta.
belecídos, nem a colocação da solução parmenídica em face da
platónica, a primeira identificando forma e matéria, e a segun­
da a ntitêticamente distinguindo-as, de tal modo, que muitos, c
quase todos, viram em Platão um dualista, cujo dualismo teve,
na solução hilemórfica de Aristóteles, uma síntese das concep­
ções opostas.

A influência que teve o pensamento aristotélico na esco­
lástica, sobret udo em Tomás de Aquino, que o ampliou, e A.."­

grandes disputas travadas sôbre tema de tal importância, obri­
ga-nos a examinar alguns aspectos que nos servirão de ponto
de partida para as análises que se impõem em face das actuais
concepções da matéria. e que, na "Cosmologia", serão tratadas
do ângulo cosmológico.

Tomás de Aquino, em seu comentário sõbre a Física de
Aristóteles (1. 1.0, lect. 13, in fine), diz : "Sabe-se que a ma-

. deira é alguma coisa independente da forma de uma cadeira
ou de um leito. porque, ora a madeira se apresenta sob a fonna
de uma cadeira, ora sob a forma de um leito. Por conseguinte.
quando vemos o ar tornar-se água, é preciso dizer que alguma
coisa, que é num dado momento sob a forma do ar, é, em ou­
tro momento, sob a forma da água. E assim, êsse alguma coisa,
que não é a forma do ar e não é a forma da água, representa.
em relação a essas substâncias naturais, o mesmo papel que o
bronze em relaçã o à estátua, a madeira em relação à mobllia,
e não importa que sujeito material e informe em relação ~

forma: é o que chamados matéria primeira (mal"",, pri""')".

Eis, pois, um principio da natureza das coisas. Mas êMe
principio não é um da mesma maneira que êste objecto ~ uma
coisa determinada, quer dizer como um individuo que se pode
mostrar; pois isso implicaria que a matéria tivesse uma forma,
uma unidade em acto. Mas diz..e que a mBt~r1B prima ~ real
e uma, somente e quando está em potáncia em relaçJo à forma
(,nquamum est ,n pot""tia ad [6.......... ).

•
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"

A matéria prima, como ta l, é indeterminada, mas deter mí­
nâvel, e considerada como tal não tem qualquer determinação.
nem qualitativa nem quantitativa, nenhuma propriedade atr í­
bu ível 8 0S sêres existentes : é mera e pura potencialidade, sem
nenhum acto. Conseqüentemente, enquanto tal, é inexis tente,
mas é apenas a determinabilidade dos s êres transfo rm âveí s,
daqueles cuja forma pode ser substituída por outra .

Essa concepção da matéria prima torna-a um princípio
do ser.

Mas tal matéria, que não tem existência , só se pode dar
informada, com esta ou aquela forma, embora sempre apta a
receber outras. Portanto, a matéria prima depende sempre da
forma substancial, e ela está sempre unida a uma forma.

,

Os sêres materiais não são simples. mas compostos de ma­
téria e forma, to synolon de Aristóteles, hilernõrf ícamente com­
postos ("Vle, matéria ; morphê, forma ) . São êles, portanto, os
seus principias.

Nós conhecemos os sêres por suas detenninações. Como
a mat éria prima não 0 8 tem, não é ela. conseqüentemente, ccg­
noscIvel enquanto tal, razão porque só a podemos definir ne­
gativamente, is to é, por recusa.
o

A forma é o principio de acção e de finalidade, e a matéria
é o princípio passivo. informado por aquela. Desta maneira,
a dualidade matéria e forma reduz-se à dualidade de potência
e acto, ou, em outras palavras, pode ser compreendida dentro
daquela dualidade.

Todo ente composto o é de matéria e forma. A forma é
a determinante: e a matéria, determinada e determinável.
Tendem os tomistas a considerar que a actualidade do compos­
to é dada pela forma.

, Surge para a ontologia um problema: êsse principio (ma­
téria) é dotado de um ser próprio e realmente di stinto do da
forma?

. Os tomistas responderão pela negativa; enquanto Duna
Scot, pela afirmativa.

E pondera Duns Scot, que num composto é preciso compre­
ender, pelo menos, dois elementos. E se matéria não tem posi­
tividade, não a teria também o composto de forma e matéria.

Outra posição afirmaria que a matéria não é apenas um
"d08 elementos do composto, mas tudo, e muito menos será o

.. que os tomlstas consideram. 59 ela tem uma realidade positiva.

• ,.

•
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A matér ia conhece progressos, mas não extrínsecos e sim in­
t rínsecos, que é a forma, intrínseca à matéria. Nesse caso, a
forma é apenas uma das suas det erminações. É o pensamento
dos materialistas.

O concreto, finitamente considerado, é o que se desenvolve
com, e implica uma dualidade, pelo menos. Desde que o con­
creta é reduzido a um só elemento, a geração e a cor rupção
tornam-se inexplicáveis, pois implicam, Como na geração na­
tural, que um termo engendrado substitua um têrmo contrár io.
Tal passagem implica uma via que não seja nem um nem out ro
têrmo, E essa via que recebe, ora uma, ora outra, é a matéria.
A matéria tem um gênero de realidade, e essa realidade é a'
de ser potência para a forma ou formas.

Mas Duns Scot argumenta que há duas espécies de potên­
cia : a subjectiva e a objectiva. Esta é o tênno a que pode 1\

potência tornar-se, como, por exemplo : o mármore. que é está­
tua em potência. A subjectiva é o próprio sujeito, que está em
potência em relação a um t êrmo. No exemplo acima, o már­
more tem a potência de tornar -se estátua. Se a estátua de
mármore exige o mármore, êste não exige a estátua, e se H.

primeira não pode exist ir sem o mármore, êste pode existir
sem ser estát ua . Duns Scot chama de creabile, o criável, l)

que está em potência "objectiva" somente ao ser ao qual pode
tornar-se, e não em potência subjectiva. Neste caso, a estátua
é um creabüe em relação ao ser que o contém em potência, e
'antes de ser criada não é sujeito, não é nada.

Ora, a matéria é um sujeito e é, portanto, alguma coisa.
e como tal tem uma entitas, o que é rej eitado pelos tomistas,
para os quais a matéria está apenas em potência "objeCltiva",
negando-lhe assim qualquer realidade subjectiva.

Mas alega Duns Scot que, se a matéria não tem nenhuma
realidade própria (subjectiva), ela é nada e, neste caso, um
dos dois têrmos da geração desaparece e, com êle, a geração.
Não haveria sêres compostos e tudo seria simples, e alguma
coisa só pode esta r em potência de existir ~a. potênci.a activa
de sua causa, senão t ôdas as causas produziriam sübitamente

• todos os efeitos possiveis. E se tal não se dá, é por que sua
eficácia é limitada pela potência subjectiva ~8 maténa. que
actua como factor emergente para que o efe.to possa produ­
zir-se. Se é nada, como poderia sequer receber e can~lIz.ar :
eficácia das causas? Se Aristóteles considera a ma~érl& comr
receptáculo da forma, como, sendo ela nada, poderte reeebe
a forma?

I
!,,
I

,,
I,,,
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R t'('onhCt~e Scot que t odo~ uceümu que a uu.tértu seja ,)
~ujt'j to dn t ransmutnção S ll h~tHn<·ia l . mUM pOtlCOH que !'Ieja pia
dotaria de uma entldude pr úpr-in h pHr lt~ da forma ( 1) ,

Se 8 mat érln é um d ()~ pri nc íp i(lH do ser, nno pod eria ser
nada, pois, do cont rá r io, tcr- íumos de aceitar que o nada se r-lu
princípio do ser. Daí conc lui Duns Scot que " , " matórlu tem
uma cer ta realidade (entitntt:m) puxit ivu, fora <l o inte lecto I !

de sua CH URa, e é, cm vir t ude dessa roalidud e. qu e e la pode
receber K!'I formas substanciais, que são s im plesmente netos",
A matéria não recebe seu PSIU ' da forma, mus ela. por si mes­
ma, tem n seu mUH ' ( ser ) ,

Se a matéria é alguma coisa (áliqu:id) , é ela também ucto.
I!: um ReI' em sentido restrlcto, aquêle de menor actua lidade e
de máxima potência. ~ um ser intensistnmcnte de gra u mí­
nimo, enquanto o acto puro é a intensidade de grau máximo,

Em suma, a matéria é o se r, cujo acto consiste em estar
em potência em relação aOR out ros actos.

A matéria é indefi nível, pois só o seria se fôsse forma(2 ).

Em todo o concreto, o que há está, num sentido, em p o­
tência; e, noutro. em acto. A matéria, assim, é (porque é f ora
de sua causa ) a actualidade própria da possibilidade em rela­
ção à forma (8).

Para o escotismo, a forma é acto. mas há também a ctua­
lidade no que não é apenas forma . A materialidade em si não
contém formalidad e. Mas o ser da pura determinabilidade
(matéria) é positivo, como o é o da pura dete r minação (for­
ma), Elementos radicalmente distintos são mais aptos para
constituir uma unidade por si, pois a forma carece da matéria
• a tlIatéria da forma para ser informada.

Dai conclui Duns Scot : "Digo, pois, que há para mim
contradição ao afirmar que a matéria é têrmo de uma cr iação.
e parte de um composto, Rem ter um eerto ser, quando ela é

(1) Nelta anal ise do tema da matéria limitar-noe-emce ao campo
ontol6trtco, tem penetrar no cOlmolóllico nem no teológico, que seria ee­
tudadoa noe !iV1'OI cofrNpondentel.

(2 ) Em " Filoaofia Concrd.a " examinamos o tema da matfria, fun­
dadot em pottuJadoa apodfcticoI, a fim de lhe dar uma ecluç ão.

(8) " Ad aliud de aetu, díec quod ai accipil actum pro actu ínfor­
mante. mat41ria non eet a.ctu; se eutem acclpiu actum pro omni 60 quod
.-.e .ztf'G MlUom nus"" ~e motmo poee..t dici nU' aceu, 1.'.1 octu.. Sed
tetWldum commun-m modum loquendi, .... actu attribuitur et approprt.~

tar forma." (Op. Ox. t. II, p. 611).
•

•
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uma cer-ta css êncie : com efeito, que uma certa essência
fura de sua causa. sem ter qualquer ser pelo qual ela
I'H~êll c in. é par n m im uma cont radição (1).

A nleguçãu da lncognosctbilidade da matéria é improce­
dente para Duns Scot, Pode não ser ela cognoscível por n ós.
(l; a fo rma, que é ma is cognosclve l, só a conhecemos por auas
uperações. Conhecemos a matéria por sua relação à forma.
mas não ee pode dizer Que não seja conhecida de outra ma­
neiru (2).

A matéria tem uma idéia . É ela um dos t êrmos do acto
cr iador (o que em "Homem Perante o Infinito" estuda­
mOK). acto que é fi criação dos t êrrnos, idênticamente ínver­
SOH do determinante (acto = forma) e do determinável (po­
tência . matéria ). o Yang e o Yin dos chineses. pakriti c .
purusha dos Upanishads, cuj os matizes examinamos naquela
obra, bem como a sua justificação e a argumentação Que lhe
é cor respondente.

Portanto. para Duns Scot, nada impede que uma exista
independentemente da out ra, já que são realmente distintas,
A matéria é o recept áculo da forma e como tal está na origem
daquela, pois a forma exi ge a matéria para ser informada. a.~

quais, para Santo Agostinho. são contemporâneas. Diz Scot:

"Um absoluto distinto e anterior a um outro absoluto
pode, sem cont radição, existi r sem êle; ora, a matéria é um
ser absoluto distinto e anterior a tôda forma, quer substancial
quer accidental; ela pode existir sem o outro absoluto, quer
dizer sem forma substancial ou accidental absoluta". Intrrn­
seca mente não há razão na natureza da matéria para Que ela
não possa existir à parte.

•
A polémica ent re tomistas e escot istas, neste ponto. está

eivada de malentendidos. A prioridade da matéria sôbre a
forma deve ser bem entendida. Scot distingue a prioridade
quanto à natureza e a prioridade quanto ao tempo ("Seoln.'

(1 ) " Dico igttu r quod mih i est contradictio quod materaa ait \e1"o

minus ereatícn la et pare ccmpcaiti, et quod non habea t aUquod ..ee, cum
tamen sit a Hqua eaeentt a Bit extra cau.am suam, et quod non habNt.
a liquod esse quo lit eesen tie , el t mihi contradletio " (in Metaph.• I. V1I,
q. 16, n. 6).

(2 ) - Sive ide. aceipiatu J" pro objecto copito, ain per raWon.~
noeeendi , falaum ut quod materi. non habeat ideami Imo qUOCUrDq"
modo idea aeciplatur, dica quod materia Ipla habet iete.m ; .icut enim
materia e.t quid creebíle dl.tinetum a forma••Ic Ht quod quoddam idMlI.
quod habet idu m disUnctam ·' (Op. Olt:. I, II. d, U . q. 2. n. 7. t. U, p, 511).

•

•
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•

dÚft!1lguil prius quoad naturam, ei in tcr -prius quoad duratio ·
,u'm- seu tempne" _ Pnrt hen ius Minges, op . cito III, pág. 269).

E prossegue : "Nam. ct íam mat,cria tanqua m res ~etermi.
nnb ílis a f orma -p raecedit l1 cccssano f orm am determinantem:
tJuoad naturam, sed non l lcecsse cst etiam -praccedere quoad
tempus; alioquin Deus non posset creare matcriam a forma
ín[ormatam. S imiiít er v idetur nou necessc esse n ihil pra-ece­
âere mundum quoad tempus, Bed vidctur ..m/ficcre praecc âenti«
quoad na,luram "0 Portanto, a matéria. enquanto res dctermi­
nabilis pela forma, precede necessãriamente à forma deterrní­
nante, secundo naturam, não porém neccssàriamente quanto ao
tempo; ademais, Deus não pode criar a matéria informada
pela forma. Semelhantemente, vê·,ge que não há necessidade
de o nada preceder ao mundo segundo o tempo, mas vê-se ser
suficiente tal precedência quanto à natureza.

Poderlamos dizer que, "qüididativamente, a matéria tem
sua entidade, e uma precedência à forma enquanto natureza,
pois a forma precisa de uma ma téria para in form á-la, não hã,
porém, uma precedência quanto à duração. Por isso, o acto
criador, único, cria a dualidade f undamental de todos 08 ent es ;
isto é, num só acto, sem prior idade na duração para um ou
para outro, mas apenas na natureza, o que os distingue, con­
seqüentemente, de distinção real (no sentido já exposto) (1 ) .
Dessa forma, o nada precede segundo a natureza, pois o n ada
não é natureza ainda ; não segundo ao tempo. :E:ste ponto bem
esclarecido, e que evitar ia certos malentendidos entre tomistas
e escotistas, volverá em "Problemática da Cr iação", onde exs­
minaremos êste e outros temas tão importantes.

o UNIVERSAL E O INDIVIDUAL
•

O problema da Individuação é um dos temas mais impor.
tantes da filosofia. E o é porque êle implica o seu contrário.
que é o da universalidade, ao qual é contraposto frequente­
mente.

Distinguem os escolásticos o universale reflezum, o uní­
versal que é apenas o conteúdo de um conceito, como o univer­
sal sabedoria". que não precisa nem desta nem daquela, pois
pode conceituar-se por si mesmo, do universale directum o
correlativo correspondente nos objectos 8 êsse conteúdo. o que

•

•

,,

(1) t real t.udo quanto tem um ler e nlo , mero nada. A qualifi­
... pode ler .ariada (reaI·modaI. real-real, r••I·fl.olca, real·mela1l·.........,.

•.

• •
;
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é real, e, neste caso, será object ivo o conceito ao qual corres­
pondem tais cor relativas . Costuma-se também chamar o un!­
t'ersal.e reflexwm. de l6gico.

A essência homem não é subsistent e de per si para os es­
colásticos, porque, do cont rá r io, seria singula r, única, e não
se poderia repeti r nos homens.

Cor responde-lhe a universalidade por que pode r esponder
como correlativo a uma pluralidade de objectos.

Daí a necess idade de distingu ir a individualidade. que é o
ca rácter de ser indivíduo, de ser distinto, de formar um todo.
uma totalidade, que não pode ser divid ida sob ~ena de deixar
de ser o que é. Há uma individualidade numértca e urna qua­
litativa. É numérica a individualidade que posso numerar,
como êste e aquêle livro, etc., que poderia chamar livro I, livro
II, ou livro III . . . e ste livro é nenhum outro. Está aqui, tem
heceidade (de haecceitas) , é singular, inmult iplicável, e não
pode ser êle e simultâneamente out ro. Cada homem é nume­
ricamente êste homem, mas também o é, cada um, em si, dife­
renciado qualitativamente, Pedro, João, Paulo, etc., pois todos
os sêres parecem distinguir-se qual itativamente, embora pOB.."8.
haver sê res que se pareçam iguais.

Também a individualidade pode ser vista como absoluta
e como relativa.

É absoluta a individualidade quando considerada apenas
em si. Cada coisa, considerada apenas em ai, é individual,
numérica e qualitativamente tal 'coisa.

Como relat iva, salientamos a relação dela com outras se­
melhantes, como Paulo em face da espécie humana. Todo o
individuo é uma individualidade relat iva dent ro da espécie.

Podem os escolásticos disputarem entre si sôbre o proble­
ma dos universais em alguns pormenores, mas. na verdade,
todos estâo de acôrdo em que não se pode dar um uni".rsa14
a parte rei, e que, portanto, todos os sêres existentes estio
determinados individualmente.

" . ' . No que toca à individualidade numérica, é certo que
não se pode dar um universal separado dos indivlduos, e do
qual éstes "participem" ; por que dita essência universal hi­
postasiada, por exemplo. "homem", seria. eo ipso, uma espécie
singula r, o mesmo que os homens singulares. Al<\m disso. os
homens particulares só podem ser constituldos como homellJ,
por algo intrínseco a ê1es, e nlo por uma esaêncla exterior aos
mesmos " (Fuetacher, op. clt. pig. 172).
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Todo ser existente, além de numericamente êste, é dete r.
minado pela sua qualidade, o que se pode atribui r a todo exis­
tente.

O conceito universal só tem objectividade corno idéia, pois
falta-lhe a exemplar idade ; do cont rá r io. 8e a t .ivease, deixaria
de ser universal para ser singular (1 ) .

Reconhecem todos os escolást icos que fi nossa mente não
só pode sepa ra r o que rt parte rei está un ido. como também
pode distinguir o Que a parte rei é idêntico. Neste caso, a dls­
tinção se achará. actuo e fo rmalmente. só no entendimento ;
enquanto, no objecto, só se achará f undo meuíoliter (funda­
mentalmente) .

A fonte última dessa distinção ê a f initude das coisas.
Um infinito, como tal, exclui a distinção concept ual adequada
entre essência e individu alidade.

A finitude faz também que seja possível uma pluralidade
de sêres da mesma espécie. E essa pluralidade ofe rece ao
conhecimento comparativo um fundamento para escolhe r o co­
mum, e prescindir do diverso, por mais que ambos elementos
não sejam distintos ex natura rei nos diversos indivíduos. Mas
essa distinção não é puramente conceit uai, no sent ido de não
fundad a nos objectos. A essência e a individualidade são in­
tencionalmente distintas, mas a parte rei se acham em identi­
dade real" (Fuetseher, pág. 181). - Além dos escot istas, os
suarezistas repelem a distinção real ent re a essência e a indi­
vidualidade.

Longa é a polémica entre os escolást icos para esclarecer,
de maneira decisiva, o problema da individualidade. Se Tomás
de Aquino considera que é a quantidade que determina a indi­
vidualidade. os suareaistas, com uma lógica férrea, demonstram
que a quantidade iá pressupõe a forma individual, portanto não
poderia intervir na individuação da forma. Também a argu­
mentação dos tomistas, de que o que individualiza é a quanti­
dade determinada. que recebeu uma "impressão", uma sigilla­
tio. que a estampilha, tornando-se matéria signata quantitate.
também encontra dos suaresistas a mesma argumentação po­
derosa, pois seria uma petitio principii tal afirmativa, como
vimos no estudo das modais.

(1) O ftMiI no ser supremo (ante rem) nio é um individual hipo...
taliado, mu um P'f1L811n&4mto (lOCO. ) no e do Ser. Foi o que examinamo­
em "Tratado de Simbólica" e em " Teoria do Conhecimento".

••
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Fuetscher, f undado na opinião de Suarez, conclui que a
individuali dade se dá na união entre quantidade e a forma,
cuja unidade revela propriedades totalmente novas, o que cor­
responderia perfeitamente à nossa concepção tens ional.

A distinção entre sujeito e forma, entre essência e indtvi­
dualidade, é actual sàmente no pensamento díferenciante ; não. , .
na proprra COIsa.

É êete o pensamento escotista. A singularidade pertence
à coisa enquanto tal, em si mesma. O ser é singular da mes­
ma maneira que é um, pelo simples facto de ser, dizem os
tomistas. Mas Scot discorda, pois como poderia um objecto,
que é de per si singular, ser apreendido como universal pelo
intelecto ?

Não nos é possível ainda abordar t õda a problemática que
oferece êste ponto, aqui, nesta obra, pois só na "Teoria Geral
das Tensões", e sobretudo em "Problemática da Singularida­
de", nos caberá tratar de certos temas importantes, como A
critica dos escotístas à concepção tomista da individualidade,
a individuação pela existência, pela quantidade, pelas moda­
lidades, e a da kaecceitas, etc.

Entretanto, podemos por ora dizer que a individualidade
é, para Seot, a 'Última actualitas formae, a última actualidade
da forma, e a kaecceitas surge (kaec, êste, estidade) dos prin­
cipios individuantes que formam as entidades do composttum.
que podemos esquemàt icament e apresentar dêste modo:

Entidades do composto, segundo Duns Scot :

- matéria: universal ou individual;
- forma: universal ou individua) - Princípioe in-

dividuantes ;
- composto : universal ou individual.

A kaecceitas é a forma dessa singularidade do composto,
fundada nessas ent idades.

Pela concepção tensional, a individualidade é a caracterls­
tica que podemos distinguir em tôda tensão, que é distinta
enquanto tal.

Tôda tensão revela uma forma própria, como já vimos, e
sendo numericamente individual, essa individualidade é uma
caracterlstica que dela podemos distinguir, mas que com ela
se identifica. Colocado o problema da individualidade ne.....
têrmos, a polêmica, que se trava na filosofia, funda-se apeou
nas discussões sôbre distinções, que se identificam. ou Di<> 4
parte rei.



178 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS

Pela nossa concepção dos esquemas, COmo distinção fo rmal
das tensões, o universal seria então o número (arithmós) . qua­
litativamente considerado, que constitui a forma invar iante da
tensão, incluso no seu esquema. :Esse arithmós plethos exige
uma investigação específi ca, o que teremos oportunidade ain­
da de fazer. Desta forma, o pensamento tomista, como o
escotista e o suarezista podem perfeitamente ser conciliado~

dialêcticamente.

RESUMO

Resta-nos ainda, neste tema, examinar a concepção esco-
tlsta quanto às distinções que faz sõbre a matéria.

Scot compreende trlplicemente a matéria prima em:

1) matBrio primo prima;

2) matBrio secundo prima ;

3) materia ter/ ia prima.

A primeira é a pura potência passiva, potentia patiendi
et recipiendi accideniia, matéria que sofre e recebe os acciden­
tes, é a que em tôdas as coisas, quer materiais, quer espirituais.
é sempre homogênea.

A secundo prima é o sujeito das gerações e corrupções,
que mudam e transmutam, que tem alguma forma incompleta.
da qual foi criada a hylê. A matoria tertia prima é a dos
agentes naturais particulares.

A primeira pertence à metafisica estudá-Ia; a segunda, às
ciências da natureza; e a terceira, à mecânica.

s: a matéria unum principium naturae, um principio da
natureza, uma causa do composto ao lado da forma, à qual não
tem prioridade no tempo, mas de natureza. Se a matéria não)
é "um acto" está, pelo menos, "em acto ", "A palavra matéria
designa uma entidade positiva, fora do intelecto e de sua pró­
pria causa, entidade pela qual é ela capaz das formas substan­
ciais, que são actos, no sentido pleno do t êrmo", define Scot.

Se a matéria está em potência e não é acto, não quer dizer
que é nada. Ela tem certo grau de actualidade, e eata actuali­
dade consiste em ser receptora da forma, que se distingue da
matéria, como se distingue o que dá do que recebe. Por serem
tão distintos é que têm maior aptidão para entrar numa com­
posição. }'; a matéria têrmo positivo do acto criador; é eis

'.
•

,
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alguma coisa, uma essência, uma realidade, uma entidade, à
qual Scot dá esse próprio, o que lhe é recusado por Tomás de
Aquino. É para aquêle a essência mais pobre, mas é nesta que
se funda a sua dignidade e o amor a essa matéria, cuja eleva­
ção intensiva é todo um postulado ético de amor religioso, que
anima os corações franciscanos, e os leva ao cristianíssimo
amor a tôdas as coisas, pois tôdas são amáveis.

,

,





•

TEMA V
•

•
ARTIGO 4

PROBLEMÁTICA DA E SSeNCIA E DA EXISTeNCIA

A existência significa o facto de ser . Por sua vez, o eon­
ceita de essência aponta a imprescindibilidade do que, "pelo
qual" (quo}, uma coisa é o que ela é, e não outra coisa.

A um homem, para ser, é imprescindivel existi r, mas para
existir , como homem, é imprescindivel a essência, a forma da
humanitas, que nêle é acto.

O que é existente tem sempre uma essência, pela qual é o
Que é e não outra coisa, que nêJe é existência e razão desta.

"Nôs podemos conhecer diversos objectos, prescindindo
in teiramente de se existem ou não. Sempre nos representamos
alguma coisa, embora não esteja ela fora da mente, e exista
independentemente dela. Designamos êsse algo com o Dome de
êsse essentiae (ser da essência ) . Não entendemos por isso "
essência em sentido estricto, a qual não compreende, em si,
tudo, mas só o que se expressa na definição de um objecto.
Pelo esse essentiae; entendemos qualquer determinação que
possa ser objecto de conhecimento. De onde se segue que tal
esse (ser) não está ligado a nenhuma classe determinada de
ser, mas que se estende simplesmente a tudo o que, em geral,
é ente, e pode ser , portanto, objecto do conhecimento. Do qual
não se deve excluir nem a própria existência. Pois esta, se não
é o aimples nada, há de ser algo real, coneeblvel. Se suprimi­
mos, pois, êste esse e8sentiae, não ficará absolutamente nada;
não só não haverá nada existente, mas absolutamente nada.
concebivel, 'nada a que possa sequer convir o esse universalís­
simo. O esse expressa o cont rá r io do nada absoluto, do "iAil..",
metaphysicum. Para evitar confusões, poderlamos designar a
êsse esse essentiae com o têrmo entitas, de ser, E ao tIM

e:tistentiae simplesmente com o têrmo e:tistentia, existêncla~

(Fuetscher, pág. 116 op. cit.), ~sse pensamento também , o
de J . Donat, em sua "Ontologia", 7, 18. .

• • • •
A luta secular na filOllofia sôbre a dlatlnç10 entre eeabela

e existência, exige que esclareçamotll antes de reaIIsar a CGD­
ereção dialéctica, a1Iruns pontoo importantes, que lHlIIl .-pra

•
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•

primam pelA clnruzn, sobretudo pela fHaa da mútua co mpr een,
são, que devcrtn dur-se ent re as partes que polemizam.

Estnbelcçnmos, tão claro quanto poeslvel, o pensamentn
tomista. depois o escotis ta . o dos seg'uirinres ele S un rez, e a
colocação na filosofia moderna, para, finalmente, encer ra rmos
êste art igo, com as nossas contr ibuições, no campo da análise
decadíaléctlca.

Pode-se partir como de uma declaração de fé tomista, dea­
tas palavras de Tomás de Aquino: "ln crea turns differunt
essentia rei et esse suum . . . Divina autem essont ta est idem
quod suum esse '• (I-Sent. d. 2 a. 4 ado 1). (Na criat ura são
diferentes a essência da coisa e o seu ser ... Mas. a di vina
ess ência é o mesmo que o seu ser") .

Mas o têrmo e.'isen tia, aqui. e esse prestam-se a discuss ões.
E. Gilson em seu "L'Etre et l'essence" nos diz que há apenas
um texto tomista que afi rma a disti nção real (no sentido que
a emprega o têrmo real Tomás de Aquino, e que já estudamos) .
E êsse trecho e"Omne quod est in genere substantiae, est com­
positum rea li compo8itione. . . compositum est saltem ex esse
et quod-est" (De Verilate, q, 27 a. I. ad 8) . (Tudo quanto é
no gênero da substância é um composto de real composição .. .
O composto é pelo menos de ser e de o que é). Krempel, en­
tretanto, oferece mais out ra passagem (Opuscula c. 2 ), onde
se encontra outra afirmação de qu e "in compositis (in crea­
turis) differunt realiter", que nas criaturas são realmente dia
ferentes (essência e existência ).

Portanto, s ó em Deus há identif icação ent re essência e
existência, que nêle não se distinguem real..realmente, mas
apenas nas criaturas.

Seria desnecessário alinhar aqui as passagens das obras
dos autores tomistas, tanto antigos como modemosçque seguem
essa doutrina. Interessa-nos, isto sim. saber quais 8S razões
que robustecem êsse postulado tomista.

Podem ser sintetizados da seguinte maneira:

Se a essência não fÔ88e realmente distinta da existência.
aquela existiria necessAriamente. E não havendo distinção
real entre uma e outra, 38 criaturas seriam necessárias como
Deus, o que li contrário à experiência, pois as criaturas aio
contl~n~. •

. Ademais, a noçlo de ser ou de existência não implic':
Denhum limite, nenhuma"Imperfeição, de tal modo que, se não
.. desse uma dl&tinção real entre 8 essêncía, que limita 8
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existê ncia, e a existência, que realiza a essência, as crlaturas
teri am uma existência ou um ser ilimitados.

Ora, tal não se d á, pois as cr iat uras são llmttadas, o que
leva a afi rmar a distinção real ent re essência e existência.

08 suarezistus respondem a êeees argumentos de que não
se pode .identificar a essência com uma existência necessária
ou ilimitada. Não há, porém, nenhum inconveniente em rece­
bê-la .como indistinta de uma existência contingente e finita
por !:"1 mesma.

Outro argumento é extraído da irreductibilidade dos con­
ceitas de essência e de existência. Conceitos adequadamente
distintos devem corresponder a realidades realmente distintas.
Ora, os conce itos de essência e de existência são adequadamen­
t e dist intos, pois a essência criada não implica a existência.
Hã, portanto, distinção real-real entr e aess ência e a existência.

Os adversários desta tese negam fundamento a êsse argu­
mento, pois essência e existência, não se excluem, mas incluem­
-se mutuamente : de si a essência se refere à existência e a
existência à essência.

Argumentando ainda contra a distinção real, dizem os
objectores que a essência não pode limitar a existência senão
Quando é ela actual : mas não pode ser ela actual sem existir:
não há, portanto, distinção real entre a essência de um ser'
concreto e sua existência, (É a opinião de Duns Scot) , Os
partidários da distinção real por sua vez respondem: a essên­
cia tem sua realidade própria que consiste em sua ordenação
à exi stência.

A tese da distinção real reconhece a mesma existência à
criatura e a Deus. Mas, a existência de Deus é necessária;
enquanto a das criaturas, contingente.

E acrescentam os defensores da distinção real: o conceito
de existência aplicado a Deus e aplicado à criatura é análogo
e não unívoco, porque a existência é ordenada a uma esaêncie
que, de um lado, implica a existência, enquanto, do outro, ela
pode não existir",

Duns Scot, com a escola franciscana, admite apense u~
distinção formal, e Suarez, além de muitos jesultas, admite,
entre a essência e a existência, apenas uma distinção de ruJo,.

Os principais arllumentos slo os seguíntea:

Há uma dietlnçlo de razio entre ,a """~ncla • a, ""lstênci&,
poie os conceitoe de essência e de tlXIstênClO aio diferentes,
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. Essa .distinção não é re~ l , po ~s ~ssa~ duas noções se irn­
p.llca m mut~ame'! te..; q.uem. d I Z es~<:ncla dIZ aptidão à exiatgn,
eis; quem diz existência dIZ actualidade de uma essência.

A distinção entre essência e existência é fund ada na rea­
Iidade, pois a~ essências não existem necessàr iamente; mas
quando elas existem, sua passagem da possibilidade à reaJidadl3
constitui a existê ncia, e não há lugar para conceber-se a ex is­
tência como acrescentando-se à essência, que já tem uma actua­
lidade própria.

Para os escotistas, a essência. no Ser, é uma possibilidade.
Ao actualizar-se, existencialíza-se, e a existência é a essência
subsistente.

Mas não esqueçamos que a distinção formal dos escatis ­
tas, como vimos em "Teoria do Conhecimento", não implica
uma ausência de realidade. Ela é também real, mas de um
grau menor que a realidade da distinção real tomista, como
vimos ao analisar, naquele livro, a teoria da projecção ( 1) .

ANALISE TENSIONAL

o que na fi losofia se procura saber sôbre a essência, não
é apenas nem simplesmente a resposta à pergunta que é o ser,
nem a mera indicação de "o que seja o ser", mas a fundamen­
tação de todo ser, de tôda entidade como tal.

Ora, a tensão (que é uma estructura esquemática ) é uma
entidade. A essência de uma tensão são os elementos e coor­
denadas imprescindíveis que a tornam esta e não aquela t en­
são, que a caracterizam e especificam. Mas tudo isso responde
directamente à pergunta sôbre êste ou aqu êle tipo de tensão,
não propriamente à fundamentação de todo ser.

Esta última fundamentação é a eficacidade do ser, que se
eficientiza nos opostos, inversamente idênticos, cuja gama de
combinações cria tôda a variedade essencial dos existentes.
como veremos na "Teoria Geral das Tensões".

Quando TomAa de Aquino chama de essência a quidditas.
a qüididade de um existente (não o que diz que a coisa é,
mM O que diz o que a coisa é, o quid da coisa) , acrescenta
que é a forma. Temos, aqui, a equival ência ao t6 ti en einai
de Aristóteles, "o era do ente", a potência antes de actuali­
zar-se, potência capaz de ser determinada, e que é determinada
no acto. A forma, como a estudamos até aqui, é coordenação

'"
• (1)
-

, ,. •

·Teoria do Conhecimento", de naua autoria (p'&,. 1'f2..178) . .

J,,
!
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das coordenadas imanentes da tensão, por emergência e predis­
ponência, que a actuali za, quando já cont ida em potência, ín­
determinada, mas determinável nos elementos componentes em
funcção da ordem do contôrno. Assim a essência da tensão
surge dessa fo rma tensional, mas essa forma só se actualiza,
segundo as coordenadas globais, das quais ela depende para
actualizar-se (1).

Portanto, a essência da tensão não depende apenas desta
forma, ,mas também do conjunto da predisponência actual
quando ela surge. Antes, a fo rma é apenas possibilidade, con­
tida naturalmente, na ordem universal, mas não actualizada.
pela não convergência dos factôras emergentes e predisponen­
tes, que precipitam a sua actualização. Vê-se, assim, que a
essência é inseparável da existência, quando esta se dá, e só
formalmente podemos di stingui-las.

Falar da essência de urna tensão é falar dos functores,
que cooperam para precipit á-la como subsistente no acontecer
cósmico.

Temos assim:

Factôres
predie­
ponentes

na essência esquema
existenc ialí- concreto

zada
(functores)

esquema
noético

a) os componentes (que correspon­
dem à ousia prote, a subsw nti4
prima)

b) a forma (ouaia d8utera., subI­
tantia secunda)

c) coordenadas do can·
tôrno

d) conjunto dos atribu­
tos (abstr actamente
separ ados ) .

• •Tomar qualquer um separadamente é toma; ~ essencia
abstractamente. Considera r concretamente 8 essencia, é c:.on..
síder á-la dial êcticamente como conceito ".ssência,..ezistê1lcia",
que são inseparáveis, mas distintos.

Examinemos êste pensamento de Tomás de Aquino ("0$
ente et essentia") : "O existir da substância compo~ta" (em
nossas palavras seria a tensão, já qualita.ti~amentedlf~rente)

"não é só o existir da forma, nem só o existir da maténa, mas
de seu composto. A essência, por outra parte, é o po/<> qw. -

(1) A essência, in concreto, nio l! .penu o que eabe na =
eomo lõgícamente poder-se-ta aeeitar (em untido meramenM di .
A euência desta tendo, como exlatenclaUaada nela. nio pode prel ti. ,

da cooperação doa fact6ru que a condJcionam " "~"I'U""""1o.

•

•
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gundo O qual se diz que a re~ lidade exis te. Por isso convém que
a essencra, pelo qual a realidade se chama ente, não seja tão
só a fo rma nem tão só a matéria, mas ambas. ainda quando
seja a forma , à sua maneira, a causa do seu ser " (natural ,
mente como ca usa formal distinta, mas inseparável das ou­
tras). Considera apenas essência o esquema concreto.

Não considera imanente à essência (o que formalmente
não é ) os fact ôres predisponentes, que funccionam com a e~­

aência. Note-se, ainda, que êle não sepa ra a ousia prote da
essência. e aquela é individual e existente, o que inclui a exis­
tência na essência. pois é têrmo componente desta.

Mostrava Su árez que um ser, cuja essência não seja exis­
tir. não teria de que existir.

A dissolução dêsse pensamento escolástico se deu na cha­
mada era moderna, o que permitiu o surgimento das reduções
da existência à essência, como no espinozismo, e nas manifes­
tações easenclalíates, ou da essência à existência. como nas
existencialistas.

Qual seria a essência do ser enquanto ser ? Ora, essa per­
gunta também encontra a sua r esposta. Se já vimos em que
consiste 8 ' essência, naturalmente que a essência do ser, en­
quanto ser, é simplesmente o próprio ser.

A fenomenologia de Husserl compreende modernamente a .
inseparabilidade da essência e da existência, ao acusar a in­
separabilidade do fáctico e do eidét ico. A essência não é de­
finida corno uma forma a priori, abstracta. vazia na conereção,
mas como uma generalidade concreta, ideal, firme, que se dá.
em potência na concreção, e que se actualiza no individual, f)

que, em suma, já o propusera Aristóteles com a sua concepção
hilemórfica (composto de matéria e forma), também seguida
pelos tomistas.

O. esquemas abstractos são as formas tomadas separada­
mente pela mente, que as distingue na realidade, mas que não
as considera como resistentes e por si subsist entes, mas s im
subsistentes em nOO pelo funccionamento abstractor do nosso
espírito, embora distinções reais na concreção, cuja ordem as
inclui, admite e afirma, mas como possibilidades reais. A.
essências materiais nada mais são que a essência no sentido
que acima acabamos de expor, concreta e dialêcticamente. As
primeiras podem ser estudadas na Ontologia, mas, formal­
mente, pertenceriam, para Husserl, a uma formal-ontologia,
enquanto as segundas, como têm um conteúdo limitado, seu
estudo pertence a lima ontologia regional, pois elas pertencsm

•

•
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a regiões da concreção, j á delimitadas tamb ém, enquanto 83
pr imeiras pairam como possibilidades reais da eoncreção, aín­
da não tópicamente postas. São, por isso, aplicáveis a tõdas
as regiões. Poderíamos, então, dividir as essências em:

essências :

- gerais (as formais )
- regionais (real concretas)

As primeiras cabem à Lógica formal, à Matemática quan­
titativa pura, às diversas t eorias puras do tempo. do espaço.
etc. As out ras ciências fundam-se em facto; são por isso ex­
perimentais. .

A cooperação ent re ambas. dialêcticamente compreendida,
r eali zaria o que Husserl expressa (ldeen § 9), que " tõdas as
ciências de fastos ou ciências de experiência têm seus funda­
mentos essencia is teór icos nas antologias eidêtícas", E pode­
r íamos prosseguir afirmando que essas antologias eid êticas,
formais portanto, cooperam com as out ras para uma inteligên­
cia concreta do que seja a essência, evitando, assim, uma visão
parci al e abstracta, que, por separar o que é concretamente
inseparável, const r uiu, com distintas, e meramente distintos.
não reais-f ísicos, visões estanques que falsificam a realidade,
que é c,?nc reta .

Fuetscher, não tomista, mas tendente ao suarezismo, diz :
"A existência é a "razão formal" do existente. é um "princí­
pio" intrínseco, constructivo do mesmo. pelo qual um ente ad­
quire a determinação de "existente". t preciso distíngui-la da
causa eficiente, que é a razão dinâmica da exper iência. da qual
depen de qu e um ente exista em vez de não existir".

S ão, portanto, princípios constructivos do ente. e o ente
é o composto de essência e existência, nomes que a potência
e o acto tomam na ordem ontológica, na ordem do ser . como
tomam o de matéría e forma, na ordem da essência.

O pensamento tensional encontra um paralelo no pensa­
menta de Fuetscher. Vejamos esta passagem : "Pela compo­
sição de matéria e forma se or igina um composto e~cific<r

mente novo" (é êle quem grifa, e revela o saber de Que o todo
tensional é qualitativamente diferente da. partes, o que é uma
tese escotista} . E prossegue: ... .. ao qual correspondem.
como tal, novos predicados essenciais, os Quais não aio pré­
prios, de per si, de nenhum dos componentes. Dessa forma,
o homem, como tal, tem propriedades e actividades que nio
são próprias do corpo, como tal, nem da alma, como ta\, ma.
do composto, como tal". .
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E daí conclui: .. . .. da composição de essên cia e existên­
cia. não resulta uma nova essência específica com predicados
essenc ia is próprios, mas nasce um eeietcnte" (i bidem 94-95).

"O fundam ento da distinção ent re essência e existência se
acha nos objectos e na natureza da mente. E sta possui , como
sabemos por experiência, a faculdade de abstrair, de conceber ­
isoladamente um factor, o qual não se acha a parte r ei, mas
em união real com os outros, e ta mbém em identidade real.
O f undamento, por parte do objecto, não requer uma composi­
ção real em cada urna das coisas, mas basta, para êle, que se
dê uma pluralidade de objectos iguais ou semelhantes.

Comparando-os êstes ent re si, descobrimos os elementos
em que convêm, e os apreendemos por separado, prescindindo
de todos os out ros. Os diversos elementos concebidos assim
pela mente, como sensibilidade, racionalidade, existência, etc.•
são distintos intencionalmente uns de outros. São também
reais, enquanto se acham verificados nos distintos objectos.
Mas num mesmo objecto não são, por necessidade, distintos
ex nat'ura rei; podem ser muito bem realmente idênticos.

Nós experimentamos, sobretudo. as mutações das coisas,
sua origem e destruição, e, por certo, nos diversos obj ect os,
como nas plantas. DOS animais e nos homens. Pois bem: se se
pergunta que é o que origina e se destrói. então consideramoa
as coisas sob o aspecto de sua essência. Mas, se dirigimos
nossa atenção sôbre seu originar-se e destruir-se, vê-Ias-emos
sob o aspecto de sua eeiet ênci«;

UMas daí não pode concluir-se que a essência e a existên­
cia sejam componentes reais dos sêres, São só dois aspectos
distintos, sob os quais consideramos as coisas; são dois objec­
tos formais distintos. E que a êstes pontos de vista intrinse­
camente distintos lhes corresponda uma distinção real dos cor­
relativas em os objectivos particulares, isso é preciso estudá-lo
e demonstrá-lo expressamente" (Fuetscher, op. cito 107-108) .

RESUMO DA ANALISE DECADIALÉCTICA TENSIONAL

Se uma essência se existencializa, é ela a razão formal
desta, convém esclarecer.

O arithmó8 essencial é subsistente no ser. Mas quem se .
existencializa é ainda o ser, e o "arithm ôs" existencializado,
deixando de ser mero passivei, no ser, para ser subsistente,
não se exclui, não se separa do ser.

, O arithmés (esquema essencial neste caso) permanece
" .'sempre e eternamente no ser, subsistente neste. O que se actua.-

•
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liza é o ser que :rimbõlicamente repete o ari thm6s (postulado
platônico, que é positivo) . tste cavalo é cavalo, porque é a
essência do cavalo existencializada, aqui e agora, hic et nunc,
no esquema concreto d êste cavalo (in Te). Mas o arithm6i
eidético do cavalo permanece no ser (ante r em).

Mas êsse ser, que é a essência do cavalo, não é o esquema
essencial (arithm6s do cavalo), que se dá aqui e agora, pois
aqu êle é indif erente, no sentido aviceniano, e permanece sub­
s istente no se r. O ser, que se existencializa como cavalo, re­
pete aquêle aritbm ôs, mas sendo-o, porque se o aritkm6s é do
ser, o ser dêste cavalo, aqui e 'agora, é, enquanto ser, univoca­
mente ser. O símbolo, como veremos, é analógico. e a analogia
é uma síntese de semelhança e de .diferença, o que leva, na
análise, à univocidade da identidade final (ser).

E como tudo se dá no ser, é fàcilmente compreensível que
a mimesis platônica, considerada, decadialêct lcamente, é po­
s itiva, pois o ser, quando se actualiza em cavalo, realiza, dêste
modo, o que já é do próprio ser enquanto tal, pois não O con­
tradiz. Portanto, êste facto, que tem um esquema concreto,
realiza, pela cooperação dos faetôres, já examinados, um pos­
sível do ser, neste subsistente, que é agora subsistente de per
s i, sem esgotar aquêle, porque o ari thmós do cavalo não se
esgotaria nunca por maior número de cavalos.

O esquema essencial é um possível no ser. Quando as
coordenadas dos factôres O permitem, êle se actualiza, torna­
-se subsistente de per se. O que existe é o arithmós que, como
possível, no ser, é indiferente, mas que, no ser actualizado. é
de per se subsistente. O esquema concreto é também o esque­
ma essencial, mas em conjunto com outros que a êle se ajun­
tam pela tolerância dêste, quando existencializado, de aceitar
outros, para uma forma corporeitatis. como bem o compreen­
deu Duns Scot .

Todo O existente o é pela essência que tem. Esta se actua­
liza sem negar a presença indiferente no ser, como possível,
do seu arithmós. Dessa forma, a dist inção é real-formal, no
sentido escotista, e não real no sent ido tomista. Mas se nos
colocarmos do ângulo da existência, e visualizar a essência
como ante rem, como um possível apenas, ressaltaria a distin­
ção real, pois a diferença aqui seria marcada pela realidade
do existente, pois a diferença entre dois têrmos é dada pelo
mais perfeito; pois de certo modo o é, o que daria rado aoo

. tomistas.

Deeadialêetieamente, ambos os lados têm ras&o. Se actua·
lizamos a existência, como facto de ser 8ubaistente, e a essAD·
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eia como possível, a pos ição tomista é rigorosa mente certa. Se
actualizamos a essência, no esquema concreto do ser, j á sub­
sistente. como intrínseca ao que há de ser, univocamente con­
s iderada no que existe, a distinção é meramente formal, e a
razão estará do lado dos escot ístas.

Assim, o esquema essencial é subsistente no ser . Mas o
existente também é ser, e univocamente ser . O esquema con, •
creto dêste ser é urna imi tação (mimesis) do esquema essencial
(positividade platônica ), mas existencializada. E como o es­
quema formal é indiferente na plenitude do ser ( nem indivi­
dual nem geral, mas apenas arithmós eidétíco, formal), êste
ser , que aqui está , êste existente também o contém, pois o es­
quema essencial não é tôpicamente colocado no ser enquanto
meramente possível, mas está no ser, na plenitude dêste. Ao
existencializar-se o esquema concreto, aqu êle cont inua ainda
no ser, como indiferente, como aptidão, mas num grau meta­
fis ico diferente, do que se individualizou agora neste e naquele
ente. Desta forma, o esquema concreto é o símbolo do esque-
ma essencial, mas subsistente, na coisa (1 ). O esquema essen­
cial permanece ainda no ser , e o que se efectivou neste exis­
tente, é o 4rithmós daquele esquema.

E tal acontece porque a existencia lização da essência se
dá ainda 110 ser. E serve ainda esta tese (que é melhor anali­
sada no "Tratado de Simbólica"), para compreendermos, nã o
s6 a univocidade e a analogia, como também por oferecer um
novo caminho para a síntese entre o Um e o Múltiplo, sem
necessidade das aporéticas posições dos panteistas, dos dualis­
tas, nem do monismo abstractamente considerado.

•

(1) O a1mboJo a6 é tal e se distingue do mero sinal, quando eon­
téI em seu eequerna algo do esquema do simbolizado. No caso do esque­
ma eonereto, f a aptidão do IIsr, que é indiferente na plenitude do ser,
que ee actua1iu neste existente, Bem que o ser perca essa aptidão, que
nme permanece come esquema essencial indiferente, porque élite, que
aetuali.z.a o esquema, é ainda ser e está no ser. t êste o fundamento
da vnh'oddade formal do ente determinado (hoe) e do Mithm6s sidltico.
Sem a presença do ater, aerl. imposaivel a mtmeee pletênlce. O eímbclo,
ele ernto modo. imita o IimboJiudo.

•
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TEMA V

ARTI GO {)

A S C AU S AS

Ao estudarmos os princípios do ser, classificados em ín­
trinsecos e extrínsecos, vimos que êstes últimos são comumente
chamados de causas .

~sse tênno tem um étimo um tanto incerto, afi rmando
alguns que vem de cavere, t êrmo latino, de significação [ urt­
dica, de onde surge o nOS80 têrmo causa. Da mesma origem
também deveria ser a palavra grega aitia., usada como causa,
empregada no sentido [urídico, de onde passou para a filosofia.

Pôr em causa é proceder (processo [urtdico) , designar O-õJ

objectos litigiosos, disputar sôbre êles.

CONCEITO DE CAUSA PARA ARISTÓTELES

Para a const ít uíção de um ser causado, concorrem quatro
causas, o que logo nos indica que tal ser não existe por si mes­
mo, mas é realizado pela cooperação das causas, das quais
depende. (O efeito pende da causa).

I ) Causa material (é hylé, to hipokeímenon) , isto é, o de
que uma coisa é feita, por exemplo: de madeira, de pedra. " ,
mineral, etc.

2 ) Causa forma! (ê ousia, to ti en einai. to eidos, to pa­
rádeigma) , a forma (em sent ido eidético), que dá a determi­
nação à matéria, por exemplo: a da cadeira, a da estátua. (A
f orma platônica é uma causa formal, mas Aristóteles eonside­
ra-a sempre incorporad a à matéria, que é isolada desta pela
abstracção do nosso espirita) . .

3 ) A causa ef iciente (é arehê, tes /':inésseôs) é a que fu
passar o ser da potência ao acto, o agir, por exemplo. do es­
tatuário.

4 ) A causa final (to ou eneka, tagalhon, to telos) 01"'"'
o qual ou em vista do qual actua a causa eficiente. por exem·
pIo, o ganho com a estátua pelo estatuário.

Assim o estatuário, que modela o mármore para faaer
uma estátua de Marte, para vendê-la, mostra-nos bem clara·
mente a8 quatro causas: o mármore é a causa material, o eata-

•

..,
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tuário a eficiente, a fi gura de Marte é a formal, e o ganho, na
venda. é a f inal.

"Num sentido, a causa é o de que uma coisa é fe ita, na
qual ela permanece imanente, por exemplo, o bronze é a causa
da estát ua, e a prata do vaso, assim como os gêneros do bronze
e da prata. E m out ro sentido, é a for ma e o modêlo, isto é, a
definição da qüididade e seus gêneros; assim a r elação de dois
a um para a oitava , e. geralmente, o número e as partes da
definição. Em out ro sent ido, é o de onde vem o primeiro co­
mêço da mutação e do repouso. por exemplo, o a utor de uma
decisão é causa; o pai é causa do f ilho, e. em geral. o agente
é ca usa do que faz ; o que produz a mutaçã o, do que é mudado.
Em último lugar, é o f im; quer dizer, a causa final: por exem­
plo, a saúde é causa do passeio; com efe ito, por que passeamos'!
E, diremos, pela saúde, e por esta resposta, pensamos ter dado
8 causa" (Aristóteles "Físíca", II, 3, 194b).

Por esta classifi cação, estabelece Aristóteles que a causa
formal e a causa material são princípios intrínsecos dos s êres,
e nós já dêles tratamos nos artigos anteriores.

Resta-nos, pois. j á que estudamos os pr incípios extrmse­
cos, examinar a causa eficiente e a f inal.

~ pela causa eficiente que um ser é que êle é. Podem as
causas eficientes serem próximas ou remotas.

Próxima, ou imediata, a que realiza o efei to; causa remota
ou imediata a que realiza o efeito por intermédio de outras.

. A primeira seria pràpriarnente causa; a segunda factor,
como modernamente se diz. Desta forma, o exemplo do pavio
e da explosão nos mostraria a diferença ent re causas. A ex­
plosão de uma pedreira implica: dinamite, um pavio, fogo pro­
duzido. por exemplo, por um fósforo, a mão humana que o
realiza, a deliberação humana que o causa. Todos são factôres
da explosão. A causa de onde a explosão surge é, na verdade,
a dilatação dos gases. E sta é a causa, causa próxima, imediata,
como se diz na linguagem clássica. Mas os gases, por sua vez,
exigem a dinamite, a sua constituição química, que é causa da
formação dos gases, pois se não fôsse dinamite e sim granito,
não haveria a explosão. Neste caso, a dinamite é a causa do
gás, mas aquela exige o fogo, sem o qual não se daria a com­
bustão, e assim sucessivamente. Portanto, na explosão da pe­
dreira, temos as causas próximas, imediatas, e as remotas ou
mediatas. Estas últimas são factôres da explosão, mas causas
imediatas dos efeitos próximos. São factôres por não serem
tAltalmente necessArias A explosão. Pois, se não houvesse pa-
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vio, nem a mão humana, a dinamite, entrando em combustão
por um fogo eventual, formaria seus gases, que, ao expandi­
rem -se, provocariam a explosão.

As causas são necessárias e os factôres são contingentes
diz-se (1).

Chama-se ainda de causa segunda a que é efeito de outra
e ao mesmo tempo causa de outro efeito, e causa primeiro, a
que não depende de qualquer outra causa.

Assim as criaturas são causas segundas : e o Criador,
causa primeira (2) . .

•

•

(1) Os fact,,~re8 emergentea correspondem ... cau..... pola alo ...
cess&rios, e 0 & predieponentes, do eontingentel quanto l ao upeci.ftel.
dade, não quanto ao seu ginero. ..

(2) E!U - Filosofi a e CoamoTido -,~ asa G1'ftica ;'11tH'
ai e&uau , la piPo lU a 1&6.

• •
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CAUSA E HISTÓRIA DE SUA ACEPÇÁO

Os escolásticos aceitam a classificação das causas, dada
por Ari stóteles. Assim temos :

Prima causa, aquela que não tem uma causa;
Causa principalis e Causa iundamentolis {o obreiro e
o instrumento) ;

- Causa directa, a que produz ;
- Causa indirecta, a que deixa f azer ;

Causa unívo ca. a que contém tanto quanto o efeito;
Causa equívoca, a que contém mais que () efeito ;

- Causa adductiva. a que leva o acto à causa principal;
- Causa exemplar é o tipo do qual um efeito é reprodu-

zido. a imagem ideal de um estat uá rio, Esta causa é
importante na concepção agustiniana, de onde tudo é
feito segundo as formas eternas ( eidê) . Muitos esco­
l âsticos, porém. reduzem esta causa à causa formal ou
à causa f inal. Suarez vê nela um modo da causa efi­
ciente.•

Em Descartes, causa toma um sentido lógico. além dos
empregados pelo aristotelismo. "Causa sive ratio" (causa ou
razão) é o que faz a verdade de uma proposição, o que decorre
da identificação do principio de causalidade com O de iden­
tidade.

É a mesma interpretação racionalista que encontramos
ainda em Spinoza e Leibnitz. que realizam a identificação da
razão com a causa (causa siüe ratio), que o último reduz 1
razão suficiente, como ji vimos em "Filosofia e Cosmovisio",

Hume, em sua crítica, procedeu a desconexio causal e 8lI
suas implicações ontológicas. Só a sucessão nos mostra o nexo •
ontológico e meramente racional da relação causa + efeito. O
Que se sabe é Que um acontecimento sucede & outro. sem que
possamos compreender porque a causa opera o efeito (Ineap- ---­
tável pela razão imediatamente, como jA vimos). Foi eeta cri,
tica de Rume que levou Kant a considerar a causa conto um
dos conceitos puros do entendimento. cuja verdade pertence •
verdade constltufda na esfera transcendental. .

~. -
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No idealismo al emão, com Schelling. a ca usa liga-se ao
fundamento absoluto, à absoluta liberdade, e ca usa e Iiber-dado
conexionam-se estreitamente. A causa em F iche e Hegel, ter­
mina por ser considerada como o " pode r-ser ", o pelo qual um
ser pode produzir a si mesmo, actualizar o seu pleno desen­
volvimento. No capítulo III de Cosmovisão, em " F'ilosof ia e
Cosmovisão", expusemos o sentido de Schopenhauer, que de­
corre das investigações kantianas e dos r omânticos alemães .

As tendências convencionalistas e ficcionalistas modernas
intentam reestudar o tema da causa, reduzindo-a, corno em'
Stuart MilI, a um "antecedente invariável", que dá um sentido
real à condição. É um invariante funccional, como o postulam
certas tendências modernas.

O positivismo estabelece uma crítica cerrada do conceito
de causa e termina por identificá-la com a condição, ou com
o antecedente, opondo-a à lei.

o

Moch reduz a ca usa à relação. E o conceito de funcç ão
e de lei nos explicam, dizem, sem necessidade das aporias on­
tológicas, o que é a causa. Meyerson vê no princípio de cau­
salidade uma criação necessitarísta da razão, que procura iden­
tificar o antecedente com o conseqüente.

Considera-se condição (de conditio, ditio cum, dito, ordem)
tôda e qualquer circunstância cuja ausência não permitiria que
uma coisa fôsse o que ela é. Ê condição para que eu escreva.
agora, haver luz. Mas vê-se desde logo que se pode distinguir
a idéia de condição da de causa. A causa é uma condição, mas
uma condição com um diferente específ ico : a de ser sine qua
non, isto é, sem a qual (sine qual a coisa não. (non) se pro­
duziria, pois é conexionada com aquela.

Na verdade, a razão dá sempre à idéia de causa um ca­
rácter de necessidade.

Conclusão: a causa é o que determina necessàriamente fi.

produção de urna coisa; enquanto a condição é o que é neces­
. sário apenas à acção da causa.

A causa exige condições, sem as quais não actua. Mas
o efeito implica a necessidade da causa. As condições são fac­
tôres, em suma, necessários neste ou naquele facto, não neces­
sários sempre como causa, como vimos no exemplo do pavio
e da explosão da dinamite, pois os factôres podem ser diversos,
enquanto a causa é sempre única.

Muitos confundem antecedente com causa, como o fêz
Hnme. Antecedente é o que precede a uma coisa; causa o que
a produz. .
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Os positivistas vão considerar como causa o antecedente
de um fenômeno, que faz que a coisa seja o que ela é (meta­
fisicamente), ou melhor, o simples antecedente do efeito.

A identificação entre causa e antecedente não resolve o
problema , apenas renuncia resolvê-lo. A a nálise neol ógica d"l
conceito de causa, que no " T ratado de E squematologia " é es­
t udada geneticamente, permite verifi car como ela se est r uctura
no ser humano. Mas tal não é suficient e, pois é preciso anali­
sã-Ia ontologicamente.

E xaminemos out ros aspectos para est a rmos aptos a f az ê­
-lo. Lei e causa são também identificados. Mas lei t em um
sentido geral, enquanto a causa é concreta e individual. A lei
afirma uma relação de causalidade. O exemplo do martelo. que
ao bater na pedra a esquenta. mostra-nos bem claramente a
diferença. O martelo é a causa do aquecimento da pedra, mas
a lei é a lei do choque, e êste se transforma em calor.

A causa implica a lei, dá-se no campo da lei. A causa
é individual, a lei é universal. A lei explica-nos a causa. A
lei é uma constante genérica invariante, enquanto a causa
toma seus aspectos singulares, segundo as diferenças das con­
dições (faetõres, etc.). •

A ciência procura explicar as causas e delas alcançar M .

leis. A lei é assim um esquema generalizado das causas, e ex­
pressa o nexo invariante dos var iantes causais e dos factâres.

A origem próxima da idéia de causa leva-nos à construção
de um esquema abst racto. As causas, as condições e os factô­
res, distinguidos pela var iabilidade dos faetos, que são histó­
ricos e, portanto, singulares, mas que nos revelam a variância
do seu acontecer, levam-nos à construção do esquema de lei.
que universaliza os factos, que os inclui em seu âmbito glo­
balizante.

As causas ef icientes, que são as que produzem a coisa
(e-faceTe) se nos apresentam nas formas mais diversas. Te­
mos a causalidade mecânica, Que consiste DO movimento e no
deslocamento local, por muitos aceita como a única, como por
Demócrito e os materialistas. .

A geTa.ção biológica é uma causa eficiente em que um ser
transmite suas propriedades especificas, que era por Aristóte­
les considerada como a mais alta espécie de causa (1).

(1 ) Em " AriBt6tele. e as Mu~çõea ·. analisamoe, uaUAdo o tu\o
. aristoUlieo. o tema da geraçio'. da eorrupç~ alteraçlo. m.
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A rrioçdo, como (' HU.!'411, teremos ocaxi ão de oatudá-Ia em
"H omem perante u Infinito",

A hl éin ele causa implicu a de efeito, Mui'! (I e feito jú CSt:l

contido cm potência na causa. Est á virtua lmente nela.

Argumentam OH escolás ticos flue o se r, por se r .u-to, i'~

activo. Se não houvesse causas eficientes não haveria nada.
O agir aezee-se ao HeI' (agm'c .'1c/l uitur esse ) . O agir é um a
propriedade essencial do se r, que é eficncidadc, c cada ser ngu
segundo seu modo dr! ser .

O ser é por si mesmo activo. pois um ser que f ôsse inac­
tivo não teria eficacidade, e seria nada. O ser é tensão ( en.o,'
fl3t diffwfü.'U m .'mi). A causa é um constitutivo essencial do ser .

Desta forma, a idéia de causa to ma uma justifica çã o on­
tológica. A cuusa de tudo é o Ser que, por ser activo, r ealiza­
..se em sua própria actividade, portan to actualiza tudo quanto
pode ser. pois é tudo quanto pode ser, pois só êle tem a" ef íca-
cidade primordial. .

Na "Teoria Geral das Tensões", tornar-se- á claro, e ' onto­
logicamente aplicável a todos os sectores do conhecimento hu­
mano, a idéia de ca usalidade, exposta sob outros aspectos c

.propriedades.

Damos a seguir alguns aspectos tensionais da ca usa ef icaz.
e da causa eficiente, embora o desenvolvimento e a comprova­
ção de ordem cientifica sõ possam surgir naquele livro acirn:
citado.

Há ca...a eficaz de uma tensão sôbre outra quando uma.
pela sua aproximação ou afastamento, leva ou provoca a out ra
a modificar o seu primitivo estado.

Há cali.'la eficiente:

1) qwmdo ambas tensões modificam seu primitivo esta­
do, formando uma nova tensão pela combinação de uma nova

.eetrudura entre ambas;

2) indevidamente, quando uma tensão actualiza novas pos­
sibilidades do seu processo estructural (grau do devir, em que
é indevidamente julgado como causa o estado antecedente).

Os factôres são formados pelos conjuntos das causas efi­
cientes, eficazes e predisponentes, que dispõem o advento da

. C/llUla eficiente directa de um efeito, que actualizamos como
principal.

~ <,.,,< •.

•

•
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Uma causa eficaz pode iniciar-se como t al e t ornar-se, de­
pois, ef iciente, Dá-se tal, quando a acção de uma tensão sôbre
outra modif ica, de tal forma, a segunda , que est a actua , por
sun vez, sô bre a pr ime ira , tornando-se, ass im, de efe ito, em
causa eficaz de uma modi ficação da prime ira causa, permit iu­
110 o salto qualitativo da tensão (reciprocidade) .

Dessa fo rma, um efeito pode tornar-se eficaz para a pró.
pr ia causa Que o condiciona. t um aspecto importante, como
!'IC veri fica na adaptação biol ógica, onde há também um quere1'
adaptar-se,

Desde qu e consideramos assim, essas ca usas podem ser
a probativas e permissivas, r emotas ou próximas.

Nas tensões, em seu processo tensional. que é um desen ­
volvimento processual, que depende da cooperação dos factõres
emergentes (intrínsecos, imanentes à t ensão) e dos predispo­
nentes (ext r ínsecos a ela), êstes, ' segundo sua posicionalidadc,
podem a prova r ou permitir um desenvolvime nto processual,
actuando, remota ou proximamente, decorrendo essa actuação
por deficiência (como num gás qu e se expa nde num meio pou­
co resíetente ) , ou por suficiência ou proficiência.

No pr imei ro há uma actuação normal e proporcionada. l~ .

no segundo, ela act ua como modelador do próprio processo, QUl.'

se modifica pela actuação, enquanto nos dois primeiros casos,
o pr ocesso tensional se desenvolve segundo O~ factôres emer­
gentes que, por encont ra rem resistência deficiente. aumentam
a sua transitividade, enquanto na suficiente, têm um desen-'
volvimento normal e, na proficiente, encontram um apoio par.i
a modificação, quer para 'act iva r o processo ou para contê-lo,

1!:stes remas, entre outros, serão examinados no livro
citado.
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TEMA V

ARTIGO 6

A CAUSA FINAL

Vimos, assim, que a ciência, na análise do imanente,
procura apontar as causas dos fa ctos (ef icientes) , para, atra­
vés delas, captar o esquema invariante de lei.

Já a filosof ia se interessa, e sobretudo a Metafisica, com
a causa final. Para os gregos telos é o fim como meta, a
extremidade que um têrmo tende a alcançar . É o fim o pam
que uma coisa é feita.

No "Tratado de Esquematologia", estudamos a origem
psicológica do conceito de fim. Mas não é fácil, dial êeticamen­
te considerando, ver na formação dêste conceito a acção dos
factôres emergentes e predisponentes .

Bionômica e psicologicamente, a idéia de fim encontra
uma base no espectáculo da própria vida e da nossa actividade,
que sempre é intencional, sempre tende para. .. No conjunto
dos factôres histórico-sociais, vemo-la em tôda actividade cul­
tural do homem, bem como no contôrno ecológico, em tôda a
natureza um tender para, uma intencicmalidade universal para
alcançar uma meta.

Os fins ou as diversas modalidades nas quais nos aparece
a finalidade, mostram-nos uma pluralidade de aspectos que per­
mitiram estabelecer diversas acepções, como o fim pensado, o
que se realiza psicologicamente. o tinis operis, isto é, o papel
que uma obra realizada deve cumprir, como a finalidade de
uma elevador é de erguer cargas; ou tinis operantis, o fim que
leva a uma acção, como o salário, que move o operário a tra­
balhar, o lucro ao capitalista, a glória ao artista desinteressado,
o ideal ao idealista ét ico.

Chama-se de f inalidade intrinseca a de uma unidade, n.'
qual as partes são ordenadas segundo o bem do todo, como
a dos órgãos num corpo vivo, e finalidade exlrinseca, quando
a ordem de uma unidade tende ao bem de um outro ser. por
exemplo. o das frutas para alimentar os pássaros e 08 homens.

Todos conhecem os abusos que decorreram da apreciaçio
das finalidades extrínseeas, que serviram, posteriormente, para
que, na filosofia, muitos combatessem a idéia de finalidade.
Temos um exemplo dado por Fênelon, que nos dls que ... pul-
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gas procuram as fazendas brancas para serem mais fàci lmente
captadas pelo homem, ou os exemplos de Chateaubr iand no
"Gênio do Cristianismo" e os atribuídos a Bernardin de Saint­
-Pierre, que foram de tão tr iste memória.

A causa f inal não é uma causa que actue cronolôgicamen­
te após o efeito, como pensam (emb ora pareça incrível) alguns.

A causa final antecede como tõda causa. O tender pnra
de um ente, no qual o t êrmo reali za uma perfeição. é a f ina­
lidade de um ente. Mas êsse têrmo pode ser um t êrmo atingí­
vel, encerrando-se sua actividade, ou urna via atingida, na qual
perdura a actividade. A farinha amassada e cozida tende a
formar-se pão. Ela sofre tudo isso pela causa final de se tor­
nar pão. Ela sof re tais modificações para atender essa fina­
lidade. que não é dela, que é ext rínseca a ela, mas lhe é dada
pelo homem,

Não é da finalidade da farinha (intrinsecamente consi­
derada) tornar-se pão, mas é uma finalidade que lhe é extrín­
seca. Em todo acto psicológico em geral, inte lectual ou não,
há uma inte11ção um tendere in: Finis est prima in intentione,
1dtima in e.recutione. dizem os escolásticos (o fim é primeiro
na intenção e último na execução ) .

A causa intrínseca é mais importante e mais discutível.
Já vimos a finalidade actuando num órgão, e mostramos em
"Filosofia e Cosmovís ão " que a finalidade, no plano biológico,
é a direcção total ou parcial que o todo vivo exerce ~ôbre a
parte (Direcção tensional) .

"0 homem se conduz em virtude das idéias que tem; .<t

semente se desenvolve em razão da idéia que é. No homem,
a idéia é a razão do acto por intermédio de um desejo ; no se!'
inteligente, por intermédio de uma tendência" (Valensin, cito
por Foulqui é] •

Tôda tensão tende no mundo físico enquanto tal, a um
processo. o qual é um tendere in. Todo movimento implica uma
intencionalidade, um tendere in. . . O processo é acção tam­
bém, pois nêle há proeessões activas e passivas e realiza a
possibilidade contida na tensão,

Tôda tensão tem um número tensional de possibilidades ,
A semente de pereira não tem possibilidade de criar ovelhas;
mas pereiras e peras (forma virtual) . Essas possibilidades,
que já são predeterminações, marcam-lhe uma finalidade, en­
quanto pereira.

!ase fim pode ser produto de relacionamento, de números •
(arithm4. pletho. ou tonós em sentido pitagórico) não impor­
ta, mas nela se dá. Tudo tem uma meta a atingir, um ponto
a alcançar, Um fim, em suma. .

,
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DISCUSSÃO SOBRE A EXISTeNCIA DA FINALIDADE

No plano psicológico, é fácil descobrtr-se o que se chama
finalidade. As idéias que o homem t em são determinadas pelas
idéias, que êle é. Ou, em nossos têrmos: os esquemas que se
acomodam, e a assimilação que por meio d êles se dá, corres­
pondem sempre aos esquemas construídos pelo homem. Dis ­
tinguimos assim, f àcilmente, a finalidade, a qual não é explí­
cada pela própria actuação dos esquemas, que actualizam o
para o Qual tendem.

No plano biológico, muitos sábios professam um finalismo
biológico, que é explicado pela coordenação das causas eficien­
tes, as quais exigem a presença de uma causa final, de que já
tratamos, e que é a direcção que o todo exerce sôbre as partes,
como é fàcilmente verificável.

Opondo-se à concepção finalista, temos o mecanicismo, que
recusa tôda e qualquer finalidade até nos sêres vivos. Tudo
o que acontece com os sêres vivos é apenas a coordenação for.
tuita de acções f ísico-químicas,

Descobertas as causas ef icientes está descoberta, por sua
vez, a causa final. Os estudos modernos da neurologia e da
biologia, da Gestalttheorie, e os procedidos pelas concepções
holistas (holo., em grego, todo), mostram-nos que as parte,
funccionam, obedecendo a uma normal do todo, pois êste não
é apenas uma mera soma quantitativa (como vimos na "Psi­
cologia"), mas uma tensão diferente.

O tema da causa final, colocado dentro dos quadros do
racionalismo moderno, encontra realmente grandes dificulda­
des, e nos coloca em certas aporias.

No entanto, em "O Homem Perante o Infinito" e em
"Tratado de Simbólica" e, sobretudo, na "Teoria Geral das
Tensões", êste tema encontrará novas análises, que pennitirão
um esclarecimento maior, sem descuidar das grandes e notá­
veis contribuições dos escolásticos, que o estudaram com tanto
carinho e proficiência (1).

(1) Em" Filosofia Concreta ", reduzimos a teses apodlcticamtl!ite
demonstradas, os principais postulados onto16gieos, s6bre oa quais .. tua·
damenta o filosofar concreto que preeonizamos.

•
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TEMA I

ART IGO 1

OBJECTO DA COSMOLOGIA

É do objecto da Metafísica, como já tivemos .oportunidade
de expor, examinar e discutir a existência ou não de diversos
ti pos de realidade.

Se um cosmos (em grego, universo organizado em oposi­
ção a Caos) t em r ealmente uma or dem, se é um e único, se
há vários, se entre êles há pontos de contacto ou não ; se for­
ma uma unidade ou uma pluralidade ; se essa unidade é h omo­
gênea ou o produto de uma pluralidade, heterogênea portanto,
que se unifica , etc., tais perguntas cabem à Metafisica res­
pondero

Desde logo se vê que, para enfrentar tais temas, em suas
raizes. fundadas em muitas disciplinas científ icas, não pode­
mos prescindi r dos estudos que a ciência oferece. E esta é a
razão porque as posições bárbaras de divórcio da fil osofia e
da ciência não se sustentam mais, senão pa ra os Que fazem
literat ura da fil osofia, que, por def iciência de um m étodo capaz
de unir as elevadas intenções de uma e de out ra, não com­
preendem a cooperação que deve haver, e há, em todo saber
epistêmico em benef icio do próprio homem.

Não se alegue, porém, com o total desinterêsse como ea­
racterística da filosofia , que estar ia bem, até certo ponto, numa
classe de ociosos, que tinha escravos para cuidar da satisfação
de suas necessidades. Nossa época é uma época de re-integra­
ção do homem no cosmos, e êste luta pela sua potencialização
e, para tanto, não pode prescindir da ciência, que por deixar
de ser excludente em seus métodos, tornou-se ascendente e be­
néfica, apesar, algumas vêzes, do mau destino que se tenha
dado às suas construções.

A filosofia não se dá fora da vida, como a visão sem pro­
fund idade de alguns gregos menores permitiu-lhes que tal atir- .
massem. A filosofia pertence à vida e ao homem, e busea, ,
através do cosmos, invadir os mais altos terrenos sôbre a ori­
gem e o destino do ser humana, não Impedindo, é claro, que
se torne em ócio agradável de alguns esplritos.

•

•
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Não pode por sua vez o cientista impedir q?e os problemasfilosóficos lhe invadam o campo de estudos. Todas as grandesdifi culdades. tõdas as aporias de cada ciência. vão verter sôbre. o campo da f ilosofia. E o cientista, quando investiga, qU8!1dooferece hipóteses, quando penetra no terreno do desconhecido,
usando do conhecido, realiza filosofia.

E no conjunto das grandes interrogações, ressalta as Que
se endereçam aos problemas do nosso cosmos.

E chama-se Cosmologia a disciplina filosófica que usamétodos metafisicas para estudar os magnos problemas que
surgem da visão do nosso cosmos.

Entre 0 9 gregos, o problema cosmológico f oi colocado ~esdeas origens da filosofia grega, como encontramos nas or rgensda filosofia hindu. da filosofia chinesa e da egípcia.
O chamado "período cosmológico" da f ilosof ia grega, quepercorreu tôda a era pr é-socrátjca, foi substituído, ao sobrevir

a decadência. pela preocupação sôbre os problemas antropolô­gicos, que cresceram de importância, sem que, no entanto,
fôssem abandonados os anteriores.

Podemos considerar a Cosmologia como:
a) cosmologia cientifica - a que estuda as diversas hi­póteses sôbre a ordenação do mundo;
b) cosmologia fil osófica - a que examina tais hipótesese estabelece especulações fundadas apenas em métodos meta­fisicas.

Esaa classificação, porém. é mais arbitrária que real, poisas diferenças entre as duas não é tão grande que se possa.com nitidez, fazer uma separação. São como dois círculosintersecantes, cujos centros quase se confundem, pois'a cosmo­logia, realizada por cientistas ou por filósofos. não pode deixarde penetrar no terreno de um como no de outro.
Costumam também os filósofos especificar o conceíto deCosmologia como sendo a parte da metafisica que tem comoobjecto determinado o estudo da natureza e da origem domundo.

Poderíamos, para distinguir a cosmologia cientifica daf ílos ôfica, indicar que a primeira, em suas observações. pode,,?mprová-Ias. empregando até certo ponto os métodos da ciên-• ela, enquanto a metafísíca basea-se nos métodos filosóficospara estudar o cosmos. As verdades ontológicas. lógiCSll e for­mais, que a filosofia estabeleça, como já vimos na "Teor ía doConhecimento". não podem prescindir de (e devem buscá-Ias.
•

•

•



ON TO LOGIA E COS MOLOGI A

ta n to q uanto n eces sá r io) as verdades materia is, que a ciência
estabelece . S 6 dessa soma poder á sur gir uma 'Ve rdade. con­
creta, dialéctica portanto.

Pretend e a Cosmologia explicar e não descrever como o
f a r ia a Cosmografia.

P ortanto, a Cosmologia é a ciência filosófica que est uda
a o r ig e m , deter minação, signif icação e destino do mundo (1).

(1) A erltlca flloo4tlca doo __* un- •~.

mente o obJeeto da ~Co.t'PlOl4gW. *"tl/toa"*, qv. obra • 1""-.
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T EMA I

ARTIGO 2

o ESPAÇO, O TEMPO E O MOVIMENTO

Entre as coordenadas, que compõem a ordem do nosso
cosmos, desde logo nos ressalta o que chamamos tempo, espaço
e movimento.

Em "F ilosof ia e Cosmovisão", vimo-los do ponto de vista
geral e dialéctico. .

No entanto. a "Cosmologia" os examina dentro do seu âm­
bito. Não se trata aqui de saber como se formaram os COD~

ceitas de tempo, de espaço e de movimento; mas de explicá-los
dentro da ordem cósmica.

O espaço, na posição racionalista, e, em parte, na física
pr é-relativista, caracterizou-se para nós como uma abstracção
da extensidade. quando retirada tôda a heterogeneidade. das
determinações qualitativas e modais, apresentando as seguin­
tes notas:

a ) extensidade;
h) simultaneidade.

Como extenso e simultâneo, opõe-se ao tempo, que é in­
tenso e s ucessivo.

~ presente, sem passado nem futuro. pois não começa nem
acaba. Embora o neguem muitos filósofos, outros anotam-lhe
a ubiqüidade, propriedade da eternidade, portanto negação do
tempo, pois ser uhiquo é estar presente em tôda a parte. Mas
se considerarmos o espaço da filosofia racionalista, espaço
abstracto. e não espaço cheio da física, como geralmente é con­
siderado, o espaço é ubíquo, presente" eterno, sem comêço nem
fim. porque em t ôda a parte cósmica, temos sempre o espaço,
emhora a relação ent re êle e esta coisa, seja a localizaçAo dA
coisa ; mas apenas na sua relação com o ente não há ubiqüída­
de. Mas. note-se, se o espaço, enquanto tal, continua ubíquo,
não o é o ente em sua relação com o espaço.

Não poderlamos prosseguir sem reproduzir aIlrumao de
nossas palavras sôbre tais temas, lmpreseíndíveís para melhor
inteligência do assunto.

"Já estudamos muitas vêzes a idéia de tempo que, para
muitos. ti uma espécie de espaço interlorlaado, como o~

•
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seria o tempo exteriorizado. Muitos consideram o tempo uma
parte da eternidade, como se a ete r nidade fôsse um tempo sem
fim. Não; a et ernidade é oposição do tempo. é a negação do
tempo. Platão dizia que "o tempo é uma imagem móvel da
imóvel eternidade ". E êsse enunciado é suficiente para se com ­
preender o que entendem por eter nidade os racionalistas. O
tempo dá-nos a idéia de sucessão. Entre o passado e o futuro,
temos o presente. Cada instante que passa substitui o instante
passado. É essa a caracte r íst ica que distingue o tempo do
espaço, porque neste há acumulação, coexistência. No tempo,
um instante não existe com o outro ; um instante substitui
o outro.

Não podemos reverter o tempo, tornar o passado presente
e êate, agora, futuro. Quanto ao espaço, podemo-lo ; é p ossí­
vel medir um corpo, vê-lo, apreciá-lo de um lado para outro,
porque há simultaneidade e reversibilidade. Pois bem, a et er­
nidade seria um presente constante, um presente coexistente
em t ôdas as suas faces, pois todos os instantes coexistem, são
simultâneos. Já vimos que a razão, para compreender o tem­
po. precisou espacialíz é-lo, e, assim, medi-lo. Assim como o
tempo é o campo de acção da intuição, é o espaço o campo de
acção da razão.

Para negar o tempo, que é mutável, corredio, fluente, a
razão (dos racionalistas) criou a eternidade, como a espacía­
Ilzação absoluta do tempo (l).

A física moderna precisou incluir o tempo na realidade
:. ie estatuir o complexo tempo-espacial para compreender o mo­

vímento, As idéias de desaparição, de destruição, de modifica­
ção, de transformação implicam sempre o tempo. O presente
faz·nos desejar um presente eterno. No presente, está a reve­
lação da eternidade, êsse presente de todos os presentes. É a
vontade irresistível de viver que nos avassala, essa fome de
eternidade do ser humano. Os místicos afirmam que, através
do presente, na ascese, o homem comunga com a eternidade,
Duma rápida e profunda contemplação.

O ESPAÇO E A FORÇA

"Eis o conceito mais importante da razão: o espaço. E
também o mais importante da intuição: a fôrça.

Podemos salientar agora a distinção entre o espaço abs­
tracto, que é um conceito da razão, e o espaço real, que nos
é dado pela experiência.

,
I

I
•

(1) O eoneeito metafisico de eternidade
. .qoado em "O Homem perante o Infinito".

recebe 8eU conteúdo ade-
•
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Os principais caracteres que os distinguem foram ex-postos
por Grandjean, e julgamos conveniente repr oduzi-los, p OI S nos
mostram as fundamentais difer enças entre ambos.

E RpnÇO real E spaço a.bstracto
-

É cheio.
As form a s que o povoam se

m ovem.
As f igu r a s têm quatro d imen­

sões e talvez muito mais.
AR f jgur a s sã o mutáveis, de­

pendentes umas das ou­
t ras, transformáveis, im­
perfeit as e só represen­
tam a si mesmas.

Aqu i os cor pos. OTa são s ôl í­
dos, OTa liqu idas, ora ga­
sosos.

Aqui as figuras são tôdas eo­
lor idas.

t vazio.
As fonnas são imóveis.

As f iguras têm três dímen­
sõee.

As figuras são nitidas. defi­
nidas. dist i.ntas, indetor ­
má veis , perfeitas, simbó­
licas.

Os corpos são aqui todos só­
lidos.

As f iguras aqui são incolores
ou de uma vaga e êr inde­
f inive1.

Aqui é o mundo vivo. Aqui é o mundo da geomet ria.

O espaço abstracto é o espaço real, visto pela razão: o
espaço real é o espaço visto pela intuição.

A razão, quanto mais se afasta do concreto, mais se apro-­
xi ma da verdade. Assim, quanto mais se afasta do singular .
dêste ao part icular, e dêste ao geral, mais ela se aproxima da
realidad e absoluta , da realidade suprema, o Ser. l;:ste é o pen­
samento dos racionalist as (1) .

O espaço dos racionalistas é vazio, é o nada; é o nada
onde se processam as existências. Tirai os corpos e tirareis
o tempo, e não r estará senão o nada. O espaço é o nome que
a r azão dá ao nada " .

Podemos apontar ainda do espaço e do tempo as seguin­
t es notas:

E ttpaço
(filosàfi camente

Extensidade.
Simultaneidade.
Coexistênci a (que pode se r le­

vado até o conceito de
ubiq üidad6) •

Reversibilidade.

T....po
considerados)

Intensidade.
Sucessão.
Substitu ição (mas impliebc:ia

de uma duração. de um
durar do tempo, tempora.­
lidade do tempo) .

Irreversibilidade.

• Espaço : meio da loealiuçáo
dos objectos corp6reos.

SI......:
Tempo; meio da avel II 'o doi

objectos eorp6reo&

(1 ) O Espaço para Tomb de AquiDo.. como o ..... PfoI'I: Ariat4tel.., .
ê o eapa~ real.
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Como o conceito de cor póreo implica um
facto Que se dá no tempo e no espaço, a pró­
pria fil osofia niio pode evi ta r a exigência de
con siderar tempo e espaço como antinômi­
CDS, ident ifican do-os, no complexo tempo­
-espacial (oronotóplco) , sob pena de uma
visão meramente abstracta da r ealidade, sem
excluir a distinção formal que cabe aqui.

Desta forma, a aplicação da decadial écti ca à filosofia rea­
liza, claramente, a incorporação da ciência com a fil osofia,
não só neste ponto, como em muitos out ros. €ste é um aspecto
positivo já considerado por Aristóteles e pelos grandes eaco­
Iâ stícos,

• • •
o espaço e considerado do ângulo racionalista como ubí­

quo, pois está em tôda parte, êle mesmo, enquanto êla mesmo,
homogêneo, um grande vazio, despojado de tôda quantidade e
de tôda qualidade, abstracção máxima da razão em sua ascé­
tica funcção de despojamento : nada.

O tempo, despojado do suceder das coisas, do devir dos
factos, é uma duração sem fim, e a razão, ao procurar com ­
preendê-lo, funde-o ao espaço, num grande nada, num grande
vazio. que perdura sempre. Despojai o mundo dos f actos cor­
póreos e a razão, com o espaço já despojado. sintet iza-os no
conceito de eternidade : ambos sem comêço nem fim, ub íquos
e simultâneos, negados o tempo e o espaço fáctico (o espaço
cheio de coisas e o tempo do suceder dos factos), dois grandes
vazíoa, que são um só vazio, sem mais um onde nem um quan­
do, ambos são identificados no nada portentoso, a última dili­
gência da razão em sua ascese acósmica, pois ai, não há mais
coisas e não hã mais ordem, pois não há número, porque não
há o numeroso.

Apenas um grande espaço nadificado, a par de um tempo
Que é um nada de si mesmo, um tempo sem sucessão, vazio
e nadificado.

. A diligência final da razão, levada pelos excessos racio­
nalistas, já fôra denunciada por Nietzsche quando nos acon­
selhava cautela, pois há nela um intuito que busca ocultar:
o de alcançar o nada, pensamento despojado de tôda intencio­
nalidade e de conteúdo, mas cheio do conteúdo ac ôsmíco da .
razão, quendo levada até às últimas conseqüências e quando
Dão é assistida pela dialéctica. Portanto ela, despojadora e

•
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.abstractcra por excelência. teria. tem e terá. para evitar O~

exageros que a leva ao despojamento de tôda a realidade, d­
submeter -se ao papel concrecional da dialéctica, como bem .)
sent ir am Aristóteles e 0 8 escolást icos, pois, para os últimos.
a etern idade é concreta, a m áxima concreção, como o vemos
-ern "0 Homem Perante o Infinito "o

•

•
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. T EMA I

ARTIGO 3

o M O VIMENT O

Na concepção aristotélico-tomista, moção é "o acto do que
é em potência enquanto tal", ou seja, a passagem da potência
ao ac~. Essa passagem, que é o devir, é moção.

Poderíamos dizer amplamente sôbre a moção que é o pro-­
duzir-se de uma variância de modos de ser ou ainda de relações.

Sempre que um modo de ser passa a outro (de potência
para acto) , ou quando actualiza as possibilidades r elacionais.
pela var iação de relações, dos accidentes e das modais, hã
sempre moção ( I).

Nesse sentido amplo, incluímos o sent ido restricto e me­
cânico de movimento, como a t ranslação continua no espaço,
em funcção do tempo, e com uma velocidade definida conse­
qüentemente.

e ste é. o movimento local, tópico, portanto, que não vai
por ora interessar .

O conceito genérico de moção contém o de movimento.
Moção implica também variância de modos de ser ou ainda
de relações. O movimento é a actualização da moção, tópica.
É uma modal, como vimos na "Ontologia".

Examinemos primeiramente o pensamento aristotélico :
"Medimos não somente pelo tempo o movimento, mas também
o tempo pelo movimento, que se determinam reciprocamente".

Três térmos estão implicados nesta idéia:

1) o ponto de partida. que os escolásticos chamavam de
terminus a quo (de onde) ; • .

2) o ente que se move, terminus qlUld (o que se IIlOve) ;

8) para onde se move terminus ad quem.
•Importante ainda considerar um quarto têrmo a ";,, (em

latim, caminho) os meios empregados para a moçio, o 0ll4I4
da moção.

(1 ) 08 dlvereoe tipos de moç1o aio utudadOl em 1l0lM obra • Aria.
tóteles e 'u Mut8.çÕY ''. onde examinamoa o vi~-Hl' (dml') • o peneeT
dai eoilu nslea., fundadol no tuto ari.tot4Ueo.

•
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Ora, todo movimento tópico se dú no espaço, mas se pro­
cessa num lapso de tempo. Não se poder ia medi r o movimento
sem os dois têrmos: espaço e tempo. O quod e o tér mo ad
q lw m pertencem ao espa ço, mas ao t êrmo quod cabe o tempo,
porque êle processa o movimento, que é sempre um t ransitar,
porq ue sucede numa variância de relações, em face do têr mo
a quo e o ad quem. Todo movimento encerra, cm suma, :t

sucessão da variância numérica das relações ent re o quod e
os outros dois tê rmos. Se êsses apenas mudassem, enquanto
quod permanecesse estático, filosôficamente considerado, não
conheceria um movimento absoluto, mas apenas relat ivo. •

A variância das relações entre os t êrmos nos permite Com­
preender como concebe o movimento a teoria da relat ividade.
O movimento é. assim, relativo à variância das r elações ent re
os t êrrnos. Se exist ir um ponto estático, fi xo. como o éter,
como era aceito na fís ica clássica, e a inda o é por muitos físi­
cos actuais. poder íamos conhecer o movimento absoluto, pois
tertamoe um t êrmo a quo e um ad quem, fixos, per mitindo que
8 medida de deslocamento, no tempo. do têr mo quod, indicasse
a medida absoluta do movimento. Mas desde o momento que
(H t êrmos -conhecem variâncias de r elações, que são, portanto,
covaríantes, o movimento é, por sua vez, variante e r ela t ivo.
Expomos, assim, dentro de t êrm os fil osóficos, o que diz a r ela ­
ti ...·idade sõbre o movimento com têrmos da fi si õa e da me­
cânica (I ).

Se nós medimos a velocidade do movimento pelo espaço
percorrido e pelo tempo que gastou em percorrê-lo, a velocida­
de do movimento é, em suma. para n ós, o espaço percorrido
numa unidade de tempo. Então a velocidade do m ovimento
a inda se inclui dentro do esquema do complexo tempo-espacia l.
Movimento é o percurso da via pelo t êrmo quod , Mas o pro­
cesso do movimento é tempo, porque sucede; e, neste caso. a
velocidade é o tempo do processo, e nunca excluímos o tempo,
nem o espaço. •

• •
M"edimos o tempo pelo espaço e pelo movimento; porém.

na verdade, não o medimos. mas espacializamos o tempo. Ou
em outras palavras : do complexo tempo-espac ial actualizamos
o espaço para dizer o que é o tempo. corno para dizer o qu e
é o espaço, acttlal izamos o tempo. A inseparabilidade de tem­
po e espaço é evidente, e a tentativa de identif icação de ambos,
pela redução de um ao out ro, foi um equivoco que levou filó-

(1) Em " Aristótelee e u Mutações ", eu minamoa os fundamentos
da concepção ~l.ti yista e .. objecções que se lhe podem apresentar, tan­

: to do campo da tlaica como da fil osofia.
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sofos e cientistas a sit uações embaraçosas e apcrêttcaa, e a
cai r. f inalmente. nas famosas antinomias de Kant, que já estu­
damos em "Filosofia e Cosmovisão",

Desta fo rma :

Medimos o tempo pelo movimento e pelo espaço.

Medimos o espaço pelo t empo e pelo movimento.

Medimos o movimento pelo tempo e pelo espaço,

• F Isicamente inseparáveis sempre. Movimento é o desen­
volvimento do espaço no t empo e do tempo no espaço. O que
nos mostra o movimento ?

Que o complexo t empo-espacial é intensivo-extensivo, e
apresenta a gradatividade da heterogeneidade intensiva, a par
da estaticidade homogênea do extensivo.

As variâncias da intensidade na extensidade são sempre
moções, porque há ai variância de relações. As pr6prias va­
r iâncias, nos modos de ser, ainda seriam relações. Por isso
não há um movimento absoluto, porque teríamos, então, de
exclui r o estát ico, e deixarmos o dinâmico em sua plenitude ;
teríamos, portanto, que dicotomizar a realidade, que apenas
podemos distinguir metafisicamente.

Vê-se, assim, como a actividade abstractora do raciona­
lismo nos levou a compreender o tempo e o espaço como abso­
lutos (como ab-solutum, isto é, afastados de uma identifica­
ção). acabando por lhes dar uma "subsistência" abstracta, e
sem subsistência, pois os esvazia ra de 'tudo para afirmá-los
a través de uma negação, o nada, - razão pela Qual não podia .
a filosofia racionalista compreender nem alcançar o que a ex­
periência cientifica t eria de exigir, como exigiu, dialêcticamen­
te, na af irmação do complexo tempo-espacial da flsica moder­
na, que é a concreçã o do tempo e espaço, como meras distinções
metafísicas da r ealidade, cum fundamento in r e, como giriam
os escolásticos, mas cuja subsistência é o ser, e não uma sub­
sistência de per si , à parte do cosmos, como nos poderiam fazer
crer os exageros do racionalismo.

E dêsse modo poderíamos compreender as afirmativas da
heterogeneidade do espaço, o qual apresenta, para a flsica mo­
derna, p ropr iedades diferentes, segundo as covariantes impli­
cadas na sua formação.

É natural que alguns racionalistas (e para nós êste têrmo
é sempre considerado como aplicável aos que tomam as for­
mas viciosas do emprégo da razão) dígam que a deformaçlo
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é apenas corpórea, pois o tempo, Como duração pura como
temporalidade ~pu ra. é i~utáv~1 e homog êneo, e o espa ço. que
está a t rás de tôdas as COIsas, e tamb ém homogêneo e imutável
Mas compreendemos, dia lêct ícamente, que as r ep resentações d~

tempo e do espaço nada mais sã o que abstracções levadas ao
ext remo do despojamento da realidade, pela adoração dos ra­
cionalistas pejo nada, a par da repugnância que lhes causa o
real, com a sua irracional presença através das singular idades.

Notas sóbre a Intensidade e a. Bxtens ídade :

A inclusão do tempo na física moderna, como dimensão,
é já manifestação da necessidade de incluir a intensidade
na existência e o reconhecimento do malôgro da explicação
meramente extensista da natureza .

E o Que consolida a nossa teoria da complementaridade e
da contemporaneidade da extensidade e da intensidade foi o
malôgro da segunda ante a primeira, por exigir essa redução,
a inclusão necessária do tempo. Dizer que o som é o r esultado
de um número de vibrações não é tudo, porque tais vibrações
significam tal som, dentro de um tempo.

• • •
Na filosofia de nossos dias. como ilustração do que afir- "

mamas, podemos mostrar o exemplo de Bergson que, para
libertar-se, para evitar as aporias eleâtícas, recorreu a um
espaço homogêneo e indefinidamente divisível, e a um movi­
mento Qualitativo, cuja continuidade êle afirma ser mecânica­
mente estática, mas que nos é revelada como funcção da inter­
penetração das heterogeneidades, Que nos revela a duração
pura.

Bergson sentiu Que a intensidade é uma sucessão de hete­
rogel1fidade, ao negar que ela fôsse sucessiva e homogênea.

A simultaneidade pertence à extensidade. E, para Berg­
son, o espaço é homogéneo e divisível, portanto divisível em
partes idênticas. Mas percebeu, outro tanto, que nêle intervém
uma funcção de diferenciação:

a) espaço + inteligência lógica .= identidade extensiva.
Neste caso, o princ!pio de diferenciação pertence a algo

flYr8 do espaço, a outra realidade.

b) Tôda conceptualidade contém em si duas funcçiles dí­
l'ersaa :

•
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1) a nalít ica e temporal ;

2 ) sintética e espacial.

Bergson empolgou-se pelo extensivo. A sucessão tinha de
ser het erogeneidade. Se t udo fôsse homogêneo, nada sucederia
para nós, e o t empo só é sentido pela mudança) pela inten­
sidade.

Em Bergson temos : a ) a fenomenalidade de Kant; b) .)
utilitarismo da acção dos pragmatistas ; c) a solução de con­
tinuidade entre a causalidade mecânica e a causalidade orgâ­
nica dos vitalistas, entre o determinismo do meio e o desen­
volvimento teleológico da matéria viva, entre a estática do
t empo físico euclidiano e o dinamismo do tempo biológico.

•

•
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TEMA I

ARTIGO 4

RELAÇõES DAS PROPRIEDADES DO TEMPO
E DO ESPAÇO

. . "Nós não concebem.os que o espaço e o tempo possam ter
Iímitee. Quando, pela Imaginação. vamos até os confins do
mundo, não podemos conceber um ponto em que termine o
espaço . Da mesma forma, quando subimos no curso do tempo.
e chegamos, pelo pensamento, ao primeiro instante em que
alguma COIsa começou a mover-se, dando assim a medida do
tempo, pensa:nos inevitAvelmente no que havia no instante que
havia precedido. O tempo e o espaço, Com efeito, parecem-nos
meios necessários até se nada existisse" (Foulquié).

As palavras acima nos falam de maneira eloqüente do
modo de ver as coisas a que leva o abstractismo da razão. Se
tempo e espaço fôssem despojados de tõdas as coisas, seriam
imensos vazios, nada. E sendo nada, êsse nada "existiria" num
grande nada sem limites nem fim; outro absurdo, pois não se
pode conceber um nada que fôsse infinitamente nada.

Ora. o ser humano caracteriza-se pela sua capacidade de
reunir imagens do mundo ou representações. uma às outras.
Assim como êle reúne a imagem de um corpo de cavalo, que
é algo concreto, com a imagem do busto de homem, que é
outro, o que na Psicologia se chama de imaginação criadora,
a razão também trabalba com o mundo das idéias, e pode cons­
truir ficções.

Por outro lado, nossa capacidade de abstracção, que é tão
útil para a análise, viciosamente tenta considerar como sepa..
rado fisicamente. tudo -quanto separa mentalmente, como os
que separam do facto histórico o facto económico, inseparável
do sociológico, do psicológico, do biológico e até do fisico-qui­
mico, para considerá-lo totalmente autónomo, abstrac~mente,

quando é apenas .uma coordenada, com um papel variante, ~

criar, assim. uma interpretação abstracta da histó~ia, ~omo é
a pouco dialéctica interpretação materialista da histéria,

Como admirar-nos, portanto, que no seu afã abstractista,
não alcançassem 08 racionalistas o exagêro ?e querer. separar
fisicamente tempo e espaço de todo o existir, e co~sl~erá-Ios
como dois divinos absolutos, que até em algumas rehglOcs ~
símbolos da divindade, graças aos atributos que llMe sio em­
prestados? '

•
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Se distinguimos, e cum [mulamento in Te, tempo e espaço
do res tante da realidade, essa distinção, que se processa no
nosso espírito. não rea liza uma sepa ração da realidade, pois é
apenas forma l e modal. Tempo nada mais é que a sucessão
do acontecer, e espaço a extensão d êsse acontecer . Ambos in­
separáveis. como são insepar áveis a intensidade e a extens ída de
no cósmico, mas cujo antagonismo nos explica a variância do
existi r, sem Que ambos deixem de se identifica r na un idade
cósmica. como modais que são.

Assim, quando dizemos que o tempo é irrevers ível e o
espaço é reversível, chegamos a essa distinção ao distingui-loa
no complexo tempo-espacial.

Realmente, o mov.imento é reversível, pois ao conside­
rar um espaço da direita para a esquerda ou da esquerda
para a direita, na verdade não se reverte o espaço, mas a penas
o movimento, a moção. Mas essa moção, apesar de tudo, corno
se dá dentro do tempo, e êste não reverte, a moção é ir rever­
sível no que ela contém de t empo. Um movimen to de r etôrno
realiza-se noutro tempo. portanto sua reversibilidade não é
total.

Tais aspectos nos mostram de maneira clara e d ialéctica
a inseparabilidade do tempo e do espaço, como a concebe a
fisica modema, 08 Quais são antinomias contemporâ neas da
realidade, como a decadialéctica afirma . .

Tomado o tempo como separável do espaço, o problema
da irreversibilidade do tempo passa a tomar as feições de
escândalo para a razão. Por isso tem necessidade de revertê­
.10. através de criações de retornos cíclicos. como o do eter no­
-retôrno, que surgiu nas filosofias hindu, chinesa, grega e na
nossa, sobretudo depois dos estudos de Nietzsche, e de Le Bon,
Abel Rey, Arrh éníus, Becquerel, e muitos outros. na Física e
nas Ciências Naturais. .

Segundo alguns fisicos (Dumas, Proust, etc.) , o mun­
do partiria, de uma homogeneidade, que ser ia o hidrog ênio
(!lI/flor = agua) , Pela condensação, o hidrogênio chegaria a
criar, conseqüentemente, a heterogeneidade do existir até .a
que conhecemos. Posteriormente, por irradiação, voltaria à
homogeneidada primitiva, quando recomeçaria nova fase, e
888lrn sucessIvamente. .

Ap~! da série de argumentos que oferecem os defensores
~tas Ide.;'as, elas nã~ no~ e~plicariam nunca o porquê da
condensação nem da Irradiação, sobretudo o primeiro, sem
lançar mão do eterno ch1l4men, sem a presença do piparote de

.
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. uma divindade, de um primeiro motor. Nesse caso, seriam
inócuos substitutos das idéias teológicas, melhor fundadas que
essas, e que partem do mesmo primeiro motor, e explicam muito
melhor o suceder do acontecer cósmico.

A concepção nietzscheana afirma que nunca se dá êsse
piparote, nem nunca se deu. Não houve princípio; o mundo
é apenas um eterno repetir das mesmas coisas, como um filme
cuja ponta estivesse ligada ao princípio, e fôsse projectado por
um incansável operador numa tela, indefinidamente. Nós co­
meçaríamos a v ê-lo quando entramos e, assim, sucessivamente,
tll~O se repete, sempre o mesmo, sempre igual. Desta forma,
Nietzsche pretendia resolver o problema do ser e do devir,
dando ao devir as características do ser dos imutabilistas ra­
cionalistas, que nunca entenderam dialêcticamente o sentido da
imutabilidade do ser, e, desta forma, o ser seria imutável no
devir, mas como se repete sempre, e cada momento é a repeti­
ção de outro, e como tal nunca teve princípio, afirmaria o
infinito quantitativo do tempo (outra abstracção do raciona.
lismo ) , de modo que cada instante, que é sucedido por outro,
é infinito porque é inf initamente reproduzido, é, portanto,
imutável, é devir e ser.

Expusemos em "O Homem que Nasceu Póstumo'" a dou­
trina do eterno retôrno. Não nos seria possível reunir aqui os
argumentos de que Nietzsche lançou mão. nem a forma como
expôs sua teoria, que é um grande esfôrço do pensamento
humano. N esse mesmo trabalho, comentamos e analisamos a
teoria, apresentando algumas razões que nos mostram os pon­
tos fracos e os fortes. Entretanto, pode dizer-se, desde que
se medite seriamente sôbre essa concepção, que ela encontra
fortes fundamentos dentro dos esquemas racionalistas. A acei­
tação da redutibilidade do intensivo ao extensivo, leva-o a
construir essa concepção que, dial êcticamente, é fácil repelir.

REALIDADE DO ESPAÇO E DO TEMPO

Para os racionalistas-realistas. como Descartes, Spinoza
e Newton, o espaço é a extensão, e é concreto, pois é da essên ­
cia dos corpos. P ode conceber-se que um c0l'J'? perca o sabor.
o odor, a côr, mas impossível perder a extensão, exclamam os
realistas do espaço.

O espaço intercalar entre os corpos. é també,!:, real-real
para os realistas. Apenas lhe falta o movimento, Nao há para
Descartes o vazio. O espaço é um ser que enche tudo. PArece­
-lhe infinito, mas, como diz êJe, é possível que Deus o tenha
limitado, pois Deus pode tudo até o que ~ã? compreendemos.
Prefere chamá-lo de indefinido e não InfInito.
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Quanto ao tempo, Descar tes, corno bom racionalista que
era, deixou de dar-lhe o mesmo val or existenc ia l que deu ao
espaço. Duvidou Que fôsse o tempo um ser corno o espaço.

Newton procurou dar ao tempo e ao espaço um ser , mas
subsistente em Deus, substâ ncia das substâncias. "Deus dura
sempre, e está presente em tôda a parte, exist indo sempre,
e em tôda a parte, êle constitui o espaço e o tempo".

O espaço e o tempo infinitizados pelo racionalismo, na 5 U;}

concepção sempre quantitativa do infinito, que é o mau infi nito
de Que falava Hegel, para fugi r às aporias que surgem de uma
quant idade e de um tempo infinitos. emprestou tais atributos
a Deus, julgando que. desta forma, resolver ia claramente t)

problema.

A quantidade infinita nunca se afasta das suas famosas
aporias: é um número inumerável, a metade é igual ao todo.
porque a metade do infinito só pode ser infinita. etc. Além:
disso se o espaço é a ext ensão, e a extensão é a propriedade,
ou, melhor, a essência dos corpos, como explicar o movi mento,
que a ciência pode medir e afirmar ?

Os idealistas reduzem o espaço e o tempo a meras repre­
sentações do nosso espírito, como o fêz Leibnitz. O tempo é
o local das sucessões possíveis, enquanto o espaço é o local das
coexistências possíveis. A extensão e a duração separadas das
coisas são conceitos abstract os, e nada lhes cor responderiam;
ser iam apenas nada, se tal separação se pudesse actualizar na
realidade física.

•

. Chegados aqui, os idealistas, compreendendo que o espaço
e o tempo são meios dest inados a r eceber as coisas possíveis,
seja qual fôr a realidade de tais possíveis, e como são meras
representações do espírito, espaço e tempo nada mais são que
meras idéias.

Mas examinemos outros aspectos do longo diálogo do es­
pírito humano sôbre o tempo e o espaço.

Santo Agostinho também não duvidava da realidade do
espaço, mas afirmava a idealidade do tempo.

Kant, por sua vez, deu ao tempo e ao espaço um carácter
idealista, como fonnas puras da sensibilidade, como esquemas
acomodados, como já vimos em "F ilosofia e Cosmovisão" e na
"Psicologia ".

•
Para os realistas modernos, a extensão ou o espaço con­

creto, e a duração ou o tempo concreto não são propriamente
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uma substância, são entia quibus do ente , categorias da rela­
ção dos entes.

O espaço é a relação de distância entre os corpos, e o
tempo a relação da sucessão entre os fenômenos. Sem corpos,
não há espaço nem tampouco tempo.

~ re.ali.smo moderno, confunde-se em parte com o idealis-­
mo leibnitzíano, pelo menos na aceitação da ardo caexistentia,..
rum e da ordo successivorum. pois tõda ordem é resultado de
uma relação.

Na negação do movimento, conhecemos os famosos argu­
mentos de Zeno de Eléia. Partindo da tese de que o espaço
é indefinidamente divisível, tece o argumento chamado de
"Aquiles e a tartaruga". Aquiles nunca alcançará a tartaruga
se lhe der uma vantagem, pois, no momento em que alcance o
ponto de partida daquela, já terá a tartaruga avançado mais
um certo espaço. Alcançado êste, ela estaria à frente, e como
todo espaço é divisível, nunca chegaria a alcançá-la.

Partindo de que o espaço é composto de pontos indivisí·
veis, dá o argumento da flecha que nunca alcançaria a meta.
o alvo, pois em cada instante estaria num ponto da sua traiec­
tória e, conseqüentemente, estaria imóvel.

-
Os argumentos de Zeno de Eléia tor naram-se famosos, ~

os reproduzimos apenas por serem famosos. Na verdade, par.
tem da aceitação de que o espaço é composto de pontos, divi­
síveis ou não, ° que prõpriamente não é da concepção do espa­
ço, que é dado como homogêneo, como um todo, portanto sem
qualquer fundamento para a colocação de Zeno de Eléia, dis­
pensando, desde logo, tôda e qualquer argumentação em con­
trário (1).

Pondo de lado as diversas concepções sôbre o tempo, que
a psicologia pode estudar, como o tempo subjectivo, o que nos
interessa é o tempo objectivo, o tempo das coisas, o tempo cro­
nológico, o tempo astral, o tempo cósmico em suma, cujos no­
mes são tão vários, mas todos querem referir-se à sucessão dos
acontecimentos. Mas êsse tempo objectivo não é percebido em
si mesmo, mas no movimento que permite medi-lo,

O tempo flui, escoa-se, sem que o captemos como tal B
nem poderlamos captá-lo, salvo se fasse subsistente, quando J!A
verdade não passa de um enJl enti>, que se revela na varlinC1&

(1) tste lema 6 objecto de eetado, em • Ari0t6ta1.. e ~ Il~·.
onde , analisado em face de outroI conhecimentos Q\M • ftIica lDOderM
nos oferece.

•
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das r elações dos modos de ser, das r elações entre s i e das m o­
dais. Por isso é o tempo relativo à posição de quem o mede,
como é relativo ao próprio movimento que o revela, modal
que é símbolo do tempo.

Mas o movimento como símbolo não é o tempo. embora
lhe seja análogo, como todo símbolo.

Se vemos por uma luneta as grandes galáxias que o céu
Doa apresenta. sabemos que sua luz leva milhares de a nos para
vir até nós. Se uma estrê la , que hoje contemplamos, oferece­
-nos a luz de alguns séculos atrás, esta luz tem, agora, quinhen­
tos anos. Neste momento nos contemporaneizamos com séculos
atrás e revertemos o tempo daquela estrêla para nós, pois
aquela luz é de quando Colombo at ravessou o Atlântico â pro­
cura das lndias.

Mas, na verdade, a imagem da luz é do nosso tempo, agora,
não do tempo da est rêla , que se tornou r elat ivo a nós com 500
anos de atraso. Por que, neste instante, considerado como du­
ração, naquela estrêla, está sendo emitido um jacto de luz que
os homens, que DOS sucederam, recebê-lo-ão daqui a quinhentos
anos, se ainda exist irem homens até lá.

Portanto, neste momento, nós coexistimos, não só com
aquela estrêla mas com todo o aeto universal , e, neste momento,
mas só neste momento, e só compreendendo assim, vencemos
a limitação do tempo das coisas no seu relacionamento para
considerar um tempo, além do tempo, que ser ia uma tampo­
ralidade pura, que sentimos evidente para nós.

Eís-noa em face de um obstáculo a considera r : o t empo
apenas como relativo ao espectador. Mas sim, poderíamos con­
siderar o tempo também dialêcticamente, como temporalidade
pura e como relatividade.

Mas êsse tempo que se simultaneíza no tempo, é o espaço
que há no tempo.

Eis mais uma prova da inseparabilidade dialéctica do
complexo tempo-espacial.

O tempo é simultâneo no espaço, o espaço é sucessivo no
tempo.

Pois é simultâneo conosco, neste momento, o espaço da­
quela estréIa e o do nosso planêta ; e essa simultaneidade do
espaço, permite-nos homogeneizar O tempo numa temporalida­
de pura.

•
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Então concluamos:

- o espaço puro é a homogeneização da extensão ;

o espaço concreto é a heterogeneização da extensão na
heterogeneidade do tempo ;

o tempo puro (como temporalidade) é a homogeneiza­
ção do tempo. ou espacialização do tempo;

- o tempo concreto, objectivo, é a temporalização do es­
paço e a heterogeneidade do tempo.

Também para a ciência moderna o espaço é relativo.
"Ninguém nunca viu um lugar a não ser num certo tempo;
nem um tempo 'a não ser num certo lugar. O espaço em si e
o tempo em si devem descer do reino das sombras; somente
sua combinação conserva uma existência independente (Min­
kowsky, cit o por G. Moch).

A aceitação de um tempo e de um espaço relativos leva
a aceitar dial êcticamente o absoluto. O relativo implica um
absoluto, pois hã relação entre o ser e suas distinções, como
já vimos na "Ontologia".

E Eddington já o dizia: "É um êrro geral acreditar que
a teoria da relatividade de Einstein afirme que tõdas as coisas
são relativas. Na realidade, êle diz: " Há ao mundo coisas
absolutas: mas é preciso que as procuremos com cuidado. As
coisas que primeiramente se apresentam 80 nosso entendimen­
to são, na maior parte, relativas".

Até aqui, dial êeticamente, podemos dizer: tempo e espaço
são inseparáveis do existir finito, como vimos na "Ontologia",
pois, nêle se identificam realmente. O universo é uma unidade,
e a ordem do numeroso implica a simultaneidade dialéctica e
antinômica de um diferente e de um semelhante, de uma mul­
tiplicidade numa unidade homogénea-heterogénea, monoplu­
ralista.





TEMA I

ARTIGO 5

UMA A NALISE BUDISTA SOBRE O TEMA
DO MOVIMENTO, DO TEMPO E DO ESPAÇO

Foram os seguidores de Buda grandes analistas dos te.
mas mais importantes da filosofia, e atingiram alguns um grau
tão elevado, que se equiparam aos filósofos ocidentais das fases
super iores.

Analisemos os argumentos de N âgârjuna, filósofo budista
(300-400DC). Diz êle que se considera que uma coisa é móvel
só porque se moveu ou porque se moverá. Se não se moveu,
nem se moverá, não podemos dizer que se mova.

O movimento é incompreensível sem o movimento anterior'
e o movimento futuro. Pois, para explicá-lo, recorremos a um
anterior ou a um futuro. Desta forma, há sempre uma petição
de principio, pois recorremos ao que desejamos explicar.

Ora, para afirmar-se o movimento, é preciso não recorrer­
-se nem ao movimento passado nem ao futuro. Mas tal se toro
na impossível, pois nos veríamos obrigados A fundá-lo no que
não é movimento.

Nâgârjuna dá exemplos. Tomemos o trajecto percorrido
por um móvel.

Há movimento do móvel no trajecto já percorrido pelo
móvel? Não. E no futuro que ainda não foi recorrido, há
movimento? Também não. Neste caso, o movimento só pode
ser movimento presente.

Mas O movimento presente é contraditório, porque implica
0 9 movimentos que o movimento implica. Só no presente se
poderia concebê-Io, mas no presente é êle incompreenslvel por
contraditório.

Expondo as idéias de Nâgârjuna, assim se expressa Fa­
tone : "O movimento de um móvel é incompreensível: não p0­
demos falar de movimento, e tampouco podemos falar .de um
móvel independentemente do movimento. .Móvel e movimento
são dois conceitos que não podem ser aflrmad08, nem numa
relação que os unifique, nem sem relação",

"O móvel é imposslvel, porque para que f6s8e po88Ival de­
veria mover-se, e não pode mover-se; o movimento é Impoe-

•

•
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sível, porque para que fôsse movimento deveria ser movimento
de um móvel e êste não é possível sem o movimento. Conceber
o móvel e o movimento como independentes, é absurdo ; con­
cebê-los como dependentes, é também absurdo ; nenhum dêles
pode afirmar-se por si mesmo para tornar possível a relação

- e tampouco pode afirmar-se a relação que torne logo possivel
a afirmação dos têrmos ".

Prossegue Nâgârjuna :

"Não se poderia tentar uma explicação do movimento em
funcçã o do tempo? As relações entre o presente, o passado
e o futuro poderiam talvez servir para afirmar êsse movimen­
to declarado absurdo. Mas a tentat iva é pueril, já que êsses
três tempos devem ser entendidos como os três tempos do mó­
vel, e isso já significaria afirmar o móvel, quer dizer o dharma
provido do movimento que queríamos explicar; e na mesma
situação nos acharíamos, se falássemos dos três tempos do
movimento. Não se pode referir ao movimento os três tempos
de um móvel, o qual para ser concebido necessita a afirmação
prévia do que está em discussão".

E prosseguindo na sua crítica, mostra ainda, com escân­
dalo para os seus contendores, que também não se admite a
afirmação do movimento baseado no facto de que êste possa
então começar ou terminar, pondo de lado as dificuldades para ·
explicá-lo, mesmo directamente.

"O movimento não pode começar, porque na trajectória
do móvel só é possível distinguir três trechos : o já recorrido,
o ainda não recorrido e o que se está recorrendo. O móvel não
tem outra trajectória. Eliminado o trecho já recorrido - pois
se vai explicar um movimento que começa - ficam só o tre­
cho ainda não recorrido e o que se está recorrendo. O comê ço
do movimento não pode dar-se no trecho ainda não recorrido,
pois se disse que o móvel está apenas no trecho que actual­
mente êle percorre. E no trecho que actualmente recorre, tam­
bém não pode haver comêço do movimento, pois o móvel o está
recorrendo. Não pode dizer-se que o movimento começa; pelas
mesmas razões não poder-sé-ia dizer também que termina. O
movimento, se é, é movimento presente; e o movimento pre­
sente não começa nem tennina; e, além disso, chamá-lo de pre­
sente, é contraditório.

O móvel não pode mover-se; o não móvel não pode mover­
-se ; o que fósse móvel e não móvel também não poderia mo­
ver-se, pelas duas impossibilidades anteriores, o que nem f õsse
móvel nem não móvel também não poderia mover-se, porque
nada há que não seja móvel nem não-móvel, e do que não é
nada, nada se pode afirmar. E não existem mais possibilida-

•
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dee que essas quatro (que são as quatro possibilidades da dia­
léctica budista: o ser é; o ser não é; o ser é e não é; o ser
nem é nem não é) . Logo, nada pode mover-se, embora o co­
nhecimento vulgar fale de móveis e de movimentos.

E também o tempo; e também o espaço; e a lei de causa­
lidade, e tudo passa por esta critica budista que nega, um a
um, todos 0 8 conceitos abstractos da razão, usando uma dialêc­
ti<:R segura e .rigorosamente .racionalista, na colocação das pre­
missas. Partindo dos conceitos fundados pela razão, e consi­
derados presentes e absolutos, sem se aceitar a identificação
com os conceitos antinômicos da intuição (como já estudamos
em "Filosofia e Cosmovisão") , a razão terá de cair sempre
nas mesmas dificuldades.

Aryadeva, discípulo de Nâgârjuna, diz : "Ou o tempo pre­
sente é estável ou não é estável. Se é estável, não é tempo;
se não é estável não é real. Admitir uma realidade instâvel,
uma essência instável é admitir uma estabilidade que, por ser
instável, terá de deixar de ser estabilidade para converter-se
apenas em instabilidade. Não tem sent ido falar de um ser pró­
prio impermanente. Se falamos da realidade do tempo, fala­
mos de sua eternidade, considerando-o um dharma incondido­
nado, pois se assim não o consider ássemos, deveríamos consí­
der á-lo ou condicionado (e haveria que supor entáo uma ori­
gem do tempo, que ser ia anterior ao tempo) ou não existente,
pois do não existente pode dizer-ae, em certo sentido, que é
eterno".

o tempo não pode ser afirmado como real sem que se lhe
atribua uma essência própria (svabhasa) , que não pode variar
nem ser variação, Se o t empo é real, é um ser. Se não se
identificar com um ser , será independente do ser; e se é inde­
pendente do ser, que pode significar, o tempo, sem o ser!

E concluem os budistas que a idéia de ser também é con­
traditória e incompreensivel como também a de tempo o é.

E também o é o espaço, pois o espaço se explica pelo m0­

vimento e pelo tempo, e se o moviment~ e o tempo são ~ncon­
cebiveis, também o é o espaço. Além diSSO, por ser Vazl?> ~
talmente vazio, o espaço não tem atributos, e a ausênCIa de
atributos não afirma nada. O espaço carece de essência pró­
pria ou alheia. O espaço é vazio com? o tempo e nlo exISte,
como não existe nem êste nem o movimento, afirmam 08 bu­
distas afinal. Nem o nirvana é; pois, do contrário, se cairia
no eternalismo, exclamam êles, pois o que 6, se é, é seml.'re,
e se o nirvana é, como o obteriamos, pois ii o terl&m08 obtido.
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Não se pense, porém. que os budistas sejam nihilistas,
como se afi rma em quase tôdes as cátedras do Ocidente. "Não
somos nih ilistas ", exclamava Çand rakirti.

E Buda dizia : "Falsamente, equlvocamente, baixamente,
me acusam de pregar a destruição ! Eu apenas prego a Iiber­
tação da dor".

E foi sempre o que êle pregou , mas, no Ocident e, onde
os erros se perpetuam melhor que em qualquer parte, e são
proclamados com ênfase, cunhou-se de nihilista 8 doutrina de
Buda, e lá ficou 8 pecha que quase todos aceitam, porque, in­
f~lizmente. entre nós, lêem-se mais os intermediários que os
textos.

O budismo chega, em sua acção dialéctica , a mostrar a
inanidade das construções racionais . Termina por afirmar que
a verdade absoluta está além das palavras; é silenciosa como
o voo do! que chegam ao absoluto.

E ao chegar à total liquidação do que constit uiu a manei­
ra racional de ver o cosmos, reduzido a esquemas abstractos,
longe d êles, surge, subitamente, quando todo juízo estava sus­
penso, a firme rea lidade buscada, aquela para a qual os con­
ceitos abstractos, com seus sinais, nada podem dizer. É p re­
ferível, portanto. calar. E o silêncio é para êles mais eloqüente
Que o palavrear incansável dos homens, que disputam ent re
si apenas o valor da sua maneira abstracta, unilateral, de ver
o mundo contra todos os out ros, vítimas do mesmo vício, e
nada vêem além da sua evidência, porque nunca foram capa zes
de ultrapassar a própria evidência para atingir o que está além
das nossas vãs certezas e se afirma nas nossas sólidas e r eais
ilusões.

•

•

•
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ARTIGO 1

A MA TÉRIA

Na "Ontologia", estudamos a diferença entre matéria e
forma: a primeira o d e que uma coisa é feita, e a segunda,
o que p elo qual a coisa é ela e não outra.

Mas êsse conceito onto16gico de matéria implica o concei­
to ôntico de tudo quanto é objecto da intuição sensível, ou, em
outras palavras, a matéria dos corpos, dos corpos vivos (ma­
téria viva), e a dos corpos brutos (matéria bruta) .

Em que consiste a matéria dos corpos brutos? Vamos
tomar primeiramente a colocação ontológica das soluções a
esta pergunta. P osteriormente, estudaremos a matéria viva.

N o estudo da matéria que compõe os corpos brutos, cos­
tumam os filósofos salientar "as seguintes características:

a) essa matéria é inerte (in crs, sem arte, sem capacida­
de de realizar, daí inerte) , conseqüentemente :

b) não manifesta espontsneidade de qualquer espécie, é
por isso:

c) passiva, e sofre a acção das f õrças que se exercem.
sôbre ela, e a sua acção é conseqüente com a acção sofrida.

No entanto, como vimos na "Ontología" a matéria não ê
totalmente passiva e inerte pois tem o papel de Iimitsr o acto,
corno examinamos ao tratar das polêmicas travadas pelos es­
colásticos. Além 'disso, a inércia da matéria bruta, como DW
mostrará a concepção tensional, exposta na "Teoria Geral das
Tensões", é a revelação da coerência tensional das tensões, por
exemplo: fí sico-químicas, e durante as acções e reacções qui­
micas, vemos, através das diferenças de potencial e das muts­
çõea tensionais, est udadas por aquela teoria, e observáveis nas
exper iências quimicas, que a matéria revela uma actividade e,
pela afinidade, busca reintegrar-se em novas formas tens!<>'
naís, embora de grau mínimo.

A visão pura e simples das pedras brutas, dos corpos mi­
nerais levou a muitos a afirmar ser inactiva a matéria bruta.
que a radioactividade e outras manifestações flslc<HIulmicas,
sem necessitar da interferência de fôrças estranhas, nos moe­
tram, à saciedade. o papel activo que a matéria exerce.

• •
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Além disso, a inseparabil idade da forma de a matéria
corno expõe Aristóteles na s ua concepção hilemórf ica. evita a~
visões unilaterais e abstractas. e permite uma compreensão
s intética e dialéctica da matéri a bruta . Não quer ta l dizer que
O tema da matéria e da forma não permita outras análises,
pois basta ver a maneira como o examinamos na "Ontologia".
Entretanto. aqui, na Cosmologia. em face do mundo da matê­
ria, a Qual é inseparável da forma, pois jamais surge infor­
mada, êste aspecto duaJistico de nossa existência, que estabe.
Ieee a antinomia entre forma e matéria,. que se identificam
no existir, permite. como vimos, outras análises, que ultrapas ­
sam o campo cosmológico para penetrar no ontológico.

No estado actual da ciência, o tema da matéria, que é
de interêsse naturalmente filosófico, passa a ser predominan­
temente de interêsse fí sico, e é preferível coloc á-lo primei ra­
mente. dentro dos quadros da ciência para, depois. tornar a
examín â-lo, com as contribuições que as teorias modernas ofe­
recem, no campo cosmológico e ontológico.

A visão filosófica e científica moderna sôbre a matéria.
entre nós, no Ocidente, seguiu '8 linha do atomismo cartesiano,
mas dêle se afasta em nossos dias. A matéria é composta de
partículas minímas, cujas combinações e formas nos explica­
riam tôda a heterogeneidade do existir. € sses átomos, quan­
titativos e materiais, seriam a última porção de matéria, -inse­
cáveis (incortáveis).

Essa é a visão mecanicista da matéria, que a reduz ao
significado de os componentes de uma máquina, excluindo dela
tóda e qualquer noção de f ôrça, que passou a ser considerada,
na frase de Lalande, como um resíduo de noções antropomór­
ficas e ocultas (l) .

O atomismo filosófico não deve ser confundido com o ato­
mismo cientifico. O átomo, para o filósofo, é aquela porção
insecável, indivisível. Mas o átomo para o cientista moderno,
é uma eomplexidade, é um "quantum", um verdadeiro s istema
planetário, composto de um núcleo centrai, complexíss ímo, cer­
cado por eléctrons, que yolvem à sua volta em órbitas variadas.

No atomismo filosófico, que no Ocidente se costuma re­
montar a Demócrito (mas que há setecentos anos antes dêle
já o era conhecido na Síria e certamente antes no Egito, e
pouco depois, antes ainda de Demócrito, exposto com porme­
nores que em muito se assemelham às concepções cientificas

(1) Em ..Arist6teJes e .. Muta.ções", analiaamos a concepção do
Mi.i",um,. mail eonsentAnea com a ft-ica aetua1.
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actuais. na índia), os átomos. que são insecáveis, homogêneos,
são ordenados pelo acaso. O ctinamen (a inclinação) de Lu­
crécio, por exemplo, explicaria a heterogeneidade, pois os áto­
mos, por uma inclinação, subitamente surgida. chocar-se-iam
uns com os outros. e teria surgido daí a heterogeneidade dos
corpos.

Entre as contradições lógicas a que leva a concepção
atomista, basta citemos a de ser o átomo algo simples, homo­
geneo, e ao mesmo tempo extenso e simultâneamente índívisí­
vel. Além disso, não pode explicar como e por que se reunem
os átomos para dar a formação de corpos coesos, simétricos!
bem como o misterioso clinamen, a inclinação, momento de li.
berdade da matéria , mais difícil de compreender que o da li­
berdade dos homens .

O atomismo científico evita tais dificuldades, por que não
procura atingir ao elemento último e indivisível das coisas,
o átomo dos filósofos.

O átomo, como vimos, é um verdadeiro sistema planetário,
a menor quantidade de matéria bruta que pode entrar numa
eornbina çâo (1 ).

QUE 11: MATI1:RIA ?

Os estudos já feitos na "Ontologia" dispensam-nos expli­
car o que ontologicamente se pensa da matéria. Examinamos
os caracteres que a filosofia, em geral, empresta à matéria.
Interessa-nos agora colocar o que entendem por matéria na
filosofia e na ciência modernas, onde ela surge novamente,
como um dos grandes problemas a exigir soluções.

Para Descartes, a essência da matéria é a extensão, como
a essência do espírito é o pensamento. A extensão é inerte e
homogénea; o pensamento, activo e heterogeneizante. A mul­
tinlicidade do mundo, a heterogeneidade existente, deve-se ao
ficto de Deus ter dado a diferentes partes do espaço diferentes
movimentos da matéria, da extensão, "fazendo que, desde o
primeiro instante que foram criadas, umas começam a mover­
-3e de um lado; outras, de out ro ; umas mais depressa; outras
mais lentamente (ou até se quiserdes, imóveis) e que elas eon­
tinuam pouco depois o seu movimento, seguindo as leis ordi­
nárias da natureza. A soma désses movimentos permanece
constante, como aquêle que os criou".

(1 ) Em "Filosofia Concreta", examinamoa o atomiamo adinlmioeo
clássico e o dinâmico, de fisica actual, demonstrando a in.,alid. daquelol
e a posetvel valides dkte, por nio ofender 01 prlneipioa ontológicot. .
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Pedia Descartes Que lhe dessem a extensão e o movimento,
e êle faria o mundo. Sua fí sica reduzia-se assim à mecâ nica,
como êle mesmo dizia.

Muitos pontos fracos oferece a concepção cartesia na. como
sejam : o da aceitação da extensão inf inita. caindo, portanto,
nos perigos do "mau infinito" de Hegel, e o de dar o espaço
como essência da matéria. No entanto, a aceitação da hetero­
seneídade do movimento implica a heterogeneidade das coisas,
o que é já um sa lto importante em plena concepção da física
actual.

o DI NAMI SM O

A essência da matéria está na existência de fôrças irre­
duct íveis à massa e ao movimento, afirmam os que defendem
a posição que se chama de dinamista, de dynamai, eu posso,
e de dynamis, em grego, potência, f ôrça. No clássico hilozoismo
grego, encont rávamos manifestações dinarnistas, pois a vida
era propriedade comum de todos os corpos, e dêles inseparável.

Em "Filosofia e Cosmovisão", estudamos a posição de
Lsibnítz sôbre o tema da fô r ça, dynamis, e sôbre a sua con­
cepçãc dinâmica da matéria. A matéria não podia ser expli­
cada apenas pela sua est ruct ura geométr ica. mas por uma acção
metafísica que lhe dava existência. a fôrça. "Ê até nesta fôrça
passiva de resist ência, que envolve a impenetrabilidade, e al­
guma coisa de mais, que eu faço consistir a própria noção da
matéria prima ou da massa. que é sempre a mesma no corpo
e proporcionada à sua grandeza" .

11: a mónada o elemento último das coisas. Chama-se de
monadol ôgica a concepção de Leibnitz. Essas mónadas são
verdadeiros âtomos, simples, sem partes, sem extensão e indí­
visíveis, São essencialmente activas, mas não actuam fora de
si mesmas, nem sofrem actuações das outras mônadas, A con­
cordância no funccionamento das mônadas, que dão surgimento
a tôda a heterogeneidade universal, provém de uma harmonia
preestabelecida por Deus, que as faz colocarem-se em certas
situações simultàneamente com as outras. o que dá surgimento,
então, ao complexo mundo da existência. 11: a harmonia pre­
estabelecida, que dá a consistência a todos os corpos.

Leibnitz realizou a distinção entre movimento e fórça.
Eis a parte positiva de sua obra. No entanto, oferece inúme­
ras dificuldades à explicação, por exemplo, das estrueturas h6­
ficas, as que fonnam um todo, como um ser vivo, que não
podem ser explicados apenas pela juxtaposição de elementos,
como ainda costuma fazer a concepção atomista e somativa,
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que predomina, tanto na psicologia, como na filosofia actuais,
e que estudamos, analisamos e procuramos substituir por uma
visão estr uctural ísta, como o expomos em "Teoria Geral das
'Teneõee".

Actualmente, já em nossos dias, o dinamismo nos aparece
na concepção energetista de Ostwald. A noção de energia
substitui a de fôrça. Lalande define o energetismo como o
"ststema de mecânica que elimina a noção de fôrça e a substi­
tui pela de energia".

HA energia cinét ica, ou fôrça viva, que depende da velo­
cidade, a energética acrescenta a energia potencial que depen­
de da posição. É '8 soma dessas duas espécies de energia Que
é constante",

Desta forma, para Ostwald, não é a matéria a substância
do mundo f ísico, mas sim a energia.

Einstein considera a matéria de essência electromagn ética,
e as modificações que sofre sâo provenientes da relatividade.
já exposta em "Filosofia e Cosmovisão".

Surge logo a pergunta : ou é a matéria eterna ou f oi
criada ?

Se aceitamos a eternidade, temos de reconhecer que a ma­
téria não recebe seu ser de qualquer outro, mas é ela, então,
o ser. Neste caso, o ser é o atr ibuto do existir. e estamos em
pleno moni smo materialista. Assim seria ela eterna, incriada
e indestructivel , portanto sempre a mesma, homogênea.

Ou então foi criada, e, portanto, implica um criador. Deus.

Em favor desta posição, alega-se que a matéria revela. em
sua mutabilidade, a sua contingência, portanto a implicância
de um ser necessário que a regule. Se ela ê múltipla e contin­
gente, precisa de um ser necessário, pois ela não existe de per
si, não tem aseidade (de a se, e sim abaliedade, de aI> aliua,
de outro) .

ConseqUentemente, foi criada.

O tema da criação é estudado em "O Homem perante O
Infinito (Teologia) ", onde é devidamente discutido.

•
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TE'MA II

ARTIGO 2

OS SeRES VIVOS

Ao an,alisar a ~,:téria inorgânica e a orgânica, em traba­
lhos anteriores, vertfícamos que a ordem energética da inten­
sidade. ~r~do:ninante na segunda, é superada na primeira pela
ardeI? ~m.amlca da exte.nsIdade. o que levou, pelo não emprêgu
da dialéctica, a construir-se da matéria uma visão meramente
extensista, sem considerar-se devidamente a ordem intensista
de magna importância. .

Não é contudo só aí que a matéria bruta (inorgânica) se
distíngue da matéria viva, própria dos sêres chamados vivos.

Na biologia, à qual cabe estudar e descrever os sêres vi­
vos, êstes são apresentados com os seguintes caracteres:

a) a irritabilidade, a faculdade de reagir aos estimulantes
externos, segundo o bem do ser como um todo, por movimentod
específicos e sem proporção com o excitante,

As acções e reacções, nos corpos brutos, são proporciona­
das. como tantas vêzes salientamos em trabalhos anteriores.
Mas a excitação biológica mostra-nos uma desproporcionalida­
de entre o estímulo e a resposta, como, por exemplo, a reacção
de um cavalo de brio ao leve esporear do cavaleiro.

Os sêres vivos têm a capacidade de mobilizar potências
em reserva e fazê-las eclodir, sem a correspondência exacta
ao estímulo, permitindo, aqui, variância pela entrosagem de
coordenadas outras, como as da efectividade e da educação, nas
reacções humanas, que variam de indivíduo para individuo,
sem que variem os estímulos, É a parte, precisamente, que
chamamos de factõres emergentes, os que compóem a coorde­
nada biológica e psicológica do ser humano, considerada índi­
vidualrnente, e que tem um papel importante nas atitudes, em
face das condições ambientais, que formam os factáres pndis-
ponentes, já estudados na "Decadialéctica". .

b) A assimilação biológica é diferente da mera soma doo.
corpos brutos. Pois aqui, pela observação de subs~n~las to­
madas do mundo exterior, segundo seu grau de assimilação e
afinidade, e segundo os interêsses do orll&llismo, obedecendo
a uma "inteligência" genuinamente inconsciente, mas biolórl·
ea, são incorporadas ao organismo e nêle sofrem transforma·



I
242 MÁRIO F ERR EIRA DOS SANTOS

•

ç~e~ fís~ co-quím ica!'l . q_ue s: cara~terizam por um aspecto dis­
t mti vo Importante: nao sao quaisquer tr-ansformações físico­
-químicas como as ver'if'icadas nos factos corpóreos brutos, mas
aqui obedecem a uma norma, a uma r egra, qu e é a do inter êsse
vital hólico (de holo», em gr ego, totalidade) do ser vivo. Tais
(~nômenos não são quimica mente explicáveis. pois penetra
nôtee um factor a inda desconhecido para a química, mas que
aponta a vida. · Cer tas combinações que quimicamente deve­
f iam ser preferidas. como o são no mundo inorgânico, no orgâ­
nico são preteridas, e vice-veraa.

e) Como resultado da assimilação, dá-se o crescimento do
ser vivo, o qual não se processa como mero acrescentamento,
mas por t ransformações obedientes a uma fo rma especifica,
pois o ser vivo cresce obedecendo a forma da espécie a que
pertence.

d ) Têm ainda capacidade de reprodu zir-se, dando surgi­
mento a indivíduos que pertencem à mesma forma, que com­
pletam o mesmo ciclo. Os processos de reprodução, que são
característ icos dos s êres vivos, dão-se de: vár-ias maneiras,
CI)mO nos corpos monocelula res pela cissiparidade, pela c is ão
da célula em duas, dando nascimento a um novo ser. Nas
plur icelulares. há uma ge ração assexuada e uma sexuada. Na
assexuada, uma parcela do ser vivo se destaca e se t ransforma

• num indivíd uo independente, que continua a série; a sexuada
_, consiste no óvulo fecundado que dá nascimento a um novo in­

divíduo. já estructurado virtualmente no própr io óvulo.

QUAL A ESS~NCIA DA VIDA ?

Descrever como a vida se dá, e tôdas as formas complexas
que apresenta, tem sido o mister das ciências correspondentes ,
inclusas. tôda.s, dentro do plano biológico.

Mas, trata-se agora de uma pergunta filosófica que a ciên­
cia ainda não pôde responder senão por hipóteses diversas :
qual é a essência da vida? Que é, em suma. a vida ?

Problema metafisico, implica desde logo outras perguntas.
De onde veio a vida ? Qual a origem das diversas espécies ?

Como não é possível explicar tais factos experi mental.
mente, pennanece o problema entregue à metafisica, à qual

• cabe estudá-lo e propor respostas.

Na análise de laboratório, encontram-se sempre materiai••brutos no corpo vivo, mas animados de uma actividade, que
não é própria dêsses corpos, e que toma o nome de vida, a
qual pallS& a ser o grande mistério para os biologistas.
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É a vida uma propriedade da matéria bruta ou tem um
princípio distint o da matéria. principio freqüentemente cha­
mado de princípio vital ?

A tais perguntas surgem diversas teorias que procuram
respondê-las.

Experimentalmente, a ciência nada pode ainda afirmar
cem segurança para uma resposta dentro dos seus limites. às
perguntas feitas.

Duas hipóteses, mas apenas hipóteses. procuram respon­
der a tais perguntas :

1) o monismo materialista afirma que a vida é um modo
de ser da matéria, e que aquela é explicável pelos processos
ftsíco-químicos, o que. na verdade, até agora não o tem sido.
apesar do empenho dos defensores desta hipótese;

2) o pluralismo. que admite a presença no acontecer côs­
mico de outros principios, distintos da matéria. do qual a vida
seria um (os vitalistas. por exemplo. defendem tal teoria).

Ante tais hipóteses. surge a do criacionismo, que afirma­
ria que a vida foi criada por um poder supremo, Deus.

•
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TEMA II

ARTIGO a

SINTESE DAS IDeIAS MODERNAS SOBRE A VIDA

. Depo~s ?OSestudos que fizemos, podemos sintetizar uma
série de id éias modernas que têm sido expressadas sôbre 08
factoe vivos, sôbre 08 sêres vivos. .

... Já estuda~os a tese mecanicista, que tenta explicar o
f cnomeno da Vida, reduzindo-a -às propriedades físico-químicas
da matéria bruta. Desta forma, reduz a vida à matéria bruta
realizando a redução do superior ao inferior, como é obser ­
vável em t ôdas as posições reductivistas da nossa época, não '
s6 na f ilosof ia como em outras disciplinas.

Os estudiosos modernos afirmam que na constituição d03
corpos simples, a ovalalbumina, um dos albumin6ides mais
simples, como também a albumina contida na hemoglobina,
cujas f6rmulas são (C250 H409 N67 081 S3 e C712 H1130
N214 0245 S2), apesar das pequenas quant idades que se dão
nos corpos vivos, são suficientes para explicar o fenômeno da
vida.

Não há dúvida que a vida é condicionada pelos factos
f l2ico-quimicos que entram como coordenadas da realidade bío­
lógica, mas que apenas os factos que se dão no plano físico­
químico sejam suficientes para explicar a vida, deixando de
reconhecer a diferença qualitativa do plano biol égíco, que fi­
caria reduzido àquele, é um salto no escuro. A presença dos
factos mecânicos da vida afirmam apenas a presença, e não a
excludência de outros, como um mau racionalismo nos pode
levar a crer, como levou ao materialismo Que decorre de um
mau emprêgo do racionalismo. As tentativas de realização sin­
tética da matéria viva nos laborat6rios não têm obtido êxito.

Que o ser vivo obedece aos princlplos da mecânica, nlo
hã dúvida, e tal o reconhecem até os vitalistas. Pode íuaeeío­
nar como máquina, mas a máquina atende a um fim e a obter
um resultado, portanto, a vida, implicaria um plano prévio,
algo que ultrapassaria os próprios limites da matéria, uI?""
f orma que a antecederia e que não surge sempre na maténa.
mas só em certas circunstâncias, que implica necessàriamente,
a existência anterior de outros sêrea vivos, para que 6Ies ..
perpetuem pela reprodução. .
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A legam os vi ta lil'1l a ." que fi vida apresenta a exi gê nci a el a
aceita ção de 11m principio dt! finalidade. que outros põem em
d.i vidn, sob fi U ICJ{ll ÇÜO de que nem todos 0 :-1 factos, flue suce­
dem aOR corpo~ vivos, in te ressam e correspond em ao bem do
ser como totalidade. Ma s o que não se pode negar, num CHl'10

0 ·.1 nout ro, é o aspecto hólicn est r uetura l do ser vivo e o do­
rr ínio Que li todo exerce aôbee a parte, que nos explica r ia a
presença constante do princípio de fin alidade, o qu e distin­
guiria qualitativamente, desde logo. da matéria bruta. dando­
-lhe um valor qualitativo di ferente e revelando, assim fi pre­
scnçe da plura lidade existencial, sem negar a homogeneidade
do ser, enquanto t al, subsistê ncín de todos os entes, como j á
expusemos na "Ontologia ".

As inúmeras semelhanças, que Me encontram entre maté­
ria bru ta e matéria viva• são mais extenaiatas Que intensistas.
Porque. se a actividade do ser vivo, estudada parc ial e sepa­
radamente. oferece, nos pormenores. ,<1 presença das leis da
mat ér ia bruta (e que ela está presente na matéria viva ), apre­
senta ela. em compensação, aspectos tensionais, de est ructura,
de conjunto, modos de ser de uma totalidade, de uma ordem,
de coerência di fere nte, que não podem ser explicados apenas
pela simples matéria bruta.

São tais factos que permiti ram o surgimento do vitalismo,
que luta contra tõda reduct ibilidade do. facto. biológicos a me­
f'.Jft factos ffaiccrqu ímicos.

Afi rmam êlea que há a presença dos factos f íaico-qu ímicos
DR matéria viva, mas se dão diferentemente de como se dão
DOO factoa brutos.

, Há certos fen ômenos f ís ico-químicos, obtidos com simplí­
cidade pelos s êres vivos que, em laboratórios, ou na matéria
bruta, exigem e implicam grande. esfor ços. A. células vege­
tai., por exemplo, fixam o azôto quImicamente à temperatura

. ordinAria, enquanto tal resultado, nos corpo. brutos, não pode
ser obtido ..não a uma temperatura de 500 graus".

,

. A regeneração daa c élulas, que podem substituir as partes,
é outro argumento oferecido pelos vitalistas, ma. combatido
pelos meeanicistas, que afirmam que entre os cri stais também
há regeneração. MM sucede que, com os cristais, dá-se uma
aceleração local de crescimento, enquanto com o. sêres vivos
a cicatrização se faz por um tecido diferente daquele que é
preciso reparar, como o mostra Dauvillier e Desguín.

Mostra-no. ainda a embriologia que too. a vida parte de
uma célula que se segmenta e, asaim, sucessivamente, ea obe­
cIlancia a e8ta lei dístíngue o facto biológico do fl.ico-qulmico.

-..
'.

•
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Hesta ainda a fa vor d OH vitalistas o facto da f inalidade.
como uma distinção suficientemente forte para evitar a reduc­
tihilidade que, como já vimos em n OBROS trabalhos anteriores,

. é uma. da~ maneiras primárias de resolver 08 magnos proble­
mas filos ôficos por uma verdadeira escamoteação da dificul­
dade, que se apresenta. É, em suma, uma maneira abst racta
de enfrentar os factos que uma posição dialéct ica mandaria
ver sob os aspectos qualitativamente diversos, capazes de
apreender o múl tiplo e contraditóri o do existi r, que não pode
se r explicado pelo prirnartsmo das formas simples e reductivas.

A cuncepção animista aceita uma alma animal. vegetal.
como foi exposta por Ar istóteles, princípio das diferenciações
materiais porque passam os eêres vivos. t sse princípio vital.
que é um só, pervive at ravés das formas individuais. fransmi­
t e-se a si mesmo em tôda a vida que se agita no universo, e é
imperecível, pois o que perece são os indivíduos e não a vida.

Quanto à or igem desta, já vimos as diversas posições: a
criacionista, a da geração espontânea. a da importação, que
transfere o problema para outros planêtas, sem resolvê-lo, mas
à qual se prendem muitos cientistas, .

E ssas concepções não satisfazem à ciência actual que ain­
da não encontrou a solução do problema. nem poderia e~con.
trá-la. Na verdade, o tema da vida é um tema metafísíco, ,e
ultrapassa o campo da exper imentação. Mas o que a e~pe~l.

menta ção tem feito no plano biológico. é. de ma~a ~mportãncla,
pois é fundada nas verdades materraís da cle~cla. que nÓS,
cooperando com as l ógicas, form~.i_s e , 0I!to~6gIcas, . podemos
aproveitá-las para construir uma vrsao dialéctica da Vida. como
oferecemos em "Teoria Geral das Tensões". .
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TEMA 11

ARTIGO 4

AS TEORIAS DA EVOLUÇÃO E DA NÃO-EVOLUÇÃO

Como a vida se manifesta sob formas muito diversas.
sempre houve para os estudiosos da matéria. a pergunta sôbre
a origem dessas formas. As respostas satisfaze ntes ou não,
levaram a perguntar se tôdas as formas vinham de uma for­
ma primeira. origem de tôdas as outras, que por isso seriam
apenas transformações da primeira forma, ou se existiram.
desde início, as formas diversas. sem que haja entre elas ne­
nhum outro laço.

Os que aceitaram a primeira colocação passaram a cha­
mar-se transformistas; enquanto os segundos, f iristas.

Os primeiros tomaram o nome genérico .de e11olucionistas,
e os segundos de não-evolucionisfas.

Ambas posições aceitam, no entanto, no ser, a influência
de [act õree internos e externos. Por isso, podemos fazer o
seguinte quadro de explanação das posições sôbre tal tema,
deixando as análises e criticas para o final.

Os que aceitam a evolução são os evolucioni8tas. Admitem
alguns a influência dos [actõres internos, que explicariam as
mutações endógenas, com selecção súbita. como os mutacionis­
tas, naturalmente interactuados pelos factôres externos (in­
teractuação dos factôres internos e externos).

Quando se admite apenas a actuação dos faclôres externos,
temos a posição de Lamarck, o Iamarquísmo.

Entre os não-evolucionista8. que aceitam, no entanto, mo­
dificações que nada mais são que a realização das possibilida­
des da espécie, que emergem por factôres internos, temos a
posição da teoria da emergência, dos eriacionistas e <>iWistas.

Se admitem que essas modificações já estio contidas como
possibilidade especifica, que surgem pela acção dos factôres
externos, temos as posições dos / ixislas em geral. dos pro/Df'­
mistas, que não aceitam prõpriamente a evolução, mas apenas

. o desenvolvimento das possibilidades espeeltieaa, e nIo admi­
tem saltos de uma espécie para outra.

A grande polêmíca que trava alnda e alnda se travará
. entre evolucionistas e nio-evolucionistas, vem, sob ririas ...

•
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pectos, desde os primórd ios da fiJosofia. Ambos os lados en­
contram e lementos para corrobora r as suas idéias.

O transformismo, por exemplo, é combatido pela filosofia
pois admite um ma is que s ur ge de um menos. Admitir-se que
a célula traria em si, em potência, tôda a variedade dos sêres
actuais, e até dos futuros. seria .dar à célula um papel criador,
a que repugna a cer tos teologtstas. No entanto, poder-se-ia
dizer que, teologicamente, Deus 'act ua por causas primeiras e
ca usas segundas, e poderia actuar para a realização da vida,
através de causas segundas. Cienti ficamente falando, a evolu­
ção não é discutida por mui tos, sendo considerada um facto
incontestável pa ra a maioria dos cientistas. Reconhecem. no
entanto. os evclucioniatas em geral, que a ciência não nos pode
ainda explica r o mecanismo pelo qua l o facto se produz.

Se consideramos que o homem é a mQnera evoluída. te­
ríamos de considerar Que a monera é o homem involuído. Neste
caso, em todo o momento, há uma evolução e uma involução,
pois se há sêres evoluídos há ainda os involuídos,

Ademais, quando um ser actualiza as suas possibilidades,
êJe realiza a perfeição da potência, que é o acto, como já vimos
na "Ontologia", Mas, nesse mesmo instante, mu itíssimas P Od­

sibilidades recuam para o epimetêico do ser, e não se actua.
Jizarão mais.

Assim um ser, no momento A, tem as possibilidades :

•

A
a
b
c

actualizada c surgem outras possibilidades:

•
•

•
c

d
e
f

e actualizada f, outras, e assim sucessivamente.

Neste caso, em cada momento, há uma evolução pela
actualização de possíbílidades que alcançam a perfeição do
acto, com outras que estavam mais próximas da actualização,
passam para o epimetêico, tornando-se apenas possíveis epime- .

.têieos, cada vez mais distantes e involuídos.
•

•
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Desta forma, há uma compensação. E há mais : há a cou­
temporaneidade da evolução e da não-evolução, o que é mais
dialéctico.

Portanto, a t eoria evolucionista, colocada dialêcticamente,
não pode prescindir das posições não-evolucionistas, evolucto­
nistas e fixistas.

Pois se ad mitíssemos uma constante evolução, teríamos
que explicar o ma is pelo menos. Mas se admitimos a presenç•.n
da involução, ao lado da evolução, compreendemos que o ser
é sempre, como um todo, um só, que não evolui, que é. Os
modos de ser, entre potencial e actual, nos explicariam a evo­
lução, que é simultânea à involução, o que equilibra o mais
com o menos, e evita a compreensão do mais pelo menos.

Neste caso, o ser vivo só actualiza parte das suas possi­
bilidades.

Mas não explicaríamos, no entanto, o problema da emer­
gência de estruct uras de conj unto, nem dêsses esquemas ten-

•
sionaís, que são as espécies, cujas mutações são fàcilmente
demonstráveis, ao mesmo t empo que surgem poderosos argu­
mentas em favor das posições fixistas, que t êm aspectos po­
s it ivos inegáveis.

Como aqui penetramos em cheio no tema das tensões, é
na obra correspondente que tal assunto será tratado. E vere­
mos, ent ão, que as polêmicas travadas entre evolucionistas e
não-evolucíonistas, e até involucionistas, como um Dacqu é, são
produtos apenas de uma colocação não dialéctica do problema
da evolução. E veremos, então, que as teorias que surgem na
biologia moderna, como as teor ias da genética. são produtos
da má colocação dialéctica, pois t õdas elas têm positivjdades
que são concrecionáveis numa visão que as coordenarão

Não nos é possível aqui fazer. tal análise, pois teriamos
de permanecer dentro dos quadros clássicos da colocação ra­
cionalista dos temas fundamentais da filosofia e da ciência.
sem possibilidade de sair do circulo de ferro em que nos encero
rariam. Com a apresentação da dialéctica tensional, e do es­
tudo da formação das estructuras esquemáticas. e do processo
tensional , tais factos vão encontrar uma nova maneira de eo­
locação, que, assim o julgamos, permitirá avançar um passo
na solução de tão magno problema.
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